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APRESENTAÇÃO 


Em entrevista exibida pela Globo News em 2009, Luiz Felipe Lampreia, ex- 
ministro das Relações Exteriores, diagnosticava: “O que explica a confusão 
da América Latina é o Foro de São Paulo”. Ele tinha razão. 


O Foro de São Paulo é uma organização que reúne de maneira promiíscua 
partidos políticos, organizações terroristas e grupos narcotraficantes. 
Fundado em 1990 por Lula e Fidel Castro, seus integrantes prometiam 
reconquistar na América Latina o que se havia perdido no Leste Europeu. 
Seu objetivo era traçar estratégias comuns e lançar “novos esforços de 
intercâmbio e de unidade de ação como alicerces de uma América Latina 
livre, justa e soberana”. A unidade estratégica dessas organizações visava 
tomar o poder em todo o continente, criando uma frente de governos 
socialistas em oposição aos Estados Unidos. Duas décadas depois, o Foro de 
São Paulo governava 16 países, nos quais aplicava a mesma agenda de 
aparelhamento do Estado, infiltração no judiciário, limitação das liberdades 
civis, relaxamento no combate ao narcotráfico, perseguição da oposição e da 
imprensa livre. 


Hoje, organizações e lideranças ligadas ao Foro de São Paulo — ou ao 
Grupo de Puebla, seu sucessor desde 2019 — governam Argentina, Bolívia, 
Chile, Dominica, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República 
Dominicana, Santa Lúcia e Venezuela. 


Em cada um dos seus encontros, o Foro de São Paulo aprova um Plan de 
Acción comum para todas as organizações-membros, que coordena a 
estratégia ampla de atuação no continente, cujas táticas se adaptam 
periodicamente a cada conjuntura específica. 


O Plan de Acción confirma e reforça o pacto estratégico e o compromisso 
solidário estabelecidos em 1990. Os efeitos práticos dessa solidariedade 
política ficam claros quando observamos a submissão dos governos e 
partidos às diretrizes do Foro, em detrimento dos interesses nacionais, como 
ilustram alguns exemplos da política brasileira quando o PT estava no 
governo. 


Em 2005, o representante das FARC no Brasil, Olivério Medina, foi preso 
numa ação conjunta entre a Polícia Federal e a Interpol. Medina era 
procurado na Colômbia por diversos crimes — homicídio, sequestro e 
contrabando de armas — e o governo colombiano pediu sua extradição. O 
presidente Lula não apenas negou o pedido como concedeu ao terrorista o 
status de refugiado político. Logo depois, a esposa de Medina, Angela Maria 
Slongo, foi ocupar um cargo de confiança no Ministério da Pesca, a pedido 
de Dilma Rousseff, então ministra da Casa Civil. 


Em maio de 2006, Evo Morales estatizou duas refinarias da Petrobras na 
Bolívia, depois de ocupadas e tomadas pelo exército boliviano. O governo 
brasileiro respondeu o cocaleiro com um afago e, dois anos depois, Lula 
anunciava um empréstimo de US$ 332 milhões a Morales, para a construção 
de uma rodovia. 


Em 2011, Dilma Rousseff anunciou mudanças no Tratado de Itaipu, 
atendendo a um pedido de Fernando Lugo, então presidente do Paraguai e 
membro do Foro de São Paulo. A senadora petista Gleisi Hoffmann era a 
relatora da matéria no Senado e defendeu a aprovação das alterações, que 
fizeram triplicar a taxa anual paga pelo Brasil ao Paraguai pela energia não 
usada da Usina de Itaipu, saltando de US$ 120 milhões para US$ 360 
milhões, irrigando assim com dinheiro brasileiro o caixa de um membro da 
organização continental. 


A decisão do governo petista de trazer médicos cubanos ao Brasil, o 
programa Mais Médicos, foi uma das mais notáveis manobras do Foro de 
São Paulo para financiar a indústria de “missões humanitárias” de Havana. 
Segundo dados levantados pela jornalista Graça Salgueiro, mais de 20 países 
recebiam serviços médicos de Cuba. Os países-clientes pagavam pelo 


serviço ao governo cubano, que repassava apenas uma pequena parte do 
dinheiro aos médicos. Raúl Castro arrecadava nada menos que US$ 6 
bilhões anuais com o envio de médicos ao exterior. Calcula-se que o Brasil 
tenha enviado centenas de milhões de dólares aos cofres cubanos com a 
importação dos médicos, que trabalhavam sob um regime análogo à 
escravidão. E o dinheiro que poderia ter sido investido no sistema público 
de saúde brasileiro foi financiar uma ditadura comunista. 


Mas esses são apenas alguns exemplos dos quais esse livro está cheio, pois 
Olavo de Carvalho dedicou uma parte copiosa de seu jornalismo e de sua 
ciência política, ao longo de 25 anos, para entender, explicar e denunciar o 
Foro de São Paulo. Boa parte desse trabalho está reunido neste volume que o 
leitor tem em mãos. 


Este livro tem uma história peculiar e eu gostaria de aproveitar esta breve 
introdução para registrá-la, pois em certo sentido essa história é também a 
história de um longo esforço do Foro de São Paulo para ocultar-se e calar 
seus inimigos. Apesar de ser um dos últimos livros que o autor, antes de 
falecer, enviou ao editor para publicação, ele nasceu, pelo menos como 
projeto, em 1999. 


A primeira pessoa a entender a importância histórica e política do Foro de 
São Paulo na América Latina foi o advogado José Carlos de Graça Wagner, 
que Olavo de Carvalho conheceu em 1995. O Dr. Graça Wagner passou anos 
coletando materiais sobre o Foro: atas dos encontros, reportagens em 
revistas e jornais estrangeiros, artigos e entrevistas dos participantes, fotos 
dos eventos etc. Em 1999, já com vasta documentação recolhida, o Dr. 
Graça Wagner convidou Olavo para ajudá-lo na organização de um livro. Na 
ocasião, o filósofo estava de mudança para a Romênia a convite do 
embaixador e ex-ministro da cultura Jerônimo Moscardo; lá ele passaria 
dois anos. O Dr. Graça Wagner, impedido por uma atarefada vida 
profissional e pela idade avançada, não conseguiu levar adiante o 
empreendimento. O arquivo do advogado, depois de alguns anos, foi 
confiado aos colaboradores do site Mídia Sem Máscara, fundado por Olavo, 
que finalmente publicaram as atas completas, até então, do Foro de São 
Paulo, e conseguiram dar inteligibilidade e publicidade ao que estava 


acontecendo no continente. Olavo de Carvalho se tornou a principal voz na 
grande imprensa a denunciar a articulação comunista no continente. 
Enquanto Olavo, a partir dos princípios de sua ciência política, desenhava 
na grande mídia o quadro geral da estratégia revolucionária do Foro, os 
articulistas do Mídia Sem Máscara acompanhavam “em tempo real? as 
atividades da organização. E foi assim que por quase duas décadas 
praticamente tudo o que ficamos sabendo sobre a maior organização 
comunista da América Latina nos foi revelado por Olavo de Carvalho e seus 
colaboradores. 


Com o passar do tempo, o conhecimento a respeito do Foro foi se 
ampliando e se espalhando em dezenas de artigos de Olavo na imprensa e 
no Mídia Sem Máscara, em vários episódios do True Outspeak, seu talk 
show semanal, em conferências nos EUA, em aulas do seu curso online de 
filosofia, em lives no YouTube e em publicações em redes sociais. O acúmulo 
de informação e a visão de Olavo sobre o Foro passaram a dar 
inteligibilidade e forma ao conjunto de ações aparentemente desconexas e 
independentes de vários partidos de esquerda, governos de países, 
organizações criminosas e grupos terroristas da América Latina. A 
discussão começou a tomar uma forma mais organizada entre uns poucos 
estudiosos conservadores até que, em 2008, dois colaboradores de Olavo de 
Carvalho do Mídia Sem Máscara publicaram os primeiros livros no Brasil a 
respeito do assunto: Conspiração de portas abertas: como o movimento 
revolucionário comunista ressurgiu na América Latina através do Foro de 
São Paulo, uma coletânea de ensaios publicados no portal organizada por 
Paulo Diniz Zamboni, e O eixo do mal latino-americano e a Nova Ordem 
Mundial, do Dr. Heitor de Paola. Mas só em 2016 veríamos o primeiro 
estudo dedicado inteiramente a demonstrar a história, a estrutura 
organizacional e os braços operacionais do Foro, apoiado em copiosa 
documentação primária, com o livro O Foro de São Paulo: a mais perigosa 
organização revolucionária das Américas, da jornalista Graça Salgueiro. 


Desde que Olavo de Carvalho começou a tratar do assunto publicamente, 
houve grande esforço de intelectuais, políticos, militantes e jornalistas de 
esquerda para ocultar as atividades do Foro. De certo modo, todos seguiam 
a ordem dada por Milton Temer, jornalista, ex-deputado petista e fundador 


do psoL, durante uma entrevista ao jornal Fazendo Media: “O Olavo de 


Carvalho não é para ser comentado”! Mas só não comentar não bastava: era 
preciso calá-lo e, se possível, liquidar seus meios de subsistência. Foi nessa 
época, e por essa razão, que Olavo foi demitido de praticamente todos os 
veículos de imprensa com os quais colaborava: O Globo, Zero Hora, Jornal 
da Tarde, Jornal do Brasil e revista Época. Pela sua insistência em continuar 
analisando e falando sobre o Foro de São Paulo, Olavo de Carvalho foi 
perseguido, perdeu empregos, perdeu alunos e perdeu leitores. Não perdeu, 
contudo, o senso de dever e sua dedicação teimosa para mostrar aos 
brasileiros, por baixo das superficialidades da política cotidiana, o monstro 
de dimensões continentais que ameaçava devorar o país, como já vinha 
fazendo com nossos vizinhos. 


Alguns dos artigos desta coletânea tratam justamente dessa política de 
ocultação. 


Depois de 2013, quando começaram as manifestações populares que 
tomariam as ruas nos anos posteriores, levando ao impeachment de Dilma 
Rousseff e à eleição de Jair Bolsonaro, já não era mais possível esconder de 
uma população cada vez mais consciente dos crimes da esquerda a 
existência do Foro, e a alternativa dos comunistas foi minimizar sua 
importância e influência. Mas já era tarde demais, e a demanda por alguma 
reação ao Foro de São Paulo, seja ela qual fosse, foi parar na campanha 
eleitoral e no programa de governo de Bolsonaro. 


Foi durante o agitado ano de 2016, em que o impeachment de Dilma 
Rousseff era a pauta comum das maiores manifestações que o brasileiro já 
tinha visto até então, que dois alunos do Curso de Filosofia de Olavo de 
Carvalho, o designer Carlos Felice e o historiador Evandro Santos de 
Albuquerque, decidiram organizar o material publicado pelo filósofo sobre o 
Foro de São Paulo e alguns temas correlatos, como o movimento 
revolucionário, o comunismo, o marxismo e a Nova Ordem Mundial. 
Albuquerque compilou os artigos e chegou a redigir uma introdução que ia 
muito além da simples apresentação do Foro e do livro, abordando pontos 
da filosofia política de Olavo, algumas de suas observações sobre a revolução 
cultural no país, a Teologia da Libertação, a conjuntura política da época etc. 


A idéia dos organizadores era divulgar ainda mais a existência e estratégia 
do Foro de São Paulo entre a população e a opinião pública, e transformá-lo 
num tópico indispensável da pauta da nova direita, que por aquela época 
estava nascendo nas ruas. Por razões pessoais e dificuldades logísticas, os 
dois alunos engavetaram o projeto. 


Em novembro de 2021, movidos pelo abandono por parte dos 
conservadores da luta contra o Foro de São Paulo, o que tornou possível sua 
reestruturação após uma sucessão de derrotas em todo o continente, os 
organizadores enviaram à Vide Editorial o rascunho do livro, que foi 
imediatamente entregue ao autor. Naqueles meses finais de 2021, Olavo 
ainda se recuperava de um longo e penoso tratamento de saúde realizado no 
Brasil, mas mesmo com a saúde debilitada e visivelmente fraco e abatido, o 
professor continuava trabalhando, dando retoques em seus escritos e 
instruções aos seus assistentes sobre a publicação de seus livros e trabalhos 
inéditos. 


Nessas condições foi que recebeu os arquivos deste livro, sobre os quais se 
debruçou por alguns dias, dando sua aprovação e algumas indicações de 
como deveria ser publicado. O escopo do material original enviado pelos 
organizadores abrangia mais do que o Foro de São Paulo, tanto na seleção 
dos artigos quanto no texto que prefaciava o volume. Olavo queria que o 
livro se concentrasse exclusivamente no Foro, na medida do possível, já que 
pela própria natureza dos seus escritos era impossível permanecer focado 
em um único assunto. Recomendava a supressão de alguns artigos e da 
introdução, e a inclusão de outros textos que eventualmente tivessem ficado 
de fora, recomendação devidamente seguida pelo editor. 


Quando conversei com o Olavo sobre este livro, poucas semanas antes de 
sua morte, ele estava visivelmente satisfeito e empolgado com o projeto, pois 
seus alunos, Carlos e Evandro, haviam lhe dado a possibilidade de 
finalmente concluir um trabalho iniciado há duas décadas e que uma vida 
inacreditavelmente agitada o impedia de dar forma definitiva. Eu conhecia 
aquela empolgação; apesar da saúde fragilizada e da voz fraca, era a mesma 
empolgação que desde 2006 eu testemunhei diversas vezes, a cada nova 
idéia, a cada novo projeto, a cada nova mudança, a cada nova publicação, a 


cada novo desafio. Este livro, estava claro, era para ele um acerto de contas, 
pois foi em virtude desse projeto que o professor fora perseguido, 
ridicularizado, demitido, ameaçado de morte e finalmente decidira deixar o 
Brasil. Aquele sofrimento todo, então, não seria em vão. 


Nas páginas que se seguem, o leitor encontrará, sob a aparência de 
jornalismo, verdadeiras lições de ciência política, história, sociologia e 
análise de conjuntura. Dispersos ao longo de 20 anos de investigação e 
reunidos agora num só volume, esses textos dão ao leitor a dimensão precisa 
de uma criatura da qual tínhamos apenas uma imagem difusa. Olavo não 
apenas denunciou o Foro de São Paulo; ele o tornou visível. O monstro 
agora tem uma face — uma face aterrorizante, certamente, mas 
reconhecível. 


E reconhecê-la é o primeiro passo para poder enfrentá-la. 
Silvio Grimaldo 


Londrina, 6 de junho de 2022 


CAPÍTULO 1: 
O Foro DE SÃO PAULO 


À MAIOR TRAMA CRIMINOSA DE 


TODOS OS TEMPOS? 


O pioneiro inconteste na investigação do fenômeno “Foro de São Paulo” foi 
o advogado paulista José Carlos Graça Wagner, homem de inteligência 
privilegiada, que muito me honrou com a sua amizade. Ele já falava do 


assunto, com aguda compreensão da sua importância histórica e estratégica, 
por volta de 1995, quando o conheci. Em 1999, a documentação que ele 
vinha coletando sobre a origem e as ações da entidade lotava um cômodo 
inteiro da sua casa, e uma prova da criteriosidade intelectual do pesquisador 
foi que só a partir de então ele se sentiu em condições de começar a escrever 
um livro a respeito. 


Na ocasião, ele me chamou para ajudá-lo no empreendimento, mas eu 
estava de partida para a Romênia e, com muita tristeza, declinei do convite. 


Maior ainda foi a tristeza que experimentei anos depois, quando, ao 
retomar o contato com o dr. Wagner, soube que o projeto tinha sido 
interrompido por uma onda súbita e irrefreável de revezes financeiros e 
batalhas judiciais, que terminaram por arruinar a saúde do meu amigo e de 
sua esposa, ambos já idosos. Não sai da minha cabeça a suspeita de que a 
perigosa investigação em que ele se metera teve algo a ver com a repentina 
liquidação de uma carreira profissional até então marcada pelo sucesso e 
pela prosperidade. 


Ele tinha negócios nos EUA e era também lá, nas bibliotecas e arquivos de 
Miami e de Washington D.c., que ele coligia a maior parte do material sobre 
o Foro. Nos últimos anos, a pesquisa havia tomado um rumo peculiar. O dr. 
Wagner esperava encontrar provas de uma ligação íntima entre o Foro de 
São Paulo e uma prestigiosa entidade da esquerda chique americana, o 
“Diálogo Interamericano”. Não sei se essa prova específica existe ou não, 
nem se ela é realmente necessária para demonstrar algo que metade da 
América já conhece por outros e abundantes sinais, isto é, que os líderes 
mais barulhentos do Partido Democrata são notórios protetores de 
movimentos revolucionários e terroristas (de modo que o Foro, se 
acrescentado à lista, não modificaria em grande coisa as biografias desses 
personagens vampirescos). 


O que sei é que o começo da ruína pessoal do meu amigo data 
aproximadamente de uma entrevista que ele deu ao Diário Las Américas, 
importante publicação de língua espanhola em Miami, na qual falava do 
Foro de São Paulo e de suas relações perigosas com o “Diálogo”. Mas isto já 


seria matéria para outra investigação, e longe de mim a intenção de explicar 
obscurum per obscurius. Mesmo sem poder prometer a solução para esse 
aspecto particularmente enigmático do problema, uma coisa posso garantir: 
os arquivos do dr. Wagner, recentemente postos à disposição da equipe de 
pesquisadores do Mídia Sem Máscara e da Associação Comercial de São 
Paulo, pela generosidade de José Roberto Valente Wagner, permitem 
retomar a investigação com a esperança de que antes de um ano teremos 
pelo menos a história interna do Foro de São Paulo reconstituída 
praticamente mês a mês. Então será possível colocar em bases mais sólidas a 
questão do “Diálogo”, mas antes disso será preciso resolver outro enigma, 
bem mais urgente e bem mais próximo de nós. 


Vou formular esse enigma mediante o contraste entre duas ordens de fatos: 
Primeira: O Foro de São Paulo é a mais vasta organização política que já 
existiu na América Latina e, sem dúvida, uma das maiores do mundo. Dele 
participam todos os governantes esquerdistas do continente. Mas não é uma 
organização de esquerda como outra qualquer. Ele reúne mais de uma 
centena de partidos legais e várias organizações criminosas ligadas ao 
narcotráfico e à indústria dos sequestros, como as FARC e o MIR chileno, 
todas empenhadas numa articulação estratégica comum e na busca de 
vantagens mútuas. Nunca se viu, no mundo, em escala tão gigantesca, uma 
convivência tão íntima, tão persistente, tão organizada e tão duradoura entre 
a política e o crime. 


Segunda: Durante dezesseis anos, todos os jornais, canais de TV e estações 
de rádio deste País — todos, sem exceção, inclusive aqueles que mais se 
gabavam de primar pelo jornalismo investigativo e pelas denúncias 
corajosas — se recusaram obstinadamente a noticiar a existência e as 
atividades dessa organização, malgrado as sucessivas advertências que lhes 
lancei a respeito, em todos os tons possíveis e imagináveis. Do aviso solícito 
à provocação insultuosa, das súplicas humildes às argumentações lógicas 
mais persuasivas, tudo foi inútil. Quando não me respondiam com o 
silêncio desdenhoso, faziam-no com desconversas levianas, com objeções 
céticas inteiramente apriorísticas, que dispensavam qualquer exame do 
assunto, com observações sapientíssimas sobre o meu estado de saúde 
mental ou com a zombaria mais estúpida e pueril que se pode imaginar. 


Reagindo a essa pertinaz negação dos fatos, fiz publicar no jornal eletrônico 
Mídia Sem Máscara as atas quase completas das assembléias e grupos de 
trabalho do Foro de São Paulo. A volumosa prova documental mostrou-se 
incapaz de demover os negacionistas. Eles pareciam hipnotizados, 
estupidificados, mentalmente paralisados diante de uma hipótese mais 
temível do que seus cérebros poderiam suportar na ocasião. 


O Foro de São Paulo reúne mais de uma centena de partidos legais e várias 
organizações criminosas ligadas ao narcotráfico e à indústria dos sequestros, 
como as FARC € O MIR chileno. 


A publicação das atas teve porém duas consequências importantes. De um 


lado, o site oficial do Foro” foi retirado do ar às pressas, para só voltar meses 
depois, em versão bastante expurgada. De outro lado, entre os jornalistas e 
analistas políticos, a afetação de desprezo pelo assunto cedeu lugar à 
negação ostensiva, pública, da existência mesma do Foro de São Paulo. Dois 
personagens destacaram-se especialmente nesse servicinho sujo: o inglês 
Kenneth Maxwell e o brasileiro Luiz Felipe de Alencastro. Para anunciar ao 
mundo a completa inexistência da entidade que eu denunciava, ambos — 
por ironia, historiadores de profissão — usaram como tribuna ou megafone 
o pódio do CFR, Council on Foreign Relations, o mais poderoso think tank 
americano, dando assim à ignorância dolosa (ou à mentira grotesca) o aval 
de uma autoridade considerável. Quem ainda tenha ilusões quanto à 
confiabilidade intelectual da profissão acadêmica, mesmo exercida nos 
chamados “grandes centros” (Alencastro é professor na Universidade de 
Paris, e Maxwell é o consultor supremo do próprio CFR em assuntos 
brasileiros), pode se curar dessa doença mediante a simples notificação 
desses fatos. 


Mas aí a hipótese da mera ignorância organizada começa a ceder lugar à 
suspeita de uma trama consciente bem maior do que a nossa paranóia 
poderia imaginar. Membros importantes do cFR tiveram contatos próximos 
com as organizações criminosas participantes do Foro de São Paulo, cuja 
existência, portanto, não poderiam ignorar (leia-se a respeito o meu artigo 
“Por trás da subversão”). Em suma, o Brasil parecia estar preso entre as 
malhas de uma articulação criminosa, que envolvia, ao mesmo tempo, a 


totalidade dos partidos de esquerda latino-americanos, o grosso da classe 
jornalística nacional, as principais gangues de narcotraficantes do continente 
e, por fim, uma parcela nada desprezível da elite política e financeira norte- 
americana. 


A gravidade desses fatos mede-se pela amplitude e persistência da sua 
ocultação. Crescendo em segredo, o Foro de São Paulo tornou-se o motor 
principal das transformações históricas no continente, ao mesmo tempo que 
a ignorância geral a respeito fazia com que os debates públicos — e portanto 
a totalidade da vida cultural — se afastasse cada vez mais da realidade e se 
transformasse numa engenharia da alienação, favorecendo ainda mais o 
crescimento de um esquema de poder que se alimentava gostosamente da 
sua própria invisibilidade. A queda vertiginosa do nível de consciência 
pública nessas condições era não só previsível como inevitável. As opiniões 
circulantes tornaram-se uma dança grotesca de irrelevâncias, desconversas e 
erros maciços, ao mesmo tempo em que a violência e a corrupção cresciam 
ante os olhos atônicos do público e dos formadores de opinião, cada um 
apegando-se às explicações mais desencontradas, extemporâneas e 
impotentes. Muitas décadas hão de passar antes que a devastação psicológica 
resultante desse quadro possa ser revertida. O fabuloso concurso de crimes 
que a determinou não tem paralelo na história universal. 


Um dos aspectos mais grotescos da situação é a facilidade com que os 
culpados se desvencilham de qualquer tentativa de denúncia, qualificando-a 
de “teoria da conspiração”. Mas quem falou em conspiração? O que vemos é 
uma gigantesca movimentação de recursos, de poderes, de organizações, de 
correntes históricas, que para permanecer imune à curiosidade popular não 
precisa se esconder em porões, mas apenas apostar na incapacidade pública 
de apreender a sua complexidade inabarcável e de acreditar na existência de 
tanta malícia organizada. 


O Foro é uma entidade sui generis, sem correspondência em qualquer 
época ou país. Longo tempo depois de extinto, como espero venha a sê-lo 
um dia, ele ainda constituirá um enigma e um desafio ao tirocínio dos 
historiadores. Para nós, ele é mais do que isso. É o inimigo “onipresente e 
invisível? sonhado por Antonio Gramsci. 


UMA NOVA FACHADA DO FORO DE 


SÃO PAULO! 


À primeira vista, a União de Nações Sul- Americanas, UNASUL, não é nada 
mais que a implementação de um preceito constitucional. No seu artigo 4, 
parágrafo único, a Constituição brasileira determina: 


cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações. 


Na verdade, será uma autoridade supranacional, um órgão do governo 
mundial, com poderes para impor o socialismo a todo o continente sem que 
os povos e nações envolvidos possam deter o processo ou interferir nele no 
mais mínimo que seja. Os motivos que me levam a dizer isso são muitos. 


Desde logo, a implantação do governo mundial a partir de sucessivas 


integrações regionais é um plano em avançado estado de realização, 
conforme admitiu já dois anos atrás um relatório do Council on Foreign 


Relations.” 


Das várias integrações regionais pretendidas, a primeira e mais bem- 
sucedida até agora, o modelo para todas as vindouras, é a União Européia, e 
esta funciona exatamente do modo como estou dizendo. Hoje em dia, 
setenta por cento das decisões de governo na Europa são tomadas em 
Bruxelas, sem que os eleitores dos vários países possam dar um pio ou 
tenham sequer os meios de informar-se a respeito. O processo democrático 
nas nações européias está hoje limitado às questões menores e de curto 
prazo, nas quais tem de cingir-se às linhas gerais determinadas pela UE. A 
Europa é hoje uma ditadura administrada localmente por democracias de 
brinquedo encarregadas de ratificar suas decisões, seja impondo-as sem dar 
satisfação ao eleitorado (como no caso da poligamia britânica), seja 
legitimando-as por meio de uma nova modalidade de consulta popular, 
farsesca até o último limite da palhaçada: quando o referendo decide contra 


a vontade da UE, é considerado provisório e então se faz outro, e outro, e 
outro, cansando o eleitorado até forçá-lo a dar a resposta desejada, que então 
se torna definitiva (foi assim que se impôs a liberação do aborto em 
Portugal, por exemplo). A Constituição da UE, para admitir uma nova 
nação-membro, exige provas de que o regime vigente nela é suficientemente 
democrático, mas, como observou o sociólogo Ralf Dahrendorf, a própria 
UE, caso pedisse ingresso nela mesma, jamais passaria no exame. 


Quem quiser estudar esse assunto, que leia The European Union Collective, 
de Christopher Story (Londres, Edward Harle), e sobretudo o estudo recente 
de John Fonte, “Global Governance vs. the Liberal Democratic Nation-State: 


What Is the Best Regime?”* apresentado quarta-feira última no Bradley 
Symposium 2008 do Hudson Institute em Washington D.C., do qual voltarei 
a falar no fim deste artigo. 


Em terceiro lugar, o núcleo gerador da planejada integração latino- 
americana já existe e está em pleno funcionamento há dezoito anos: é o Foro 
de São Paulo. O nível de integração aí alcançado pode-se medir pela 
extensão da rede de proteção mútua entre partidos legais de esquerda e 
organizações de narcotraficantes e sequestradores, a qual opera em 
praticamente todas as nações da América Latina, assegurando a total 
impunidade para os criminosos que ajam no interesse da estratégia 
continental esquerdista. O livro organizado por Paulo Diniz Zamboni, 
Conspiração de portas abertas: como o movimento revolucionário 
comunista ressurgiu na América Latina através do Foro de São Paulo, 
recém-lançado pela É-Realizações (São Paulo, 2008), dá uma descrição geral 
do fenômeno. Atualizações importantes são os artigos “O xıv Foro de São 


Paulo rasga a sua cartilha,” de Alejandro Peña Esclusa e “xrv Encontro do 
Foro de São Paulo: refundação ou branqueamento?” de Graça Salgueiro. 


A completa inexistência de fronteiras nacionais para o Foro de São Paulo e 
a eficácia assustadora da sua gestão secreta dos assuntos continentais 
ficaram mais que comprovadas quando o sr. Luiz Inácio Lula da Silva, em 
seu discurso de 2 de julho de 2005, no 15º aniversário do Foro, admitiu que 
o resultado do referendo venezuelano de 15 de agosto de 2004 foi criado 
pela intervenção camuflada dele próprio e de outros membros da entidade. 


O poder de controle exercido pelo Foro sobre o debate público pode ser 
medido pelo fato de que o sr. Luiz Inácio, mesmo depois dessa confissão 
oficial, jamais foi sequer interpelado no Parlamento ou na mídia sobre sua 
interferência ilegal nos assuntos de um país vizinho. O Foro faz o que quer, e 
ninguém em torno ousa sequer levantar perguntas. 


A integração latino-americana opera também no nível ostensivamente 
criminal, mas, mesmo quando a colaboração entre as FARC, o MIR chileno e 
as quadrilhas locais chegou a produzir no Brasil o recorde macabro de 50 
mil homicídios por ano, a existência da trama de cumplicidades que 
permitiu alcançar esse resultado continuou tabu nos debates parlamentares 
e na mídia em geral. Nos meios políticos e empresariais, toda menção ao 
assunto é ainda considerada uma impolidez pecaminosa. O Foro já é a 
autoridade transnacional, supranacional, ante a qual as nações se curvam 
com obediência reverente e silenciosa, nada ousando falar nem pensar 
contra uma entidade tão sublime. Para que, depois disso, será preciso um 
órgão encarregado de realizar a “integração”? A UNASUL não fará senão 
estender um manto de legalidade aparente sobre o fato consumado, com a 
ajuda das devidas conveniências comerciais de parte a parte, apaziguando as 
consciências dos que se calaram ao longo de quase duas décadas ante o 
avanço da prepotência e do crime em escala continental. 


XXX 


Na conferência de John Fonte, que em uma hora me ensinou mais sobre 
política internacional do que eu teria aprendido lendo um ano inteiro do 
New York Times ou cem anos de edições da Folha de São Paulo, um dos 
detalhes mais importantes foi a citação de um conselho dado pelo jornalista 
e cientista político Strobe Talbott a Bill Clinton, conselho que lhe valeu a 
nomeação para secretário de Estado assistente em 1994. Para vencer a 
resistência dos americanos à proposta de dissolver a soberania nacional dos 
EUA, Talbott recomendava “vender o multilateralismo como se fosse não 
somente um imperativo econômico, mas um meio de preservar e ampliar a 
liderança americana no mundo” Toda a política exterior de Clinton está 
contida nessa fórmula: dissolver o poder nacional americano fingindo 
ampliá-lo. Como as iniciativas globalizantes se tornaram desde então 


bastante intrusivas e prepotentes, a nação americana acabou levando a culpa 
de tudo o que se fazia contra ela. Um efeito colateral disso, na América 
Latina, foi o de dar credibilidade retroativa e reforçada ao velho discurso 
“antiimperialista” da esquerda soi disant nacionalista — representada no 
Brasil, por exemplo, por um Aldo Rebelo ou um Manuel Cambeses Jr. —, 
fazendo com que a opinião pública das nações atingidas pelo avanço do 
globalismo se voltasse às cegas contra os EUA, encobrindo e protegendo as 
verdadeiras fontes da opressão. Os serviços prestados pelo nacionalismo de 
esquerda ao globalismo têm sido amplamente recompensados através da 
ajuda cada vez mais intensa que as organizações esquerdistas recebem de 
entidades como as fundações Ford e Rockefeller, sem falar em George Soros. 
O caso da reserva Raposa Serra do Sol ilustra isso de maneira 
particularmente clara, e ninguém compreenderá as resistências, poucas e 
débeis, que a iniciativa provocou entre esquerdistas se não atentar para o 
fato de que procuram encaixar a reação nacionalista no velho esquema do 
“antiimperialismo”, jogando-a contra os EUA e ajudando a demolir a única 
resistência nacional que ainda pode fazer face ao avanço globalista. 


OS INVENTORES DO MUNDO FUTURO” 


Para aqueles que estão acostumados a desprezar como “teoria da 
conspiração” a hipótese de que o Council of Foreign Relations trama com o 
Grupo Bilderberg e outros círculos de milionários a implantação progressiva 
mas rápida de um governo mundial, o próprio crR acaba de dar uma 
resposta definitiva, num documento oficial em que assume de vez o projeto 
e a parceria tão longamente descartados pelos onissapientes comentaristas 
da mídia. No relatório Building a North American Community, 
recentemente divulgado, o mais poderoso think tank globalista dos EUA 
propõe nada menos que a abolição das fronteiras entre Canadá, México e 
EUA e€ a transformação do continente numa “área onde o comércio, o capital 
e as pessoas circulem livremente” a base para “o ingresso mais fácil no 


território americano”. 


Num momento em que a população americana em peso clama por um 
controle mais rigoroso das fronteiras e os especialistas militares alertam para 
os perigos incalculáveis do fluxo contínuo de terroristas e narcotraficantes 
camuflados de imigrantes ilegais chicanos, a declaração mostra o total 
desprezo da elite globalista bilionária pela segurança nacional. Não resta a 
menor dúvida de que o CFR planeja sacrificar friamente a nação americana 
no altar da unificação administrativa do mundo, a ser atingida, segundo a 
idéia do velho Morgenthau, por meio de progressivas integrações regionais. 


Porém o mais surpreendente no relatório é a admissão de que a fusão dos 
três países deve ser feita “segundo as linhas propostas pelas conferências de 
Bilderberg e Wehrkunde, organizadas para fomentar as relações 
transatlânticas”. 


Até agora, esses nomes jamais tinham aparecido num documento oficial do 
CFR. Bilderberg e Wehrkunde são grupos altamente secretos de potentados 
da política e da economia que se reúnem periodicamente, sob precauções de 
segurança maiores que as de qualquer encontro de chefes de Estado, para 
planejar a implantação de um governo mundial e inaugurar uma nova 
civilização planetária, incluindo, segundo seus críticos, a fusão de todas as 
religiões num novo culto biônico inspirado no lixo teosófico de Madame 
Blavatsky e Alice Bailey. Na última reunião dos Bilderbergers, em Sintra, 
Portugal, a cidade inteira foi bloqueada à entrada de repórteres, enquanto, 
fechados a sete chaves, longe de toda fiscalização crítica, tipos como os 
Rockefellers, Gorbachov, George Soros e, modéstia à parte, o nosso 
Fernando Henrique Cardoso, inventavam o mundo em que vão viver nossos 
netos. 


Ao proclamar sua adesão aos objetivos das conferências Bilderberg e 

Wehrkunde, o CFR confirma ao menos uma parte do que foi denunciado em 
alguns clássicos da “teoria da conspiração, como None Dare Call It 
Conspiracy, de Gary Allen e Larry Abraham (Sealbeach, Califórnia, 
Concord Press, 1972), e sobretudo o mais recente e informado The 
Brotherhood of Darkness, de Stanley Monteith (Oklahoma City, 
Hearthstone Publishing, 2000). 


Essa confissão basta para explicar por que, arriscando atrair o ódio da base 
conservadora que o elegeu, o presidente George W. Bush, pertencente a uma 
família tradicionalmente ligada ao CFR, insiste em dar seu apoio ao projeto 
de anistia para doze milhões de imigrantes ilegais, elevando ao nível de uma 
ameaça apocalíptica os riscos de segurança que, por outro lado, ele anuncia 
querer controlar com mão de ferro. O projeto não só conta com a rejeição 
maciça do eleitorado americano, mas foi apresentado por dois políticos que 
Bush teria razões de sobra para considerar seus inimigos: Ted Kennedy, o 
mais devotado patrono de todas as causas esquerdistas, e John McCain, um 
republicano que mesmo examinado em microscópio não se distingue 
facilmente de um democrata. 


Os interesses maiores do globalismo, evidentemente, transcendem as 
considerações eleitorais, o respeito pela vontade popular e a profunda 
inimizade política. Segundo o documento do crr, George W. Bush, o 
presidente mexicano Vicente Fox e o primeiro-ministro canadense Paul 
Martin já se declararam “comprometidos” com a causa ali anunciada, 
quando do seu encontro no Texas em 23 de março de 2005. 


No entanto, seria ingenuidade imaginar que o apoio da elite globalista ao 
estupro das fronteiras se limita a declarações de intenções. Ele inclui o 
planejamento e a sustentação financeira de ações políticas decisivas. 


O relatório Building a North American Community foi publicado sob o 
patrocínio de um grupo de grandes empresas, entre as quais a Archer 
Daniels Midland Corp., ADM, o maior suporte financeiro do senador Sam 
Brownback. Logo após receber uma bolada de dinheiro da ADM, esse 
republicano do Kansas saiu alardeando apoio ao programa de anistia para os 
ilegais, anunciando que o fazia por piedade cristã. 


A luta dos globalistas pela causa mais impopular que já se apresentou na 
arena política dos EUA também não se contenta com subsidiar manobras 
parlamentares. 


Inclui a arregimentação das massas e a ajuda a protestos violentamente 
antiamericanos. O Boletim g-2, publicado pelo assombroso repórter Joseph 


Farah como apêndice de seu jornal eletrônico WorldNetDaily, revela na sua 
última edição os principais suportes financeiros por trás dos movimentos 
que, para muito além da anistia aos ilegais, visam entregar ao México os 
territórios do Texas e da Califórnia. Os mais poderosos entre esses 
movimentos são “La Raza”, LULAC (League of United Latin American 
Citizens) MALDEF (Mexican American Legal Defense and Educational Fund) 
e MEChA (Movimiento Estudiantil Chicano de Aztlan). Os quatro são 
financiados por fundações e corporações milionárias associadas ao CFR, 
como Rockefeller e Ford, Bristol-Meyers Squibb, Chemical Bank, Chevron, 
Chrysler, General Motors, General Electric, Lockheed, Rockwell, 
Southwestern Bell, Quaker Oats, Verizon Foundation, AT&T Foundation e o 
Open Society Institute de George Soros. “La Raza” foi praticamente criada 
pela Fundação Ford. 


Esses quatro movimentos organizaram os recentes protestos que hastearam 
bandeiras mexicanas pelas ruas dos EUA e anunciaram, nas palavras de 
Mario Obeldo, líder histórico da MEChA, condecorado em 1998 por Bill 
Clinton, que “a Califórnia vai ser um Estado hispânico: quem não gostar vai 
ter de sair”. 


A alta elite financeira e a militância vociferante, que os iluminados 
comentaristas da nossa mídia apresentam como os dois pólos de um conflito 
de vida e morte causado pela “desigualdade” e pela “injustiça social”, são 
exatamente uma só e mesma força. E o que move o conjunto não é nenhuma 
das “causas sociais” impessoais e anônimas que a pseudociência ensina 


serem os motores da história humana: é o planejamento vindo de cima, 
acompanhado dos meios financeiros, publicitários e políticos para realizá-lo. 


Espero que o leitor mais desperto compreenda, à primeira vista, o quanto 
esses fatos tornam inviável e suicida o empenho de continuar pensando o 
mundo segundo as linhas usuais propostas pela tagarelice intelectual 
dominante. A identificação de globalismo e americanismo, por exemplo, que 
a totalidade das nossas classes falantes dá por pressuposta como elemento 
básico para a compreensão da política internacional, é uma besteira sem 
mais tamanho, e quem quer que insista nela depois do documento do CFR 
deve ser considerado um desinformante profissional ou um idiota incurável. 


O aspecto mais deplorável em tudo isso não é somente que a humanidade 
seja arrastada por elites ferozmente ambiciosas em direção a objetivos que 
não lhe são sequer informados. É que as próprias ciências sociais, 
intoxicadas de conceitos explicativos que não explicam nada, estejam tão 
desarmadas para dar conta dos fatos de magnitude incomparável que estão, 
neste momento, determinando os destinos do mundo. Quando os agentes 
maiores do processo histórico têm planos que vão além da compreensão da 
intelectualidade média — para não falar da opinião pública em geral —, é 
inevitável que esses planos sejam postos em prática sem qualquer 
possibilidade de discussão crítica. Da noite para o dia, a humanidade atônita 
despertará num mundo novo, sem saber como foi parar ali nem quais são 
precisamente as regras do jogo. A ignorância geral terá se tornado um dos 
pilares do poder constituído. E o grupo dominante estará separado do povo 
por uma distância similar à que existe entre os deuses do Olimpo e uma 
multidão de cupins no subsolo. 


Meus alunos são testemunhas do esforço que tenho feito para substituir 
noções pré-históricas de sociologia e ciência política por ferramentas 
descritivas mais adequadas à presente situação do mundo. Esforços similares 
vêm se desenvolvendo em vários centros, mas sempre à margem da corrente 
acadêmica principal, congelada num verbalismo obsoleto e presunçoso que, 
se serve de alguma coisa, é de instrumento publicitário para a implantação 
de políticas que os próprios porta-vozes desse discurso não enxergam nem 
compreendem. 


Não é preciso dizer que, baixando do plano internacional ao nacional, nada 
dos acontecimentos políticos locais pode ser explicado sem referência ao 
novo esquema de poder que está se formando no planeta. O apoio 
descarado das fundações globais bilionárias a movimentos revolucionários 
como o MST é o fato fundamental que vai determinar o destino nacional nos 
próximos anos, e os poucos que costumam mencioná-lo, como o sr. Lyndon 
LaRouche, só o fazem pelo viés de seus próprios planos, que não têm nada a 
ver com um desejo sincero de compreensão do processo. 


Se a esquerda continua obscurecendo suas próprias ações com o discurso 
padronizado que camufla as verdadeiras relações de poder, nos círculos 


liberais e conservadores a discussão atém-se obsessivamente a proclamações 
doutrinais gerais que não ajudam em nada a esclarecer o que está se 
passando. 


Para mim já se tornou evidente, por exemplo, que o sucesso no plano do 
Foro de São Paulo, a implantação da ursaL, União das Repúblicas 
Socialistas da América Latina, não somente não se opõe em nada aos 
objetivos do globalismo, mas contribui decisivamente para eles, fomentando 
uma integração regional que provocaria orgasmos em Hans Morgenthau e 
que, a longo prazo, só tornaria a América Latina ainda mais dependente dos 
bancos internacionais. 


E não me venham com a ilusão risível de que o petróleo venezuelano é 
uma temível arma antiimperialista. Ninguém no crR ou nos círculos 
governamentais americanos ignora que o Estado do Colorado tem reservas 
de petróleo jamais exploradas, equivalentes a vinte vezes o total das reservas 
da Arábia Saudita. No Brasil ninguém sabe disso, porque não saiu naquela 
porcaria do New York Times. Mas o pessoal que em Washington lê revistas 
especializadas sabe que, se existe um país imune a chantagens petrolíficas (e, 
de quebra totalmente desnecessitado do petróleo do Iraque, para não falar 
da Venezuela), são OS EUA. 


Isso não quer dizer, é claro, que os planejadores globalistas sejam mentes 
geniais capazes de acertar em tudo. O Tratado Norte-Americano de Livre 
Comércio (North American Free Trade Agreement, NAFTA), concebido pelo 
próprio CFR como um prefácio à integração total de EUA, Canadá e México, 
foi um fracasso sublime, e nem por isso os planejadores globalistas se deram 
por achados. Desde o NAFTA, segundo dados da ONU, o número de lares 
mexicanos abaixo da linha de pobreza (menos de 60 dólares por mês) subiu 
de 60 para 76 por cento, enquanto o preço das tortillas, alimento básico da 
população, aumentou em 40 por cento. Os contribuintes americanos 
também não ganharam nada com isso, tendo hoje em dia de arcar com 
subsídios de 40 por cento para sua produção nacional de milho. E daí? 
Quando um sujeito acredita que tem na cabeça a solução para os males do 
mundo, nada detém sua volúpia de remexer os pilares do cosmos em nome 


de sua esplêndida utopia. Miséria e prejuízo são detalhes desprezíveis ante a 
grandiosidade épica dos planos globalistas. 


XX 


Um artigo do sr. Arnaldo Jabor publicado no caderno 2 do Estadão do dia 
25 está, segundo me informam, obtendo grande repercussão em São Paulo. 
Nele o comentarista do Jornal Nacional queixa-se de que a superabundância 
de provas e documentos da criminalidade petista não é suficiente para tirar 
o judiciário da sua renitente indiferença. Todos “riem da verdade, viram-lhe 
as costas, passam-lhe a mão na bunda” Tão profundo é o contraste entre os 
fatos conhecidos e o cinismo da sua negação oficial, que isso, diz o cronista, 
está resultando até numa “desmoralização do pensamento”: 


A existência desses tipos de mentirosos está dissolvendo a nossa 
mídia. Esse neocinismo está a desmoralizar as palavras, os 
raciocínios. A língua portuguesa, os textos nos jornais, nos blogs, na 
Tv, rádio, tudo fica ridículo diante da ditadura do lulo-petismo [...] as 
palavras estão sendo esvaziadas de sentido [...] o Lula reeleito será a 
prova de que os delitos compensaram. A mentira será verdade e a 
novilíngua estará consagrada. 


Lembro-me claramente de ter escrito tudo isso, quase nos mesmos termos, 
numa época em que o sr. Jabor estava ocupadíssimo embelezando a imagem 
de São Lulinha e ajudando a preparar o advento do estado de coisas que 
agora ele mesmo deplora. 


A dissolução do idioma, por exemplo, não é um efeito da ditadura petista, 
mas uma condição prévia, criada propositadamente por uma vasta ação 
cultural sem a qual ela jamais teria vindo a poder implantar-se. Uma coisa é 
diagnosticar o processo desde os indícios sociais que denotam o seu curso 
em formação, outra completamente diferente é constatar o fato consumado 
que, se discutido abertamente em tempo, poderia ter evitado. Na época em 


que escrevi textos como “Língua petista”, “ 


Língua dupla e estratégia”! 
“Reclamação inútil”'? ou “A clareza do processo”? para não falar do meu 


livro de 1993 (sim, 1993), A Nova Era e a revolução cultural” a 


irresponsabilidade geral das classes falantes, incluindo o sr. Jabor, me 
respondeu com a mesma indiferença cínica que agora elas se queixam de 


encontrar no judiciário.” 


Se o sr. Jabor quisesse mesmo saber como chegamos ao descalabro que 
hoje o escandaliza, bastaria que prestasse atenção aos programas da mesma 
Tv onde trabalha, que ao longo dos anos prepararam a Nação para cair na 
fraude da superioridade moral da esquerda e para embriagar-se no mito da 
pureza lulista. A Rede Globo de Televisão foi a grande responsável pela 
implantação da novilíngua no país. E, se hoje o sr. João Roberto Marinho dá 
um discreto apoio a organizações conservadoras, seu jornal e sua TV 
continuam a serviço do mais descarado esquerdismo. Compreendo que o sr. 
Jabor não possa denunciar seus próprios patrões. Eu mesmo não podia fazê- 
lo quando escrevia para O Globo, limitando-me então a diagnósticos gerais 
na esperança de que o leitor, com base nas descrições suficientemente claras 
que eu lhe fornecia, desse nome aos bois. Mas o sr. Jabor, ao denunciar com 
atraso aquilo que um seu colega sacrificou o emprego (aliás dois) para 
denunciar em tempo, poderia, sem citar o antecessor, o que seria mesmo 
demasiado doloroso para sua vaidade, ao menos reconhecer genericamente 
que está chegando tarde, que está falando na condição de cúmplice moral 
arrependido e não na de vítima inocente escandalizada. Lembro-me de que 
tanto falei das coisas que agora ele proclama, que, na época (quer dizer, no 
tempo e na revista Época), cheguei a ser acusado de obsessivo e redundante. 


A capacidade do sr. Jabor como diagnosticador de males nacionais consiste 
apenas no seu timing oportunista de só dizer as coisas quando todo mundo 
já sabe delas e posar, então, de profeta do acontecido. O sr. Jabor não é 
solução: é parte do problema. A frouxidão cômoda da sua consciência 
moral, no entanto, não é característica individual dele (se fosse, eu nem 
tocaria no assunto nesta coluna, que não tem nada a ver com a vida pessoal 
de quem quer que seja): é um vício geral da classe jornalística, empenhada 
em exigir dos políticos uma correção ética superior à que ela própria é capaz 
de manter. 


Detalhe esclarecedor Eu mal tinha enviado este artigo ao Diário do 
Comércio, quando chegou um despacho da Associated Press com a 


informação de que o parlamento mexicano acabava de aprovar a liberação 
do porte e uso de cocaína, maconha, heroína, LSD, anfetaminas, ecstasy e até 
2,2 libras (sim, quase um quilo!) de peiote, o cacto alucinógeno que a 
empulhação literária de Carlos Castañeda celebrizou nos anos 70 como uma 
fonte de conhecimentos espirituais, porca miséria. A lei precisa ainda do 
aval do presidente Fox, mas, acrescenta a agência, “isso não parece ser um 
obstáculo”. Um porta-voz de Fox já demonstrou a satisfação do presidente 
com a medida, anunciando, com cinismo exemplar, que ela facilitará o 
combate ao narcotráfico. 


A nova lei aumentará incalculavelmente o afluxo de jovens americanos 
viciados ao território mexicano, e é vista com maus olhos pelas autoridades 
policiais dos EUA, mas não resta dúvida de que ela dá um passo enorme em 
direção à supressão das fronteiras nacionais, pretendida pelo CFR e pelos 
Bilderbergers. Nos círculos globalistas, o maior financiador das campanhas 
pela liberação das drogas no mundo é George Soros — não por 
coincidência, também um dos mais generosos doadores de dinheiro para os 
movimentos de mexicanização da Califórnia e do Texas. Por enquanto, a 
multidão ainda não atinou com a unidade estratégica por trás de mutações 
catastróficas de escala global que aparecem na mídia idiota como frutos 
espontâneos da metafísica do progresso. Aos poucos, a identidade dos 
agentes por trás do processo vai aparecendo e, no fim, como anuncia a 
Bíblia, “sua loucura se tornará visível aos olhos de todos”. 


POR TRÁS DA SUBVERSÃO!S 


No começo de 2001, o Council on Foreign Relations (CFR), bilionário think 
tank de onde já emergiram tantos presidentes e secretários de Estado que há 
quem o considere uma espécie de metagoverno dos EUA, criou uma “força- 
tarefa”, transbordante de Ph.D.s, presidida pelo historiador Kenneth Maxwell 
e encarregada de sugerir modificações na política de Washington para com 
o Brasil. A primeira lista de sábios conselhos, publicada logo em 12 de 
fevereiro, enfatizava “a urgência de trabalhar com o Brasil no combate à 
praga das drogas e à sua influência corruptora sobre os governos”. 


Naquele momento, destruídos os antigos cartéis, emergiam como 
dominadoras do mercado de drogas na América Latina as Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia, deliberadamente poupadas pelo Plano 
Colômbia do governo Clinton sob o pretexto de que o combate ao 
narcotráfico deveria ser apolítico. As FARC, uma organização comunista, 
haviam entrado no mercado das drogas para financiar suas operações 
terroristas e a tomada do poder. Desde 1990 faziam parte do Foro de São 
Paulo, onde articulavam suas ações com a estratégia geral da esquerda 
latino-americana, garantindo apoios políticos que a tornavam virtualmente 
imunes a perseguições em vários países onde operavam. No Brasil, por 
exemplo, a despeito das centenas de toneladas de cocaína que por meio do 
seu sócio Fernandinho Beira-Mar elas despejavam anualmente no mercado, 
e apesar dos tiros que de vez em quando trocavam com o Exército na 
Floresta Amazônica, as FARC eram bem tratadas: seus líderes circulavam 
livremente pelas ruas sob a proteção das autoridades federais e eram 
recebidos como hóspedes oficiais pelo governo petista do Estado do Rio 
Grande. Nunca, portanto, as relações entre narcotráfico e política tinham 
sido mais íntimas. Arriscavam tornar-se ainda mais intensas porque Luiz 
Inácio Lula da Silva, fundador do Foro e portanto orquestrador maior da 
estratégia comum entre partidos legais de esquerda e organizações 
criminosas, parecia destinado a ser o próximo presidente do Brasil. 


A integração crescente de narcotráfico e política tornava portanto urgente 
combater “a praga das drogas e sua influência sobre os governos”. E a única 
maneira de fazer isso era, evidentemente, desmantelar o Foro de São Paulo. 
Vista nessa perspectiva, a sugestão da “força-tarefa” parecia mesmo 
oportuna. Mas só a interpreta assim quem não entende as sutilezas do 
metagoverno. O sentido literal da frase expressava, de fato, o oposto 
simétrico do que o CFR pretendia. 


Desde logo, o Foro de São Paulo, para continuar se imiscuindo 
impunemente na política interna de várias nações latino-americanas, 
necessitava manter sua condição de entidade discreta ou semi-secreta, e o 
próprio chefe da força-tarefa o ajudava nisso. Em artigo publicado na New 
York Review of Books — e, é claro, reproduzido na Folha —, Maxwell 
declarava que o Foro simplesmente não existia, porque “nem os mais bem 


informados especialistas com quem conversei no Brasil jamais ouviram falar 


dele”, 


Para um historiador profissional, confiar-se à opinião de terceiros em vez 
de averiguar as fontes primárias, então fartamente disponíveis no próprio 
site do Foro, era uma escandalosa prova de inépcia. Na época, o sr. Maxwell 
pertencia (pertence ainda) ao círculo de iluminados que costumava 
(costuma ainda) ser ouvido com o máximo respeito pela mídia brasileira, 
especialmente pela Folha de São Paulo. Isso parecia dar uma prova 
incontestável de que ele era de fato um jumento, tendo agido de maneira tão 
extravagante em pura obediência à sua natureza animal. Mas agora noto que 
isso não explicava tudo. Logo depois, outro intelectual de grande reputação 
nos círculos asininos, Luiz Felipe de Alencastro, professor de História do 
Brasil na Sorbonne e colunista da Veja, brilhava num debate do CFR 
emprestando à tese da inexistência do Foro de São Paulo o aval da sua 
formidável autoridade e ainda acrescentava ter sido eu o criador da lendária 
organização... Dar sumiço na coordenação continental do movimento 
comunista latino-americano parecia ter-se tornado um hábito consagrado 
no CFR. 


Isso poderia ser apenas um inocente acúmulo de erros de interpretação se 
a entidade não tivesse cultivado simultaneamente um outro hábito: o das 
boas relações com as FARC. Em 1999, o presidente da Bolsa de Valores de 
Nova York, Richard Grasso, membro do CFR, fez uma visita de cortesia ao 
comandante das FARC, Raul Reyes, e saiu dali festejando a comunidade de 
interesses entre a quadrilha colombiana e a elite financeira “progressista” dos 
EUA. Logo em seguida, outros dois membros do CFR, James Kimsey, 
presidente emérito da America Online, e Joseph Robert, chefe do 
conglomerado imobiliário J. E. Robert, tinham um animado encontro com o 
próprio fundador das FARC, o velho Manuel Marulanda, e em seguida iam 
ao presidente colombiano Pastrana para tentar convencê-lo, com sucesso, a 
ficar de bem com a narcoguerrilha. 


A divisão de trabalho era nítida: os potentados do CFR negociavam com a 
pricipal força de sustentação militar e financeira do Foro de São Paulo, 
enquanto seus office-boys intelectuais cuidavam de despistar a operação 


proclamando que o Foro nem sequer existia. O CFR alardeava a intenção de 
eliminar a influência do narcotráfico nos governos ao mesmo tempo que 
contribuía ativamente para que essa influência se tornasse mais vasta e 
fecunda do que nunca. 


Ao CFR pertencia também o presidente Clinton, cujo famigerado Plano 
Colômbia tinha tido por principal resultado eliminar os concorrentes e 
entregar às FARC o quase monopólio do mercado de drogas na América 
Latina. Em 2002, a política latino-americana dos grão-senhores globalistas 
sofria um upgrade: ao esforço de embelezar as FARC somava-se agora o 
empenho de fazer do presidente do Foro de São Paulo o presidente do 
Brasil. Poucos dias antes da eleição de 2002, a embaixadora americana 
Donna Hrinak, que não sei se pertence pessoalmente ao CFR mas está entre 
os fundadores de uma entidade estreitamente associada a ele, o Diálogo 
Interamericano, fazia propaganda descarada do candidato petista, 
proclamando-o “uma encarnação do sonho americano” Embora fosse uma 
interferência ilegal e indecente de autoridade estrangeira numa eleição 


nacional — só não causando escândalo porque até a prepotência 
imperialista se torna amável quando trabalha para o lado politicamente 
correto —, e embora a fórmula verbal escolhida para realizá-la fosse uma 


absurdidade sem par (pois não consta que muitos americanos tivessem 
como suprema ambição parar de trabalhar aos 24 anos para fazer carreira 
num partido comunista), a expressão fez tanto sucesso que, logo em seguida, 
foi repetida ipsis litteris, sem citação de fonte, num artigo da New York 
Review of Books que celebrava entusiasticamente a vitória de Lula. 
Adivinhem quem assinava o artigo? O indefectível Kenneth Maxwell. 


Diante desses fatos, alguém ainda hesitará em perceber que as ligações 
entre o esquerdismo pó-de-arroz do CFR e o esquerdismo sangue-e-fezes 
dos Marulandas e Reyes são mais íntimas do que caberia na imagem 
estereotipada de uma hostilidade essencial e irredutível entre capitalistas 
reacionários e comunistas revolucionários? O sentido dos acontecimentos é 
transparente demais, mas o cérebro das nossas elites ainda é capaz de 
projetar sobre eles a sua própria obscuridade para esquivar-se de tirar as 
conclusões que eles impõem. 


É claro que não endosso a idéia de que o CFR, como instituição, seja uma 
central conspiratória pró-comunista. Muitos de seus membros são patriotas 
americanos que jamais endossariam conscientemente uma política 
prejudicial ao seu páis. Mas não dá para esconder que, ali dentro, um grupo 
de bilionários reformadores do mundo, incalculavelmente poderosos, tem 
induzido a entidade a influenciar o governo de Washington, quase sempre 
com sucesso, no sentido mais esquerdista e antiamericano que se pode 
imaginar. Nos EUA isso é um fato de conhecimento geral. Ninguém o coloca 
em dúvida. Só o que se discute é a “teoria da conspiração” usada para 
explicá-lo. Essa teoria tem entre seus defensores alguns intelectuais de 
primeira ordem como Carroll Quigley, professor de História em Harvard e 
mentor de Bill Clinton, ou o economista Anthony Sutton, autor do clássico 
Western Technology and Soviet Economic Development (4 vols.). Contribui 
ainda mais para a credibilidade da tese o fato de que o primeiro é um adepto 
entusiasta e o segundo um crítico devastador da elite globalista. E o que a 
torna ainda mais atraente é o fato de que o CFR, reconhecendo a sua 
existência ao ponto de lhe oferecer um desmentido explícito no seu site 
oficial, se esquive de debater com esses dois pesos-pesados e com dezenas de 
outros estudiosos sérios que escreveram a respeito, e prefira em vez disso 
ostentar uma vitória fácil e postiça num confronto com as versões 
popularescas e caricaturais da tese conspirativa, inventadas por tipos como 
Lyndon LaRouche e o pastor Pat Robertson. Este é um bom sujeito que 
jamais mentiria de caso pensado, mas é um boquirroto, campeão 
continental de gafes eclesiásticas. Discutir com ele é a coisa mais fácil, 
porque ele sempre vai acabar dizendo alguma inconveniência e pondo sua 
opinião a perder, mesmo quando está com a razão. LaRouche, que chegou a 
ser pré-candidato presidencial pelo Partido Democrata, é ele próprio um 
conspirador que só enxerga as conspirações dos outros pelo prisma 
deformante dos seus objetivos e interesses próprios. Tomar esses dois como 
porta-vozes representativos das acusações de conspiração contra o CFR é O 
mesmo que derrubar o dr. Emir Sader e sair cantando vitória sobre Karl 
Marx. Que o cFR use desse expediente esquivo para se safar das denúncias é 
um sério indício de que elas têm pelo menos algum fundo de verdade. 


Para vocês avaliarem o quanto a nossa elite econômica, política e militar 
está alienada e por fora do mundo, basta notar que sua principal fonte de 


informação sobre o CFR, o Diálogo Interamericano e outros organismos 
globalistas tem sido justamente o sr. Lyndon LaRouche, cuja Executive 
Intelligence Review é lida pelos luminares da Escola Superior de Guerra 
como se fosse o exemplar mais puro de inside information (ele está tão bem 
informado que chegou a me classificar — logo a mim, porca miséria — 
como apóstolo do globalismo, pelo fato de eu escrever então num jornal 
chamado O Globo). As outras fontes conhecidas no país são todas de 
esquerda, e o que elas têm em comum com o boletim do sr. LaRouche é que 
distorcem monstruosamente os fatos ao apresentar os círculos globalistas 
como representantes do bom e velho “imperialismo americano” em luta 
desigual contra as soberanias nacionais dos países pobrezinhos. Não sei se 
rio ou se choro ao ver quantos brasileiros, que de esquerdistas não têm nada, 
levam essa versão a sério e baseiam nela suas análises estratégicas e 
propostas de governo. É ridículo e trágico ao mesmo tempo. Com tantas 
fontes primárias e diagnósticos de alto nível à disposição, por que comer lixo 
e arrotar o cardápio do Tour dArgent? Do lamaçal cultural subdesenvolvido 
só brotam flores de ignorância e auto-engano. 


O site www.vermelho.org, por exemplo, apresenta o Diálogo 
Interamericano como repleto de “personalidades da direita mais 
conservadora”, e estas como “representantes do establishment americano”. 
Nos EUA, até crianças de escola sabem que establishment quer dizer 
“esquerda chique”, que não há nem pode haver ali dentro “personalidades da 
direita mais conservadora”, e que, se alguma soberania nacional é posta em 
risco pelo establishment, é a dos EUA em primeiríssimo lugar. A longa e 
feroz polêmica movida pelos conservadores e nacionalistas contra o CER, O 
Diálogo Interamericano e os círculos globalistas em geral é completamente 
desconhecida pelos tagarelas da EsG e pelo “bando de generais” que acredita 
nas fontes esquerdistas e no sr. LaRouche. Nessa multidão de caipiras 
crédulos há inúmeros patriotas sinceros. Mas a destruição de um país 
começa quando seus patriotas se idiotizam, deixando aos traidores, 
conspiradores e revolucionários o monopólio da esperteza. 


A história da manipulação dos patriotas brasileiros por espertalhões de 
esquerda é em si mesma uma tragicomédia. Há décadas, a liderança 
esquerdista vem submetendo essa gente a um tratamento pavloviano, na 


base de um-choque-um-queijo, que se demonstrou eficaz ao ponto de 
muitos oficiais de alta patente, ideologicamente anticomunistas, acharem 
hoje que é uma lindeza sumamente honrosa transformar os nossos soldados 
em cavouqueiros e tratoristas a serviço do MST. Como é que se leva um 
cérebro humano a mergulhar nesse abismo de estupidez? É simples: basta 
criar uma equipe selecionada entre esquerdistas bem falantes e dividi-la em 
duas alas, encarregadas de tarefas opostas — uma infiltrada na mídia, 
incumbida de espalhar mentiras escabrosas, fomentando o ódio antimilitar; 
outra, bem colocada nos próprios círculos militares e na ESG, encarregada de 
afagar o ego das Forças Armadas e induzi-las à conciliação e à colaboração 
com a estratégia comunista continental por força do seu próprio 
patriotismo, facilmente convertido em antiamericanismo por meio de um 
fluxo habilmente planejado de informações falsas (entre as quais, é claro, as 
fornecidas pelo sr. LaRouche). Na primeira equipe, destacam-se Caco 
Barcelos, Cecília Coimbra e Luiz Eduardo Greenhalgh. Na segunda, Márcio 
Moreira Alves, Mário Augusto Jacobskind e César Benjamin. A duplicidade 
de tratamento deixa a vítima desnorteada e acaba por subjugá-la. Entre 
tapas e beijos, boa parte da nossa oficialidade se deixou facilmente cair no 
engodo, mostrando ter mesmo QI de ratinho de laboratório. A recente 
palestra do comandante do Exército em Porto Alegre mostra até que ponto 
uma instituição caluniada, marginalizada e espezinhada sente alívio e 
reconforto ante a oferta humilhante de um lugarzinho no banquete de seus 
tradicionais detratores. 


Ardis semelhantes foram aplicados entre empresários e políticos, com igual 
eficácia. 


É por isso que se tornou tão difícil explicar aos brasileiros aquilo que, entre 
os conservadores americanos, até os mais lerdos de inteligência como Pat 
Robertson entendem perfeitamente bem: que a elite globalista é o inimigo 
número um da soberania nacional americana e, por tabela, mas somente por 
tabela, de todas as demais soberanias. 


XX 


P. s. — Um amigo envia-me o seguinte lembrete: “No dia 30 passado a 
polícia de São Paulo prendeu a peruana Juliana Custódio, envolvida na 
morte de um bombeiro durante aqueles dias. A Tv Bandeirantes deu 
destaque para o caso. A Globo deu uma nota e esqueceu o assunto. Acontece 
que ontem um juiz entrevistado pela Band disse o seguinte: em dez anos 
estará formada no Brasil a maior rede terrorista jamais vista nas Américas. 
Eu, particularmente, acho que a “Coisa estará formada antes mas ela é 
inevitável. A peruana é apontada como elo de ligação entre as FARC e o PCC”. 


Enquanto isso, o sr. Lula continua atribuindo a onda de violência em São 
Paulo à (aliás inexistente) falta de vagas para as crianças nas escolas. É um 
cínico e um cara-de-pau como jamais se viu. 


À OEA, ÓRGÃO DO FORO DE SÃO 


PAULO 


A teoria de que o think tank democrata “Diálogo Interamericano” controla o 
Foro de São Paulo foi lançada pelo meu amigo José Carlos Graça Wagner no 
começo dos anos 90, uma época em que ninguém no Brasil — muito menos 
ele próprio — tinha uma visão clara do esquema globalista em ação nos EUA. 
O dr. Wagner foi o pioneiro nas investigações sobre o Foro de São Paulo, 
mas tão longe da realidade ele estava quanto a esse ponto em particular, que 
interpretava as ações do “Diálogo” em termos do interesse nacional dos EUA, 
acreditando que o apoio dado por aquela entidade à esquerda latino- 
americana visava a conter o fluxo da imigração ilegal que ameaçava a 
segurança interna daquele país. Transcorrida uma década e meia de apoio 
constante da esquerda democrata à abertura das fronteiras para os ilegais, 
essa hipótese deve ser considerada apenas um erro já longamente superado. 
Desenterrá-la é deixar-se hipnotizar por um fantasma. 


Que houve colaboração entre o Diálogo e o Foro, não se pode negar. Pelo 
menos um encontro discreto entre representantes das duas entidades 
aconteceu em maio de 1993. O fato foi completamente ocultado pela grande 


mídia norte-americana e só saiu na edição cubana do Granma no dia 5 
daquele mês. Como no ano passado eu recebesse dos arquivos do dr. Graça 
Wagner um recorte parcial da matéria, pedi que um assistente meu buscasse 
o texto integral na Biblioteca do Congresso. A coleção completa do Granma 
estava lá: só faltava a edição de 5 de maio de 1993. A mesma lacuna 
observou-se em várias outras bibliotecas, alimentadas por aquele organismo 
central. Coincidência ou não, a então diretora da seção latino-americana da 
Biblioteca do Congresso era a mesma pessoa que havia organizado o 
encontro entre o Diálogo e o Foro quinze anos antes. 


Por mais comprometedor que seja esse episódio, não se deve exagerar a sua 
importância, porque depois dele aconteceram tantos outros contatos diretos 
entre agentes globalistas de maior porte e representantes do Foro de São 
Paulo, e até mesmo das FARC, que as conversações de 1993 não podem ser 
vistas, hoje, senão como o vago começo de um flerte que já se estabilizou 
como casamento faz muito tempo. Mais ainda, esses contatos envolveram 
membros do CFR, Council on Foreign Relations, entidade todo-poderosa da 
qual o Diálogo Interamericano não passa de uma subestação retransmissora. 


Expliquei isso em um artigo aqui publicado em 5 de junho de 2006." 


Longe de representar uma expressão do poderio nacional americano 
(embora se utilize dele para seus próprios fins), o esquema globalista que 
protege a esquerda radical e o narcotráfico na América Latina tem o 
propósito declarado de quebrar a hegemonia dos EUA, facilitando a 
transformação da ONU em governo mundial. A eleição de Barack Obama, 
forçada por meio do controle absoluto dos meios de comunicação, que 
privou o eleitorado de informações essenciais sobre um candidato 
suspeitíssimo no qual jamais votaria se soubesse quem ele era, foi uma etapa 
importante do processo. Todas as medidas tomadas pelo presidente desde 
sua posse são perfeitamente coerentes com os objetivos de seus mentores: 
debilitar militarmente os EUA, destruir a economia nacional por meio do 
gasto público desenfreado e da inflação, desmantelar a resistência 
nacionalista (especialmente a direita religiosa), isolar Israel, favorecer a 
ascensão islâmica e proteger por todos os meios, inclusive os mais 
obviamente imorais, a esquerda radical na América Latina. Nunca um 


presidente norte-americano, com a modesta exceção de Jimmy Carter, foi 
tão coerentemente inimigo do seu país. 


Sua mais recente iniciativa nesse sentido não poderia ser mais clara: 
condenando Honduras numa seção em que a parte acusada não teve o 
menor direito de defesa, a OEA consolidou-se como escritório de advocacia a 
serviço do castrochavismo, do narcotráfico e de tudo o que pode existir de 
mais antiamericano ao sul do Rio Grande. 


Mais realista do que os tagarelas iluminados da nossa mídia, ainda e 
sempre empenhados em camuflar as ações do Foro de São Paulo sob 
toneladas de desconversas anestésicas, a imprensa de Honduras foi direto ao 
ponto: informou que, pelos bons préstimos de Barack Obama, o Foro de São 
Paulo assumiu o controle da OEA. 


O Foro DE SÃO PAULO, VERSÃO 


ANESTÉSICA!? 


Depois de esconder por dezesseis anos a existência da mais poderosa 
entidade política latino-americana, a mídia chique deste país, vencida pela 
irrefreável divulgação dos fatos na internet, trata agora de disfarçar, como 
pode, o mais torpe e criminoso vexame jornalístico de todos os tempos. O 
expediente que usa para isso é ainda mais depravado: caluniar, difamar, sujar 
a reputação daqueles poucos que honraram os deveres do jornalismo 
enquanto ela não se ocupava senão de prostituir-se, vendendo silêncio em 
troca de verbas estatais de propaganda. 


Envergonhada de si mesma, ela não tem nem a dignidade de citar 
nominalmente essas honrosas exceções. Designa-as impessoalmente, 
fingindo superioridade, mediante pejorativos genéricos. O mais comum é 
“radicais de direita”. Encontro-o de novo no artigo “Os limites de uma onda 
esquerdista”, assinado por César Felício no jornal Valor no último dia 12. 


O autor é uma nulidade absoluta, e eu jamais comentaria uma só linha da 
sua fabricação se as nulidades não se tivessem tornado, num jornalismo de 
ocultação, os profissionais mais necessários e bem cotados. Por favor, não 
me acusem de caçar mosquitos. Compreendam o meu drama: nas presentes 
circunstâncias, a recusa de falar de nulidades me deixaria totalmente 
desprovido de material nacional para esta coluna. 


A primeira coisa que tenho a dizer a esse moleque é bem simples: Radical 
de direita é a vó. Antigamente chamava-se por esse qualificativo o sujeito 
que advogasse a matança sistemática de comunistas como os comunistas 
advogam e praticam a matança sistemática de populações inteiras. Hoje em 
dia, para ser carimbado como tal, basta você ser contra o aborto ou o 
casamento gay. 


Basta você achar que o Foro de São Paulo existe e é perigoso. Basta você 
fazer as contas e notar que centenas de prisioneiros morreram de tortura na 
Guantanamo cubana e nenhum na americana. Basta você apelar à 
matemática elementar e concluir que a guerra do Iraque matou muito 
menos gente do que o regime de Saddam Hussein sob os olhos complacentes 
da ONU. Se você incorre em qualquer desses pecados mortais, lá vem o 
rótulo infamante grudar-se na sua pessoa indelevelmente, como marca de 
escravo fujão ou ferrete de gado. E não vem por via de nenhum jornaleco de 
partido, de nenhum panfleto petista. Vem pela Folha de São Paulo, pelo 
Globo, pelo Estadão, pelo jornal Valor — os órgãos da burguesia 
reacionária, segundo o site oficial do PT. 


Que é que posso concluir disso, objetivamente, senão que a esquerda 
radical conseguiu impor à grande mídia a sua escala de mensuração 
ideológica e o correspondente vocabulário, agora aceitos como opinião 
centrista, equilibrada, mainstream, enquanto as opiniões que eram da 
própria grande mídia ontem ou anteontem já não podem ser exibidas ante o 
público porque se tornaram politicamente incorretas? Será extremismo de 
direita concluir que o eixo, o centro, se deslocou vertiginosamente para a 
esquerda, criminalizando tudo o que esteja à direita dele próprio? Será 
extremismo de direita concluir que a única direita admitida como decente 
na mídia chique é o tucanismo — abortista, gayzista, quotista racial, 


desarmamentista, politicamente corretíssimo, padrinho do msr e filiado à 
Internacional Socialista, além de bettista e boffista, quando não abertamente 
anticristão? Será extremismo direitista notar que o traço mais saliente dessa 
direita bem-comportadinha é a abstinência radical de qualquer veleidade 
anticomunista? Será extremismo de direita entender que esse fenômeno é a 
manifestação literal e exata da hegemonia tal como definida por Antonio 
Gramsci? Será extremismo de direita concluir que o establishment midiático 
deste país é, no seu conjunto, um órgão da esquerda militante mesmo nos 
seus momentos de superficial irritação antipetista, quando jamais proferiu 
contra o partido dominante uma só crítica que não viesse de dentro da 
esquerda mesma e que não fosse previamente expurgada de qualquer 
vestígio de conteúdo ideológico direitista? Qualquer pessoa intelectualmente 
honesta sabe que um juízo de fato não pode ser derrubado mediante 
rotulação infamante. Tem de ser impugnado pelo desmentido dos fatos. Se 
quiser rotulá-lo, faça-o depois de provar que é falso. Não antes. Não em 
substituição ao desmentido. Ora, o tal Felício, em vez de desmentido, 
fornece uma brutal confirmação. Vejam só: 


O grupo que se reúne a partir de hoje em San Salvador [...] atende 
pelo nome de “Foro de São Paulo” e nasceu sob o patrocínio do PT, 
em 1990. Os encontros anuais não costumam chamar muita atenção, 
a não ser de certos radicais de direita no Brasil. 


Ora, como é possível que encontros esquerdistas anuais repetidos ao longo 
de uma década e meia, com centenas de participantes, entre os quais vários 
chefes de Estado, não chamem atenção exceto de radicais de direita? 
Ninguém na esquerda prestou atenção ao Foro de São Paulo? O sr. Lula fez 
um discurso presidencial inteiro a respeito sem prestar a mínima atenção à 
entidade da qual falava? Antes disso, quando presidia pessoalmente as 
sessões da entidade até 2002, não lhes prestou nenhuma atenção? Entrava 
em transe hipnótico e balbuciava mensagens do além, sem se lembrar de 
nada ao despertar? Os jornalistas de esquerda que, às dezenas, 
compareceram aos debates, foram lá por pura desatenção, dormiram 
durante as assembléias e voltaram para casa sem coisa nenhuma para 
contar? O sr. Bernardo Kucinsky, um dos fundadores da entidade, que 
emocionado assistiu ao nascimento dela num encontro entre Fidel Castro e 


Lula, não prestou a mínima atenção àquele momento supremo da sua vida 
de militante esquerdista? Pago com dinheiro público para relatar aos 
eleitores os atos presidenciais, calou-se por mera distração, e também por 
mera distração guardou os fatos para contá-los depois no seu livro de 
memórias, onde só os colocou porque não tinham a mínima importância? 
Ora, menino bobo, você não sabe a diferença entre a desatenção e a atenção 
extrema acompanhada de um propósito deliberado de ocultar? Que você 
seja desprovido do senso da verdade, vá lá. Sem isso não se sobe no 
jornalismo brasileiro. Mas será que você precisa também desprover-se do 
senso do ridículo ao ponto de tentar minimizar a importância do Foro e 
logo em seguida, citando documento oficial da entidade, alardear que “na 
primeira reunião do grupo, em 1990, os integrantes estavam no governo em 
um único país: Cuba. Hoje desfrutam o poder na Venezuela, Brasil, Bolívia, 
Nicarágua, Argentina, Chile, Uruguai e Equador”? Você acha mesmo que a 
organização que planejou e dirigiu a mais espetacular e avassaladora 
expansão esquerdista já observada no continente é um nada, um nadinha, 
no qual só radicais de direita ou teóricos da conspiração poderiam enxergar 
alguma coisa? Na verdade, o próprio Felício enxerga ali alguma coisa. Ele 
cita o documento oficial: “Passamos a controlar uma quota de poder, mas as 
outras quotas continuam sob controle das classes dominantes. Os chamados 
mercados, as grandes empresas de comunicação, os setores da alta 
burocracia do Estado, os comandos centrais das Forças Armadas, os poderes 
legislativo e judiciário, além da influência dos governos estrangeiros, 
competem com o poder que possuímos”. 


Ou seja: a entidade que já domina os governos de nove países não admite, 
não suporta, não tolera que parcela alguma de poder, por mais mínima que 
seja, esteja fora de suas mãos. Nem mesmo as empresas de comunicação e o 
judiciário, sem cuja liberdade a democracia não sobrevive um só minuto. 


Com a maior naturalidade, como se fosse uma herança divina inerente à 
sua essência, o Foro de São Paulo, com a aprovação risonha do nosso 
partido governante, reivindica o poder ditatorial sobre todo o continente. 


Felício lê esse documento assim: “Os limites a um poder absoluto parecem 
incomodar os participantes do encontro”. Parecem, apenas parecem. Quem 


ficaria alarmado com aparências, senão radicais de direita? Afinal, eles 
vivem enxergando comunistas embaixo da cama, não é mesmo? Para 
tranquilizar a população, Felício trata de lhe mostrar que no Foro não há 
socialismo nenhum, apenas o bom e velho populismo nacionalista, tão 
difamado pelos agentes do imperialismo. “Um mesmo discurso estava 
presente na oposição a Perón e a Getúlio nos anos 40 e 50. Reapareceu, 
quase igual, no tipo de ataque recebido ano passado por López Obrador no 
México e Evo Morales na Bolívia”. 


A circunstância de que, ludibriados por milhares de Felícios, até membros 
da oposição temam dar nome aos bois, preferindo falar de “populismo” em 
vez de comunismo, é usada como prova de que o Foro não é uma 
organização comunista. O fato é que as idéias e as pessoas dos velhos 
populistas jamais aparecem citadas nos documentos do Foro como 
exemplos a ser imitados. Ao contrário, os apelos à tradição revolucionária 
comunista ressurgem a cada linha, com todos os seus heróis e símbolos, com 
todos os cacoetes lingüísticos medonhos do jargão marxista-leninista mais 
típico e obstinado, acompanhados da declaração explícita, infindavelmente 
repetida, de que a meta é o socialismo. Mas, decerto, todos os participantes 
do Foro, todos aqueles tarimbados militantes revolucionários treinados em 
Cuba, na China e na antiga URSs, estão equivocados quanto à sua própria 
ideologia e metas. Eles apenas pensam que são comunistas, socialistas, 
marxistas. Felício é quem, penetrando com seus olhos de raios-x no fundo 
das almas deles, sabe que não são nada disso. São getulistas que se ignoram. 


A prova? Ele não se recusa a fornecê-la. É esta: “Antes de ser uma 
verdadeira marcha ao socialismo, a ofensiva de Chávez [...] sugere a 
coroação de um processo de concentração de poder ” Entenderam a lógica 
profunda? Se é concentração de poder, não é socialismo. Pena que ninguém 
avisou disso Marx, Lenin, Stalin, Mao, Fidel e Che Guevara. Todos eles 
sempre entenderam, ao contrário, que a concentração de poder é a única via 
para o socialismo, é a essência mesma do processo revolucionário. Mas 
talvez estivessem enganados, tanto quanto a turminha do Foro. Quem 
entende do negócio é César Felício. 


No tempo em que havia jornalismo no Brasil, um sujeito como esse não 
seria designado para cobrir nem partida de futebol de botão. Hoje ele é uma 
espécie de modelo, reproduzido às centenas em todas as redações. O 
resultado é óbvio. Faça um teste. Segundo pesquisa da Folha de São Paulo, a 
opinião majoritária dos brasileiros é acentuadamente conservadora. É 
contra o casamento gay, contra o aborto, contra as quotas raciais, contra o 
desarmamento civil. É contra tudo o que os Felícios amam. É até a favor da 
pena de morte para crimes hediondos. E confia infinitamente mais nas 
Forças Armadas do que na classe jornalística que as difama sem cessar. 
Quantos jornalistas, nas redações das empresas jornalísticas de grande 
porte, se alinham com essa opinião majoritária? Não fiz nenhuma enquete, 
mas, por experiência pessoal, afirmo: poucos ou nenhum. A leitura diária 
dos jornais confirma isso da maneira mais patente. 


A opinião pública brasileira não é refletida nem representada pela grande 
mídia. Não tem direito a voz, a não ser por exceção raríssima concedida a 
algum colaborador ocasional só para depois ser exibida como exemplo de 
aberração extremista, felizmente compensada pela pletora de articulistas 
serenos, normais e equilibrados que igualam George W. Bush a Hitler e 
Abu-Ghraib a Auschwitz. A idéia mesma de que uma mídia só pode ser 
equilibrada quando reflete proporcionalmente a divisão das correntes de 
opinião no país já desapareceu por completo da memória nacional. O 
simples ato de enunciá-la tornou-se prova de direitismo radical. Resultado: a 
elite microscópica de tagarelas esquerdistas que domina as redações (não 
mais de duas mil pessoas) se permite tomar a sua própria opinião como 
medida da normalidade humana, condenando como patológicas e 
virtualmente criminosas as preferências gerais da nação. 


Quem se coloca em tais alturas está automaticamente liberado de prestar 
quaisquer satisfações à realidade. Não quer conhecê-la, quer transformá-la. 


Para transformá-la, não é preciso mostrar os fatos às pessoas: é preciso 
alimentá-las de crenças imbecis que as induzam a se comportar da maneira 
mais adequada para favorecer a transformação. Da classe empresarial que lê 
o jornal Valor, que é que se espera? Que permaneça idiotizada e passiva, 
embriagada de falsa segurança, incapaz de mobilizar-se em tempo para se 


opor à onda revolucionária que vai submergindo o continente. Foi para isso 
que os Felícios lhe negaram por dezesseis anos o conhecimento do Foro de 
São Paulo. É para isso que, hoje, não podendo mais levar adiante a 
operação-sumiço, apelam à operação-anestesia, chamando-a, cinicamente, 
de jornalismo. E são pagos para fazer isso pelos próprios empresários de 
mídia, aqueles mesmos cujas empresas o Foro de São Paulo promete calar ou 
expropriar junto com todos os demais instrumentos de exercício da 
liberdade, num futuro mais breve do que todos imaginam. 


POR QUE ALGUÉM GOSTA DO FORO DE 


SÃO PAULO?? 


Ilmo. Sr. 
Breno Altman Opera Mundi Editor 


Tendo sido mencionado em termos altamente ofensivos num seu artigo 
recente, peço e exijo, no uso do meu direito de resposta, a publicação do 
texto que se segue. 


Atenciosamente, 
Olavo de Carvalho www.olavodecarvalho.org 


A propósito do xIx Encontro da coordenação estratégica do movimento 
comunista no continente, um sr. Breno Altman indaga no Opera Mundi de 
31 de julho, com ares de perplexa indignação: “Por que a direita odeia o 
Foro de São Paulo?” A resposta, como não poderia deixar de ser em obra de 
tão criativa inteligência, vem pronta, copiada de qualquer manual de 
marxismo-leninismo: é “ódio de classe”, é a maldita burguesia inconformada 
de que após a queda da URSs o socialismo não morresse, mas prosperasse de 
vitória em vitória. 


O próprio sr. Altman reconhece, no entanto, que nenhum sinal de 
hostilidade ao Foro se viu na “grande mídia”, porta-voz por excelência da 
“burguesia” segundo o ensinamento esquerdista repetido em todas as 
escolas. Em vez disso, os protestos direitistas, vindos de “grupos de distintos 
naipes” (sic), pipocaram por toda parte na blogosfera. Nem de longe ocorre 
a esse gênio da estupidez perguntar por que raios a burguesia enraivecida, 
em vez de fulminar o Foro de São Paulo pelos possantes meios de 
comunicação de massas que ela mesma possui e comanda, preferiu sussurrar 
seu “ódio de classe” em blogs raquíticos de alcance limitado e orçamento 
nulo, como por exemplo o Mídia Sem Máscara, que sobrevive das rebarbas 
do meu salário. Muito menos notou o arguto mentecapto que, inversa e 
complementarmente, a sua própria opinião, em vez de ocultar-se em tão 
paupérrimas e frágeis publicações de quintal, brilha num site protegido pelo 
bilionário Grupo Folha e subsidiado pela Petrobrás, empresa onde uma 
parte substantiva da nossa burguesia investe o seu querido capital. 


Com toda a evidência, as respectivas “ideologias de classe”, no caso, não 
correspondem à posse ou falta de posse dos meios de produção. Estão 
sociologicamente invertidas. Mas no Brasil de hoje isso é normal entre 
intelectuais de esquerda (e suponho que o sr. Altman se creia um deles): 
sendo incapazes de discernir sua própria posição de classe, e sentindo-se 
inibidos de perguntá-la ao papai ou à mamãe, encontram alívio de tão 
angustiante desorientação inventando estereótipos amáveis e detestáveis e os 
vestem em quem bem desejem, acreditando que com isso estão fazendo 


análise sociológica. 


É assim que os pés-rapados da blogosfera se transmutam na “burguesia” e 
os potentados da Folha e da Petrobrás no povão oprimido. 


A resposta do sr. Altman vale o que vale o seu conhecimento das classes 
sociais no Brasil. 


Mas, antes mesmo disso, a pergunta mesma já veio errada. 


Ao longo de duas décadas e picos, o Foro de São Paulo acumulou uma 
folha de realizações que ninguém deveria ignorar: 1. Deu abrigo e proteção 


política a organizações terroristas e a quadrilhas de narcotraficantes e 
sequestradores que nesse ínterim espalharam o vício, o sofrimento e a morte 
por todo o continente, fazendo mesmo do Brasil o país onde mais cresce o 
consumo de drogas na América Latina. 


2. Ao associar entidades criminosas a partidos legais na busca de vantagens 
comuns, transformou estes últimos em parceiros do crime, 
institucionalizando a ilegalidade como rotina normal da vida política em 
dezenas de nações. 


3. Burlou todas as constituições dos seus países-membros, convidando 
cada um de seus governantes a interferir despudoradamente na política 
interna das nações vizinhas, e provendo os meios para que o fizessem “sem 
que ninguém o percebesse” como confessou o sr. Lula, e sem jamais ter de 
prestar satisfações por isso aos seus respectivos eleitorados. 


4. Ocultou sua existência e a natureza das suas atividades durante dezesseis 
anos, enquanto fazia e desfazia governos e determinava desde cima o 
destino de nações e povos inteiros sem lhes dar a mínima satisfação ou 
explicação, rebaixando assim toda a política continental à condição de uma 
negociação secreta entre grupos interessados e transformando a democracia 
numa fachada enganosa. 


5. Gastou dinheiro a rodo em viagens e hospedagens para muitos milhares 
de pessoas, durante vinte e três anos, sem jamais informar, seja ao povo 
brasileiro, seja aos povos das nações vizinhas, nem a fonte do financiamento 
nem os critérios da sua aplicação. Até hoje não se sabe quanto das despesas 
foi pago por organizações criminosas, quanto foi desviado dos vários 
governos, quanto veio de fortunas internacionais ou de outras fontes. Nunca 
se viu uma nota fiscal, uma ordem de serviço, uma prestação de contas, um 
simulacro sequer de contabilidade. A coisa tem a transparência de um muro 
de chumbo. 


Diante desses fatos, perguntar por que alguém odeia o Foro de São Paulo é 
perguntar por que a chuva molha ou por que as vacas dão leite em vez de 
botar ovos. 


É pergunta idiota de quem se faz de desentendido porque tem algo, e 
muito, a ganhar com uma cínica afetação de inocência. 


O que toda inteligência normal e honesta deve perguntar, diante das obras 
e feitos do Foro de São Paulo, é, isto sim, como é possível alguém, sem ser 
parte interessada, gostar de uma porcaria dessas. 


XX 


Devo acrescentar, a essas considerações, uma nota pessoal. No artigo do sr. 
Breno Altman fui chamado, sem maiores explicações, de “filósofo de bordel”. 
Embora o julgamento do sr. Altman sobre quaisquer filósofos valha tanto 
quanto a sua sociologia, devo reconhecer que o rótulo não é totalmente 
descabido, uma vez que tenho, de fato, dedicado bastante atenção filosófica a 
vários bordéis, lupanares, prostíbulos, alcoices, casas de tolerância, casas da 
tia ou como se queira chamá-los, cujas atividades espantosas requerem 
explicação. Há, entre inumeráveis outros, o bordel internacional do Foro de 
São Paulo, o bordel federal da sra. Dilma Rousseff, o bordel ao ar livre da 
“Marcha das Vadias” e, agora, o bordel jornalístico do Opera Mundi. 


ÀS DIGITAIS DO FORO DE SÃO 


PAULO? 


Nos documentos de fonte primária sobre o Foro de São Paulo, encontramos 
as seguintes informações: 1. Conforme afirmei desde o início, e contra todo 
o exército de achismos e desconversas, o Foro de São Paulo existe e é a 
coordenação estratégica do movimento comunista na América Latina (ver 


documento original em Resoluções do 3° Congresso do PT” e o comentário 
em “O manifesto comunista do PT”; outro documento original em Discurso 
do presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, no encerramento do 


Encontro de Governadores da Frente Norte do Mercosul” e comentário em 
“Saindo do armário”).” 


2. Ao longo de seus dezessete anos e meio de atividade, não se observa nas 
atas de suas assembléias e grupos de trabalho a menor divergência, muito 
menos conflito sério, entre as centenas de facções de esquerda que o 
compõem. Todas as declarações finais foram assinadas pela unanimidade 
dos participantes (cf. transcrição das atas e assinaturas em “Atas do Foro de 


São Paulo”? no site Mídia Sem Máscara). Nenhuma das queixas e 
recriminações vociferadas pelos antipetistas de esquerda na mídia que eles 
mesmos chamam de direitista e burguesa foi jamais levada às discussões 
internas do Foro, o que prova que a esquerda latino-americana permanece 
unida por baixo de suas divergências de superfície, por mais que estas 
impressionem a platéia ingênua. 


3. As ações do Foro prolongam-se muito além daquilo que consta das atas. 
Segundo confissão explícita do sr. presidente da República, os encontros da 
entidade são ocasião de conversações secretas que resultam em decisões 
estratégicas de grande alcance, como, por exemplo, a articulação 
internacional que consolidou o poder de Hugo Chávez na Venezuela (ver o 
documento oficial em “Discurso do presidente da República, Luiz Inácio 


Lula da Silva, no ato político de celebração aos 15 anos do Foro de São 


Paulo”? e comentário em “Lula, réu confesso”). Estas decisões e sua 


implementação prática subentendem uma unidade estratégica e tática ainda 
mais efetiva do que aquela que transparece nas atas. 


4. Segundo as FARC, a criação desse mecanismo coordenador salvou da 
extinção o movimento comunista latino-americano e foi diretamente 
responsável pela ascensão dos partidos de esquerda ao poder em várias 


nações do continente.” 


5. As declarações de solidariedade mútua firmadas no Foro de São Paulo 
entre partidos legais e organizações criminosas (ver por exemplo x Foro de 
São Paulo, “Resolução de condenação ao Plano Colômbia e de apoio ao povo 
colombiano”) não ficaram no papel, mas traduziram-se em ações políticas 
em que as entidades legais eram instantaneamente mobilizadas para 
proteger e libertar os agentes das FARC e do MIR presos pelas autoridades 
locais (explicarei isto melhor, com os documentos respectivos, num próximo 
artigo). 


Na pesquisa histórica, na investigação policial, nos processos judiciais, na 
ciência política ou em qualquer discussão pública que se pretenda mais séria 
do que propaganda eleitoral ou conversa de botequim, o princípio mais 
elementar e incontornável é que os documentos de fonte primária são a 
autoridade absoluta, o critério último de arbitragem entre as hipóteses e 
opiniões. 


Trinta anos de definhamento intelectual sem precedentes no mundo 
civilizado tornaram esse princípio inacessível e incompreensível às mentes 
dos formadores de opinião neste país, principalmente aqueles que a mídia 
considera mais respeitáveis e dignos de ser ouvidos. 


A idéia mesma de “prova”, sem a qual não existe justiça, nem ciência, nem 
honestidade, nem muito menos a possibilidade da ação racionalmente 
conduzida, desapareceu do horizonte de consciência desses indivíduos, que 
se rebaixaram assim à condição de criancinhas mentirosas, apegadas a 
sonsos jogos de palavras para fazer desaparecer por mágica os fatos que as 
desagradam ou que por outro motivo qualquer desejam ocultar. 


Não digo apenas que se tornaram desonestos: abdicaram por completo da 
capacidade de distinguir o honesto do desonesto, o certo do errado, o 
verdadeiro do falso. Uns fizeram isso por sacrifício voluntário no altar de 
suas crenças políticas, outros por presunção vaidosa, outros por comodismo, 
outros por mera covardia. 


Confiando neles, o Brasil cometeu suicídio intelectual, tornando-se um 
país incapaz de acompanhar sua própria história presente com aquele 
mínimo de consciência alerta cuja presença distingue a vigília do sono. 


Jamais, na história da mídia mundial, tantos traíram ao mesmo tempo sua 
missão de investigar e informar. 


O MANIFESTO COMUNISTA DO PT? 


Depois de engolir e absorver o Estado, fazendo dele um órgão e extensão 


de si próprio, o pT dá agora um tremendo “salto qualitativo” — como o 
chamaria Mao Tsé-Tung — na marcha acelerada do Brasil rumo ao 
comunismo. 


Extinguir o capitalismo, instaurar em lugar dele uma “democracia popular” 
socialista — eis o programa do Partido-Estado, finalmente assumido, às 
escâncaras, nos anúncios do seu 3º Congresso. Não, não acreditem em mim. 


Cliquem no link? e depois perguntem a seus olhos e ouvidos o que eles 
viram e ouviram. 


A campanha é lançada simultaneamente com uma onda de esforços gerais 
para assegurar ao atual presidente da República um terceiro mandato — 
provavelmente também um quarto, um quinto e um enésimo. 


Um detalhe interessante do vídeo é que nele, pela primeira vez, o PT 
assume diante do público maior as glórias de fundador do “espaço de 
articulação estratégica continental” (sic), o Foro de São Paulo, aquela 
entidade que, segundo os eruditíssimos senhores Luiz Felipe de Alencastro e 
Kenneth Maxwell, jamais existiu. Ao fazê-lo, o partido não só admite 
oficialmente a parceria política com gangues de narcotraficantes e 
sequestradores que atuam no território brasileiro (as FARC e O MIR, por 
exemplo), mas torna visível o seu papel de criador — junto com Fidel Castro 
— dos fenômenos Chávez, Morales etc., aos quais, por isso mesmo, jamais 
poderia servir de “alternativa democrática” É natural que tão formidável 
upgrade das ambições partidárias venha acompanhado de um equivalente 
decréscimo da tolerância petista para com qualquer forma de oposição 
externa (a interna faz parte do “centralismo democrático leninista’, e não há 
indícios de que venha a ser extinta antes do 4º Congresso; talvez dure 
mesmo até o 5º). 


As empresas de mídia que ajudaram a camuflar as atividades do Foro de 
São Paulo e a embelezar a imagem eleitoral do PT como um partido curado 
de ilusões marxistas já são, hoje em dia, abertamente condenadas como “de 
extrema direita”, anunciando para mais breve do que imaginam o prêmio da 
sua subserviência, o assalto chavista aos seus meios de expressão. 


Na maré montante de furor revolucionário, a intelligentzia esquerdista, 
antes ciosa da sua aparência de bem-educadinha e moderadíssima, já não 
hesita em mostrar seus dentes de ogro. Tenho um caso pessoal a relatar 
sobre isso. Os senhores já ouviram decerto falar de João Quartim de Moraes, 
um dos mandantes do assassinato do capitão do Exército americano, Charles 
Chandler (acusado na época de pertencer à CIA, coisa que qualquer garoto 
de escola americano sabe ser uma impossibilidade administrativa absoluta). 
Quartim foi condenado por homicídio em 1977. A sentença já transitou em 
julgado. Muito bem: ao chamar esse assassino de assassino, coisa banal que 
todos os dias se faz no jornalismo, devo ter acidentalmente tocado em 
algum ponto secreto e dolorido do esquema revolucionário brasileiro, pois 
suscitei uma reação estranha, desproporcionalmente histérica: um manifesto 
furibundo apoiado oficialmente pelo PT, assinado por Marco Aurélio Garcia, 
Ricardo Berzoini e mais de seiscentos professores universitários que me 
rotulam de “názio-fascista”, “irracível”, “entiético” e termos similares, não só 
exemplificando a crescente impaciência comunista ante qualquer 
contrariedade, mas provando a coexistência pacífica entre o analfabetismo e 
a condição de intelectual de esquerda. 


SAINDO DO ARMÁRIO? 


No discurso que fez durante o Encontro de Governadores da Frente Norte 
do Mercosul, em Belém do Pará no último dia 6 de dezembro, o sr. 
presidente da República foi ainda mais explícito do que em 2 de julho de 
2005 — 15º aniversário do Foro de São Paulo —, e a grande mídia nacional 
foi ainda mais aplicada e unânime em fingir que não o ouviu. O que ele disse 
foi, em essência, o seguinte: 1. O Foro de São Paulo, fundado por ele, é o 
comando estratégico da esquerda continental. 


2. Ao longo de dezessete anos de ações coordenadas, a estratégia do Foro 
mudou o curso da História na América Latina, não só salvando da extinção 
o movimento comunista internacional mas entregando a ele o poder sobre 
várias nações e abrindo caminho para a sua expansão ilimitada. 


Essas afirmações são verdades facílimas de comprovar. Basta cotejar as atas 
das assembléias e grupos de trabalho daquela misteriosa entidade com o 
noticiário das mudanças políticas sobrevindas em escala continental desde a 
sua fundação em 1990. Praticamente tudo o que aconteceu de importante na 
política latino-americana na última década e meia foi tramado e decidido 
com antecedência no Foro de São Paulo. 


O sr. presidente só mentiu num ponto: disse que os cientistas sociais terão 
dificuldade em entender essa gigantesca transformação histórica porque “foi 
tudo muito rápido”. Não foi rápido coisa nenhuma. Houve tempo suficiente 
para compreender o processo e até para detê-lo. O que faltou foi informação. 
Tudo o que se discutiu e se decidiu no Foro ao longo de dezessete anos foi 
mantido em segredo, com a colaboração servil e criminosa da mídia 
cúmplice e de uma oposição de fancaria, programada para calar o bico. 
Ludibriado, o povo assistiu às mudanças sem saber de onde vinham, como 
se fosse tudo uma inexplicável tempestade de curiosas coincidências. 
Agindo por toda parte sem jamais ser visto, discutido ou denunciado, o Foro 
de São Paulo transformou-se literalmente no governo mágico preconizado 
por Antonio Gramsci, investido do “poder invisível e onipresente de um 
imperativo categórico, de um mandamento divino” Nunca, na história do 
mundo, acontecimentos dessa magnitude permaneceram ocultos perante 
tanta gente durante tanto tempo, com consequências tão vastas. 


O fato de que, diante desse fenômeno assombroso, os próprios antipetistas 
reais ou fingidos se encolham e prefiram discutir miudezas administrativas e 
legais, como se estivéssemos numa antiga e aprazível democracia européia 
onde a política se tornou mera rotina burocrática, mostra que a ousadia e o 
cinismo dos planos monumentais da esquerda não inibiram em seus 
adversários só a coragem de lutar, mas até o desejo de pensar, o mero 
impulso de saber. O mal que cresce em torno deles tornou-se grande demais 
para que desejem enxergá-lo. Como drogados numa boate em chamas, 
preferem deixar-se cair pelas poltronas, esperando que o incêndio passe 
como se fosse apenas uma bad trip. 


Agora que a luta está praticamente ganha, o próprio inventor da trama 
pode abrir o armário e mostrar a bela coleção de esqueletos acumulada no 


escuro ao longo dos anos. 


Ele já não tem motivo para calar. Já ninguém tem força para punir seus 
crimes. Aquilo que foi encoberto pode ser exibido, sem risco, de cima dos 
telhados. Apenas, aqueles que solicitamente colaboraram com a ocultação se 
sentem, é claro, um pouco envergonhados de confessar que seu silêncio 
obsequioso, tão constante, tão devoto, se tornou de repente uma relíquia 


inútil, desprezada por seu próprio beneficiário maior. 


LULA, RÉU CONFESSO?! 


Eu deveria estar grato ao sr. presidente da República. Quando praticamente 
a mídia nacional inteira se empenha em camuflar as atividades ou até em 
negar a existência do Foro de São Paulo, tachando de louco ou fanático 
aquele que as denuncia, vem o fundador mesmo da entidade e dá todo o 
serviço, comprovando de boca própria as suspeitas mais deprimentes e 
algumas ainda piores que elas. 


O discurso presidencial de 2 de julho de 2005, pronunciado na celebração 


dos quinze anos de existência do Foro e reproduzido no site oficial do 


governo,” é a confissão explícita de uma conspiração contra a soberania 


nacional, crime infinitamente mais grave do que todos os delitos de 
corrupção praticados e acobertados pelo atual governo; crime que, por si, 
justificaria não só o impeachment como também a prisão do seu autor. 


À distância em que estou, só agora tomei ciência integral desse documento 
singular, mas os chefes de redação dos grandes jornais e de todos os 
noticiários de rádio e TV do Brasil estiveram aí o tempo todo. Tendo sabido 
do discurso desde a data em que foi pronunciado, ainda assim continuaram 
em silêncio, provando que sua persistente ocultação dos fatos não foi fruto 
da distração ou da pura incompetência: foi cumplicidade consciente, 
maquiavélica, com um crime do qual esperavam obter não se sabe qual 
proveito. 


O sentido destes parágrafos, uma vez desenterrado do lixo verbal que lhe 
serve de embalagem, é de uma nitidez contundente: 


Em função da existência do Foro de São Paulo, o companheiro Marco 
Aurélio tem exercido uma função extraordinária nesse trabalho de 
consolidação daquilo que começamos em 1990. [...] Foi assim que 
nós, em janeiro de 2003, propusemos ao nosso companheiro, 
presidente Chávez, a criação do Grupo de Amigos para encontrar 
uma solução tranquila que, graças a Deus, aconteceu na Venezuela. E 
só foi possível graças a uma ação política de companheiros. Não era 
uma ação política de um Estado com outro Estado, ou de um 
presidente com outro presidente. Quem está lembrado, o Chávez 
participou de um dos foros que fizemos em Havana. E graças a essa 
relação foi possível construirmos, com muitas divergências políticas, 
a consolidação do que aconteceu na Venezuela, com o referendo que 
consagrou o Chávez como presidente da Venezuela. 


Foi assim que nós pudemos atuar junto a outros países com os nossos 
companheiros do movimento social, dos partidos daqueles países, do 
movimento sindical, sempre utilizando a relação construída no Foro 
de São Paulo para que pudéssemos conversar sem que parecesse e 
sem que as pessoas entendessem qualquer interferência política. 


O que o sr. presidente admite nesses trechos é que: 1. O Foro de São Paulo 
é uma entidade secreta ou pelo menos camuflada (“construída [...] para que 
pudéssemos conversar sem que parecesse e sem que as pessoas entendessem 
qualquer interferência política”). 


2. Essa entidade se imiscui ativamente na política interna de várias nações 
latino-americanas, tomando decisões e determinando o rumo dos 
acontecimentos, à margem de toda fiscalização de governos, parlamentos, 
justiça e opinião pública. 


3. O chamado “Grupo de Amigos da Venezuela” não foi senão um braço, 
agência ou fachada do Foro de São Paulo (“em função da existência do Foro 
[...] foi que propusemos ao companheiro presidente Chávez [...]”). 


4. Depois de eleito em 2002, ele, Luiz Inácio Lula da Silva, ao mesmo 
tempo que pro forma abandonava seu cargo de presidente do Foro de São 
Paulo, dando a impressão de que estava livre para governar o Brasil sem 
compromissos com alianças estrangeiras mal explicadas, continuou 
trabalhando clandestinamente para o Foro, ajudando, por exemplo, a 
produzir os resultados do plebiscito venezuelano de 15 de agosto de 2004 
(“graças a essa relação foi possível construirmos a consolidação do que 
aconteceu na Venezuela”), sem dar a menor satisfação disso a seus eleitores. 


5. A orientação quanto a pontos vitais da política externa brasileira foi 
decidida pelo sr. Lula não como presidente da República em reunião com 
seu ministério, mas como participante e orientador de reuniões clandestinas 
com agentes políticos estrangeiros (“foi uma ação política de companheiros, 
não uma ação política de um Estado com outro Estado, ou de um presidente 
com outro presidente”). Acima de seus deveres de presidente ele colocou sua 
lealdade aos “companheiros”. 


O sr. presidente confessa, em suma, que submeteu o país a decisões 
tomadas por estrangeiros, reunidos em assembléias de uma entidade cujas 
ações o povo brasileiro não devia conhecer nem muito menos entender. 


Não poderia ser mais patente a humilhação ativa da soberania nacional, 
principalmente quando se sabe que entre as entidades participantes dessas 
reuniões decisórias constam organizações como o MIR chileno, sequestrador 
de brasileiros, e as FARC, narcoguerrilha colombiana, responsável segundo 
seu parceiro Fernandinho Beira-Mar pela injeção de duzentas toneladas 
anuais de cocaína no mercado nacional. 


Nunca um presidente eleito de qualquer país civilizado mostrou um 
desprezo tão completo à Constituição, às leis, às instituições e ao eleitorado 
inteiro, ao mesmo tempo que concedia toda a confiança, toda a autoridade, a 
uma assembléia clandestina repleta de criminosos, para que decidisse, longe 
dos olhos do povo, os destinos da nação e suas relações com os vizinhos. 
Nunca houve, no Brasil, um traidor tão descarado, tão completo e tão cínico 
quanto Luiz Inácio Lula da Silva. 


A maior prova de que ele ludibriou conscientemente a opinião pública, 
mantendo-a na ignorância das operações do Foro de São Paulo, é que, às 
vésperas da eleição, amedrontado pelas minhas constantes denúncias a 
respeito dessa entidade, mandou seu “assessor para assuntos internacionais”, 
Giancarlo Summa, acalmar os jornais por meio de uma nota oficial do PT, 
segundo a qual o Foro era apenas um inocente clube de debates, sem 
nenhuma atuação política (v. “Qualquer coisa e o sr. Summa”). 


E agora ele vem se gabar da “ação política de companheiros”, praticada com 
recursos do governo brasileiro às escondidas do Parlamento, da Justiça e da 
opinião pública. 


Comparado a delito tão imenso, que importância têm o mensalão e 
fenômenos similares, senão enquanto meios usados para subsidiar 
operações parciais no conjunto da grande estratégia de transferência da 
soberania nacional para a autoridade secreta de estrangeiros? Pode haver 
desproporção maior do que entre vulgares episódios de corrupção e esse 
crime supremo ao qual serviram de instrumentos? A resposta é óbvia. Mas 
então por que tantos se prontificam a denunciar os meios enquanto 
consentem em continuar acobertando os fins? Aqui a resposta é menos 
óbvia. Requer uma distinção preliminar. Os denunciantes dividem-se em 
dois tipos: (A) indivíduos e grupos comprometidos com o esquema do Foro 
de São Paulo, mas não diretamente envovidos no uso desses meios ilícitos 
em especial; (B) indivíduos e grupos alheios a uma coisa e à outra. 


O raciocínio dos primeiros é simples: vão-se os anéis mas fiquem os dedos. 


Já que se tornou impossível continuar ocultando o uso dos instrumentos 
ilícitos, consentem em entregar às feras os seus operadores mais notórios, de 
modo a poder continuar praticando o mesmo crime por outros meios e 
outros agentes. O conteúdo e até o estilo das acusações subscritas por essas 
pessoas revelam sua natureza de puras artimanhas diversionistas. Quando 
atribuem a corrupção do PT, que vem desde 1990, a acordos com o FMI 
firmados a partir de 2003, mostram que sua ânsia de mentir não se inibe 
nem diante da impossibilidade material pura e simples. Quando lançam as 
culpas sobre “um grupo” escamoteando o fato de que as ramificações da 


estrutura criminosa se estendiam da Presidência da República até prefeituras 
do interior, abrangendo praticamente o partido inteiro, provam que têm 
tanto a esconder quanto os acusados do momento. 


Mais complexas são as motivações do grupo B. Em parte, ele compõe-se de 
personagens sem fibra, física e moralmente covardes, que preferem ater-se 
ao detalhe menor por medo de enxergar as dimensões continentais do crime 
total. Há também o subgrupo dos intelectualmente frouxos, que apostaram 
na balela da “morte do comunismo” e agora se sentem obrigados, para não 
se desmentir, a reduzir a maior trama golpista da história da América Latina 
às dimensões mais manejáveis de um esquema de corrupção banal, 
despolitizando o sentido dos fatos e fingindo que Lula é nada mais que um 
Fernando Collor sem jet ski Há os que, por oportunismo ou burrice, 
colaboraram demais com a ascensão do partido criminoso ao poder e agora 
se sentem divididos entre o impulso de se limpar do ranço das más 
companhias em que andaram, e o de minimizar o crime para não sentir o 
peso da ajuda cúmplice que lhe prestaram. Há os pseudo-espertos, que dão 
refrigério ao inimigo embalando-se na ilusão louca de que é mais viável 
derrotá-lo roendo-o pelas beiradas do que acertando-lhe um golpe mortal 
no coração. Há por fim os que realmente não estão entendendo nada e, com 
o tradicional automatismo simiesco da fala brasileira, saem apenas 
repetindo o que ouvem, na esperança de fazer bonito. 


Peço encarecidamente a todos os inflamados acusadores anticorruptos das 
últimas semanas — políticos, donos de meios de comunicação, empresários, 
jornalistas, intelectuais, magistrados, militares — que examinem 
cuidadosamente suas respectivas consciências, se é que alguma lhes resta, 
para saber em qual desses subgrupos se encaixam. Pois, excetuando aqueles 
poucos brasileiros de valor que subscreveram em tempo as denúncias contra 
o Foro de São Paulo, todos os demais fatalmente se encaixam em algum. 


Seria absurdo imputar tão-somente a Lula e ao Foro de São Paulo a culpa 
do apodrecimento moral brasileiro, esquecendo a contribuição que 
receberam desses moralistas de ocasião, tão afoitos em denunciar as partes 
quanto solícitos em ocultar o todo. Nada poderia ter fomentado mais o 
auto-engano nacional do que essa prodigiosa rede de cumplicidades e 


omissões nascidas de motivos diversos mas convergentes na direção do 
mesmo resultado: criar uma falsa impressão de investigações transparentes, 
uma fachada de normalidade e legalidade no instante mesmo em que, roída 
invisivelmente por dentro, a ordem inteira se esboroa. 


A destruição da ordem e sua substituição por “um novo padrão de relação 
entre o Estado e a sociedade”, decidido em reuniões secretas com 
estrangeiros, tal foi o objetivo confesso do sr. Lula. Esse objetivo, disse ele 
em outra passagem do mesmo discurso, deveria ser alcançado e consolidado 
“de tal forma que isso possa ser duradouro, independente de quem seja o 
governo do país”. 


O que se depreende da atitude daqueles seus críticos e acusadores é que, 
nesse objetivo geral, o sr. Lula já saiu vitorioso, independentemente do 
sucesso ou fracasso que venha a obter no restante do seu mandato. A nova 
ordem cujo nome é proibido declarar já está implantada, e sua autoridade é 
tanta que nem mesmo os inimigos mais ferozes do presidente ousam 
contestá-la. Todos, de um modo ou de outro, já se conformaram ao menos 
implicitamente em colocar o Foro de São Paulo acima da Constituição, das 
leis e das instituições brasileiras. Se reclamam de roubalheiras, de desvios de 
verbas, de mensalões e propinas, é precisamente para não ter de reclamar da 
transferência da soberania nacional para a assembléia continental dos 
“companheiros”, como Hugo Chávez, Fidel Castro, os narcoguerrilheiros 
colombianos e os sequestradores chilenos. É como a mulher estuprada 
protestar contra o estrago no seu penteado, esquecendo-se de dizer alguma 
coisinha, mesmo delicadamente, contra o estupro enquanto tal. Talvez os 
feitos do sr. Lula e do seu maldito Foro não tenham trazido ao Brasil um 
dano tão vasto quanto essa inversão total das proporções, essa destruição 
completa do juízo moral, essa corrupção integral da consciência pública. 
Nunca se viu um acordo tão profundo entre acusado e acusadores para 
permitir que o crime, denunciado com tanto alarde nos detalhes, fosse tão 
bem-sucedido nos objetivos de conjunto “sem que parecesse e sem que as 
pessoas entendessem”. 


Não é elogio nem auto-elogio. 


Em 22 de fevereiro de 2003 escrevi no Globo: 


A direita fisiológica imaginou que, bajulando o dominador, ganharia 
tempo para recompor-se e derrotá-lo um dia. Ledo engano. Se fora 
do governo a esquerda já logrou reduzir os Magalhães e os Malufs ao 
mais humilhante servilismo, no governo não descansará enquanto 
não os atirar à completa impotência e marginalidade. Não dou dois 
anos para que cada um deles, culpado ou inocente, esteja na cadeia, 
no exílio ou no mais profundo esquecimento. 


Magalhães foi para o museu faz mais de um ano. Maluf está na cadeia. 
Em 11 de março de 2004 escrevi no Jornal da Tarde: 


O partido governante não tem a menor intenção de curvar-se às 
exigências morais e legais das quais se serviu durante uma década 
para destruir reputações, afastar obstáculos, chantagear a opinião 
pública e conquistar a hegemonia. Denúncias e acusações não têm a 
mínima condição de obrigá-lo a isso, porque não há força organizada 
para transformá-las em armas políticas. 


O sTF vetou os processos de cassação de mandatos contra José Dirceu e os 
demais acusados petistas (até agora o único punido foi, não por 
coincidência, o denunciante dos crimes). 


Há mais de uma década, todas as previsões que fiz sobre os rumos da 
política nacional se confirmaram, enquanto os mais badalados 
comentaristas e politólogos, da mídia e das universidades, não acertavam 
uma, uma sequer (breve mostruário em “Nada de novo”). 


Como se explica um contraste tão acachapante? Quinta-feira da semana 
retrasada, ao receber-me na Atlas Foundation de Washington para a breve 
alocução que ali pronunciei, Alejando Chafuen, presidente da entidade, 
economista e filósofo de fama mundial, disse que as minhas análises estavam 
entre as mais valiosas realizações que ele já tinha visto no campo da ciência 
política. Não entendo isso como elogio, mas como o simples 
reconhecimento de um fato. O poder de previsão fundado na análise 


racional dos dados é a marca mais característica e inconfundível do saber 
científico. Tenho despendido uma energia considerável no empenho de 
compreender cientificamente a sociedade e, se o resultado é algum 
conhecimento efetivo, não há nisso surpresa maior do que aquela que você 
tem quando deixa o carro enguiçado no mecânico e no dia seguinte o carro 
sai funcionando. É verdade que meus trabalhos teóricos, como “Ser e poder” 
e “O método nas ciências humanas” que circulam como apostilas de meus 
cursos na PUC do Paraná, continuam inéditos em livro e não têm como ser 
resumidos em artigos de jornal, onde as conclusões monstruosamente 
compactadas da sua aplicação aos fatos do dia aparecem como se nascidas 
do nada. Mas já vão longe os tempos em que o editor Schmidt, pela leitura 
de uns relatórios de prefeito do interior de Alagoas, adivinhava um 
romancista oculto. Hoje a totalidade da classe falante é incapaz de suspeitar 
que exista alguma investigação científica por trás de uma sucessão 
ininterrupta de previsões certas que, de outra forma, só se explicariam por 
dons sobrenaturais como a sabedoria infusa de São Lulinha. 


Longe da mídia brasileira *No noticiário da passeata anti-Bush em 
Washington, nenhum jornal brasileiro, absolutamente nenhum, mencionou 
nem mesmo por alto as ligações diretas entre algumas das entidades que 
promoveram essa manifestação e as organizações terroristas responsáveis 
pela violência contínua no Iraque. Quem quiser saber algo a respeito 


encontrará todas as informações no site de David Horowitz.” 


*Altos funcionários do governo da Lousiana estão sob investigação 
criminal por desvio de 60 milhões de dólares de verbas federais, enviadas 
muito antes do furacão Katrina, para a reforma das barragens de Nova 
Orleans. Entendem por que a obra não saiu? *O repórter da ABc, Dean 
Reynolds, foi filmado em pleno vexame de tentar extorquir declarações anti- 
Bush de vítimas da enchente, recebendo respostas contrárias às que 
esperava. O mais lindo foi o diálogo com uma senhora negra: — A senhora 
não tem raiva do presidente por causa da resposta federal tardia? — Não, de 
maneira alguma. Os governos do estado e do município é que tinham de 
estar a postos primeiro. 


— E não estavam? — Não, não estavam. Meu Deus, não estavam! *O 
primeiro-ministro Tony Blair estragou a festa dos ecochatos na reunião da 
Clinton Global Initiative num hotel chiquérrimo de Manhattan. Ex- 
partidário do badalado Protocolo de Kyoto, chegou à reunião dizendo que ia 
falar “com honestidade brutal” e fez exatamente isso: disse que, quando o 
tratado expirar em 2012, país nenhum vai querer assiná-lo de novo, 
boicotando seu próprio crescimento econômico. O colunista James 
Pinkerton, da Tech Central Station, disse que em tempos normais essa 
declaração seria manchete em todo mundo. Agora, a grande mídia 
americana, mais interessada em ativismo ecológico global do que em 
jornalismo, preferiu ignorá-la. 


*Enquanto as organizações de familiares das vítimas do terrorismo basco 
prometem manifestações de protesto contra a cumplicidade entre o 
primeiro-ministro Zapatero e a ETA, esta organização terrorista, que acaba 
de fazer mais um atentado (malsucedido, felizmente), anuncia que vai 
prestar homenagens a Fidel Castro e Hugo Chávez durante a reunião de 
chefes de Estado latino-americanos em Salamanca, 14-15 de outubro. 


QUALQUER COISA E O SR. SUMMA?! 


Após fazer o diabo para abafar a repercussão das denúncias quanto à sua 
ligação com a narcoguerrilha colombiana, chegando ao supremo blefe de 
atribuí-las a especulações bizarras de um solitário “picareta” de Miami, o PT 
finalmente reconheceu que estava fingindo, que o caso realmente teve 
grande cobertura na mídia internacional e que, enfim, estava na hora de o 
partido sair da moita e dizer alguma coisa. Qualquer coisa. 


A incumbência de escrever a coisa recaiu sobre a pessoa do sr. Giancarlo 
Summa, “assessor para a imprensa estrangeira” da campanha de Lula, o que 
é extremamente chique mas prova que o candidato se apressa em dar 
satisfações antes à mídia de fora do que à opinião pública local, condenada a 
satisfazer-se, até o momento, com negativas sumárias e evasivas lacônicas. A 


nota oficial que o sr. Summa divulgou anteontem consiste, na essência, em 
seis afirmativas, que passo a expor e comentar. 


1. “O PT não tem nada a ver com as FARC” 


Para reduzir essa alegação a pó, basta ler a resolução número 9 do x Foro 
de São Paulo, de 7 de dezembro de 2001. Após condenar a repressão da 
guerrilha pelo governo colombiano como “terrorismo de Estado” e como 
“verdadero plán de guerra contra el pueblo” a assembléia decide: “9. 
Ratificar la legitimidad, justeza y necesidad de la lucha de las organizaciones 
colombianas y solidarizarnos con ellas” Seguem-se as assinaturas dos 
representantes de 39 organizações, entre as quais o PT. Uma promessa de 
solidariedade seguida, poucos meses depois, de uma declaração de não ter 
nada a ver com isso. Em qual das duas a assinatura do PT foi fraudulenta? 2. 
“O Foro de São Paulo” — onde há 12 anos as duas organizações se 
encontram para conversações a intervalos regulares — “é um foro de 
debates, e não uma estrutura de coordenação política internacional”. 


Porca miséria, quem já viu um mero foro de debates emitir “resoluções” ao 
fim das assembléias? Resolução é decisão, é diretriz prática, é norma de ação. 
Uma assembléia que emite resoluções, subscritas unanimemente por 
organizações de vários países, não pode estar fazendo outra coisa senão 
coordená-las politicamente. É, aliás, o que afirma a resolução final do 1 Foro 
(São Paulo, 4 de julho de 1990), ao expressar seu intuito de “avanzar 
propuestas de unidad de acción consensuales” O esforço comum para 
formular uma “unidade de ação” não pode ser puro debate, sobretudo 
quando se cristaliza em “resoluções”: ele é, no mais pleno sentido do termo, 
coordenação política. 


3. “Os contatos do PT com as FARC visaram unicamente a colaborar com as 
negociações de paz entre elas e o governo colombiano”, 


Então o PT tem um dom de antecipação profética, pois seus contatos com 
as FARC no Foro de São Paulo começaram oito anos antes das falhadas 
iniciativas de paz. 


4. “Alguns dos primeiros parlamentares brasileiros com os quais as FARC se 
encontraram, em final de 1998, foram os deputados tucanos Tuga Angerami 
(PSDB-SP) e Arthur Virgílio (PSDB-AM)”. 


Conversa mole. Os primeiros contatos de políticos petistas com as FARC 
datam de 1990, no 1 Foro de São Paulo — e refiro-me apenas aos contatos 
oficiais, sem entrar em conjecturas, mais que plausíveis, quanto a encontros 
informais que podem ter-se realizado muito antes disso em algum hotel 
cubano de cinco estrelas, na presença do anfitrião Fidel Castro. Os dois 
tucanos mencionados é que só buscaram conversa com os guerrilheiros 
muito depois, por ocasião das conversações de paz. 


5. “O Plano Colômbia” — ajuda técnica e militar norte-americana ao 
governo colombiano para o combate ao narcotráfico — é uma iniciativa 
“extremamente perigosa, já que pode produzir uma 'vietnamização' da 
região, isto é, a extensão do conflito para os países vizinhos, especialmente o 
Brasil”. 


Lindoargumento. AsraRcjáentraramnoterritórioamazônico, já dão tiros nos 
nossos soldados, já recrutam brasileiros para o narcotráfico, além de fazer 
propaganda nas nossas escolas e vender drogas em troca de armas para 
Fernandinho Beira-Mar — mas o grande, o temível, o iminente perigo para 
o Brasil não vem delas, e sim de um plano de ajuda norte-americana que 
nem sequer prevê o envio de tropas à região! Lembram-se da frase de 


Ionesco que citei no artigo anterior?” Pois é. É a lógica do absurdo em todo 
o seu mais radiante esplendor. 


6. “O futuro governo” — isto é, o governo do sr. Lula — “vai atuar 
decididamente para romper a ligação entre os narcotraficantes da Colômbia 
e grupos de traficantes no Brasil”. 


Até agora, o sr. Lula — apostando o peso da sua palavra contra o das 
provas colhidas com Fernandinho Beira-Mar — assegurava que as FARC não 
faziam comércio de drogas, portanto não podiam ter relação nenhuma com 
narcotraficantes brasileiros. De repente, seu partido promete que ele vai 
romper as ligações que proclamava inexistentes. 


Que zombaria é essa? Até onde irá a confiança petista no poder hipnótico 
dos jogos de palavras? Depois dessa sua estréia nas letras pátrias, o sr. 
Summa, que tem por sobrenome um gênero literário medieval, deveria 
passar a assinar-se, para maior esclarecimento dos leitores, Summa 
mendacitatis: “Suprema mendacidade”. 


XX 


P. s. (Amigos para siempre) — Confirmando a declaração de Lula, 
publicada no jornal Le Monde, de que a presente eleição é “apenas uma 
farsa, necessária à tomada do poder”, o teórico petista Marco Aurélio Garcia 
declarou ao jornal argentino La Nación de 5 de outubro de 2002: “A 
impressão de que o PT foi para o centro surge do fato de que tivemos de 
assumir compromissos que estão nesse terreno. Isso implica que teremos de 
aceitar inicialmente algumas práticas. Mas isso não é para sempre”. 


CAPÍTULO 2: 
O COMUNISMO E O FORO DE SÃO 
PAULO 


O COMUNISMO DOS IMBECIS3º 


Definir o comunismo como “estatização dos meios de produção”, como o 
fazem o sr. Marco Antonio Villa e seus admiradores, que por incrível que 
pareça existem, é descrevê-lo pelo sistema econômico ideal que lhe serve de 
bandeira e slogan, e não pela sua realidade de movimento político e 
intelectual com um século e meio de uma história tremendamente 
complexa. 


É explicar fatos históricos pela definição de uma palavra no dicionário, 
procedimento no qual nenhuma pessoa com mais de doze anos de idade 
tem o direito de confiar. 


Procedimento que se revela ainda mais pueril e inaceitável quando a 
definição é usada como premissa de um raciocínio (ou raciossímio, diria o 
Reinaldo Azevedo) segundo o qual um partido que não prega ou pratica 
ostensivamente a estatização dos meios de produção não pode ser 
comunista de maneira alguma. 


Pois, ao longo de toda a sua história, os grandes partidos comunistas do 
mundo, a começar pelo da própria URSs, preferiram quase sempre deixar 
essa meta hipotética e longínqua num discreto segundo plano, ou omiti-la 
completamente, concentrando-se em objetivos concretos mais imediatos 
que pudessem compartilhar com outros partidos e forças, ampliando a base 
das suas alianças possíveis. 


Característica, nesse sentido, foi a política do Front Popular, que na década 
de 30 angariou apoio mundial para a URSS na base de um discurso 
“antifascista”, onde tudo soava como se nenhuma incompatibilidade tivesse 
existido jamais entre o regime comunista e os interesses da burguesia 
democrática dos países ocidentais. 


O velho Partido Comunista Brasileiro de Luiz Carlos Prestes sempre falou 
muito menos em estatizar a economia do que em “defender os interesses 
nacionais” e a “burguesia nacional”, supostamente ameaçados pelo capital 
estrangeiro. 


No período da luta contra a ditadura militar, então, não se ouvia um só 
comunista, fora do meio estudantil enragé ao qual pertencia o sr. Villa, 
pregando estatização do que quer que fosse: só clamavam por “democracia”. 


Mao Tsé-Tung, no início da carreira, falou tanto em patriotismo 
antijaponês e foi tão discreto no que diz respeito ao fim do livre mercado, 
que superou Chiang Kai-Shek nas simpatias do governo americano, ante o 
qual fez fama de “reformador agrário cristão”. 


Mesmo quando se fala em estatização, na maior parte dos casos ela é 
sempre parcial e aplicada de tal modo que não fira indiscriminadamente os 
interesses da burguesia e o direito a toda propriedade privada dos meios de 
produção, mas pareça mesmo favorecê-los a título de “aliança entre Estado e 
iniciativa privada”, Mesmo no Chile de Allende foi assim. 


Sendo, malgrado todas as suas mutações eambigúidades, um movimento 
organizado de escala mundial, o comunismo sempre comportou uma 
variedade de subestratégias locais diferenciadas, as quais, não raro, se 
pareciam tanto com um comunismo de dicionário quanto as intrigas 
diplomáticas do Vaticano se parecem com a salvação da alma. 


A famosa “solidariedade comunista internacional? consiste precisamente 

numa bem-articulada divisão de trabalho, de modo que as ações dos 
partidos comunistas locais contribuam para o sucesso mundial do 
movimento pelas vias mais diversas e às vezes até incompatíveis em 
aparência. 


Nos anos 30 do século passado, Stalin ordenou que o Partido Comunista 
Americano se abstivesse de tentar organizar a militância proletária e, em vez 
disso, se concentrasse em ganhar o apoio de bilionários, de intelectuais 
célebres e do beautiful people da mídia e do show business, na base de 
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apelos ao “pacifismo” aos “direitos humanos” e à “democracia”, de modo que 
o discurso comunista se tornasse praticamente indistinguível dos ideais 
formadores do sistema americano. 


Nessa perspectiva, arregimentar militantes e intoxicá-los de doutrina 
marxista era muito menos importante do que seduzir possíveis 
“companheiros de viagem”, pessoas que, sem ser comunistas nem mesmo em 
imaginação, pudessem, nos momentos decisivos, colaborar com as 
iniciativas do Partido e com os interesses da URSs, usando, justamente, da 
sua boa fama de insuspeitas de comunismo. 


Foi por isso que o Partido, na América, sempre foi uma organização 
minúscula, dotada de um poder de influência desproporcional com o seu 
tamanho. 


O objetivo dessa estratégia era não só criar em torno do comunismo uma 
aura de humanismo inofensivo, mas também fazer do capitalismo 


americano a fonte de dinheiro indispensável à sustentação de um 
movimento político sempre deficitário quase por definição. 


A operação teve sucesso não só em desviar para a URSS e para O PCUSA 
quantias vultuosas provenientes das grandes fortunas privadas, mas em 
transformar o próprio governo americano no principal mantenedor e 
patrono do regime soviético, que sem isso não teria sobrevivido além dos 
anos 40. 


Quanto a este segundo ponto, é evidente que simples idiotas úteis e agentes 
de influência não poderiam ter obtido tão esplêndido resultado; eles 
serviram apenas para dar suporte moral e político à ação de agentes de 
interferência, profissionais de inteligência altamente treinados, cuja 
infiltração maciça nos altos postos do governo de Washington, como se sabe 
hoje, foi muito além do que poderia ter calculado, na época, o infeliz 
senador Joe McCarthy. 


Por todos esses exemplos vê-se como é imbecil esperar que um partido saia 
pregando a “estatização dos meios de produção” para só então notar que ele 
é comunista. 


O próprio pr já deixou clara, para quem deseje vê-la, a sua quádrupla 
função e tarefa no movimento comunista internacional: 1. No plano 
diplomático, alinhar o Brasil com o grande bloco antiocidental encabeçado 
pela Rússia e pela China. O BRICS não é nada mais que uma extensão 
embelezada da Organização de Cooperação de Shanghai, que já expliquei 


aqui em 2006.” 


2. Na esfera de ação continental, salvar e fortalecer o movimento 
comunista, como bem o reconheceram as FARC, mediante a criação do Foro 
de São Paulo e de um sistema de proteção que permita a transfiguração da 
narcoguerrilha, ameaçada de extinção no campo militar, em possante e 
hegemônica força política e econômica. 


3. Por meio de empréstimos ilegais e da corrupção, usar os recursos do 
capitalismo brasileiro para salvar os regimes comunistas economicamente 
moribundos, como os de Cuba e de Angola. 


4. Na política interna, eliminar as oposições, aparelhar o Estado e 
estabelecer de maneira lenta, discreta e anestésica um poder hegemônico 
indestrutível. 


Quem tem toda essa complexa e portentosa missão a cumprir há de ser 
louco de sair por aí pregando “estatização dos meios de produção” para 
assustar e pôr em fuga a burguesia local, sem cuja colaboração o 
cumprimento da tarefa se torna impossível? Na perspectiva do sr. Marco 
Antonio Villa, nada disso é atividade comunista, já que falta “estatizar os 
meios de produção”. 


A desproporção entre a complexidade do fenômeno comunista e a 
estreiteza mental de um autor de livrinhos compostos de recortes de jornal 
já é patética por si, sem que ele precise ainda enfatizá-la afetando sua 
superioridade de portador de um diploma ante os que, sem diploma 
nenhum, conhecem a matéria porque a estudaram. 


Como eu mesmo me incluo entre estes últimos, sendo tão carente de 
estudos formais quanto Machado de Assis, João Ribeiro, Capistrano de 
Abreu, Luiz da Câmara Cascudo, Manuel Bomfim, José Veríssimo e outros 
construtores maiores da cultura brasileira, deve parecer mesmo revoltante 
ao sr. Villa que eu tenha acumulado mais honrarias acadêmicas, prêmios 
literários, citações em trabalhos universitários e aplausos de grandes 
intelectuais de três continentes do que ele, com seu canudinho da PUC e seu 
currículo mirim, poderá angariar em trinta reencarnações, caso existam. 


Entre os anos 40-70 do século passado, a idolatria dos diplomas, tão 
característica da Primeira República e tão bem satirizada nos romances de 
Lima Barreto, parecia uma doença infantil finalmente superada numa época 
em que a cultura brasileira ia vencendo o subdesenvolvimento e igualando- 
se às de países mais ricos. 


Um quarto de século de “Nova República”, e sobretudo doze anos de PT no 
poder, trouxeram-na de volta com força total, numa espécie de 
compensação ritual que, sentindo vagamente no ar a ausência da alta cultura 
desfeita em pó, busca apegar-se supersticiosamente aos seus símbolos 
convencionais, como o viúvo inconsolável que dorme agarrado a um 
chumaço de cabelos da falecida, para trazê-la de volta. 


Não é de todo coincidência que entre os sacerdotes desse culto caquético se 
destacassem justamente alguns daqueles que minutos antes perguntavam: 
“Diploma para quê?” e buscavam persuadir a nação de que a fé democrática 
trazia como corolário a obrigação de eleger um semi-analfabeto presidente 
da República. 


Uma vez que o Partido domina as universidades, é indispensável que elas 
monopolizem a atividade cultural, marginalizando e achincalhando toda 
criação ou pensamento independente. 


Se o sr. Villa colabora gentilmente com esse empreendimento, não há nisso 
nada de estranho, já que ele se empenha também em acobertar as atividades 
do Foro de São Paulo, reduzindo todo combate antipetista a uma “luta 
contra a corrupção” imune ao pecado mortal de anticomunismo. 


Qualquer que seja o caso, num país em que cinquenta por cento dos 
formandos das universidades são comprovadamente analfabetos funcionais, 
todo portador de um diploma deveria pensar duas vezes antes de exibi-lo 
como prova de competência, para não falar de superioridade. 


SALVANDO O COMUNISMO? 


A carta de saudação enviada pelas FARC à xin Assembléia Geral do Foro de 


São Paulo”? é o documento mais elucidativo dos últimos tempos. Quem não 
a leu não mede a estreitreza dos laços que ligam o nosso partido governante 
à narcoguerrilha colombiana, nem compreende o papel que o governo 


brasileiro desempenha na restauração do movimento comunista 
internacional. O miolo do texto é o seguinte parágrafo: 


Em 1990 já se via vir abaixo o campo socialista, todas as suas 
estruturas fraquejavam como castelo de cartas, os inimigos do 
socialismo festejavam [...]. A desesperança se apoderou de 
muitíssimos dirigentes [...]. É nesse preciso momento que o PT lança 
a formidável proposta de criar o Foro de São Paulo [...]. Essa 
iniciativa foi uma tábua de salvação [...], transcorreram dezesseis 
anos e o panorama político é hoje totalmente diferente. 


Não há um só partido filiado ao Foro que discorde dessa afirmação: 
realizando uma idéia original de Fidel Castro, o PT salvou da extinção o 
comunismo, infundindo novas forças no corpo moribundo e habilitando-o, 
como se proclamou na Iv Assembléia da organização, a “reconquistar na 
América Latina o que foi perdido no Leste Europeu”. Só seus adversários 
não querem ver isso. Têm medo de enxergar o tamanho do seu próprio 
fracasso. 


Enquanto o Foro de São Paulo crescia, a influência dos EUA no continente 
definhava a olhos vistos, transferindo seus meios de ação para organismos 
internacionais, canalizando-os em favor dos partidos de esquerda ou 
contentando-se com a defesa de projetos econômicos que interessam menos 
à nação americana do que aos seus inimigos. Tão débil se tornou a 
diplomacia pública de Washington na região, que a propaganda esquerdista 
pôde se prevalecer da completa ignorância local quanto à realidade 
americana, atribuindo ao “imperialismo ianque” iniciativas que, do Texas ao 
Maine, ninguém ignora serem ameaças à soberania dos EUA. À ALCA, por 
exemplo. É engraçado comparar os discursos iracundos da esquerda latino- 
americana contra esse “acordo imperialista” com os protestos não menos 
furiosos dos conservadores americanos contra esse atentado globalista aos 
interesses nacionais dos EUA. Alguém aí está fora de si — e não são os 
conservadores americanos. Mais cômico, ou tragicômico, é ver a esquerda 
denunciando como “ingerência americana” a presença na Amazônia de 
agentes do Conselho Mundial das Igrejas, que nos EUA até as crianças sabem 
ser uma entidade internacional esquerdista, antiamericana e financiadora de 


movimentos revolucionários. O primado da fantasia sobre a realidade 
parece que subiu às alturas de um princípio estratégico. 


ORIGENS DO COMUNISMO CHIQUE?º 


Já na década de 20, Stalin, julgando com razão que seria muito difícil 
controlar uma revolução do outro lado do Atlântico, decidiu que o Partido 
Comunista dos EUA não devia ser organizado com vistas à tomada do poder, 
mas à sustentação financeira e publicitária do comunismo europeu. Por isso 
o comunismo americano sempre se dedicou menos à organização do 
proletariado do que à arregimentação de milionários, artistas de Hollywood 
e intelectuais de renome. Para o embelezamento da imagem comunista, era 
importante que esses “companheiros de viagem” não se tornassem membros 
do Partido, mas conservassem sua figura de personalidades independentes, 
de modo que suas manifestações de apoio, acionadas nos momentos 
propícios, parecessem iniciativas pessoais e livres, ditadas pela coincidência 
inocente e espontânea entre os objetivos comunistas e os altos ideais de uma 
humanidade apolítica. 


O sucesso do novo estilo, que contrastava com a imagem tradicional de 
austeridade proletária, fez com que fosse adotado também na Europa 
Ocidental, marcando toda uma época. Mais que uma época: o glamour do 
comunismo chique perpetuou um modelo pelo qual ainda se recorta o 
figurino da intelectualidade mundana em Nova York, invejado e imitado 
pela macacada letrada do Terceiro Mundo: vão a uma exposição de 
Sebastião Salgado e saberão do que estou falando. Pessoas que ignoram esses 
fatos têm uma resistência obstinada a acreditar que efeitos tão vastos 
possam ter sido planejados por uma elite discreta, quase secreta. 


Preferem apegar-se à crença tola de que tudo acontece espontaneamente — 
crença que repousa na hipótese de um fluido metafísico em vez da ação 
concreta de homens atentos e espertos sobre homens distraídos e tolos. Mas 
a propagação espontânea tem, sim, algum papel. Os técnicos do Comintern, 
contando com a facilidade com que modas e cacoetes se espalham entre 


intelectuais mundanos, usavam calculadamente esse efeito e o 
denominavam “criação de coelhos”. 


A própria elite às vezes tem simplesmente sorte. Ninguém poderia prever 
que o estilo do comunismo norte-americano iria sobreviver à queda de 
prestígio do regime soviético, perpetuando-se sob a forma da New Left, que 
nos anos 60 pôde continuar trabalhando pelo totalitarismo sem que sua bela 
imagem de independência fosse contaminada pelo que se passava na URSS. 
Mas às vezes também dá azar. Os dois principais responsáveis pela criação 
do comunismo chique, Karl Radek e Willi Múnzenberg, terminaram mortos 
por ordem de Stalin, tão logo o sucesso mesmo da operação os tornou 
inúteis. A idéia inicial fora concebida por Radek, um dos pioneiros da 
Revolução Russa, e realizada sob a direção de Miúnzenberg, um gênio da 
propaganda. Para vocês fazerem uma idéia da eficiência diabólica de 
Miinzenberg, basta mencionar que foi ele o criador do mito Sacco e 
Vanzetti. Décadas depois do julgamento, demonstrada mil vezes a culpa de 
um e a cumplicidade de outro no assassinato de um homem desarmado que 
implorava por piedade, desmascarada a trama publicitária pelas confissões 
de membros da equipe de Miúnzenberg, o que ainda resta na imaginação 
popular é a lenda dos operários inocentes sacrificados por uma sórdida 
trama capitalista. 


Expert em farsas duráveis, Múnzenberg foi ainda o inventor de outros 
instrumentos típicos da propaganda comunista que de tempos em tempos 
são novamente retirados da cartola e sempre funcionam, como o “manifesto 
de intelectuais”, a passeata de celebridades e, last not least, os julgamentos 
simulados, eleições simuladas, plebiscitos simulados. A cNBB, portanto, tem 
para quem puxar. O estilo é o homem. Múnzenberg foi também o criador 
daquilo a que chamava “política da retidão”. É um elemento fundamental do 
comunismo chique: consiste em não bater de frente na sociedade 
democrática, mas em parasitar o prestígio de seus ideais morais, fazendo 
com que “companheiros de viagem” criteriosamente selecionados posem 
como seus mais representativos porta-vozes. Assim o apelo a esses ideais 
pode ser modulado e dirigido conforme os interesses de uma estratégia que 
sutilmente, e como quem não quer nada, vai levando a sociedade cada vez 
mais longe deles e mais perto da revolução comunista. Nossas campanhas da 


“ética” e “contra a miséria” foram apenas a aplicação dessa técnica: nem 
elevaram o padrão moral da nação nem diminuíram a pobreza, mas criaram 
a atmosfera na qual, hoje, o treinamento de guerrilheiros é financiado por 
verbas do governo sem que isto suscite o menor escândalo. O espírito de 
Willi Múnzenberg continua baixando no terreiro político brasileiro. 


ÓBVIEDADES TEMÍVEIS!! 


A esta altura já se tornou óbvio que mesmo alguns dos mais ferrenhos 
acusadores da corrupção governamental estão antes interessados em salvar a 
imagem do PT do que em descobrir a verdade. Já disse dezenas de vezes e 
repito: a esquerda organizada — não o PT sozinho, mas a articulação dos 
partidos pertencentes ao Foro de São Paulo — é mais poderosa que o 
Parlamento, mais poderosa que o empresariado, mais poderosa que a 
Justiça, mais poderosa que a Igreja, mais poderosa que a mídia, mais 
poderosa que as Forças Armadas. Ninguém tem meios de puni-la, faça ela o 
que fizer. O Estado brasileiro, para ela, é apenas matéria dúctil da qual ela se 
servirá a seu bel-prazer, moldando-a e remoldando-a à sua imagem e 
semelhança, no instante em que quiser, no estilo em que quiser, sem suscitar 
senão reclamações isoladas, débeis e impotentes. O simples fato de que seus 
opositores se limitem a imputações de detalhe, sem coragem ou capacidade 
para denunciar o esquema ideológico e estratégico por trás de tudo, já é a 
prova mais contundente de que eles estão derrotados, submissos, agarrando- 
se a subterfúgios fúteis para não ter de enxergar a extensão da tragédia em 
que uma persistente covardia os mergulhou. Disputam no varejo porque 
sabem que, no atacado, já perderam. E não falo só do Brasil: o continente 
latino-americano, com exceção da Colômbia, do Chile e dos pequenos 
países da América Central, já está sob o domínio comunista e não sairá ileso 
dessa brincadeira, como nenhum povo submetido a experiência similar 
jamais saiu. Desde que os setores mais vitalmente interessados na 
sobrevivência da democracia capitalista caíram no engodo do “fim do 
comunismo” e reprimiram em si próprios toda veleidade de anticomunismo, 
estavam virtualmente mortos e enterrados. A começar pelos grão-senhores 
da mídia, coelhinhos assustados, trêmulos ante os chefetes comunistas que 


eles próprios nomearam e ante os bancos oficiais que prestam socorro a suas 
empresas periclitantes. A sorte do continente latino-americano está 
decidida: o futuro chama-se União das Repúblicas Socialistas da América 
Latina. A profecia de Fidel Castro, lançada na 1v Assembléia do Foro de São 
Paulo, está em vias de se realizar plenamente: o movimento comunista 
internacional já está reconquistando na América Latina tudo o que perdeu 
no Leste Europeu. Com uma diferença: no Leste Europeu ele avançou sobre 
cadáveres de heróis e mártires, na América Latina vai deslizar suavemente 
sobre a pasta amorfa da pusilanimidade, da omissão e do colaboracionismo. 


E não se iludam com uma intervenção salvadora dos EUA. A ascensão do 
comunismo na América Latina é do mais alto interesse da esquerda chique 
americana que aqui representa a nata do poder econômico e, na escala 
mundial, a vanguarda intelectual e financeira do globalismo. É verdade que 
aqui essa gente enfrenta uma resistência feroz dos conservadores e 
nacionalistas, mas estes começaram a lutar muito tarde, só na década de 80, 
ao passo que a esquerda já dominava os círculos de elite, as universidades, as 
diversões públicas e a grande mídia desde os anos 30. Hoje os esquerdistas 
são os donos das verbas oficiais de ajuda ao Terceiro Mundo, que, junto com 
o dinheiro das fundações multibilionárias, fluem para os movimentos 
revolucionários e são negados a tudo o que seja ou pareça “de direita”. 
Experimentem. Tirem a prova. Façam um projeto inspirado em valores 
judaico-cristãos, na defesa dos direitos individuais e da economia de 
mercado, e tentem obter ajuda de alguma instituição governamental ou 
megafundação americana. Na melhor das hipóteses, receberão evasivas 
educadas. Depois inventem alguma tolice alegando “combate às 
desigualdades” abortismo, feminismo, direitos gays etc.: os cofres se abrirão 
generosamente. É claro que aqui existe muita gente contra isso, é claro que 
os conservadores têm hoje o apoio da maioria da população, é claro que 
uma redescoberta dos valores americanos tradicionais tem criado 
dificuldades excepcionais para a elite esquerdista, mas ainda há pela frente 
uma luta de muitas décadas antes que isso possa se refletir numa mudança 
efetiva da política internacional americana. Mesmo no Oriente Médio, onde 
o plano Bush de espalhar a democracia entre os povos islâmicos vem 
alcançando sucessos espetaculares — reconhecidos até no Brasil por um 
esquerdista doente como Caio Blinder —, o apoio interno ao presidente é 


continuamente boicotado por meio de campanhas de propaganda, 
mentirosas até à alucinação, que arriscam abortar a ação americana e 
devolver o Iraque à quadrilha de Saddam Hussein. Como, nessas condições, 
poderiam os EUA intervir na América Latina? Se a própria esquerda alardeia 
como realidade iminente o que é de fato uma impossibilidade flagrante, é 
porque sabe utilizar o duplo efeito, estimulante e tranquilizante, da 
propaganda enganosa: inocular medo e ódio nos corações de nacionalistas 
sonsos (militares especialmente), anestesiar empresários idiotas infundindo- 
lhes uma esperança insensata. 


Mas talvez a insensatez maior dos antipetistas seja a confiança que têm no 
PSDB. Esse partido pertence à Internacional Socialista, foi responsável 
durante o governo Fernando Henrique pela transformação do MsT no mais 
poderoso movimento de massas do continente e pela introdução maciça da 
propaganda comunista nas escolas. Aceitá-lo como encarnação da “direita” é 
cair na armadilha verbal do petismo, que demarcou a esquerda moderada 
como forma extrema de direitismo permitido, criminalizando tudo o mais 
para assegurar a si próprio o domínio do espectro político inteiro, 
bloqueando o surgimento de uma autêntica oposição capitalista- 
democrática. O próprio Fernando Henrique, sob as palmas entusiásticas do 
petista Cristovam Buarque, já declarou que seu partido não tem 
divergências ideológicas ou estratégicas com o PT, que entre eles não há 
senão miúdas disputas de poder (inevitáveis mesmo dentro de um regime 
soviético) e que os objetivos finais de um e de outro são exatamente os 
mesmos. A malícia pueril brasileira pode enxergar nessa declaração nada 
mais que uma concessão da boca para fora, um golpe de astúcia caipira. Mas 
Fernando Henrique não é estúpido o bastante para querer enganar um 
adversário tarimbado por meio da lisonja barata. Estúpido é o ouvinte que 
não percebe que o ex-presidente disse apenas uma verdade factual, material, 
auto-evidente para todos os petistas e tucanos informados. 


Petismo e tucanismo correspondem, no microcosmo nacional, ao 
comunismo e ao socialismo fabiano na escala internacional. O socialismo 
fabiano é a ideologia orientadora da Comunidade Européia e, em larga 
medida, da onu (leiam The European Union Collective de Christopher 


Story, Londres, Edward Harle, 2002). Sua idéia básica é instaurar a ditadura 


socialista — o pleno domínio do Estado sobre todas as iniciativas humanas 
— não através da revolução, mas de mudanças progressivas na legislação. O 
símbolo do socialismo fabiano é a tartaruga, designando a lentidão 
persistente em contraste com a precipitação comunista (durante todas as 
reuniões de fundação da Comunidade Européia, a mesa diretora ostentou 
uma tartaruga de louça, trazida pelo ex-presidente francês Valéry Giscard 
d'Estaing). Hoje sabe-se que os criadores do socialismo fabiano — Sidney e 
Beatrice Webb — agiam sob orientação direta do governo soviético, 
apresentando como alternativa ao comunismo aquilo que era apenas o 
comunismo agindo por meios mais anestésicos. Passados oito décadas, a 
divisão de trabalho não mudou. Também não mudaram em nada as 
briguinhas internas que jogam areia nos olhos da platéia. Quando Fernando 
Henrique declara que, nas investigações sobre o escândalo do mensalão, é 
importante “não destruir o PT”, ele sabe o que está dizendo. Trata-se de 
garantir para o PSDB um lugar melhorzinho no esquema de poder socialista, 
não de eliminar o esquema enquanto tal. 


O tremendo respaldo internacional que esse esquema tem nos círculos 
globalistas da Europa e dos EUA pode ser medido pela paparicação de Lula 
por parte da grande mídia americana (arraigadamente anti-Bush), de vários 
governos europeus e do próprio Fundo Monetário Internacional, que aí 
ninguém parece saber que é um órgão da burocracia globalista, não um 
baluarte da liberdade econômica como o apresentam os esquerdistas para 
camuflar a ajuda que recebem dele. 


Se há algo que me desgosta e me irrita é ter de abandonar o plano das 
análises e diagnósticos, onde me movo à vontade, pelo das sugestões práticas 
que não cabem ao estudioso e sim aos políticos. Odeio dar conselhos. Mas 
há um que não posso reprimir. É de uma burrice insana tentar combater 
com acusações pontuais um esquema estratégico abrangente, que inclui 
desde o envenenamento ideológico das crianças pequenas até vastas redes 
internacionais de apoio econômico, político, publicitário e militar. Se vocês 
querem fazer algo de efetivo contra a hegemonia esquerdista, parem de se 
iludir com a eficácia utópica das meias-medidas, parem de confiar em 
comissões de inquérito presididas pelos próprios investigados, parem de 
querer furar com alfinetes uma couraça de elefante. Admitam que, contra 


uma estratégia comunista de envergadura continental, só uma estratégia 
anticomunista de idênticas proporções pode alguma coisa. Admitam que só 
o que os pode salvar é aquilo que vocês mais temem: o enfrentamento 
ideológico sistemático, abrangente, completo. Assumam a defesa dos valores 
judaico-cristãos, do modelo ocidental de democracia, das liberdades 
individuais e declarem em voz alta o nome do inimigo: comunismo. Se 
vocês têm medo até mesmo de nomear o bicho, como poderão vencê-lo? Sei 
que é tarde, é demasiado tarde, para começar uma briga dessas proporções. 
Mas há algumas coisas que podem ser feitas com meios modestos e de 
grande eficácia. Uma delas é, admitindo francamente que já não existe no 
Brasil autoridade superior à esquerda organizada, reconhecer que está na 
hora de apelar ao julgamento internacional, usando as armas do próprio 
globalismo contra os seus protegidos locais. Não custa nada algum grupo 
interessado encaminhar à Organização dos Estados Americanos uma 
petição requerendo uma comissão investigativa internacional, 
independente, para averiguar os crimes do PT. Duvido que alguém aí tenha 
coragem para isso, mas, quando todas as portas se fecham, é preciso lembrar 
que ainda existem janelas. Direi mais sobre isso nos próximos artigos. 


XXX 


Para vocês fazerem uma idéia de quanto as notícias internacionais chegam 
ao Brasil invertidas, todo mundo aí está anunciando a saída de Roger 
Noriega em termos que apresentam o ex-subsecretário como o supra-sumo 
do conservadorismo anti-castrista. A verdade é precisamente o contrário. 
Noriega era um molenga, um “extremista de centro”, e desagradava 
precisamente por isso. Seu sucessor será muito provavelmente Tom 
Shannon, homem mais decidido. Isso ainda não trará uma mudança total da 
política latino-americana do Departamento de Estado do passivo para o 
ativo, mas certamente representará uma vitória do conservadorismo sobre a 
inércia burocrática, pró-esquerdista, herdada do governo Clinton. A limpeza 
que George W. Bush iniciou na cra parece que está chegando ao 
Departamento de Estado. 


XX 


Terça-feira, no Hudson Institute em Washington, estive na conferência do 
subsecretário assistente da Defesa para assuntos interamericanos, Roger 
Pardo-Maurer, sobre “O retorno de uma política exterior agressiva por parte 
de Cuba”. O conferencista disse coisas que todo mundo já sabia: que há uma 
crescente ingerência cubana nos países vizinhos, que há um eixo Castro- 
Chávez em ação no continente, que Fidel Castro dirige e Hugo Chávez 
financia a agitação na Bolívia para levar o cocalero Evo Morales ao poder. 


Poucas horas depois, o jornal venezuelano El Universal publicava em sua 
edição eletrônica a reação do embaixador da Venezuela, Bernardo Álvarez, 
segundo o qual as palavras de Pardo-Maurer eram apenas uma tática para 
espalhar medo e conseguir votos em favor do tratado de livre comércio com 
a América Central. 


A resposta é de uma tolice exemplar. A palestra de Pardo-Maurer foi 
ouvida por uns trinta indivíduos, no máximo, em geral estudiosos de 
assuntos latino-americanos, pouco inclinados a assustar-se com notícias 
velhas. E não havia ali nenhum representante do governo, exceto o próprio 
conferencista, que por isso não podia razoavelmente esperar alguma atitude 
prática por parte da platéia. 


A importância da reação do embaixador não está no seu conteúdo, mas no 
simples fato de que ela tenha ocorrido: não havia oficialmente no auditório 
do Hudson nenhum representante do governo da Venezuela ou da mídia 
venezuelana. Algum olheiro bem camuflado saiu dali correndo para a 
embaixada, para fomentar a intriga. Nada mais típico do comunismo: 
praticar a Guerra Fria e acusar os EUA de querer trazê-la de volta. 


O COMUNISMO DEPOIS DO FIM?” 


Imagine que, finda a 11 Guerra Mundial, morto o Führer nas profundezas do 
seu bunker, restaurada a democracia na Alemanha, um consenso tácito 
universal decidisse que os crimes de guerra nazistas não deveriam ser 
investigados nem punidos, que o Partido Nazista continuaria na legalidade 


sob denominações diversas, que uma boa parte dos campos de concentração 
deveria continuar funcionando ao menos discretamente, que ninguém na 
Gestapo ou nas ss seria demitido ou interrogado e que alguns bons 
funcionários dessas lindas instituições deveriam ser mesmo postos no 
comando da nação. 


Nessas condições, você acreditaria em “fim do nazismo”? Ou antes 
perceberia aí um imenso upgrade desse movimento satânico, despido de sua 
aparência mais óbvia e comprometedora, sutilizado e disseminado no ar 
como um vírus para contaminar toda a humanidade? Você acreditaria em 
“fim do nazismo” se, preservados os meios de subsistência e expansão desse 
movimento, a mídia internacional e a opinião elegante decretassem 
instantaneamente a mais drástica repressão moral a todo antinazismo 
explícito, acusando de paranóico e antidemocrático quem ousasse especular, 
mesmo de longe, sobre os riscos de um retorno do regime nazista sob outro 
nome? Você acreditaria em “fim do nazismo” se, decorrido meio século de 
sua pretensa extinção, toda tentativa de investigar e divulgar a extensão dos 
seus crimes fosse condenada publicamente como uma inconveniência, um 
pecado, um maldoso revanchismo? Você acreditaria em “fim do nazismo” 
se, na Alemanha e fora dela, qualquer crítica mais pesada aos que em outras 
épocas fizeram a apologia desse regime genocida fosse banida e perseguida 
como um delito ou no mínimo como um sinal de patologia mental? Você 
acreditaria em “fim do nazismo” se por toda parte os que fizeram 
propaganda nazista fossem paparicados e homenageados não só como 
grandes figuras da vida intelectual e artística mas como defensores da 
liberdade e dos direitos humanos? Você acreditaria em “fim do nazismo” se 
notórios militantes pró-nazistas estivessem subindo ao poder por via 
eleitoral em várias nações do Terceiro Mundo, enquanto em outras 
espoucassem guerrilhas, revoluções e golpes de Estado inspirados na 
pregação nazista? Você acreditaria em “fim do nazismo” se as nações que 
supostamente o venceram estivessem cercadas por uma campanha de ódio 
internacional apoiada por partidos e organizações nazistas? Você acreditaria 
em “fim do nazismo” se todos os que se auto-rotulassem “ex”-nazistas 
fizessem apenas críticas muito vagas e genéricas ao regime de Hitler, 
mudando de assunto rapidamente, mas em contrapartida continuassem 
atacando o antinazismo como o pior dos males? Pois então, santa 


misericórdia, por que acredita em “fim do comunismo”? O movimento 
comunista internacional não foi desmantelado, nem debilitado, nem mesmo 
acusado do que quer que fosse. Na Rússia o Partido Comunista conserva um 
bom número de cadeiras no parlamento, a KGB (com nome trocado pela 
milésima vez desde Lenin) continua funcionando a pleno vapor com verbas 
superiores às de todos os serviços secretos ocidentais somados, o Gulag 
continua repleto de prisioneiros. Na China, no Vietnã, na Coréia do Norte e 
em Cuba um bilhão e quatrocentos milhões de pessoas vivem ainda sob o 
Estado policial comunista que, a cada nova promessa de liberalização feita 
para seduzir investidores estrangeiros, mais aperta as engrenagens da 
repressão e estrangula qualquer veleidade de oposição organizada. Na 
América Latina e na África, novos regimes comunistas ou pró-comunistas 
surgem e, diante dos olhos complacentes da mídia internacional, 
desmantelam pela violência ou pela chicana todas as oposições, demolem as 
garantias de liberdade individual e o direito de propriedade e fomentam 
guerrilhas e revoluções nos países vizinhos, com o apoio das redes de tráfico 
de entorpecentes montadas pela KGB e pela espionagem chinesa desde os 
anos 60, hoje crescidas ao ponto de controlar a economia de países inteiros. 
Nas nações capitalistas supostamente triunfantes, slogans, valores e critérios 
da “revolução cultural” marxista dos anos 60 se impõem oficialmente nas 
escolas e nos lares como um dogmatismo inquestionável, ao mesmo tempo 
que um lobby comunista de dimensões tricontinentais controla rigidamente 
o fluxo do noticiário nos principais jornais e canais de Tv, e nas 
universidades a ortodoxia marxista consegue calar pela intimidação e pela 
chantagem as poucas vozes discordantes. 


Como, em sã consciência, alguém que saiba dessas coisas pode afirmar que 
o comunismo acabou ou que ele não representa mais perigo algum? 


O COMUNISMO REAL? 


Nos dicionários e na cabeça do povinho semi-analfabeto das universidades, 
a diferença entre capitalismo e comunismo é a de um “modo de produção”, 
ou, mais especificamente, a da “propriedade dos meios de produção”, 


privada num caso, pública no outro. Mas isso é a autodefinição que o 
comunismo dá a si mesmo: é um slogan ideológico, um símbolo aglutinador 
da militância, não uma definição objetiva. Se até os adversários do 
comunismo a aceitam, isto só prova que se deixaram dominar mentalmente 
por aqueles que os odeiam — e esse domínio é precisamente aquilo que, no 
vocabulário da estratégia comunista, se chama “hegemonia”. 


Objetivamente, a estatização completa dos meios de produção nunca 
existiu nem nunca existirá: ela é uma impossibilidade econômica pura e 
simples. Ludwig von Mises já demonstrou isso em 1921 e, após umas débeis 
esperneadas, os comunistas desistiram de tentar contestá-lo: sabiam e sabem 
que ele tinha razão. 


Em todos os regimes comunistas do mundo, uma parcela considerável da 
economia sempre se conservou nas mãos de investidores privados. De 
início, clandestinamente, sob as vistas grossas de um governo consciente de 
que a economia não sobreviveria sem isso. Mais tarde, declarada e 
oficialmente, sob o nome de “perestroika” ou qualquer outro. Tudo indica 
que a participação do capital privado na economia chegou mesmo a ser 
maior em alguns regimes comunistas do que em várias nações tidas como 
“capitalistas” 


Isso mostra, com a maior clareza possível, que o comunismo não é um 
modo de produção, não é um sistema de propriedade dos meios de 
produção. É um movimento político que tem um objetivo totalmente 
diferente e ao qual o símbolo “propriedade pública dos meios de produção” 
serve apenas de pretexto hipnótico para controle das massas: é a cenoura 
que atrai o burro para cá e para lá, sem que ele jamais chegue ou possa 
chegar ao prometidíssimo e inviabilíssimo “modo de produção comunista”. 


No entanto, se deixaram a iniciativa privada à solta, por saber que a 
economia é por natureza a parte mais incontrolável da vida social, todos os 
governos comunistas de todos os continentes fizeram o possível e o 
impossível para controlar o que fosse controlável, o que não dependesse de 
casualidades imprevisíveis mas do funcionamento de uns poucos canais de 
ação diretamente acessíveis à intervenção governamental. 


Esses canais eram: os partidos e movimentos políticos, a mídia, a educação 
popular, a religião e as instituições de cultura. Dominando um número 
limitado de organizações e grupos, o governo comunista podia assim 
controlar diretamente a política e o comportamento de toda a sociedade 
civil, sem a menor necessidade de exercer um impossível controle 
igualmente draconiano sobre a produção, a distribuição e o comércio de 
bens e serviços. Essa é a definição real do comunismo: controle efetivo e 
total da sociedade civil e política, sob o pretexto de um “modo de produção” 
cujo advento continuará e terá de continuar sendo adiado pelos séculos dos 
séculos. 


A prática real do comunismo traz consigo o total desmentido do princípio 
básico que lhe dá fundamento teórico: o princípio de que a política, a 
cultura e a vida social em geral dependem do “modo de produção”. Se 
dependessem, um governo comunista não poderia sobreviver por muito 
tempo sem estatizar por completo a propriedade dos meios de produção. 
Bem ao contrário, o comunismo só tem sobrevivido, e sobrevive ainda, da 
sua capacidade de adiar indefinidamente o cumprimento dessa promessa 
absurda. Esta, portanto, não é a sua essência nem a sua definição: é o falso 
pretexto de que ele se utiliza para controlar ditatorialmente a sociedade. 


Trair suas promessas não é, portanto, um “desvio” do programa comunista: 
é a sua essência, a sua natureza permanente, a condição mesma da sua 
subsistência. Compreensivelmente, é esse mesmo caráter dúplice e 
escorregadio que lhe permite ludibriar não somente a massa de seus adeptos 
e militantes, mas até seus inimigos declarados: os empresários capitalistas. 
Tão logo estes se deixam persuadir do preceito marxista de que o modo de 
produção determina o curso da vida social e política (e é quase impossível 
que não acabem se convencendo disso, dado que a economia é a sua esfera 
de ação própria e o foco maior dos seus interesses), a conclusão que tiram 
daí é que, enquanto estiver garantida uma certa margem de ação para a 
iniciativa privada, o comunismo continuará sendo uma ameaça vaga, 
distante e até puramente imaginária. Enquanto isso, vão deixando o governo 
comunista ir invadindo e dominando áreas cada vez mais amplas da 
sociedade civil e da política, até chegar-se ao ponto em que a única liberdade 
que resta — para uns poucos, decerto — é a de ganhar dinheiro. Com a 


condição de que sejam bons meninos e não usem o dinheiro como meio 
para conquistar outras liberdades. 


Ao primeiro sinal de que um empresário, confiado no dinheiro, se atreve a 
ter suas próprias opiniões, ou a deixar que seus empregados as tenham, o 
governo trata de fazê-lo lembrar que não passa do beneficiário provisório de 
uma concessão estatal que pode ser revogada a qualquer momento. O sr. 
Silvio Santos é o enésimo a receber esse recado. 


É assim que um governo comunista vai dominando tudo em torno, sem 
que ninguém deseje admitir que já está vivendo sob uma ditadura 
comunista. Por trás, os comunistas mais experientes riem: “Ha! Ha! Esses 
idiotas pensam que o que queremos é controlar a economia! O que 
queremos é controlar seus cérebros, seus corações, suas vidas”. 


E já controlam. 


CAPÍTULO 3: 
MARXISMO COMO CULTURA 


À NATUREZA DO MARXISMO?! 


Investigando durante décadas a natureza do marxismo, acabei concluindo 
que ele não é só uma teoria, uma “ideologia” ou um movimento político. É 
uma “cultura”, no sentido antropológico, um universo inteiro de crenças, 
símbolos, valores, instituições, poderes formais e informais, regras de 
conduta, padrões de discurso, hábitos conscientes e inconscientes etc. Por 
isso é autofundante e auto-referente, nada podendo compreender exceto nos 
seus próprios termos, não admitindo uma realidade para além do seu 
próprio horizonte nem um critério de veracidade acima dos seus próprios 


fins autoproclamados. Como toda cultura, ele tem na sua própria 
subsistência um valor que deve ser defendido a todo preço, muito acima das 
exigências da verdade ou da moralidade, pois ele constitui a totalidade da 
qual verdade e moralidade são elementos parciais, motivo pelo qual a 
pretensão de fazer-lhe cobranças em nome delas soa aos seus ouvidos como 
uma intolerável e absurda revolta das partes contra o todo, uma violação 
insensata da hierarquia ontológica. 


A constituição da sua identidade inclui dispositivos de autodefesa que 
impõem severos limites à crítica racional, apelando, quando ameaçada real 
ou imaginariamente, a desculpas mitológicas, ao auto-engano coletivo, à 
mentira pura e simples, a mecanismos de exclusão e liquidação dos 
inconvenientes e ao rito sacrificial do bode expiatório. 


Iludem-se os que acham possível “contestar” o marxismo por um ataque 
bem fundamentado aos seus “princípios”. A unidade e a preservação da sua 
cultura estão para o marxista acima de todas as considerações de ordem 
intelectual e cognitiva, e por isso os “princípios” expressos da teoria não são 
propriamente “o” fundamento da cultura marxista: são apenas a tradução 
verbal, imperfeita e provisória, de um fundamento muito mais profundo que 
não é de ordem cognitiva e sim existencial, e que se identifica com a própria 
sacralidade da cultura que deve permanecer intocável. Esse fundamento 
pode ser “sentido” e “vivenciado” pelos membros da cultura por meio da 
participação na atmosfera coletiva, nos empreendimentos comuns, na 
memória das glórias passadas e na esperança da vitória futura, mas não 
pode ser reduzido a nenhuma formulação verbal em particular, por mais 
elaborada e prestigiosa que seja. Por isso é possível ser marxista sem aceitar 
nenhuma das formulações anteriores do marxismo, incluindo a do próprio 
Marx. Por isso é possível participar do movimento marxista sem nada 
conhecer da sua teoria, assim como é possível rejeitar criticamente a teoria 
sem cessar de colaborar com o movimento na prática. A investida crítica 
contra as formulações teóricas deixa intacto o fundamento existencial, que 
atacado reflui para o abrigo inexpugnável das certezas mudas ou 
simplesmente produz novas formulações substitutivas que, se forem 
incoerentes com as primeiras, não provarão, para o marxista, senão a 
infinita riqueza do fundamento indizível, capaz de conservar sua identidade 


e sua força sob uma variedade de formulações contraditórias que ele 
transcende infinitamente. O marxismo não tem “princípios”, apenas 
impressões indizíveis em constante metamorfose. Como a realidade da vida 
humana não pode ser vivenciada senão como um nó de tensões que se 
modificam no tempo sem jamais poder ser resolvidas, as contradições entre 
as várias formulações do marxismo farão dele uma perfeita imitação 
microcósmica da existência real, dentro da qual o marxista pode passar uma 
vida inteira imune às tensões de fora do sistema, com a vantagem adicional 
de que as de dentro estão de algum modo “sob controle”, atenuadas pela 
solidariedade interna do movimento e pelas esperanças compartilhadas. Se 
o marxismo é uma “Segunda Realidade”, na acepção de Robert Musil e Eric 
Voegelin, ele o é não somente no sentido cognitivo das representações ideais 
postiças, mas no sentido existencial da falsificação ativa, prática, da 
experiência da vida. Por isso qualquer povo submetido à influência 
dominante do marxismo passa a viver num espaço mental fechado, alheio à 
realidade do mundo externo. 


Detalharei mais no próximo artigo estas explicações, resumo das que 
ofereci no meu recente debate com um professor da Faculdade de Direito da 
USP, às quais meu interlocutor respondeu que eu pensava assim por ter 
“problemas emocionais graves” — sem perceber que, com isso, dava a 
melhor exemplificação da minha teoria. 


MARXISMO ESOTÉRICO? 


r 


Quando digo que o marxismo é uma “cultura”, está aí implícito que 
compará-lo a uma “religião” é abusar de uma analogia. Essa analogia só 
funciona, em parte, se por “religião” se entendem os primitivos complexos 
mitológicos em que crenças, ritos, governo e sociedade se fundiam numa 
totalidade inseparável. As religiões universais são por excelência 
transportáveis para fora da sua cultura originária, e o são, precisamente, 
porque nelas o depósito inicial da revelação se transmuta numa formulação 
teológico-dogmática racional com pretensões de verdade universal, a qual se 
oferece para ser validada ou impugnada no plano do exame teorético. Já o 


marxismo não admite de maneira alguma ser discutido nesse plano, porque 
a essência do seu conteúdo intencional, como já expliquei, não está expressa 
em discurso, mas imbricada organicamente, como um segredo mudo, no 
tecido da prática revolucionária, do qual deve ser desentranhada por meio 
de sutis mutações de significado, procedimento esotérico cuja autoridade 
transcende a dos escritos do próprio Marx. 


Antonio Negri, escrevendo em 1994 sobre uma discussão com Norberto 
Bobbio, afirma: 


Para Bobbio, uma teoria marxista do Estado só poderia ser aquela 
que derivasse de uma cuidadosa leitura da obra do próprio Marx. 
Para o autor marxista radical [Negri], no entanto, era a crítica prática 
das instituições jurídicas e estatais desde a perspectiva do movimento 
revolucionário — uma prática que tinha pouco a ver com filologia 
marxista, mas pertencia antes à hermenêutica marxista da construção 
de um sujeito revolucionário e à expressão do seu poder. Se havia 
algo em comum entre Bobbio e seu interlocutor era que ambos 
consideravam o socialismo real um desenvolvimento amplamente 
externo ao pensamento marxista. 


De um lado, o marxismo não consiste nas formulações expressas de Marx, 
mas transmuta-se na “construção de um sujeito revolucionário” De outro, 
também não se identifica com o “socialismo real, isto é, com a situação 
historicamente objetiva produzida por essa mesma construção. Mas, se o 
“verdadeiro” marxismo não está nem no projeto nem no edifício, nem nas 
intenções da teoria nem nos resultados da prática, onde está então? Está no 
trajeto, no processo em si. Está nas profundezas ocultas e moventes da 
práxis, veladas a seus protagonistas e agora em parte desveladas pelo 
tirocínio hermenêutico do sr. Negri, para grande surpresa de seus 
predecessores que se imaginavam marxistas. Longe de ser uma religião 
dogmática apegada à letra da revelação, o marxismo é um fluxo esotérico de 
símbolos em movimento perpétuo cujo sentido só vai se revelando ex post 
facto, cada nova geração provando que os ídolos revolucionários de ontem 
não eram revolucionários e sim traidores, como numa igreja auto- 
imunizante em que a primeira obrigação de cada novo papa fosse 


excomungar o antecessor. Compreende-se o risco temível de discutir com 
marxistas. Você tem um trabalho medonho para vencê-los, só para depois 
aparecer alguém alegando que, da derrota deles, o marxismo saiu não 
somente incólume, mas engrandecido. 


Nessa linha, o sr. Negri afirma que “uma crítica muito radical do direito e 
do Estado tinha se desenvolvido no curso do processo revolucionário e 
tinha sido reprimida nas codificações e constituições da União Soviética e 
do 'socialismo real”, Num estalar de dedos, a máxima realização histórica do 
movimento socialista se torna o seu contrário: a repressão do socialismo. 
Mas, com a mesma desenvoltura com que se isenta de responsabilidade por 
suas ações, a “prática revolucionária” atribui a si própria os méritos de seus 
inimigos: na perspectiva do sr. Negri, o “conjunto de lutas pela libertação 
que os proletários desenvolveram contra o trabalho capitalista, suas leis e 
seu Estado” abrange “desde o levante de Paris em 1789 até [...] a queda do 
muro de Berlim”. A leitura esotérica transmuta a derrocada do comunismo 
em rebelião anticapitalista. 


Como raciocínio filosófico, científico, dogmático ou mesmo ideológico, 
não faz o menor sentido. Como argumento retórico, é ridículo. Como 
trapaça, é pueril demais. Mas, como operação de emergência para a salvação 
da unidade cultural ameaçada, faz todo o sentido do mundo. As culturas são 
a base da construção da personalidade de seus membros, que desmorona 
junto com elas. A defesa da cultura é uma urgência psicológica absoluta, que 
justifica o apelo a medidas desesperadas. 


DIFERENÇAS ESPECÍFICAS“ 


Caracterizado o marxismo como cultura, é necessário dar mais precisão ao 
diagnóstico por meio de algumas diferenças específicas. 


O marxismo não é um processo cultural autônomo, mas uma 
transmutação ocorrida no seio do movimento revolucionário mundial, que 
àquela altura já tinha uma tradição centenária e uma identidade definida, ao 


ponto de ser popularmente designado pela simples expressão “o 
movimento” ou “a causa”, malgrado a coexistência, nele, de uma infinidade 
de correntes e subcorrentes em disputa. 


O Manifesto comunista de 1848 apresenta-se como superação e absorção 
desse movimento desordenado numa totalidade superior. Daí por diante, as 
relações entre o marxismo e as demais correntes revolucionárias foram as do 
patrão com seus empregados, que a seu capricho ele convoca, demite, 
expulsa ou chama de volta. 


Foi assim que ele pôde condenar como revolta pequeno-burguesa os 
protestos existenciais de ordem sexual ou impugnar o nacionalismo como o 
pior inimigo da revolução proletária, e logo em seguida convocar um e 
outro para que servissem sob suas fileiras. Sua capacidade de absorção e 
expulsão é ilimitada, já que ele não tem de dar satisfações senão à prioridade 
única, que é a sua própria subsistência e expansão, rebaixando toda 
consideração de veracidade ou moralidade, pragmaticamente, à condição de 
ancilla revolutionis. Oportunismo levado às últimas consequências, seu total 
descompromisso com a verdade pode ser medido pela constância com que o 
movimento comunista anuncia sua vitória próxima contra as nações 
capitalistas e, ao mesmo tempo, jura que nem sequer existe materialmente, 
denunciando como paranóia e “teoria da conspiração” qualquer tentativa de 
identificar sua rede de organizações e seus modos de ação. Aqui também a 
comparação com as religiões dogmáticas é inadequada. Nenhum fanatismo 
religioso produziu esse tipo de sociopatia em massa. 


A diferença fundamental entre o marxismo e as demais culturas é que para 
estas últimas o teste decisivo é a adaptação ao ambiente natural, a 
organização da economia. Qualquer cultura que falhe neste ponto está 
condenada a desaparecer. O marxismo, ao contrário, cujo completo fracasso 
econômico em todas as nações que dominou são notórios (valendo lembrar 
que nenhuma organização econômica jamais conseguiu matar de fome 10 
milhões de pessoas de uma só vez, como o “Grande Salto para a Frente” da 
agricultura chinesa), parece tirar desse resultado as mais extraordinárias 
vantagens, crescendo em prestígio e força política quanto mais se torna 
frágil e dependente da ajuda dos países capitalistas. 


Sua incapacidade de explorar eficazmente um território, comparada à 
brutal eficiência no expandir-se dentro do território alheio, mostra que o 
marxismo não existe como cultura em sentido pleno, capaz de afirmar seu 
valor contra a resistência do ambiente material, mas apenas como 
subcultura parasita incrustada numa sociedade que ele não criou e com a 
qual não pode competir. 


Subcultura parasita da cultura ocidental moderna, o marxismo não é capaz 
de substituí-la, mas é capaz de enfraquecê-la e levá-la à morte. O parasita, 
porém, não pode subsistir fora do corpo que explora, e a debilitação do 
organismo hospedeiro dá margem à ascensão de uma outra cultura 
concorrente, a islâmica — esta sim cultura em sentido pleno —, a cujo 
combate antiocidental o marxismo acaba servindo de força auxiliar 
enquanto procura utilizar-se dele para seus próprios fins. A adesão islâmica 
de importantes pensadores marxistas como Roger Garaudy e a “aliança 
antiimperialista” de comunistas e muçulmanos são símbolos de um processo 
muito mais complexo de absorção do marxismo, que alguns teóricos 
islâmicos descrevem assim: a luta pelo socialismo é a etapa inicial e inferior 
de um processo revolucionário mais vasto que acrescentará à “libertação 
material”? dos povos a sua “libertação espiritual” pela conversão mundial ao 
Islam. Ao mesmo tempo, os marxistas acreditam dirigir o processo e 
utilizar-se da rebelião islâmica como em outra época usaram de variados 
movimentos nacionalistas, sufocando-os em seguida. 


Se os marxistas são a tropa-de-choque da revolução islâmica ou os 
muçulmanos a ponta-de-lança do movimento comunista, eis a questão mais 
interessante para quem deseje saber para onde irá o mundo nas próximas 
décadas. 


MARXISMO JÁ!“ 


Normalmente, no Brasil, políticos e intelectuais de esquerda se esquivam de 
declarar que são comunistas. Vivem dizendo que a direita não assume o 
próprio nome — o que é no mínimo inadequado, pois uma corrente política 


que não existe ideologicamente não tem por que assumir nome nenhum —, 
mas, pelo menos desde a queda do Muro de Berlim, são os esquerdistas os 
principais usuários de substitutivos eufemísticos. E por certo não é a 
“direita” quem tenta impor a proibição legal de chamar as coisas pelos seus 
termos apropriados. É até cômico que os censores politicamente corretos do 
vocabulário exijam dos outros a linguagem franca que eles próprios buscam 
abolir por todos os meios. 


Ocultar a condição de comunista sempre foi uma obrigação para os 
militantes envolvidos na parte clandestina das operações do Partido, mesmo 
em épocas e países com plena vigência dos direitos democráticos. A 
universalização da camuflagem como estilo de vida foi uma das grandes 
contribuições do comunismo à cultura do século xx (v. Double Lives, de 
Stephen Koch). 


Mas, desde os anos 90, a obrigação de despistar ligações com o movimento 
comunista foi reforçada pelo descrédito geral do regime soviético. Como 
assinalou Jean-François Revel em La Grande Parade, a década foi marcada 
por uma intensa revisão do discurso esquerdista, um botox ideológico 
destinado a apagar as marcas do passado nas carinhas bisonhas dos mais 
subservientes e pertinazes bajuladores de genocidas, para que pudessem 
apresentar como novidades auspiciosas as mesmas propostas comunistas de 
sempre. Desde então, proliferaram os eufemismos, alguns antigos, como 
“democracia popular” “socialismo democrático” etc., outros novos, como 
“revolução bolivariana” ou o mais lindo de todos: “ampliar a democracia”, 
que significa fechar jornais, proibir críticas ao presidente e dar tiros numa 
massa de manifestantes para em seguida acusá-la de matar-se a si própria 
com o intuito maldoso de desmoralizar o governo. O regime atual da 
Venezuela já é uma democracia ampliada. Ampliada até além-fronteiras: 
policiais e juízes enviados por Fidel Castro têm jurisdição para entrar no 
país à vontade e prender cubanos foragidos ou até cidadãos venezuelanos 
considerados inconvenientes. 


O fogo das denúncias de corrupção no governo Lula derreteu rapidamente 
a maquiagem verbal, debaixo da qual emergiu, em toda a sua formosura, o 
bom e velho discurso da ortodoxia marxista. Com uma desenvoltura e uma 


petulância que seriam inimagináveis na época da campanha eleitoral, Lenin 
e Mao assomaram ao microfone do ciclo “O Silêncio dos intelectuais” e em 
várias colunas de imprensa, com aquele sincronismo que muitos atribuiriam 
misticamente a coincidências junguianas e no qual só os paranóicos — sim, 
só eles, eu incluso — ousariam pressentir o sinal de uma instrução 
transmitida a toda a massa de “trabalhadores intelectuais”, concitando-os a 
juntar forças para atribuir todos os crimes do PT à política “tucanizada” e 
oferecer como remédio à debacle do partido a palavra de ordem salvadora e 
unânime: Marxismo já! O sr. Francisco de Oliveira, no resumo publicado da 
sua conferência no ciclo, é explícito: citando Roberto Schwarz, ele proclama 
que a conjuntura “é ótima para renovar o pensamento brasileiro pelo 
marxismo”. Provando que o senso das proporções não é o mesmo numa 
cabeça de comunista e na da humanidade normal, ele se queixa de que a 
dose de estupefaciente marxista fornecida aos estudantes universitários é 
escassa, porque “não se sabe com que profundidade Marx foi lido”, Uai, até 
observadores menos atentos podem notar que o pensamento marxista não 
domina os cursos nacionais de direito, filosofia e ciências humanas por ser 
muito estudado, mas porque aí não se estuda praticamente nada além dele. 
Não é preciso conhecer bastante alguma coisa para poder ignorar tudo o 
mais. O Dicionário crítico do pensamento da direita, que citei aqui dias 
atrás, obra de 104 professores universitários esquerdistas e por isso 
amostragem suficiente da mentalidade da classe, mostra até que ponto vai a 
ignorância dessa gente a respeito das correntes de idéias alheias ao 
marxismo. A grande força do marxismo universitário brasileiro é justamente 
a rarefação da sua substância intelectual, que permite sua distribuição rápida 
a milhões de idiotas. 


De passagem, o sr. Oliveira resmunga que, mesmo no auge da moda 
marxista entre nós nos anos 70, o pensamento dos frankfurtianos esteve 
“praticamente ausente” da universidade brasileira, o que, a julgar pelo 
volume oceânico de citações a Adorno e Benjamin desde então até hoje, só 
pode ser interpretado no sentido de Stanislaw Ponte Preta: “Sua ausência 
preencheu uma lacuna”. 


Mas o ponto mais significativo do diagnóstico oliveiriano dos males do 
marxismo brasileiro é a crítica ao “reformismo” do pcB nos anos 60 e a 


apologia à “única exceção criadora” da ocasião, o filósofo Caio Prado Júnior. 
A presente geração de estudantes dificilmente atinará com o sentido dessa 
alusão, mas, para quem a percebe, a analogia com a situação atual é óbvia. 
Num momento em que a esquerda, como hoje, lambia as feridas de um 
fiasco monumental e buscava meios de salvar a honra, o autor de A 
revolução brasileira foi, entre os comunistas históricos, o mais destacado 
crítico da “aliança com a burguesia nacional? e o propugnador emérito da 
ruptura violenta que gerou a guerrilha. Quando Marx disse que a história se 
repete como farsa, estava antecipando a epopéia tragicômica do movimento 
comunista, toda ela composta de sucessivas reencarnações farsescas de si 
própria. O vaivém cíclico entre apaziguamento maquiavélico e radicalismo 
assassino, com periódicas fusões dos dois elementos, é um dos lances 
infalíveis desse enredo criminoso. O sr. Oliveira é em suma o novo Caio 
Prado Júnior, assim como o PT de Lula é o pcB corrompido e “reformista” 
que deu com os burros nágua em 1964. A solução é, pela enésima vez, o 
retorno purificador às fontes do marxismo, seguido de algum tipo de 
videotape das guerrilhas, provavelmente ampliadas às dimensões das FARC. 
Esse pessoal não aprende nunca. 


De maneira ainda mais estereotípica, a sra. Marilena Chauí adverte contra 
a “crença perigosa” (sic) de que as idéias movem o mundo, restaura a lição 
da vulgata segundo a qual quem move tudo é a luta de classes, e repete com 
admirável fidelidade canônica a excomunhão marxista da “separação entre 
trabalho manual e intelectual no capitalismo” (no socialismo, como se sabe, 
cada varredor de rua é um novo Leonardo da Vinci). Complementada por 
uma oportuna entrevista que lança sobre o indefectível “neoliberalismo” as 
culpas do governo Lula — como se os crimes denunciados não viessem do 
tempo em que a própria Chauí se tornou a musa inspiradora do marxismo 
petista —, a alocução da professora da usp no ciclo “O Silêncio dos 
Intelectuais” traz um enfático reforço à estratégia reencarnacionista do sr. 
Oliveira. 


Ao mesmo tempo, na mídia, o apelo por um retorno ao marxismo puro 
ecoa por toda parte com idêntico vigor. Para dar só um exemplo entre 
muitos, que comentarei se possível nas próximas semanas, o sr. Fausto Wolff, 
célebre como relações públicas de Yasser-Arafat, anuncia “uma lição de casa 


para os petistas” e, com o didatismo de um instrutor do MST, fornece dados 
biográficos seguidos de um resumo esquemático das doutrinas de Karl 
Marx. Confesso não estar habilitado a sondar a profundidade dos 
ensinamentos do sr. Wolff, já que me falta no momento o único instrumento 
de análise apropriado para isso: o bafômetro. Limito-me a anotar no seu 
artigo dois pontos interessantes. Primeiro, ele não parece ter do marxismo 
conhecimentos que vão muito além da lauda e meia ali preenchida, já que 
proclama ter sido a Essência do cristianismo, de Ludwig Feuerbach, “o livro 
que mais influenciou o jovem Marx”. Quem quer que tenha estudado o 
assunto sabe que Marx só engoliu com reservas as especulações 
feuerbachianas. O verdadeiro guru e introdutor dele e de Engels no 
comunismo foi Moses Hess, satanista praticante, de cujo livro Die Folgen 
der Revolution des Proletariats (Consegiúências da revolução proletária, 
1847), trechos inteiros do Manifesto de 1848 são quase uma paráfrase. (Mais 
tarde Hess se arrependeu e voltou ao judaísmo, mas era tarde: sua prole 
infernal já estava espalhada pelo mundo). 


Segundo: o sr. Wolff proclama que uma das grandes desventuras do Brasil é 
o abandono da Teologia da Libertação, cujos próceres “perderam a guerra 
contra o clero vigarista infiltrado em toda a vida nacional”. O leitor, como 
eu, terá alguma dificuldade em enxergar os padres reacionários que 
superlotam o Senado, a Câmara, os Ministérios, o aparato estatal de cultura, 
o movimento editorial, os canais de Tv, as redações de jornais e as editoras 
de livros, assim como em constatar a ausência concomitante, nesses locais e 
até na Presidência da República, de discípulos de Frei Betto e Leonardo Boff. 
Mas a percepção do sr. Wolff, sobretudo depois das duas da madrugada, 
penetra em regiões inacessíveis à visão normal humana. Ele vê coisas. 


Para mim, tudo isso foi uma autêntica Hora da Saudade. Ouvindo a sra. 
Marilena Chauí, lendo os srs. Francisco Oliveira e Fausto Wolff, entre tantos 
outros, revivi, proustianamente, a minha juventude de militante, quando 
varava noites decorando o Manual de marxismo-leninismo da Academia de 
Ciências da URSS e comovendo-me até às lágrimas com a convocação de 
Caio Prado Júnior à sangueira redentora que nos libertaria da vexaminosa 
“acomodação burguesa” do pcB. Na época não existiam os termos 
“neoliberalismo” e “tucanismo” O pecado chamava-se “reformismo” ou 


cc o e » . . 
revisionismo”. Mas, para o automatismo mental comunista, a mera troca de 
palavras já é uma inovação formidável. 


Do MARXISMO CULTURAL“ 


Segundo o marxismo clássico, os proletários eram inimigos naturais do 
capitalismo. Lenin acrescentou a isso a idéia de que o imperialismo era fruto 
da luta capitalista para a conquista de novos mercados. Conclusão inevitável: 
os proletários eram também inimigos do imperialismo e se recusariam a 
servi-lo num conflito imperialista generalizado. Mais apegados a seus 
interesses de classe que aos de seus patrões imperialistas, fugiriam ao 
recrutamento ou usariam de suas armas para derrubar o capitalismo em vez 
de lutar contra seus companheiros proletários das nações vizinhas. 


Em 1914, esse silogismo parecia a todos os intelectuais marxistas coisa 
líquida e certa. Qual não foi sua surpresa, portanto, quando o proletariado 
aderiu à pregação patriótica, alistando-se em massa e lutando bravamente 
nos campos de batalha pelos “interesses imperialistas”! O estupor geral 
encontrou um breve alívio no sucesso bolchevique de 1917, mas logo em 
seguida veio a se agravar em pânico e depressão quando, em vez de se 
expandir para os países capitalistas desenvolvidos, como o previam os 
manuais, a revolução foi sufocada pela hostilidade geral do proletariado. 


Diante de fatos de tal magnitude, um cérebro normal pensaria, desde logo, 
em corrigir a teoria. Talvez os interesses do proletariado não fossem tão 
antagônicos aos dos capitalistas quanto Marx e Lenin diziam. 


Mas um cérebro marxista nunca é normal. O filósofo húngaro Gyorgy 
Lukács, por exemplo, achava a coisa mais natural do mundo repartir sua 
mulher com algum interessado. Pensando com essa cabeça, chegou à 
conclusão de que quem estava errado não era a teoria: eram os proletários. 
Esses idiotas não sabiam enxergar seus “interesses reais” e serviam 
alegremente a seus inimigos. Estavam doidos. Normal era Gyorgy Lukács. 
Cabia a este, portanto, a alta missão de descobrir quem havia produzido a 


insanidade proletária. Hábil detetive, logo descobriu o culpado: era a cultura 
ocidental. A mistura de profetismo judaico-cristão, direito romano e 
filosofia grega era uma poção infernal fabricada pelos burgueses para iludir 
os proletários. Levado ao desespero por tão angustiante descoberta, o 
filósofo exclamou: “Quem nos salvará da cultura ocidental?” 


A resposta não demorou a surgir. Felix Weil, outra cabeça notável, achava 
muito lógico usar o dinheiro que seu pai acumulara no comércio de cereais 
como um instrumento para destruir, junto com sua própria fortuna 
doméstica, a de todos os demais burgueses. Com esse dinheiro ele fundou o 
que veio a se chamar “Escola de Frankfurt”: um think tank marxista que, 
abandonando as ilusões de um levante universal dos proletários, passou a 
dedicar-se ao único empreendimento viável que restava: destruir a cultura 
ocidental. Na Itália, o fundador do Partido Comunista, Antonio Gramsci, 
fora levado a conclusão semelhante ao ver o operiado trair o 
internacionalismo revolucionário, aderindo em massa à variante 
ultranacionalista de socialismo inventada pelo renegado Benito Mussolini. 
Na verdade os próprios soviéticos já não acreditavam mais em proletariado: 
Stalin recomendava que os partidos comunistas ocidentais recrutassem, 
antes de tudo, milionários, intelectuais e celebridades do show business. 
Desmentido pelos fatos, o marxismo iria à forra por meio da auto-inversão: 
em vez de transformar a condição social para mudar as mentalidades, iria 
mudar as mentalidades para transformar a condição social. Foi a primeira 
teoria do mundo que professou demonstrar sua veracidade pela prova do 
contrário do que dizia. 


Os instrumentos para isso foram logo aparecendo. Gramsci descobriu a 
“revolução cultural” que reformaria o “senso comum” da humanidade, 
levando-a a enxergar no martírio dos santos católicos uma sórdida manobra 
publicitária capitalista, e faria dos intelectuais, em vez dos proletários, a 
classe revolucionária eleita. Já os homens de Frankfurt, especialmente 
Horkheimer, Adorno e Marcuse, tiveram a idéia de misturar Freud e Marx, 
concluindo que a cultura ocidental era uma doença, que todo mundo 
educado nela sofria de “personalidade autoritária; que a população 
ocidental deveria ser reduzida à condição de paciente de hospício e 
submetida a uma “psicoterapia coletiva”. 


Estava portanto inaugurada, depois do marxismo clássico, do marxismo 
soviético e do marxismo revisionista de Eduard Bernstein (o primeiro 
tucano), a quarta modalidade de marxismo: o marxismo cultural. Como não 
falava em revolução proletária nem pregava abertamente nenhuma 
truculência, a nova escola foi bem aceita nos meios encarregados de 
defender a cultura ocidental que ela professava destruir. 


Expulsos da Alemanha pela concorrência desleal do nazismo, os 
frankfurtianos encontraram nos EUA a atmosfera de liberdade ideal para a 
destruição da sociedade que os acolhera. Empenharam-se então em 
demonstrar que a democracia para a qual fugiram era igualzinha ao 
fascismo que os pusera em fuga. Denominaram sua filosofia de “teoria 
crítica” porque se abstinha de propor qualquer remédio para os males do 
mundo e buscava apenas destruir: destruir a cultura, destruir a confiança 
entre as pessoas e os grupos, destruir a fé religiosa, destruir a linguagem, 
destruir a capacidade lógica, espalhar por toda parte uma atmosfera de 
suspeita, confusão e ódio. Uma vez atingido esse objetivo, alegavam que a 
suspeita, a confusão e o ódio eram a prova da maldade do capitalismo. 


Da França, a escola recebeu a ajuda inestimável do método 
“desconstrucionista”, um charlatanismo acadêmico que permite impugnar 
todos os produtos da inteligência humana como truques maldosos com que 
os machos brancos oprimem mulheres, negros, gays e tutti quanti, incluindo 
animais domésticos e plantas. A contribuição local americana foi a invenção 
da ditadura lingüística do “politicamente correto”. 


Em poucas décadas, o marxismo cultural tornou-se a influência 
predominante nas universidades, na mídia, no show business e nos meios 
editoriais do Ocidente. Seus dogmas macabros, vindo sem o rótulo de 
“marxismo” são imbecilmente aceitos como valores culturais supra- 
ideológicos pelas classes empresariais e eclesiásticas cuja destruição é o seu 
único e incontornável objetivo. Dificilmente se encontrará hoje um 
romance, um filme, uma peça de teatro, um livro didático onde as crenças 
do marxismo cultural, no mais das vezes não reconhecidas como tais, não 
estejam presentes com toda a virulência do seu conteúdo calunioso e 
perverso. 


Tão vasta foi a propagação dessa influência, que por toda parte a idéia 
antiga de tolerância já se converteu na “tolerância libertadora” proposta por 
Marcuse: “Toda a tolerância para com a esquerda, nenhuma para com a 
direita” Aí aqueles que vetam e boicotam a difusão de idéias que os 
desagradam não sentem estar praticando censura: acham-se primores de 
tolerância democrática. Por meio do marxismo cultural, toda a cultura 
transformou-se numa máquina de guerra contra si mesma, não sobrando 
espaço para mais nada. 


MENTIRA E PODER DOS 


INTELECTUAIS? 


Um fenômeno alarmante da pseudocultura brasileira contemporânea é a 
importância desmesurada, beirando a idolatria, que se dá a um pensador 
fraco e capenga como Antonio Gramsci. Recentemente um grande jornal 
paulista, talvez ignorando que há trinta anos esse ideólogo italiano é o autor 
mais lido e venerado na esquerda local, anunciou em seis festivas páginas a 
reedição das obras dele como se fosse um fiat lux destinado a renovar de alto 
a baixo o pensamento brasileiro. É como dizer que a Hebe Camargo está 
revolucionando o estilo dos programas de auditório. Nem Jorge Amado, que 
é uma unanimidade nas afeições nacionais, ou Gilberto Freyre, que foi o 
nosso pensador de maior repercussão mundial, podem competir com o 
fundador do Partido Comunista Italiano em número de teses consagradas às 
suas obras por universitários brasileiros. 


No entanto, Gramsci não teve uma única idéia que já não circulasse, em 
versão melhor e mais consistente, no ambiente mental europeu da sua 
época. Tudo o que ele fez foi orquestrar com lugares-comuns um novo 
conjunto de pretextos para o exercício do maquiavelismo político com boa 
consciência, isto é, com falsa consciência. Quase todas as doutrinas dele 
estão abaixo da possibilidade de uma discussão filosófica estrita, pois 
misturam de maneira inextricável os simples erros técnicos de 
argumentação, a informação histórica deficiente e um conjunto de pontos 


cegos projetados por motivações inconscientes, que só podem ser 
“analisadas” no sentido psicanalítico do termo. Todo exame sério do 
pensamento de Gramsci começa na lógica e termina na psicologia; a gente 
tenta entender os fundamentos de uma tese e acaba se perguntando qual a 
peculiaríssima forma mentis que permitiu a um homem adulto acreditar em 
coisa tão tola. 


Por exemplo, quando Gramsci proclama que “a filosofia é uma ordem 
intelectual, coisa que a religião não pode ser”, perguntamos como foi 
possível a um sujeito nascido em país tão religioso ignorar que toda teologia 
é necessariamente uma ordem intelectual totalizante, coisa que a filosofia só 
raramente chega a ser e que desde Kant a maioria dos filósofos diz que ela 
nem deve tentar ser. Qualquer mínimo estudo da história das idéias basta 
para mostrar que a noção mesma de sistema intelectual tal como 
compreendida no Ocidente moderno foi uma invenção da Igreja. Aí 
desistimos de sondar os fundamentos de uma opinião que não tem 
fundamento nenhum, começamos a nos perguntar como a total abstinência 
de conhecimentos sobre um assunto pode coexistir num mesmo cérebro 
com a sensação de absoluta segurança ao falar dele, e ficamos sem saber 
enfim se Gramsci era bobo ou se apenas se fazia de bobo. Nesta segunda e 
mais piedosa hipótese, acabamos indagando se ao proclamar o contrário de 
uma verdade histórica elementar ele imaginava poder enganar alguém mais 
informado que uma massa de operários sem tempo de estudar. Em ambos 
os casos, temos de reconhecer que estamos diante de um caso de patologia 
intelectual, de total desinteresse pela verdade, mesmo na acepção puramente 
histórica e factual do termo. E a filosofia de Gramsci perde todo interesse, ao 
mesmo tempo que o “caso” Gramsci se torna muito interessante para o 
estudioso das perversidades da alma humana. 


Os exemplos podem multiplicar-se indefinidamente. Aqui não é o lugar de 
enumerá-los, mas (pausa para os comerciais) os interessados encontrarão 
um mostruário periodicamente renovado deles na minha homepage, onde 
inaugurei uma seção destinada a ir desmontando, fibra por fibra, o castelo 
de papelão armado por um político azarado doublé de filósofo diletante. 
Qualquer que seja o assunto sobre o qual lança seu olhar, Gramsci projeta 
sobre ele um monumental escotoma, uma área cega formada em parte por 


preconceitos, em parte por desinformação, em parte pela mistura de ambos, 
isto é, pela ignorância providencialmente seletiva daquelas precisas coisas 
que é necessário ignorar para acreditar no que ele está dizendo. 


Não obstante essas monstruosas distorções ópticas, é certo que uma parte 
da sociedade humana funciona exatamente como Gramsci a descreve. Qual 
parte? Ora, a intelectualidade militante, é claro. Ela funciona como Gramsci 
diz que funciona, não apenas pela razão demasiado óbvia de que as pessoas 
que a compõem leram Gramsci e fazem o que ele sugere, mas porque todo o 
sistema de Gramsci é uma racionalização das ambições de poder dessa 
categoria de seres criados pela expansão ilusória do ensino superior: o 
“proletariado intelectual” como o chamava Otto Maria Carpeaux, as massas 
de bacharéis pseudoletrados que não encontram uma função útil na 
sociedade e um belo dia acabam por descobrir, com maldisfarçado alívio, 
que em vez de se matar eles podem simplesmente inventar uma nova 
sociedade à sua imagem e semelhança, onde os sapos virarão príncipes e 
vice-versa, isto é, onde todo mundo que não seja como eles se sentirá tão 
mal como eles se sentem hoje. Sinais de como será essa nova sociedade já 
estão mais que visíveis no mundo contemporâneo, e ela é, cuspida e 
escarrada, a cara de Antonio Gramsci. 


Gramsci não acreditava em conhecimento objetivo. Influenciado pelo 
pragmatismo, via as ciências, as artes, a cultura apenas como expressões dos 
desejos coletivos e como instrumentos para realizar esses desejos. A 
diferença entre ele e os pragmatistas comuns é que para ele o sujeito ativo do 
conhecimento, ou melhor, da ação, não é um qualquer, um simples cidadão 
de carne e osso, e sim aquela entidade coletiva que, entre os íntimos, é 
apelidada carinhosamente de Partidão, ou Clube. Proletário em intenção ou 
imaginação, o Clube compõe-se essencialmente de intelectuais, e a função 
dos intelectuais — sejam os sócios do Clube, sejam os do time adversário — 
não é produzir conhecimento, no sentido de uma descrição ou compreensão 
da realidade, e sim um discurso legitimador de interesses de classe. De qual 
classe? Aí é que os intelectuais gramscianos se revelam as mais 
surpreendentes das criaturas. No capitalismo, eles devem “ocupar espaços” e 
obter para o Partidão (ou qualquer outro nome que tenha) a hegemonia, isto 
é, o controle sobre a atividade mental consciente e inconsciente da 


população. Feito isso, operam sem grandes traumas a transição para o 
socialismo e assumem o controle oficial de uma sociedade que extra- 
oficialmente já comandavam. Ora, uma classe que domina a alma do 
capitalismo e exerce o governo no socialismo é, sem dúvida, muito 
poderosa. Quando Gramsci diz portanto que a atividade intelectual consiste 
em produzir discursos legitimadores de interesses de classe, parece impor-se 
a conclusão de que a classe capaz de mandar em dois regimes deve ter o 
melhor discurso autolegitimador. No entanto, não é isto o que diz Gramsci. 
A classe intelectual não tem um discurso em causa própria. Ela fala apenas 
em nome dos capitalistas ou dos proletários. Não é um milagre? O discurso 
autolegitimador é um instrumento essencial do poder, mas a classe que 
exerce o domínio sutil no capitalismo e o controle nominal do Estado no 
socialismo não precisa ter nenhum, não precisa dizer nada em interesse 
próprio. 


Parece uma contradição lógica da doutrina, mas na verdade é coisa pior. 


r 


O intelectual gramsciano é realmente o sujeito que exerce a hegemonia 
hoje, o poder de governo amanhã, sempre dizendo que quem manda não é 
ele e sim os capitalistas ou os proletários. Não é só uma falha de lógica: é 
uma falsidade existencial. Pois, na ordem real das coisas, o capitalista no 
capitalismo e o proletário no socialismo são reduzidos à condição inerme de 
fornecedores de pretextos, de servidores passivos de uma estratégia que não 
precisam sequer compreender e que, no entanto, é posta em ação em nome 
deles e sob a responsabilidade moral deles. Naturalmente, a serviço dessa 
causa, cada um dá o que tem: o capitalista entra com o dinheiro, o proletário 
com a força de trabalho. O intelectual entra com as decisões e ainda diz que 
no fundo foram eles que as tomaram. Os idiotas acreditam, e se dispõem a 
ajudar mais um pouco. É por isto que no capitalismo as classes capitalistas 
podem gastar rios de dinheiro para custear uma cultura socialista que no 
seu conteúdo explícito é contra elas, ao passo que no socialismo as massas 
proletárias consentem em ser escravizadas e reduzidas à míngua em nome 
de uma ideologia cujo conteúdo explícito é a favor delas. Acima de ambas 
essas coletividades de trouxas paira, misteriosa e inatingível por trás da 
fumaça como um polvo gigante, a classe dos intelectuais gramscianos. Se ela 
não tem um discurso autolegitimador, melhor para ela, porque falando em 


nome dos outros ela pode agir sempre no interesse próprio e tornar-se cada 
vez mais mandona enquanto a platéia continua imaginando que tudo é uma 
luta entre interesses capitalistas e proletários. O poder, dizia René Guénon, é 
invisível por definição. 


Quando uma situação se torna caótica ao ponto de desafiar toda 
compreensão humana e parecer uma treva demoníaca, é porque alguém está 
mentindo, porque algum dado fundamental foi escamoteado da discussão 
pública. Nada da confusão contemporânea se explica sem esse fator decisivo 
que é a mentira essencial do nosso tempo: o interesse egoísta dos intelectuais 
disfarçado em ideologia dos outros. A intelectualidade ativista, que tem o 
domínio sobre os canais de formação da mentalidade — desde os 
consultórios de psicoterapia até a UNESCO, passando por todos os cargos 
superiores na mídia e por uma infinidade de onG's que dão palpites em tudo 
—, vive e prospera à sombra protetora de um discurso de luta de classes 
onde a única classe vencedora nunca aparece no ringue. E quanto mais ela lê 
Antonio Gramsci, persuadindo-se de que não é senão humilde servidora de 
capitalistas ou proletários, mais ela chega à perfeição da invisibilidade, que é 
tornar-se invisível a si própria. Eis o motivo do sucesso de Antonio Gramsci: 
o intelectual gramsciano é o sujeito que pode começar sua carreira como 
manipulador de consciências infantis numa escola primária e chegar às 
alturas imperiais de um Stalin ou de um Fidel Castro, sem nunca ter de se 
dar a mínima conta de que fez algo em benefício próprio. 


Uma ideologia como essa é o mais poderoso analgésico de consciências 
que já se colocou à venda no mercado da torpeza universal. Para sujeitos 
complicados e cheios de conflitos como geralmente o são os intelectuais na 
juventude, é tudo quanto pediam ao capeta. Antonio Gramsci é o Papai Noel 
das almas doentes necessitadas de um auto-engano salvador. 


HISTÓRIA MARXISTA É 


CHARLATANISMO>? 


Com honrosas e inevitáveis exceções, a historiografia disponível no mercado 
livreiro nacional é de orientação predominantemente marxista ou 
filomarxista. Por isso nossa visão da História é estereotipada e falsa ao ponto 
de confundir-se com a ficção e a propaganda. A História que os brasileiros 
aprendem nas escolas e nos livros é uma História para cabos eleitorais. 


É que ninguém pode ser marxista também sem ler tudo com suspicácia 
paranóica em busca de motivações políticas ocultas, e abster-se, por 
princípio, de fazer o mesmo com aquilo que se escreve. Com a maior 
naturalidade um marxista escarafunchará o “discurso do poder” nas 
entrelinhas dos autores mais apolíticos e devotados à pura ciência, ao 
mesmo tempo que se recusará a examinar a presença do mesmo elemento 
em tipos que, como ele, estão ostensivamente empenhados na luta pelo 
poder. 


Para o marxista, a História, por definição, não é ciência descritiva ou 
explicativa, mas arma de luta por um objetivo bem determinado. “Não se 
trata de interpretar o mundo, mas de transformá-lo”. O passado não tem 
pois aí nenhum direito próprio à existência, senão como pretexto para o 
futuro que se tem em vista. Daí que deformá-lo seja, para o historiador 
marxista, um direito e até um dever. 


Marxismo, em suma, é inconsciência sistematizada. 


E note-se que estou falando do marxismo melhorzinho, intelectualmente 
“respeitável” Decerto não é esse tipo de marxismo que se pratica 
majoritariamente, no Brasil ou fora: é um marxismo de “agitprop”, que busca 
antes o escândalo das denúncias anticapitalistas do que o conhecimento 
histórico mesmo num sentido longínquo e metafórico do termo. 


Um exemplo é esse desprezível Genocídio americano: a guerra do 
Paraguai, de Júlio J. Chiavenato, que consagrou por vinte anos o mito 
comunista de uma luta genocida a serviço do banco Rothschild, até ser 
completamente destroçado por Francisco Fernando Monteoliva Doratioto 
no recém-publicado Maldita guerra: nova história da guerra do Paraguai. 


Mesmo em obras de pura consulta o charlatanismo marxista não deixa de 
introduzir as mais escabrosas falsificações. Já denunciei aqui um grotesco 
Dicionário crítico do pensamento da direita, obra de 114 sumidades 
acadêmicas, que excluía sistematicamente todos os pensadores direitistas 
mais célebres — de T. S. Eliot a Von Mises, de Böhm-Bawerk a Irving Kristol 
e Russel Kirk — colocando em lugar deles grosseiros panfletários nazistas 
como Goebbels e Streicher, para dar a impressão de que direitistas não 
pensam e, quando pensam, é para premeditar crimes hediondos. 


Mas o caso mais escandaloso, pelo volume e pelas ambições, é o Livro 
negro do capitalismo, preparado às pressas por uma equipe de historiadores 
filocomunistas para neutralizar o vexame do Livro negro do comunismo. 
Neste último, um grupo de marxistas arrependidos, com Stéphane Courtois 
à frente, fazia as contas e confessava que, com seu total mínimo de cem 
milhões de vítimas, o comunismo tinha sido o maior flagelo de todos os 
tempos, superando os efeitos somados de todas as guerras, epidemias e 
terremotos do século mais violento da História. 


Mais que depressa, a tropa esquerdista designou uma equipe de 
emergência, com Gilles Perrault no comando, para transmutar o prejuízo 
em lucro. Missão: produzir a ferro e fogo cem milhões de vítimas do 
capitalismo, de modo a estabelecer, na impossibilidade do resgate da 
imagem comunista, ao menos um arremedo de equivalência moral entre os 
dois regimes. 


É verdade que países capitalistas se meteram em guerras e mataram 
pessoas. Mas uma coisa é matar inimigos em guerra, outra coisa é um 
Estado dizimar sua própria população civil. O total de cem milhões de 
vítimas apontado por Stéphane Courtois excluía, por princípio, soldados 
mortos em campo de batalha, atendo-se ao genocídio praticado pelos 
comunistas contra populações desarmadas, quase sempre nos seus próprios 
países. Nada de semelhante podia-se encontrar nas nações capitalistas, 
exceto mediante o expediente de chamar “capitalistas” o regime nacional- 
socialista ou o feudalismo da China imperial. Perrault e assessores não 
hesitaram em fazer isso, mas ainda assim os números ficavam muito abaixo 
do desejado. Era preciso, pois, falsear mais fundo, incluindo na soma das 


“vítimas do capitalismo” os combatentes mortos em batalhas. Mas mesmo 
então o capitalismo saía bonito. Os EUA, por exemplo, em todas as 
intervenções militares em que se meteram ao longo de um século, não 
mataram mais de dois milhões de inimigos, uma quota bem modesta para 
um país que se pretendia carimbar como a mais agressiva potência 
imperialista de todos os tempos. 


Perrault e sua turma, por fim, salvaram-se da encrenca mediante a decisão 
cínica de atribuir ao capitalismo a culpa por todas as mortes ocorridas na II 
Guerra Mundial (50 milhões no total, incluindo as efetuadas pelas tropas 
nazistas e soviéticas), na guerra civil da Rússia (6 milhões, incluindo a 
metade liquidada pelo governo revolucionário), na guerra do Vietnã (2 
milhões, incluindo as vítimas dos vietcongues), na guerra na Argélia (um 
milhão e duzentas mil, incluindo as que foram mortas pelos rebeldes 
comunistas), na guerra civil espanhola (700 mil mortos dos dois lados) e — 
santa misericórdia! — no massacre de Ruanda (500 mil mortos, todos eles 
sacrificados pela incitação igualitarista dos “pobres” hutus contra os “ricos” 
tutsis). 


E assim por diante. 


Resultado: debitando-se na conta capitalista os crimes cometidos pelos 
comunistas, o capitalismo se revelava mesmo um regime tão violento e 
maldoso quanto o comunismo, ficando assim estabelecida a equivalência 
moral, quod erat demonstrandum. 


Será que chamar isso de vigarice, de intrujice barata, de propaganda 
enganosa, é apenas uma “opinião política” tão discutível e moralmente 
relativa quanto sua contrária? Ou é uma questão de moralidade elementar? 
Mas se o leitor pensa que alguns dos protagonistas dessas façanhas sente ao 
menos um pouco de vergonha do que fez, está muito enganado. Todos têm a 
consciência tranquila de trabalhar pelo bem e pela verdade. Se lhes atiramos 
na cara a iniquidade de seus feitos, eles nos viram as costas com a altivez 
principesca de quem não dá atenção a qualquer um, muito menos a (vade 
retro!) anticomunistas. 


Mais ainda, com a mesma cara-de-pau com que deformam o conjunto eles 
mentem nos detalhes. Logo atrás do sucesso de Perrault aparecia o dr. Emir 
Sader, nas orelhas de um livro de Alain Besançon, falsificando com a maior 
sem-cerimônia o conteúdo da obra: se no corpo do texto o autor afirmava 
que os crimes nazistas eram muito mais alardeados pela mídia do que os 
comunistas, o homúnculo das orelhas, mentindo duplamente, nos fatos e na 
fonte, invertia a informação, alegando que todos só queriam falar do 
comunismo e nunca do nazismo... 


Será exagero dizer que a falsa consciência levada a esse ponto é uma forma 
de sociopatia? 


CONFRONTO DE IDEOLOGIAS?! 


Qualificar assim a luta entre capitalismo e socialismo é um vício de 
linguagem. Se você quer avaliar a extensão do domínio hipnótico que os 
cacoetes marxistas ainda exercem sobre o sistema neuronal de pessoas que 
se supõem imunes a qualquer contaminação de marxismo, basta ver que 
estas, quando argumentam em favor do capitalismo, admitem colar na 
própria testa o rótulo de defensores de uma determinada “ideologia”. 


Uma ideologia é, por definição, um simulacro de teoria científica. É, 
segundo a correta expressão do próprio Marx, um “vestido de idéias” que 
encobre interesses ou desejos. Ao aceitar definir-se na linguagem de seu 
adversário, o liberal moderno assume o papel que ele lhe impõe: confessa-se 
porta-voz dos interesses dos ricos. Que a confissão seja falsa não a torna 
menos eficaz. Transferida do confronto objetivo das doutrinas para o 
terreno da concorrência de interesses, a luta parece opor agora o explorado 
ao explorador. Por elegante que seja a argumentação deste último, ele estará 
condenado a personificar sempre o malvado da história. 


Descrever o confronto entre capitalismo e socialismo como “luta de 


ideologias” é aceitar um jogo viciado, no qual um dos lados dita as regras, dá 
as cartas e predetermina o desenlace. 


O capitalismo não é uma ideologia. É um sistema econômico que existiu e 
provou suas virtudes desde dois séculos antes que alguém se lembrasse de 
formulá-lo em palavras. E o primeiro que esboça essa formulação, Adam 
Smith, não é de maneira alguma um ideólogo, um inventor de símbolos 
retóricos para construir futuros no ar em favor de tais ou quais ambições de 
classe. É um homem de ciência em toda a extensão do termo, esboçando 
hipóteses para descrever e explicar uma realidade existente. O socialismo, 
em contrapartida, milênios antes de existir sequer como estratégia política 
concreta já tinha seus ideólogos, seus embelezadores de enganos, seus 
estilistas de interesses de grupos ressentidos e ambiciosos. Por isso, o 
confronto de socialistas e liberais não opõe ideologia a ideologia: a defesa do 
socialismo é sempre a auto-atribuição ideológica dos méritos imaginários de 
um futuro possível, a do capitalismo é sempre a análise científica de 
processos econômicos existentes e dos meios objetivos de aumentar sua 
eficiência. Malgrado tudo quanto se possa alegar contra ele sob outros 
aspectos (e eu mesmo não tenho deixado de alegá-lo), o capitalismo não 
somente gerou riquezas incalculáveis, mas pôs em ação os meios práticos de 
distribuí-las ao povo e criou instituições como a democracia parlamentar, a 
liberdade de imprensa, os direitos humanos, ao passo que o socialismo só o 
que fez até hoje foi prometer um futuro melhor ao mesmo tempo que 
reintroduzia o trabalho escravo banido pelo capitalismo, suprimia todos os 
direitos civis e políticos conhecidos, reduzia mais de 1 bilhão de pessoas a 
uma angustiante miséria e, para se sustentar no poder, recorria a meios de 
uma crueldade quase impensável, como por exemplo a empalação e o 
esfolamento de prisioneiros — um recurso muito usado durante o governo 
de Lenin. 


O capitalismo não é uma ideologia — é uma realidade continuamente 
aperfeiçoada pela ciência. Ideologia é o socialismo — o vestido de idéias que 
encobre as ambições sociopáticas de semi-intelectuais ávidos de poder. 


E uma prova a mais de que isso é assim poderá ser dada por eventuais 
reações socialistas a este artigo, as quais, como todas as contestações a meus 
artigos anteriores, não conseguirão e aliás nem tentarão impugnar a 
veracidade de nenhuma de suas afirmações, mas se limitarão a expressar 
descontentamento e revolta contra sua publicação. 


CAPÍTULO 4: 
À HEGEMONIA CULTURAL 
ESQUERDISTA 


POR QUE O BRASILEIRO VOTA NA 


ESQUERDA”? 


Se no Brasil ocorre esse fenômeno aberrante de um eleitorado conservador 
votar maciçamente em candidatos de esquerda, o motivo da contradição 
aparente é claríssimo e se compõe da confluência de três fatores. 


Desde logo, o conservadorismo não tem canais partidários ou culturais de 
expressão e se tornou politicamente nulo. Não há políticos conservadores: 
ninguém pode votar em candidatos inexistentes. 


De outro lado, o esquerdismo usa uma linguagem nas suas discussões 
internas, outra para falar com o povo, e só na primeira delas assume sua 
verdadeira identidade ideológica. Na outra ele dilui sua imagem em 
generalidades moralistas, nacionalistas e populistas. É um discurso 
maliciosamente escorregadio, que evita o jargão marxista e impede o povo 
de identificar a esquerda brasileira com a revolução neocomunista 
continental. Até observadores estrangeiros qualificados, mas que 
desconhecem os documentos internos do PT e do Foro de São Paulo, como 
por exemplo Álvaro Vargas Llosa, Otto Reich e o próprio subsecretário Tom 
Shannon, se deixaram enganar por essa falsa aparência, imaginando o 
esquerdismo brasileiro como populista em vez de comunista. A população 
local, é claro, cai no engodo ainda mais facilmente. Mesmo entre pessoas 
letradas é comum a reação: “Lula, comunista? Você está doido”. O próprio 
Lula pôde dizer, sem que ninguém o contestasse, que não apenas nunca foi 
comunista como não é nem mesmo esquerdista. Essa declaração seria 


considerada cínica, inaceitável e até criminosa se a platéia não ignorasse que 
o declarante foi fundador e presidente da maior organização pró-comunista 
do continente. 


Em terceiro lugar, o sucesso de quarenta anos de “revolução cultural” 
gramsciana foi tão avassalador — dada a completa falta de resistência —, 
que os valores, critérios e até cacoetes mentais do movimento comunista 
internacional se incorporaram no “senso comum” brasileiro e já não são 
reconhecidos como tais: são aceitos passivamente pela sociedade, sem 
consciência de suas implicações ideológicas. 


Somem esses três fatores e compreenderão por que um povo conservador 
vota em candidatos comunistas: ele não sabe que são comunistas, não sabe 
que há um movimento comunista ativíssimo no continente e não tem a 
menor idéia das consequências do seu voto. As eleições brasileiras são uma 
farsa no sentido mais exato e integral do termo. 


Não havendo partidos ou políticos de direita no Brasil, toda a confrontação 
direita-esquerda que se vê atualmente é uma obra de engenharia social 
criada pela própria esquerda com três objetivos: (1) ocultar sua hegemonia e 
seu poder monopolístico sob uma aparência de disputa democrática 
normal; (2) neutralizar quaisquer tendências direitistas, canalizando-as para 
uma direita pré-fabricada, a “direita da esquerda”, o que se observou muito 
claramente nas duas campanhas eleitorais de Fernando Henrique Cardoso, 
um marxista gramsciano que foi alegremente aceito como depositário 
(infiel, é óbvio) da confiança do eleitorado direitista; (3) dominar todo o 
espaço político por meio do jogo de duas correntes partidárias fiéis ao 
mesmo esquema ideológico, só separadas pela disputa de cargos, como aliás 
o reconheram explicitamente o próprio Fernando Henrique e o prof. 
Cristovam Buarque, então um dos mentores do PT. Essas três linhas de ação 
definem exatamente o que Lenin chamava “estratégia das tesouras” termo 
inspirado na idéia de cortar com duas lâminas. 


O PFL poderia ser um partido de direita, mas, como só quer cargos e não 
tem nenhuma perspectiva de poder, consentiu em tornar-se uma filial do 
PSDB. O PMDB é esquerdista desde a origem e está repleto de comunistas. O 


PSDB, a “direita da esquerda”, é a boca de funil para onde converge o que 
possa restar de direitismo hipotético nesses outros partidos. Tal como o PT, 
esse partido nasceu na USP, e sua única função no conjunto da estratégia 
comunista uspiana é impedir que os descontentes com o PT acabem se 
aglutinando numa direita genuína. 


AUTORIDADE MORAL DA MENTIRA”? 


Durante décadas os regimes comunistas e islâmicos praticaram a tortura em 
massa de prisioneiros políticos, usando métodos que iam das camisas-de- 
força e choques elétricos até à mutilação e à morte. A quase totalidade dos 
intelectuais esquerdistas e a mídia chique (a começar, entre nós, pela Folha 
de São Paulo, nos EUA pelo New York Times, na Inglaterra pela BBC) não 
apenas se omitiram de denunciar esses crimes, ao menos com alguma 
ênfase, mas na maioria dos casos se esforçaram para minimizá-los e até para 
ocultá-los por completo. 


Bastou, porém, a notícia de que os militares americanos gritavam com 
terroristas iraquianos presos, vestiam calcinhas nas cabeças deles para 
humilhá-los ou os obrigavam a ouvir cD's de heavy metal, para que uma 
onda gigante de protestos varresse o planeta, gritando contra a “tortura” e 
apresentando-se com ares de nobilíssimo apelo aos mais altos sentimentos 
da humanidade. 


São justamente os mais cínicos e brutais que com maior facilidade 
envergam o manto da autoridade moral, impressionando pelas caretas de 
compunção e dignidade em que só a parte sonsa da platéia não reconhece o 
fingimento, a macaqueação histriônica, as lágrimas de crocodilo. 


Não espanta que o modelo supremo de virtudes cultuado por essa gente 
seja Noam Chomsky, um monstro de mendacidade capaz de fazer a apologia 
do regime Pol-Pot no auge da matança sistemática de dois milhões de civis e 
logo em seguida acusar de genocídio nazista o seu próprio país por conta de 
feitos macabros incomparavelmente mais modestos praticados, aliás, nem 


mesmo pelos EUA, mas por um seu aliado remoto, a Indonésia (ele insiste 
nisso num recente artigo da revista inglesa Prospect). 


Os critérios perversos instituídos pelos Chomskys na mídia internacional, 
onde pelo menos encontram alguma oposição, são copiados servilmente 
pelos jornais brasileiros, onde praticamente ninguém os contesta. Com 
exceções que se tornam tanto mais honrosas porque se contam nos dedos, 
jornalismo, no Brasil, é militância esquerdista e nada mais. Militância 
esquerdista subsidiada por empresários covardes, irresponsáveis, 
oportunistas. Sobretudo incultos, incapazes de informar-se por si próprios e 
por isto dependentes dos gurus esquerdistas a quem entregam o poder total 
sobre suas redações, tratam com devoção subserviente e pagam salários 
indecentemente elevados. 


Nessas condições, não há critério de honestidade jornalística que 
sobreviva. 


Argemiro Ferreira, o correspondente da Globonews em Nova York, tem a 
imensurável cara-de-pau de negar que haja um esforço organizado para 
erradicar o cristianismo da cultura americana, e atribui a inocentes 
considerações mercadológicas a substituição do tradicional “Merry 
Christmas” por “Happy Holidays” nos cartazes do Walmart, do Target etc., 
substituição que na verdade atendeu a pressões crescentes exercidas pela 
ACLU e por outras organizações anti-religiosas desde há mais de cinco 
décadas. Ele está tão satisfeito com a própria ignorância que chega a escrever 
que os evolucionistas “não vetam a teoria bíblica ou intelligent design, mas 
acham que deve ser ensinada na aula de religião, não de ciências” Bem pago 
para viver nos EUA e informar-se do que aí se passa, não sabe sequer que 
aulas de religião não existem no ensino público americano. E depois disso 
ainda se sente à vontade para chamar de “semi-analfabeto” o comentarista 
da Fox News, John Gibson, que comparado a ele é Isaac Newton. 


Alberto Dines, como comentei na semana passada, proclama que a direita 
católica domina os jornais, mas desafiado por Diogo Mainardi a citar um 
potentado católico imperando sobre alguma redação, não consegue 
encontrar um só. Mainardi, em resposta, mencionou dúzias de comuno- 


petistas nos altos postos da mídia. Como reage Dines agora? Confessa a 
derrota? Nada. Acusa o adversário de fazer “perseguição macartista” aos 
senhores da mídia, como se a desproporção numérica entre um só Mainardi 
e a multidão dos que o odeiam já não bastasse para mostrar quem é o 
perseguidor, quem o perseguido. 


A entrega das redações ao guiamento desses iluminados explica por que a 
circulação dos jornais diários continua mais ou menos a mesma dos anos 
50, enquanto a população do país dobrou, o analfabetismo foi praticamente 
erradicado e o número de revistas empresariais e especializadas quase 
centuplicou. A Tv, é claro, tem outros atrativos, inclusive a exploração 
sexual, e vive deles. Mas jornais não sobrevivem à ocultação 
ideologicamente seletiva das notícias. 


Mundo maravilhoso Duas dicas que você não encontrará em nenhum 
jornal brasileiro: 1. Ramsey Clark, o ex-procurador geral que está atuando 
voluntariamente na defesa de Saddam Hussein, foi advogado do governo 
comunista do Vietnã do Norte na época em que este torturava prisioneiros 
americanos a granel. Depois trabalhou também para a ditadura dos aiatolás 
do Irá, e organizou uma campanha em favor de Slobodan Milosevic. A 
revista Salon publicou sua biografia sob o título “Ramsey Clark, o melhor 
amigo dos criminosos de guerra. A ONG que ele fundou, International 
Action Center, é constituída quase que inteiramente de membros do 
Workers World Party, marxista-leninista. 


2. O Canadá acaba de se tornar o paraíso dos pedófilos. A idade mínima 
para o cidadãozinho poder ser convidado, sem crime, para participar de 
qualquer atividade sexual, incluindo sadomasoquismo, foi baixada para 14 
anos. Prestem atenção: a liberação mundial da pedofilia está no programa 
das ONG's milionárias e se tornará realidade antes de transcorrida uma 
década. O filme em louvor de Alfred Kinsey, estrelado por Liam Neeson, já é 
pura preparação psicológica das massas para que aceitem isso sem reclamar. 
As pesquisas de Kinsey foram patrocinadas pela Fundação Rockefeller, que 
as impôs como verdade científica a todo o establishment universitário. Hoje 
sabe-se que Kinsey era pedófilo praticante, que abusou até de recém- 
nascidos e que subsidiou as “pesquisas de campo” feitas por um criminoso 


de guerra nazista, contratado por ele para ter relações sexuais com meninos 
e depois descrever suas reações. Descobriu-se também que suas descrições 
do comportamento sexual dos americanos não se basearam em pesquisas 
com pessoas comuns, mas com estupradores e molestadores de crianças, 
sendo depois falsamente apresentadas como retratos fiéis da média normal 
dos cidadãos. Em suma, Kinsey era um monstro, um psicopata perigoso. 
Depois de todas essas descobertas, jamais seriamente contestadas, fazer um 
filme glorificando o sujeito é, obviamente, estratégia de dessensibilização. 


Presunção afirmativa No jornal O Globo do último dia 24, Letícia Sardas, 
desembargadora no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, atribui 
aos juízes a função de “transformar direitos” por meio de “ações afirmativas” 
e, assim, “reescrever a história do ser humano, colocando as novas questões 
de acordo com nossa experiência e sensibilidade”. 


Essa senhora já está grandinha o bastante para saber que “transformar 
direitos”, assim como instituí-los e revogá-los, é função de legisladores 
eleitos pelo povo e não de qualquer funcionário público que se arrogue essa 
função. 


Do mesmo modo, “colocar as novas questões de acordo com a nossa 
experiência e sensibilidade, na medida em que dessa discussão podem 
nascer ou perecer, ampliar-se ou restringir-se direitos, é também 
incumbência do Parlamento eleito. A tarefa dos juízes começa justamente 
quando essa discussão terminou. 


Funcionários públicos que prometem eliminar as injustiças sociais foram 
Robespierre e Lenin, Stalin e Hitler, Mao e Pol-Pot. O Brasil não chegou a 
tanto, mas já tem Letícia Sardas. 


Não há desigualdade maior que a do funcionário que se investe da 
autoridade de definir a seu bel-prazer sua própria função, seus próprios 
poderes e seus próprios direitos, enquanto todos os demais funcionários e 
cidadãos devem ater-se ao que lhes prescreve a lei. Se, por exemplo, os 
jornalistas, num acesso de auto-adoração grupal semelhante âquele em que 
se embriagam certos juízes, resolvessem decretar que a função do 


jornalismo não é contar o que se passou ontem, mas “reescrever a história 
de acordo com a nossa experiência e sensibilidade” (e não tenho dúvidas de 
que muitos fazem precisamente isso) a população perceberia 
imediatamente estar lidando com charlatães ambiciosos. Por que o critério 
deveria ser diferente com juízes que, de repente, decidem criar e revogar 
direitos como se fossem legisladores? Guerras culturais “O segredo é da 
natureza mesma do poder”, dizia René Guénon. Quem ignore essa regra 
hoje em dia está condenado a servir de instrumento cego e dócil para a 
realização de planos políticos de enorme envergadura que lhe permanecem 
totalmente invisíveis e inacessíveis. Isso é particularmente verdadeiro no 
caso das chamadas “guerras culturais, cujos movimentos, sutis e de 
longuíssimo prazo, escapam à percepção não só das massas como da quase 
totalidade das elites políticas, econômicas e militares. Todos sofrem o seu 
impacto e são profundamente alterados no curso do processo, inclusive nas 
suas reações mais íntimas e pessoais, mas geralmente atribuem esse efeito à 
espontaneidade do processo histórico ou a uma fatalidade inerente à 
natureza das coisas, sem ter a menor idéia de que até mesmo essa reação foi 
calculada e produzida de antemão por planejadores estratégicos. 


A idéia de ter sido usado inconscientemente por outro mais esperto é tão 
humilhante que cada um instintivamente a rejeita indignado, sem notar que 
a recusa de enxergar os fios que o movem o torna ainda mais facilmente 
manejável. 


O medo de ser ridicularizado como crédulo é um poderoso estimulante da 
ingenuidade política, e na guerra cultural a exploração desse medo se tornou 
um dos procedimentos retóricos mais disseminados, erguendo uma 
muralha de preconceitos e reflexos condicionados contra a percepção de 
realidades que de outro modo seriam óbvias e patentes. 


Uma longa tradição de lendas urbanas em torno de “teorias da 
conspiração” também ajudou a sedimentar essa reação. A guerra cultural 
não é, evidentemente, uma “conspiração”, mas a sutileza das suas operações, 
raiando a invisibilidade, faz com que a impressão confusa suscitada pelo 
conceito em quem ouça falar dele pela primeira vez seja exatamente essa, 


produzindo quase infalivelmente aquele tipo de resposta que mereceria o 
nome de suspicácia ingênua, ou incredulidade caipira. 


Outra dificuldade é que as armas usadas na guerra cultural são, por 
definição, uma propriedade quase monopolística da classe dos intelectuais e 
estudiosos, escapando não só à compreensão como aos interesses do 
cidadão comum, mesmo de elite, não envolvido em complexos estudos de 
história literária e cultural, filosofia, lingüística, semiologia, arte retórica, 
psicologia e até mesmo sociologia da arte. Em todo o Congresso Nacional, 
na direção das grandes empresas e nos comandos militares não se 
encontrará meia dúzia de portadores dos conhecimentos requeridos para a 
compreensão do conceito, quanto mais para a percepção concreta das 
operações de guerra cultural. Sobretudo em países do Terceiro Mundo, a 
formação das elites governantes é maciçamente concentrada em estudos de 
economia, administração, direito, ciência política e diplomacia. Para esses 
indivíduos, as letras e artes são, na melhor das hipóteses, um adorno 
elegante, um complemento lúdico às atividades “peso-pesado” da política, da 
vida militar e da economia. Suas incursões de fim de semana em teatros e 
concertos podem alimentar conversas interessantes, mas jamais lhes darão 
aquela visão abrangente do universo cultural sem a qual a idéia mesma de 
uma ação organizada e controlada sobre o conjunto da cultura de um país 
(ou mais ainda de vários) seria impensável. De fato, para essas pessoas, ela é 
impensável. A cultura lhes aparece como o florescimento autônomo e 
incontrolável de “tendências, de impulsos criativos, de inspirações 
multitudinárias que expressam o “senso comum” o fundo de opiniões e 
sentimentos compartilhados por todos, a visão espontânea e “natural” da 
realidade. Que, para o estrategista da guerra cultural, o “senso comum” seja 
um produto social como qualquer outro, sujeito a ser moldado e alterado 
pela ação organizada de uma elite militante; que sentimentos e reações que 
para o cidadão comum constituem a expressão personalíssima da sua 
liberdade interior sejam para o planejador social apenas cópias mecânicas de 
moldes coletivos que ele mesmo fabricou; que a direção de conjunto das 
transformações culturais não seja a expressão dos desejos espontâneos da 
comunidade mas o efeito calculado de planos concebidos por uma elite 
intelectual desconhecida da maioria da população — tudo isso lhe parece ao 
mesmo tempo um insulto à sua liberdade de consciência e um atentado 


contra a ordem do mundo tal como ele a concebe. Mas essa reação está em 
profundo descompasso com o tempo histórico. A característica essencial da 
nossa época é justamente a transformação cultural planejada, e quem não 
seja capaz de percebê-la estará privado da possibilidade de lhe oferecer uma 
reação consciente: por mais dinheiro que tenha no bolso ou por mais alto 
cargo que ocupe na hierarquia política, jurídica ou militar, estará reduzido à 
condição de “massa de manobra” no sentido mais desprezível do termo. O 
sonho dos iluministas do século xvir — uma sociedade inteira à mercê dos 
planos da elite “esclarecida” — tornou-se realizável dois séculos depois 
graças a três fatores: a expansão do ensino universitário, criando uma massa 
de intelectuais sem funções definidas na sociedade e prontos para ser 
arregimentados em tarefas militantes; o progresso dos meios de 
comunicação, que permite atingir populações inteiras a partir de uns poucos 
centros emissores; e a enorme concentração de riquezas nas mãos de alguns 
grupos oligárquicos imbuídos de ambições messiânicas. Explicarei mais 
sobre isso nos próximos artigos. 


QUE É HEGEMONIA?>! 


Dois acontecimentos importantes da semana passada mereceram pouca ou 
nenhuma atenção da mídia brasileira: o estrondoso sucesso da visita de 
George W. Bush à Romênia e os 70 anos do genocídio soviético na Ucrânia. 
Claro: nenhum fato que deponha a favor dos EUA ou contra o socialismo é 
admitido pela nossa classe jornalística, reduzida cada vez mais à condição de 
mera força auxiliar da “revolução cultural” gramsciana. 


Poucos povos têm a consciência histórica dos romenos. Já fiz várias viagens 
à Romênia, tenho uma infinidade de amigos lá, e todos eles, desde as estrelas 
máximas da intelectualidade como os filósofos Andrei Pleshu e Gabriel 
Liiceanu até motoristas de táxi e empregadas domésticas, desde patriarcas 
centenários até garotos de ginásio, sabem de cor e salteado a epopéia das 
lutas e sofrimentos do seu país ao longo de seis décadas de totalitarismo, 
primeiro nazista, depois comunista. Mais ainda: têm uma aguda consciência 
de que nenhuma nação que tenha vivido essas experiências pode saltar 


alegremente para o futuro, varrendo o passado para baixo do tapete. 
Quando Pleshu, então ministro das Relações Exteriores, descobriu 
documentos que incriminavam seu amigo e mestre Dan Lazarescu como 
colaborador da polícia secreta do extinto regime, a decisão de divulgá-los 
deve ter-lhe doído como se cortasse na própria carne. Lazarescu, decano do 
Senado, historiador e erudito, era um ídolo nacional, além de grão-mestre 
da Maçonaria — e por meio dele centenas de maçons e não-maçons tinham 
encontrado o caminho da prisão e da morte. A revelação de seus crimes foi 
um trauma que poucas nações suportariam sem cair imediatamente em 
dúvidas inquietantes sobre o seu próprio futuro. A recepção entusiástica a 
George W. Bush mostra a firmeza inalterada da opção do povo romeno pelo 
modelo ocidental de democracia, sem concessões ao antiamericanismo fácil 
de tantos povos europeus. Franceses e alemães podem ter esquecido que 
devem sua liberdade aos americanos. Os romenos não o esquecerão 
facilmente. 


O massacre dos ucranianos pela “arma da fome”, empreendido por Stalin 
entre os anos de 32 e 33, também não será esquecido, malgrado os esforços 
censórios da nossa mídia. Negado durante décadas pela imprensa 
“progressista chique” do Ocidente, hoje é fato perfeitamente assimilado pela 
historiografia mundial, sobretudo depois que a abertura dos Arquivos de 
Moscou e os trabalhos da Comissão de Investigações sediada em Montreal 
confirmaram o relato apresentado pelo historiador Robert Conquest no 
clássico Harvest of Sorrow. Terça-feira passada, na Sociedade dos Amigos da 
Cultura Ucraniana, em Curitiba, assisti a um filme produzido pela Comissão 
com trechos de documentários da época filmados in loco. Foram sete 
milhões de mortos, a maioria crianças — uma Biafra tamanho gigante, só 
que criada de propósito para a eliminação de resistências. 


r 


Essa diferença, é claro, não absolve o socialismo africano. Num 
levantamento feito em 1985 pela onu em vinte países da África assolados 
pela miséria e pela fome, todos, sem exceção, tinham adotado na década 
anterior políticas agrárias socialistas, controle de preços, supressão dos 
intermediários — toda a parafernália estatizante que, num país de 
agricultura enormemente produtiva como o Brasil, ainda há quem apresente 
como solução “humanizadora” Somem a isso algumas dezenas de milhões 


de vítimas do “Grande Salto para a Frente” chinês, e verão que, seja de 
propósito, seja pela inépcia de suas políticas econômicas, nenhum regime, 
em qualquer época que fosse, matou tanta gente de fome quanto o 
socialismo. São coisas que têm de entrar em discussão num momento em 
que o governador Germano Rigotto, revelando um fundo mórbido de 
escrúpulos socialistas em sua mentalidade democrática, hesita em cortar os 
subsídios ao próximo Fórum Social Mundial. Pois deveria não somente 
cortá-los, mas abrir inquérito para averiguar se os dois fóruns anteriores não 
foram um abuso, um desperdício de dinheiro público em propaganda 
ideológica de um regime genocida. Por que tantas deferências, tantos 
salamaleques, tantas obscenas genuflexões de democratas ante a propaganda 
socialista, como se esta, com todos os crimes hediondos que legitimou ao 
longo de um século, estivesse por isto investida de uma excelsa autoridade 
moral? O governo do Estado subsidiaria um congresso de propaganda 
liberal ou conservadora? E, se o fizesse, não se defrontaria no ato com o 
clamor petista por investigações e punições? Por que os democratas usam de 
dois pesos e duas medidas contra si mesmos, favorecendo o adversário “para 
não dar má impressão”? Quem não percebe nesse temor, nessa fraqueza, o 
triunfo da hegemonia esquerdista, que logrou desarmar psiquicamente o 
adversário, reduzindo-o a colaborador e escravo? Aqueles que crêem que o 
projeto gramsciano é de transição indolor para o socialismo, é bom lembrar 
que Gramsci jamais abdicou da estratégia leninista de violência e terror. 
Apenas julgava conveniente adiar-lhe a aplicação até à completa destruição 
ideológica do “inimigo de classe”. Nesse sentido, nada acrescentou à técnica 
stalinista. O exemplo ucraniano mostra bem isso: primeiro Stalin demoliu a 
religião, a cultura e a moral dos ucranianos. Só depois empreendeu o assalto 
à propriedade e por fim o confisco das reservas de alimentos, matando os 
adversários de fome. O timing da operação foi perfeitamente gramsciano. 


A demolição das defesas ideológicas dos democratas, no Brasil, já está bem 
avançada. Tão avançada, que eles se curvam espontaneamente à arrogância 
dos novos senhores, evitando magoar suas suscetibilidades com a lembrança 
de seu passado de crimes e perversidades. Um partido de esquerda muda de 
nome, e pronto! Num relance, está absolvido de quatro décadas de apoio 
moral ao genocídio. Quem, na “direita”, goza de tamanho privilégio? Tão 
longe vai a subserviência, que ela não molda só o presente, mas remolda o 


passado. Num livro recém-lançado por um jornalista célebre, com 
pretensões a meticuloso registro histórico do regime militar, não encontro 
uma só vez a sigla “KGB”. Na época, a espionagem soviética tinha centenas de 
agentes de influência, pagos, na mídia nacional. Chegou a instalar um 
grampo no gabinete do presidente Figueiredo. Foi uma das forças básicas 
que criaram a história do período, incompreensível sem o conhecimento 
desse fator. E tudo isso desaparece, falseando radicalmente o quadro. A 
Guerra Fria narrada ao nosso público não se travou entre duas potências 
mundiais, uma democrática, a outra totalitária, mas entre malvados 
imperialistas ianques e heróicos democratas brasileiros — exatamente como 
a pintava, naquele tempo, a propaganda soviética. Hegemonia é isso. 


TÁ TUDO DOMINADO?’ 


A situação militar do Brasil é muito simples e clara. Hugo Chávez está 
montando um exército de um milhão e meio de homens bem armados, a 
maior força aérea da América Latina, e vinte bases militares em território 
boliviano, todas na fronteira com o Brasil. Seus aliados são, de um lado, o 
exército argentino de Kirchner, de outro lado as FARC e O ELN, cujo número 
de combatentes é hoje difícil de calcular mas que têm um orçamento militar 
incomparavelmente maior que de qualquer país latino-americano, com 
exceção da Venezuela. 


O Brasil é hoje um país inerme e virtualmente cercado. Desaparelhadas, 
politicamente intimidadas, reduzidas à míngua pelos cortes orçamentários e 
à subserviência humilhante por vinte anos de bombardeio difamatório, 
nossas Forças Armadas não têm a mínima condição de defender o País 
contra as tropas empenhadas em garantir pelas armas a consecução do 
plano do Foro de São Paulo: a integração continental sob a bandeira 
neocomunista. 


Nunca a soberania e a própria integridade da nação estiveram tão 
ameaçadas. Não há nenhum motivo razoável para duvidar que, tendo 
chegado tão perto de realizar seu sonho de poder total, a esquerda 


revolucionária latino-americana destruirá pela força qualquer obstáculo que 
não possa remover pelo engodo e pela manipulação. Isso não quer dizer, é 
claro, que deixá-la vencer eleições nos livrará do perigo de morte. A única 
diferença entre a “via pacífica” e a “via armada” é que nesta a violência é 
usada como meio de chegar ao poder, naquela como meio de destruição da 
classe inimiga uma vez garantido o domínio total do Estado. Exemplos 
respectivos são Cuba e a Tchecoslováquia — a ascensão ao poder por meio 
da guerra revolucionária e por meio do golpe parlamentar, seguida de igual 


violência repressiva num caso como no outro. 


Aqueles que imaginam que o sucesso eleitoral da esquerda no continente 
haverá de curá-la da tentação guerreira são imbecis iludidos ou mentirosos 
espertos. O sucesso eleitoral foi precisamente o meio do qual a esquerda se 
serviu para proteger as facções armadas, garantir-lhes a impunidade e ajudá- 
las a crescer. A unificação e expansão das forças armadas revolucionárias 
continentais sob o comando de Hugo Chávez é a etapa atual do processo. O 
capítulo seguinte é usar essas forças para derrubar as últimas resistências 
que venham a se opor seja à conquista do Estado, seja à expansão indefinida 
do poder estatal uma vez conquistado. 


A dissolução das soberanias já é uma realidade, como se vê pela fusão dos 
aparatos jurídico-policiais cubanos e venezuelanos e pela utilização do 
território boliviano como cabeça de ponte para a eventual invasão do 
território brasileiro. 


Vocês ouviram uma palavra sobre esse perigo nos debates presidenciais? 
Não. Leram alguma nos grandes jornais? Não. Mas leram, é claro, 
inumeráveis artigos alertando contra o perigo de uma agressão dos EUA ao 
continente latino e apontando como prova desse risco iminente a existência 
de uma base militar americana no Paraguai... fundada em 1948. Leram e até 
acreditaram. Se não chegaram a tanto, pelo menos não se deram conta de 
que esses artigos, todos eles subscritos por agentes de influência diretamente 
ligados a organismos chavistas, já eram a preparação psicológica da opinião 
pública para que aceitasse o advento do aparato militar comuno-chavista de 
dominação como um acontecimento banal e inofensivo, se não como o 
despertar de uma bela esperança patriótica. 


O silêncio em torno do perigo real e iminente é tão geral, persistente e 
sistemático quanto o falatório alarmista em torno do perigo imaginário e 
fantasioso. 


A norma vigente em todas as redações deste país é, nesse ponto, a mesma 
que se adotou quanto ao Foro de São Paulo. Toda a mídia brasileira — 
inclusive antilulista — transformou-se numa engrenagem da máquina de 
desinformação revolucionária empenhada em demonizar os Estados Unidos 
ao ponto de legitimar, em nome do temor a uma invasão americana 
impossível, a conivência ao menos passiva com a ocupação do continente 
pelas Forças Armadas da virtual União das Repúblicas Socialistas Latino- 
Americanas. Um jornalista colabora com esse processo cada vez que faz 
alarde em torno de violências imaginárias cometidas contra terroristas na 
prisão americana de Guantánamo e encobre de silêncio a brutalidade real e 
ininterrupta a que estão expostos os prisioneiros de consciência no vizinho 
cárcere cubano. Essa dupla e concomitante regra de desinformação é 
seguida hoje fielmente por todos os órgãos de mídia deste país, incluindo os 
mais antilulistas. 


A própria Veja, nas páginas internacionais, fornece semanalmente a sua 
quota de mentiras antiamericanas, em penitência por ter dito a verdade 
contra o PT na seção nacional. 


Os planos do Foro de São Paulo vêm de longe, e o Brasil, em vez de se 
preparar para defender-se contra eles, chegou a reeleger presidente o 
homem que os concebeu. Nunca uma nação se rendeu com tanta docilidade 
— e com tanta antecedência — a um inimigo tão obviamente mal- 
intencionado. 


TUDO DOMINADO* 


Alguns adversários do governo vêem na queda da popularidade do 
presidente da República um auspicioso sinal de que o eleitorado vai se 
libertando da ilusão esquerdista. Mas isso sim é que é ilusão. A força de uma 


corrente política não se mede pelo prestígio de um de seus membros, mas 
pela somatória dos seus meios de ação, comparados aos do antagonista. O 
mais decisivo é a predisposição do público para aceitar o discurso de um dos 
lados. Hoje em dia, a credibilidade a priori da fala esquerdista é tão 
hegemônica que qualquer argumento contra, já não digo para ser aceito, 
mas simplesmente para ser compreendido, tem de se traduzir nos termos 
dela, esvaziando-se de toda energia própria. A esquerda tem o monopólio 
do ideário nacional, da linguagem dos debates públicos, dos critérios de 
julgamento do bem e do mal. Isso equivale, em política, ao domínio do 
espaço aéreo em estratégia militar. O inimigo pode criar focos de resistência 
limitados e pontuais, mas o conjunto, o esquema geral, está sob controle. 
Como diriam os evangélicos, está tudo dominado. 


r 


Um dos sinais mais inequívocos é o direito adquirido que qualquer 
esquerdista tem de ser interpretado sempre da maneira mais benévola, 
enquanto toda palavra que venha da direita é, infalivelmente, ouvida com 
malícia. 


Imaginem o que aconteceria se um líder dos fazendeiros, somando os 
militantes do msr, dissesse: “Vamos nos organizar e acabar com todos eles”. 
Quem, na mídia ou na classe política, hesitaria em ver nisso um apelo ao 
genocídio? Mas, quando o sr. Stedile anuncia seu propósito de reunir um 
exército de 23 milhões de militantes para “acabar com todos os fazendeiros”, 
o dr. Marcio Thomaz Bastos, com a cara mais bisonha do mundo, pontifica 
que o movimento chefiado por esse indivíduo “não é caso de polícia”. O 
presidente do PT, José Genoíno, mais calmante que um Dienpax na veia, 
filosofa que a tomada de propriedades pela força “é coisa da vida”. E o bispo 
Casaldáliga, levando sua caricatura simiesca da fé cristã às últimas 
consequências, condena como “satanismo” a resistência às invasões. 


Vocês lembram o que a mídia fez com o ex-governador Maluf quando, 
numa frase desastrada, disse: “Estupra mas não mata”? É claro. Um 
direitista, ou qualquer um assim rotulado, não tem direito sequer a um 
lapsus linguae, por mais patente e boboca que seja. Mas quando o sr. Stedile 
conta as cabeças de seus adversários e promete cortar todas, é o próprio 
ministro da Justiça quem vem correndo diluir o conteúdo de suas palavras, 


para que não manchem a reputação de um “movimento social” coisa 
inocente e cândida por definição. 


Como “acabar” com 27 mil cidadãos, senão matando-os ou aterrorizando- 
os? Se essa ameaça não é caso de polícia, confesso que ficarei inibido de 
apelar ao socorro policial na eventualidade de algum desafeto meu, 
reunindo mil parceiros armados de foices, facões, revólveres e carabinas, 
prometer “acabar” comigo. Mil contra um, antigamente, era covardia, era 
massacre. Hoje é “movimento social”. E honni soit qui mal y pense. Afinal, 
os revisionistas do Holocausto também não alegavam que Hitler jamais 
ameaçara “matar” os judeus, apenas “acabar” com eles? Foram os pérfidos 
sionistas que, retrospectivamente, atribuíram más intenções aquele doce de 
criatura. 


Hegemonia lingüística é isso: basta mudar o nome de um crime, e ele deixa 
de ser crime. Passa a ser uma “coisa da vida” se não a expressão da vontade 
divina, que só “satanistas” ousariam contrariar. 


Mas as massas de camponeses sob o comando de Mao Tsé-Tung não eram 
um “movimento social”? Não eram “movimentos sociais” as hordas de pés- 
rapados que, com estandartes nazistas, marchavam pelas ruas de Berlim 
exigindo “acabar” com os ricos e os comunistas? Não são “movimentos 
sociais” as tropas de invasores que, no Zimbábue, já “acabaram” com mais de 
mil fazendeiros? Não é “movimento social? a narcoguerrilha colombiana, 
que dá emprego a milhares de plantadores pobres? Segundo o nosso 
governo, as FARC são uma organização tão respeitável quanto o governo da 
Colômbia. Se, portanto, com a melhor das intenções sociais, elas injetam no 
mercado nacional duzentas toneladas de cocaína por ano, isso é ou não é um 
caso de polícia? É crime ou “coisa da vida”? Perguntem ao ministro da 
Justiça, perguntem a José Genoíno, perguntem a Dom Pedro Casaldáliga. A 
língua portuguesa do Brasil, aviltada pelo abuso semântico 
institucionalizado, já não serve para a gente se explicar sobre o que quer que 
seja: serve só para papaguear chavões esquerdistas. 


Por isso é que os fazendeiros se enganam tragicamente quando pensam 
que, com guardas armados, podem resistir às invasões. Não se vence, com 


balas, a força da hegemonia, o poder hipnótico de seduções verbais que, ao 
longo de décadas de “revolução cultural” enfeitiçaram a alma da sociedade. 
Não se vence, com resistências locais e avulsas, uma estratégia abrangente e 
complexa que muito antes de dominar o Estado já dominava todas as 
consciências. 


Por isso também se enganam aqueles que, escandalizados com a maré 
montante das invasões e da violência em geral, cobram do governo que 
“tome uma atitude”, que “cumpra sua função”. Ele já tomou essa atitude, já 
cumpre essa função. Todo partido revolucionário que, por meio do voto, 
sobe ao poder numa democracia constitucional, só pode ter uma dentre 
duas funções: ou assume a condução do processo revolucionário, como 
fizeram Allende e João Goulart, arriscando-se a terminar como eles, ou, ao 
contrário, fica na retaguarda, acalmando os investidores internacionais, 
anestesiando a opinião pública e montando um simulacro de normalidade 
enquanto deixa às organizações militantes a incumbência de, com sua 
discreta ajuda, tomar a dianteira e apoderar-se de todos os meios de ação, 
isolando e paralisando o adversário. Esta última alternativa é complexa e 
delicada, mas indolor: as únicas armas de que um governo precisa para ser 
bem-sucedido nela são anestésicos, soporíferos, tranquilizantes, 
eufemismos, evasivas e desconversas. E no manejo desse arsenal o governo 
Lula é formidavelmente bom. 


INTELECTUAIS ORGÂNICOS”? 


Só agora li uma entrevista que o prof. Carlos Nelson Coutinho deu ao jornal 
Valor, na qual, forçando até onde é possível o sentido das palavras, ele me 
incluiu entre os que teriam “preconceito contra o marxismo”. Apesar da data 
já um pouco longínqua, vale a pena examinar o documento, que ilustra o 
peculiar modus pensandi de um “intelectual orgânico”. 


“Preconceito”, caso alguém ignore, é opinião prévia a um exame racional. 
Na deterioração geral da língua, no entanto, a palavra tornou-se um 
estereótipo infamante que os mais preconceituosos usam para rotular 


qualquer conclusão adversa a seus preconceitos, à qual alguém tenha 
chegado após longo estudo e ponderação. 


O prof. Coutinho aderiu ao marxismo militante na entrada da juventude, 
antes de ter examinado senão um fragmento infinitesimal da bibliografia 
marxista, e, passadas quatro décadas, ainda é marxista sem ter mais que um 
conhecimento periférico da argumentação antimarxista; ao passo que eu, 
tendo feito idêntica escolha prematura, coloquei minha opção entre 
parênteses uns anos depois e, abstendo-me por duas décadas de emitir 
opiniões políticas enquanto pesava criteriosamente os argumentos pró e 
contra o marxismo, emergi enfim do silêncio dizendo coisas que contrariam 
os sentimentos juvenis em que se fossilizaram a pessoa, a vida e os 
neurônios do prof. Coutinho. 


Entre nós dois, obviamente, o preconceituoso é ele, que nunca escreveu 
uma linha senão para dar retroativamente ares de requinte intelectual às 
crenças a que já tinha aderido de corpo, alma e carteirinha antes de fazer 
qualquer uso revelante do intelecto. 


Isso não quer dizer que hoje ele faça desse instrumento um uso mais 
intenso do que na aurora da sua militância. Pelo menos ele não o utiliza o 
bastante para perceber que não tem sentido afirmar que entrei na mídia 
“com grande respaldo” e logo em seguida referir-se a mim como “uma voz 
isolada” que “não é representativa de nada”... Ou bem eu, isolado, falo com a 
minha própria voz, ou alguém que me respalda fala pela minha boca. O 
prof. Coutinho que trate de decidir se quer me chamar de pau-mandado ou 
de excêntrico solitário. Se entre les deux, son coeur balance, isto só prova 
que ele quer me rotular de alguma coisa, qualquer coisa, não importa o quê. 
Quando digo que o marxismo imbeciliza, é a esse tipo de fenômeno que me 
refiro. 


Nenhum esquerdista, até hoje, conseguiu dizer contra mim algo de 
inteligente. Ante a “voz isolada” que os atemoriza, todos têm dado um show 
de inépcia, de covardia e de maledicência sussurrante. Tempos atrás desafiei 
para um debate sobre Gramsci, inclusive oferecendo troca de links entre 
nossas respectivas páginas na internet, o prof. Coutinho e seus oitenta fiéis 


escudeiros de um site devotado à beatificação do fundador do Partido 
Comunista Italiano. Fugiram, como de hábito, afetando ares de dignidade 
ofendida, e, em pleno dia de Natal, redigiram uma carta enfezada na qual 
denunciavam como imposição ditatorial a oferta do intercâmbio de links. 


O. 


É sempre aquela coisa do 1984 democracia é ditadura, ditadura 
democracia. Discussão é imposição, imposição é discussão. Conceito 
preconceito, preconceito é conceito. 


O. 


O leitor desacostumado ao trato com comunistas pode estranhar a 
desenvoltura, a tranquilidade de consciência com que posam de vencedores 
após uma debandada tão ostensiva. Mas, creia-me, o fenômeno não se 
explica pela simples cara-de-pau. Eles conservam na fuga um ar triunfante 
porque não são intelectuais como os outros. São — e gabam-se de ser — 
“intelectuais orgânicos”, células de um vasto corpo combatente. Nunca agem 
sozinhos. Têm sempre o apoio logístico de uma rede inumerável de 
militantes obscuros, anônimos, que podem prosseguir o combate nos bas 
fonds da intriga e da calúnia quando os porta-vozes mais respeitáveis do 
“coletivo” se saem mal nos confrontos públicos. Quando as vozes de cima se 
calam, as de baixo começam o zunzum nos porões. 


Agora mesmo, enquanto meus detratores mais notórios se recolhem para 
lamber as feridas das últimas refregas, um jornalista de São Paulo, mais 
comunista que a peste, deplorável farrapo humano que busca no ódio 
político o alívio de sua indescritível miséria de alma, está espalhando na 
internet avisos segundo os quais eu, Olavo de Carvalho, não trabalho há 
trinta anos e... vivo da exploração de mulheres. Dito em voz alta, numa 
tribuna acessível aos olhos do público, isso exporia o fofoqueiro ao desprezo 
de todos. Sussurrado no mundo virtual, pode até funcionar. A intriga 
propaga-se por reflexo condicionado, não por adesão consciente. Não é 
preciso acreditar nela para passá-la adiante, repeti-la por automatismo e 
acabar tomando-a como premissa implícita de julgamentos e decisões. 


A manipulação de automatismos mentais torna-se ainda mais fácil numa 
atmosfera infectada de ódios e temores coletivos contra alvos mais ou 


menos distantes, só conhecidos por ouvir-dizer. O ambiente de esquerda é o 
caldo de cultura ideal para esse tipo de bactérias. 


É por sempre contar com esse fundo de reserva que o “intelectual 
orgânico” pode se sentir vitorioso mesmo quando perde. Ele perde, mas o 
Partido não perde nunca. Não adianta nada você derrubar um desses 
sujeitos no ringue. Enquanto você recebe sua medalha, eles já fizeram a sua 
caveira entre os vizinhos. E quando você, imbuído de seu prestígio de 
campeão, vai pedir fiado um quilo de feijão no armazém da esquina, o 
português, desviando os olhos, lhe explica que os negócios vão mal e que 
você não tem mais crédito. 


O mais pérfido em tudo isso é que o comunista famoso pode sempre sair 
bonito, alegando que desaprova os métodos imorais usados por seus 
companheiros anônimos. Mas, a partir do momento em que aceita ser um 
«o. A . » ~ . . . 

intelectual orgânico”, ele não pode mais deixar de beneficiar-se dos 
métodos que desaprova. Não é uma questão de escolha. O Partido trabalha 
para ele como ele trabalha para o Partido, na unidade orgânica e indissolúvel 
da bela imagem pública com a safadeza escondida. 


r 


A imoralidade da militância comunista é intrínseca e independe de 
aprovação pessoal. E o máximo da imoralidade consiste precisamente em 
que o sujeito pode permanecer limpo no instante mesmo em que tira 
vantagem da sujeira praticada por outros, da qual ele nem precisa saber. É a 
síntese perfeita da boa consciência com a falta de consciência. 


DOUTRINAÇÃO DIFUSA* 


Um público que está contaminado de doutrinação marxista até a medula 
não tem, por isso mesmo, a menor idéia de que está sendo doutrinado. A 
primeira etapa da doutrinação é puramente cultural, difusa, e não visa a 
incutir no sujeito a menor convicção política explícita, mas apenas a moldar 
sua cosmovisão segundo as linhas básicas da filosofia marxista, sem este 


<< >) 


nome, naturalmente, e apresentada como se fosse “o” conhecimento em 


geral. Com exceção de um reduzidíssimo número de intelectuais que 
estudaram criticamente o movimento comunista e das pessoas demasiado 
pobres que não receberam educação nenhuma, são raros os cidadãos 
brasileiros que já não estejam conquistados para essa visão do mundo, no 
mínimo por desconhecer que ela é uma visão e não o próprio mundo. 


Em especial, a explicação da história com base no esquema marxista das 
classes sociais economicamente definidas, que é o terreno prévio para uma 
doutrinação mais ativa, já se pode considerar definitivamente integrada nos 
esquemas de pensamento da mídia e da população instruída, ao ponto de 
que ninguém, aí, tem a consciência de que ela é apenas uma teoria entre 
outras e todos a tomam como se fosse um traslado direto da realidade 
vivida. Por menos que ela coincida com a efetiva distribuição das forças no 
panorama social brasileiro, o cidadão espontaneamente apela aos seus 
conceitos básicos — se não à sua nomenclatura — para expressar o que acha 
que se passa na sociedade. Assim, por exemplo, a burocracia estatal, em vez 
de ser encarada como uma força autônoma — o que é um traço 
característico da sociedade brasileira — e embora nela se recrute a maior 
parte da militância esquerdista, se tornou invisível o bastante para que os 
efeitos de suas ações sejam atribuídos à “classe dominante” compreendida 
no sentido de “os ricos” ou “os capitalistas” A classe média, que abrange 46% 
da nossa população e inclui a quase totalidade das pessoas politicamente 
atuantes (sobretudo na esquerda), não tem nenhuma consciência de si como 
entidade distinta, mas cada um, dentro dela, espontaneamente divide o 
quadro social entre os “os ricos” e os “os pobres”, tomando os discursos 
partidários como se fossem traduções fiéis das realidades sociológicas 
subjacentes e catalogando-se a si mesmo na classe dos pobres, sem reparar 
que os pobres o colocam na classe dos ricos e, na verdade, o invejam e o 
odeiam mais do que a qualquer banqueiro. A alienação entre a realidade 
social e o discurso de auto-explicação, em tais circunstâncias, é total. 


Com igual facilidade, a compreensão das idéias como expressões 
estereotipadas de interesses de classe é projetada sobre a imagem do nosso 
passado histórico, passando como um trator sobre o fato, facilmente 
comprovável mas marxisticamente inexplicável, de que no Brasil os 
discursos ideológicos quase nunca coincidem com os interesses objetivos 


das classes sociais envolvidas. Na educação pública, nos livros, nos 
programas pretensamente educativos da Tv, a redução marxista das criações 
culturais a superestruturas dos interesses de classe já está tão profundamente 
integrada no vocabulário corrente que quem deseje apresentar alguma outra 
versão da história não tem nem por onde começar a se explicar e pode até 
cair no ridículo ao bater de frente com o “senso comum” (no sentido 
gramsciano do termo). 


De maneira bastante compreensível, mas nem por isto menos irônica, 
quanto mais limitado o horizonte de uma pessoa esteja aos cânones da 
vulgata marxista, mais ela reagirá com quatro pedras na mão à denúncia de 
que existe propaganda do marxismo no Brasil e, mais ainda, à idéia de que 
os comunistas tenham algum poder entre nós. Ser invisível, já dizia René 
Guénon, é da essência mesma do poder. 


Uma segunda fase da doutrinação é a que vai associar, ao estereótipo das 
classes, os valores morais e emocionais necessários a despertar reações de 
agrado ou desagrado conforme o discurso ouvido soe de maneira a parecer 
associado aos “interesses de classe” dos bondosos pobres ou dos malvados 
ricos, por menos que, objetivamente, tenham algo a ver com isso. O discurso 
em favor da livre empresa, por exemplo, embora objetivamente fale em favor 
da imensa população pobre que vive da economia informal, é rejeitado 
como defesa dos interesses da “elite” e das multinacionais, enquanto o 
discurso estatizante, embora não arranhe no mais mínimo que seja os 
interesses das classes ricas e de fato fortaleça a burocracia onipotente que 
reduz o país à pobreza mediante uma carga tributária escorchante, é 
facilmente aceito como tradução dos interesses dos “excluídos” Da alienação 
passa-se então à alucinação, mas, não por coincidência, a própria angústia 
decorrente do vago pressentimento da loucura é em seguida explorada para 
gerar mais ódio à imagem estereotipada da “classe dominante”, 
responsabilizada por todos os males e personificada em indivíduos e grupos 
que, na verdade, não são dominantes de maneira alguma e funcionam como 
puros bodes expiatórios, como por exemplo os militares. A tal ponto os 
símbolos convencionais se substituem à percepção dos fatos que um 
acontecimento como o Fórum Social Mundial, em Porto Alegre, é 


passivamente aceito pelo seu valor nominal de manifestação antiglobalista, 


malgrado o apoio que recebe da ONU, o coração da Nova Ordem Mundial, 
bem como da rede mundial de onG's que estão para a ONU como as veias e 
artérias estão para o coração. 


P. s. — Tendo outras coisas a dizer neste meu espaço semanal em vez de 
gastá-lo para rebater a nova investida caluniosa de dona Cecília Coimbra (O 
Globo, 20 de janeiro), mas ao mesmo tempo repugnando-me toda afetação 
de silêncio superior, coloquei uma resposta a ela e a seus comparsas no meu 


website,” onde mostro como essa senhora, por inépcia furiosa, prova o que 
queria desmentir e desmente o que queria provar. E, doravante, chega de 
explicações: qualquer nova tentativa de fazer do meu artigo “Tortura e 
terrorismo” uma apologia da tortura será respondida diretamente com um 
processo judicial. 


O SOCIALISMO DOS RICOS? 


Toda discussão ou escolha política funda-se em valores, critérios e esquemas 
de pensamento previamente disseminados na cultura circundante. A política 
eleitoral é como um barco que tem de se orientar pelas ondas marítimas em 
torno: com jeito, pode atravessá-las para chegar aonde quer, mas não pode 
afetá-las ou mudá-las no mais mínimo que seja. Tem de contar com elas 
como um dado da realidade. A cultura é o mar onde navega ou se perde, 
bóia ou naugrafa o barco da política partidária. A ação cultural é 
enormemente mais complexa, abrangente e de longo prazo que a ação 
política. Esta pode acompanhá-la com vantagem ou desvantagem, mas não 
pode alterar o seu curso, que a predetermina e limita seu horizonte de 
possibilidades. 


Toda a estratégia da “revolução cultural? gramsciana baseia-se nesses 
princípios óbvios e irrefutáveis. Na verdade, antes de Gramci o próprio 
Stalin já os havia percebido e posto em prática. Para qualquer ativista de 
esquerda, eles são tão auto-evidentes que ele nem precisa lhes conceder 
atenção consciente: eles se impregnaram tão profundamente na estrutura do 
movimento esquerdista e na psique de cada militante individual, que se 


tornaram reflexos condicionados. Isso dá ao conjunto da estratégia 
esquerdista uma rapidez de ação alucinante, uma eficácia monstruosa, à 
qual seus adversários, pelo menos no Brasil, não têm a opor senão táticas 
eleitorais avulsas e de improviso, isto é, tentativas ridiculamente impotentes 
de fazer com que o barco mude a maré. 


A ação cultural organizada do movimento esquerdista começou nos anos 


20.“ Malgrado a imensa variedade dos acréscimos e modificações que veio 
sofrendo desde então, ela não perdeu nada da sua unidade, abrangência e 
senso de direção, nem mesmo depois da queda do regime soviético. 


Mas seria tolice imaginar que essa ofensiva partiu apenas do bloco 
soviético, com ou sem a colaboração chinesa. Tão decisiva quanto a ação 
cultural do comunismo explícito foi a do establishment “progressista” euro- 
americano, inspirado nas idéias do socialismo fabiano e entrincheirado nas 
grandes fundações bilionárias que há quase um século usam as armas do 
capitalismo para fomentar, por meios pacíficos e anestésicos, a hegemonia 
esquerdista, o controle estatal da economia, a destruição da cultura 
ocidental e tudo o mais que os comunistas buscam alcançar por outras vias. 


As investigações da Comissão Reece do Congresso americano na década de 
50, os estudos meticulosos do economista Anthony Sutton sobre a ajuda 
americana ao regime soviético, a decifração dos códigos Venona e, mais 
recentemente, a abertura temporária dos arquivos do Partido Comunista da 
URSS, mostraram, acima de qualquer possibilidade de dúvida razoável, que 
entre o comunismo soviético-chinês e a elite “progressista” bilionária do 
Ocidente há algo mais que uma convergência fortuita de interesses: há uma 
unidade estratégica profunda, sistemática, abrangente. Na verdade, a direção 
do processo está menos nas mãos das organizações comunistas que nas dos 
bilionários fabianos. Uma das premissas que orientam essa elite na sua 
parceria de muitas décadas com o comunismo é que, a total abolição da 
propriedade privada dos meios de produção sendo tecnicamente impossível 
(Ludwig von Mises o demonstrou em 1928, e desde então os próprios 
dirigentes soviéticos estiveram muito conscientes dessa impossibilidade), 
todo esforço bem-sucedido de socialização da economia resulta sempre 
num produto híbrido, a divisão do poder entre o Estado gigante e os 


monopólios privados. A crença popular de que os capitalistas jamais 
poderiam colaborar seriamente com o comunismo é uma lenda 
diversionista difundida pelos próprios círculos monopolistas. Na verdade, 
eles têm absoluta segurança de poder fomentar o comunismo 
ilimitadamente, nada tendo a perder e tudo a ganhar com isso. Não 
precisam sequer tentar controlá-lo diretamente, porque ele vai por sua 
própria dinâmica interna na direção dos interesses deles. A cada dia fica 
mais nítido que o filósofo Oswald Spengler acertou na mosca ao escrever: 
“Não há movimento comunista que não opere no interesse do dinheiro, na 
direção indicada pelo dinheiro e pelo prazo permitido pelo dinheiro”. 


Cercadas pela ofensiva soviético-chinesa, de um lado, de outro pelas 
fundações bilionárias que dominam as universidades, a mídia e as 
instituições culturais e têm o grosso da intelectualidade a seu serviço tanto 
na Europa quanto nos EUA, as sociedades ocidentais foram caindo, uma a 
uma, sob o fascínio de crenças, símbolos e estilos de pensar e dizer que as 
arrastam na direção do socialismo meia-bomba, o socialismo dos ricos, que 
é o único economicamente possível e para cuja instauração os movimentos 
comunistas não são senão instrumentos parciais e provisórios. 


Num próximo artigo explicarei as fontes de resistência que têm operado, às 
vezes com notável eficácia pelo menos regional, contra a ascensão 
aparentemente irresistível da ditadura socialista global. 


A IMAGINAÇÃO ESQUERDISTA”*? 


Neurose é uma mentira esquecida na qual você ainda acredita. 
— J. A. C. Müller 


O crítico português Fernando Cristóvão é autor do melhor estudo que se 
escreveu sobre a arte narrativa de Graciliano Ramos. Ele agora nos dá, com 
“O romance político brasileiro contemporâneo” (Coimbra, Almedina, 2003), 
uma chave indispensável para elucidar o fenônemo do unanimismo 
socialista, que se apossou deste país justamente quando a falácia do 


socialismo já tinha se tornado coisa evidente para toda a humanidade 
alfabetizada. 


Esse fenômeno revela uma tal alienação, um tal descompasso entre a 
consciência nacional e a realidade, que não é de estranhar venha antes do 
exterior que daqui mesmo a ajuda para compreendê-lo. 


O que concluo um tanto livremente do estudo de Cristóvão é que, em 
proporções alarmantes, o romance brasileiro desde 1964 deixou de ser 
expressão da vida nacional para reduzir-se a depósito das lamúrias de um 
grupo político que, frustrado nas suas ambições de poder, se fechou num 
solipsismo carregado de rancor e autopiedade, passando a enxergar o drama 
de um país na escala miúda de seus padecimentos gremiais. 


A hora dos ruminantes, de José J. Veiga, expôs em 1964 a visão medonha 
de uma sociedade integralmente subjugada, um totalitarismo maquinal que, 
aquela altura, se parecia menos com o autoritarismo ralo do marechal 
Castelo Branco do que com o Estado cubano, que a própria KGB considerava 
o mais perfeito engenho de controle político jamais concebido, e no qual, 
com auto-ironia involuntária, iam buscar abrigo e ajuda os descontentes 
com o novo regime. Poderosa alegoria do totalitarismo em geral, A hora dos 
ruminantes pouco refletia da realidade brasileira, mas tudo da imaginação 
esquerdista. 


Com Quarup de Antônio Callado, de 1967, o romance tornava-se 
instrumento de intervenção no debate interno da esquerda em favor da luta 
armada. Mas a luta armada, como só seus entusiastas não previram, resultou 
no endurecimento da repressão e no descrédito da esquerda, em humilhante 
contraste com os sucessos econômicos do regime, cuja popularidade 
encerrava os intelectuais esquerdistas num isolamento ainda mais propício 
às alucinações. 


Alucinatório já é o ambiente de A festa de Ivan Angelo, no qual o 
ressentimento político dos vencidos desanda em anarquia “carnavalista” que 
teorias em moda vendiam como instrumento de “libertação”, mas que só 


serviu para fomentar a anomia geral, culminando no advento do império do 
narcotráfico que, este sim, oprime toda a sociedade e não apenas um grupo. 


Em Zero de Inácio de Loyola Brandão (1976), a anomia infectava a ordem 
mesma da narrativa, requentando o experimentalismo vanguardista dos 
anos 20 para depreciar como reacionarismo opressivo a idéia de uma 
realidade inteligível, à qual o autor opunha o lema de “escrever com o baixo- 
ventre” — um baile funk literário que antecipava, aliás mui inteligivelmente, 
a funkização geral da sociedade. 


Se a intelectualidade esquerdista fosse capaz de medir as consequências de 
suas palavras, seu arrependimento não teria fim. Mas ela é como um ladrão 
que não sente vergonha de roubar, apenas de deixar-se prender. A mentira 
básica da sua visão egocêntrica da sociedade brasileira jamais é posta em 
questão. Tudo o que se discute é o fracasso prático, a dificuldade de chegar 
ao poder. No fundo, o único pecado, segundo essa visão do mundo, é não 
ter poder. 


Em Bar Don Juan, de 1971, Antônio Callado converte-se de apologista da 
guerrilha em carpideira do seu fracasso. Mas a autocrítica não vai ao fundo 
do problema: esgota-se em lamentações de erros estratégicos e táticos. 


Autopiedade grupal confundida com tragédia nacional também não falta 
em O amor de Pedro por João de Tabajara Ruas, no qual guerrilheiros 
exilados, escondidos numa embaixada em Santiago, acompanham pelo 
rádio o bombardeio do Palácio de La Moneda — o fim de sua última 
esperança de cubanização do continente. 


Ao fracasso prático veio acrescentar-se a lenta e irreversível corrosão dos 
ideais. Nos anos 80, já ninguém podia acreditar que algum regime socialista 
no mundo fosse, substancialmente, mais humano que a nossa vacilante 
ditadura. 


Nem poderia pensar seriamente que a celebração da anarquia viesse a ter 
outro resultado senão a entrega do país à bandidagem — um resultado que 
no fundo todos desejavam, pois coincidia com as especulações de Herbert 
Marcuse sobre o potencial revolucionário da marginalidade e do crime. 


Mas, num processo neurótico bem conhecido, quanto mais funda a 
obstinação no erro tanto mais histrionicamente enfáticos os pretextos 
verbais em que sua mentira originária se camufla, até à total substituição do 
senso da realidade por uma retórica de comício. 


A vitória completa da estereotipagem vem com A região submersa, do 
mesmo Tabajara Ruas, no qual o general-presidente Humberto 1 (quanta 
sutileza!), morto em acidente de aviação, se revela por fm um robô 
comandado à distância pelos americanos. Falar em “literatura”, aí, já seria 
hiperbólico. O Brasil estava maduro para aplaudir a incultura como uma 
forma superior de sabedoria, ungida pelos profetas, consagrada pelas urnas 
e ornamentada de diplomas honoris causa. 


Não é preciso dizer que processo análogo se observou no teatro, no cinema 
e na poesia. 


A redução narcisística da visão da sociedade brasileira às discussões 
internas de um grupo, o apego da intelectualidade esquerdista aos seus 
mitos autobeatificantes, a recusa de um exame sério das consequências 
sociais de suas próprias ações, levaram à autodestruição da inteligência, 
sacrificada no altar de ambições políticas escoradas numa autoridade moral 
tanto mais declinante quanto mais pretensiosa. 


Hoje o que resta da “cultura brasileira” é assunto de marqueteiros e cabos 
eleitorais. Os próprios intelectuais esquerdistas sentem-se talvez um pouco 
mal nesse ambiente, mas não reconhecem nele a criação sua que ele, 
indiscutivelmente, é. E por que haveriam de condená-lo, se ele foi a 
condição prévia para sua ascensão ao poder e a revanche — enfim! — sobre 
tantas humilhações? 


RUMO AO SOCIALISMO? 


Se há uma entidade que nunca discriminou ninguém por ser de esquerda, é 
o Instituto Brasileiro de História e Geografia Militar, que funciona na casa 
que foi do marechal Deodoro, no Campo de Sant'Anna, Rio de Janeiro. O 


historiador comunista Nelson Werneck Sodré tomou posse lá em pleno 
1964, sentando-se ao lado do marechal Castelo Branco, do qual escrevia 
coisas horríveis na revista Civilização Brasileira. Outra entidade que ficou 
famosa pela tolerância mútua entre membros de ideologias diferentes é o 
PEN Club, organização internacional de escritores que muito fez pela 
liberdade de opinião no mundo inteiro. 


O Instituto não mudou, mas o PEN já não é mais o mesmo. O presidente do 
Instituto e diretor da Biblioteca do Exército, cel. Luiz Paulo Macedo 
Carvalho, que foi eleito no ano passado para o clube, acaba de receber do 
presidente do PEN, Marcos Almir Madeira, um pedido dos mais 
extravagantes: que escreva uma carta renunciando a tomar posse, alegando 
um motivo imaginário qualquer. Madeira explicou ao coronel que uma 
comissão de escritores esquerdistas o havia procurado para exigir que 
expelisse da entidade o membro recém-eleito, por ser este um amigo pessoal 
do general Augusto Pinochet. 


O coronel respondeu que, nessa altura dos acontecimentos, seria para ele 
uma honra ser barrado no baile, mas que ele não era idiota o bastante para 
barrar-se a si mesmo, cabendo, pois, ao próprio Marcos Almir, se quisesse 
assumi-lo, o honorável encargo de inventar a mentirinha, com ou sem a 
ajuda do misterioso lobby esquerdista a cujas exigências se mostrara tão 
solícito. 


O cel. Macedo foi apenas colega de estudos de Pinochet e não teve a menor 
participação nos acontecimentos que viriam a tornar o general a bête noire 
da mídia esquerdista mundial. Para o lobby esquerdista, isso não interessa. 
Partindo do princípio de que na direita não há seres humanos, apenas 
vampiros e lobisomens, qualquer aproximação com essas criaturas, mesmo 
casual e extrapolítica, expõe o suspeito a um risco de contaminação 
diabólica que o torna um potencial inimigo público. Expeli-lo da sociedade 
decente é, pois, dever do Estado e do cidadão. Já o contrário se passa no 
outro lado do espectro político, onde mesmo o fato de um sujeito ter sido 
agente do serviço secreto cubano, como se passou com o líder petista José 
Dirceu (v. Luís Mir, A revolução impossível), não o desqualifica para os mais 
altos cargos na administração da República brasileira; e onde a amizade com 


Fidel Castro, principalmente se acompanhada de cumplicidade política, 
conta muitos pontos na avaliação de um curriculum para o Senado, o 
Ministério, a Academia ou a Vida Eterna. 


O coronel não é a primeira vítima dos “comitês de salvação pública” que 
hoje dominam as instituições culturais, o mundo editorial e a imprensa em 
geral. Em cada grande editora, em cada grande jornal ou revista, já estão 
funcionando a pleno vapor os comitês internos destinados a no momento 
devido expulsar os proprietários e tomar de assalto as empresas, mas que, 
tendo em vista a suposta inevitabilidade da revolução socialista, se 
consideram desde já os legítimos dirigentes, provisoriamente cerceados no 
seu direito de mandar pela escandalosa intromissão de usurpadores 
capitalistas. Cerceados, é claro, timidamente. 


Nenhum proprietário de jornal ou revista é hoje louco o bastante para 
contrariar de maneira ostensiva o poder do lobby esquerdista na sua 
empresa, do qual quase todos se tornaram reféns por preguiça e covardia. 


O mais nojento em toda a história é a boa consciência com que os 
administradores do futuro Brasil socialista se permitem, por antecipação, 
mandar e desmandar, oprimir e demitir, censurar e controlar. Nunca um 
deles parou para pensar que, se pode haver algo de imoral na dominação 
capitalista, que se afirma pelo dinheiro, muito mais imoral é a expropriação 
socialista, na qual arrivistas e aproveitadores, da noite para o dia, se 
autonomeiam senhores e donos de tudo sem outro investimento de risco 
senão uma quota de engodo, de violência e de arrogância. 


Não, essa gente não tem problemas de consciência. E terá menos ainda no 
futuro, quando ao seu poder de fato se acrescentar a conquista do poder 
nominal, que tudo santifica perante a deusa História. 


CABEÇA DE ESQUERDISTA*! 


Em artigo do Monde reproduzido na Folha de São Paulo do dia 2, os críticos 
Michel Guerrin e Jacques Mandelbaum apontam algumas fraudes montadas 


pelo diretor austríaco Hubert Sauper no documentário Os infernos de 
Darwin para impressionar a platéia com os malefícios imaginários da 
globalização capitalista, mas acabam louvando o filme sob a alegação de que 
a tese ali defendida por meios desonestos é certa e adequada. Reconhecem 
que, se a propaganda ideológica não se apresenta honestamente como tal, 
“aquilo que se pretende um projeto alegórico pode ser apreendido pelo 
público como um acúmulo de fatos irrefutáveis”; admitem até que “com o 
filme de Sauper, não estamos distantes do princípio segundo o qual o fim 
justifica os meios”, mas no fim desculpam o diretor na base de que “é preciso 
avaliar o filme pelo olhar da subjetividade do cineasta” e alegam em favor 
dele o lema de outro vigarista cinematográfico, Johan van der Keuken, 
segundo o qual “pouco importa a trapaça — a base precisa ser justa” 


r 


A iniciativa de Sauper não é nova. Reflete a tradição essencial do 
documentarismo esquerdista, que começou a mentir com o “cinema- 
verdade” de Dziga Vertov, prosseguiu com Jean Rouch e recentemente 
chegou à apoteose da mendacidade com Michael Moore. A atividade da 
moderna elite artística do Ocidente, nesse sentido, pouco se diferenciou da 
indústria de fraudes da KGB. Ao contrário, com frequência não consistiu 
senão na comercialização elegante dos produtos dela. 


A justificativa apresentada também não é nova. “Mentir em prol da 
verdade”, dizia Brecht, é o dever fundamental do militante comunista. Com 
igual boa consciência os funcionários da KGB apagavam a cada ano os 
trechos inconvenientes da memória coletiva depositados nas enciclopédias e 
dicionários, remoldando o passado à luz do futuro desejado. 


Mas, cá entre nós, se alguém tem uma tese geral e abstrata sobre a 
realidade — o tal “fundo justo” — e se para argumentar em favor dela reúne 
imagens singulares e concretas num filme, essas imagens estão para a tese 
exatamente como a prova está para a teoria. A prova artística não precisa ser 
completa, exata, rigorosa, mas, que é um tipo de prova, é. Se o filme não 
pretendesse provar nada, nem mesmo implicitamente, não seria obra de 
tese, não seria a favor nem contra coisa nenhuma, não poderia portanto ter 
o sentido de um argumento político, que é justamente o que esses 
documentários pretendem ser. Ora, num cérebro normal humano, a prova 


reforça a veracidade da tese, a veracidade da tese sustenta-se na prova. Na 
lógica dos srs. Michel Guerrin e Jacques Mandelbaum, como também na de 
Dziga Vertov, Rouch, Michael Moore e Sauper, o que sucede é o contrário: a 
prova, mesmo mentirosa, deve ser aceita como boa porque a tese é dada por 
verdadeira. A tese não é provada pela prova, mas a prova é que é provada 
pela tese que, ao mesmo tempo, ela simula demonstrar. 


Imagine um rapaz tentando entrar numa balada, às três da manhã, e 
mostrando como prova de maioridade um documento obviamente 


falsificado. 
— Este documento não serve, diz o porteiro. 
— Serve. Como sou maior de idade, isso prova que o documento prova isso. 


Esse raciocínio imita aqueles desenhos de Escher, em que uma mão, 
parecendo emergir do papel, se desenha a si mesma. Mas esse truque requer 
um desenhista de carne e osso que, desde fora do papel, crie a ilusão. O que 
a vigarice intelectual esquerdista dos Moores e tutti quanti pretende nos 
impingir é que a mão, se está desenhada, realmente se criou a si própria. 


Quando o psiquiatra Joseph Gabel disse que as ideologias de massa têm 
uma estrutura lógica idêntica à dos delírios psicóticos, era a esse tipo de 
raciocínios que se referia. A que respeitabilidade intelectual pode aspirar o 
charlatão que os produz ou, pior ainda, o semilouco que se deixa levar por 
eles, arrebatado para o sétimo céu da estupidez no instante mesmo em que 
acredita estar sendo muito esperto e profundo? Toda a militância 
esquerdista, sem exceção, compõe-se de quatro tipos de pessoas: vigaristas, 
otários, vigaristas que estão se tornando otários sem largar da vigarice e 
otários que estão se transmutando em vigaristas sem deixar de ser otários. 
Os dois extremos são raros, são na verdade puros tipos ideais weberianos 
que não existem na realidade: a população esquerdista efetiva compõe-se de 
vigaristas otários e otários vigaristas, num perpétuo intercâmbio de 
posições. O sr. Palocci, que não era muito otário, entrou em transição 
quando começou a frequentar a casa da sra. Jeanne Mary Corner. O sr. Lula, 
que não era muito vigarista, progrediu depressa. 


Tanto faz, sob esse aspecto, o nível cultural do cidadão. Safadeza e idiotice 
em doses iguais às de um Lula ou de um Palocci observam-se nos mais 
sofisticados intelectuais esquerdistas, como os srs. Michel Guerrin e Jacques 
Mandelbaum. Quando Roberto Campos dizia não haver esquerdista que 
fosse ao mesmo tempo inteligente e honesto, ele ainda tinha a esperança de 
que alguns conseguissem ter uma dessas duas qualidades separadamente. 


Mas malícia não é inteligência, e sonsice não é honestidade. Cabeça de 
esquerdista é isso: ser esperto na fraude e cretino na ilusão de probidade. 


Os srs. Guerrin e Mandelbaum não têm, é claro, a menor noção de que seu 
conceito de honestidade artística é apenas um sintoma psicótico. Estão de 
tal modo imbuídos do sentimento de ser pensadores sublimes, que não 
enxergam a estupidez maciça do que dizem. O público de pseudo- 
intelectuais pedantes que se deleita com as seções inculturais da Folha 
embarca na canoa deles, sentindo-se inteligentíssimo. Estão vendo como a 
inteligência, quanto mais definha, menos o cidadão se dá conta da sua falta? 
O fato de que o artigo dessa dupla de idiotas saia no Monde e na Folha é 
aliás muito natural, já que a noção de veracidade que eles enunciam é a 


expressão literal do conceito de jornalismo que ali se pratica. 


Meios e fins Uma ideologia revolucionária não é uma teoria sobre a 
realidade, muito menos um plano de ação. É um enredo ficcional, uma 
história imaginária da qual o adepto, militante ou crente tenta acreditar que 
está participando, e cuja unidade aparente dá um simulacro de coerência e 
de sentido à sua vida dispersa e fragmentária. 


Toda ideologia revolucionária identifica o bem com o futuro, com um vago 
estado de plenitude a ser atingido em data incerta por meios não muito bem 
esclarecidos. A indefinição nebulosa da imagem visada não perturba em 
nada a consciência do crente. Ao contrário, é essencial à eficácia persuasiva 
do discurso ideológico. Se o futuro que se busca fosse objeto de definição 
racional e descrição meticulosa, se tornaria imediatamente alvo de 
discussão, perdendo o prestígio do mistério, fonte da sua autoridade sacral. 


O objetivo permanece indefinido não somente quanto à sua consistência, 
mas também, é claro, quanto à sua data. Mas não se trata apenas da natural 


incerteza do futuro. É antes uma incerteza dupla e retroativa. Quando, por 
exemplo, se instaura um regime socialista na Rússia ou em Cuba, toda a 
militância universal proclama o advento vitorioso do socialismo. Mas, como 
esses regimes só podem subsistir na base da violência e do crime e isso pega 
muito mal, é preciso proclamar também que esse vexame só acontece 
porque ainda não se trata de verdadeiros regimes socialistas. Deste modo, a 
chegada do socialismo não somente é incerta no futuro, como também no 
passado. Não sabemos quando ele chegará, mas, quando chega, também não 
podemos saber se chegou. 


Por essas razões é que, quando o sr. Luiz Inácio confessa a seus 
companheiros do Foro de São Paulo: “Não sabemos como é o socialismo 
que buscamos” ninguém dentre eles o chama de irresponsável por convocá- 
los a uma viagem com destino ignorado. O indefinido não pode ser 
contestado, e atrai ainda sobre o portador da mensagem uma aura 
encantadora de modéstia e realismo. O guia é confiável precisamente porque 
não sabe para onde leva a caravana e porque nem mesmo pretende ter a 
menor idéia a respeito. 


A indefinição dos fins não espalha entre os fiéis nenhuma insegurança 
porque lhe corresponde, em oposição dialética, a organização estrita dos 
meios e a disciplina rígida do corpo de agentes. Quanto menos a militância 
sabe para onde vai, mais se apega à certeza presente das tarefas e da 
solidariedade grupal. Todos se dedicam com maior intensidade quanto 
menos sabem a que raio de coisa estão afinal se dedicando. Tão frágil é o 
equilíbrio entre esses extremos, que qualquer intromissão da realidade 
externa, qualquer adversidade, por mais passageira e fátua que seja, desperta 
imediatamente o pânico, o horror, a revolta paroxística contra a abolição do 
sentido do enredo. Nenhuma exclamação, nenhuma hipérbole, nenhuma 
fantasia paranóica, nenhuma calúnua aberrante deve então ser poupada no 
esforço de exorcizar o perigo. A segurança psicológica da comunidade é 
tudo. Em sua defesa, qualquer coisa que se diga contra o atacante é válida. 
Como a raiz da segurança consiste em continuar acreditando no enredo, a 
mentira empregada para restaurá-la vale como símbolo da “verdade”. É por 
isso que o esquerdista “mente em prol da verdade”: quanto mais cabeluda a 


mentira, maior a prova de fidelidade na defesa do enredo. Daí o sentimento 
de personificar a verdade em pleno paroxismo da mentira. 


Contra a universidade Obviamente um dos fatores que mais contribuem 
para idiotizar as pessoas a esse ponto é a formação universitária que 
recebem. No Brasil, isso chega a uma perfeição raramente igualada. Com 
trinta anos de experiência na direção de grupos de estudo de filosofia, com 
incursões ocasionais em instituições universitárias onde meus alunos não 
encontraram a educação que desejavam e de onde por isso mesmo saíram e 
vieram parar nos meus cursos, posso lhes assegurar que a universidade 
brasileira na sua quase totalidade é hoje uma entidade inútil e lesiva ao 
interesse público, dedicada à pseudocultura, à propaganda política e à 
exploração da boa-fé popular. A diferença entre escola privada e pública, 
desse ponto de vista, é irrisória. Consiste apenas em que a primeira é paga 
em mensalidades por aqueles que a frequentam, a segunda em impostos 
pela multidão dos trabalhadores que não podem frequentá-la. Nenhuma 
delas presta serviço digno de ser pago, mas uma explora a sua própria 
clientela, a outra o restante da população. Se algumas pessoas ainda 
acreditam que esta última hipótese é a menos indecente das duas, isso só se 
explica pelo coeficiente de estupidez que adquiriram no curso da sua própria 
formação universitária. 


A honrosa folha de realizações de umas poucas escolas técnicas e 
científicas, especialmente militares, nada prova contra o que estou dizendo. 
Exatamente ao inverso: a desproporção entre essas ilhotas de sinceridade e o 
mar de fingimento que as cerca é tanta, que o sucesso da parte só torna 
ainda mais deprimente o fracasso do todo. 


Alguns de meus alunos, reconhecendo esse estado de coisas, não ousam 
porém admitir que tudo está perdido. Acreditam que vale a pena submeter- 
se ao massacre das suas inteligências durante alguns anos em troca de um 
emprego universitário que lhes permitirá, mais tarde, atuar dentro do 
próprio ventre do monstro e tentar reconduzi-lo a um comportamento 
decente. Assim, depois de alguns anos nos meus cursos, onde aprendem o 
que ninguém lhes ensinou nas instituições universitárias, voltam a alguma 
faculdade na esperança de que a educação que adquiriram comigo lhes dará 


forças para sair ilesos da frequentação diuturna desses templos da estupidez, 
ao ponto de um dia poderem lutar aí dentro por um ensino autêntico e um 
Brasil melhor. Estão iludidos. Nem eu mesmo sobreviveria a essa 
experiência. Entrar numa dessas instituições com o intuito de transformá-la 
numa universidade genuína é o mesmo que entrar numa jaula de leões na 
esperança de convertê-los ao vegetarianismo. 


A universidade brasileira não pode ser melhorada. Ela deve ser 
abandonada, desprezada, esquecida. A quase totalidade da produção 
intelectual mais alta neste país já vem de fora dessa instituição presunçosa, 
dispendiosa e inútil. Em filosofia isso é ainda mais visível do que em outros 
ramos da atividade intelectual. Mário Ferreira dos Santos, Vicente Ferreira 
da Silva, Vilém Flusser e o próprio Miguel Reale, malgrado seu cargo na 
Faculdade de Direito, jamais foram aceitos pelo establishment acadêmico 
que, ao mesmo tempo, admitia sua impotência de criar um só filósofo que 
fosse. Mas nos estudos literários é a mesma coisa. A crítica literária 
brasileira definhou, secou e morreu sem deixar herdeiros a partir do instante 
em que a presunção universitária houve por bem apropriar-se dela, 
gabando-se de substituir o império da ciência ao reino do “amadorismo”. 


Nas ciências sociais, a marginalização de talentos fulgurantes como 
Gilberto Freyre, Oliveira Vianna e Guerreiro Ramos já basta para mostrar 
que a universidade brasileira já fez há tempos a opção preferencial pelos 
medíocres e lesados, que por força da sua própria inépcia cedem mais 
facilmente à chantagem dos superiores e à gritaria da massa militante. 


Está na hora de fazer com que a independência da vida do espírito em 
relação ao estamento burocrático universitário, já longamente praticada 
entre nós, seja assumida publicamente, ostentada como um orgulho e 
legitimada como um direito fundamental, do qual depende a própria 
sobrevivência da cultura brasileira. 


CAPÍTULO 5: 
DESINFORMAÇÃO E KGB NO BRASIL 


O MISTÉRIO DA KGB MENTAL 


BRASILEIRA* 


Trinta anos atrás, nenhum intelectual, político ou líder empresarial 
brasileiro seria cretino o bastante para aceitar a mídia popular como sua 
principal fonte de informações. A base da nossa dieta de fatos eram os 
livros, as revistas especializadas, as investigações diretas em arquivos e 
documentos. Os jornais eram apenas artigo de consumo, material 
secundário de valor relativo ou duvidoso. Rádio só servia para a previsão do 
tempo. Televisão era para empregadinhas domésticas. No mínimo, havia 
sempre a diferença entre informação genuína e sua versão pasteurizada para 
o gosto do povão. Hoje, fico besta de ver a confiança total, a credulidade 
beócia com que homens letrados de primeiro escalão tomam os jornais e a 
Tv como base de sua visão do mundo, chegando a pôr em dúvida qualquer 
dado de fonte primária que não tenha sido referendado pela Folha ou pelo 
Jornal Nacional. 


Uma vez, discutindo com um militar de alta patente que, para cúmulo, 
tinha sido oficial de informações, lhe perguntei se tinha lido tais ou quais 
livros, básicos para o assunto que estávamos debatendo. Não, ele não lera 
nenhum. “Então de onde o senhor tira suas informações?” perguntei. E ele, 
com a cara mais bisonha: “Eu leio jornal, uai”. Uai digo eu. Sou mesmo o 
remanescente de uma raça extinta. Não é à toa que o meu nome, de origem 
norueguesa, quer dizer “sobrevivente”. Com frequência sinto que já morri, 
que minha alma atravessou os mundos, que voltei do além e estou tentando 
conversar com indiozinhos recém-nascidos, ainda perdidos no seu 
acanhado ambiente terrestre, persuadidos de que a floresta é o cosmos. 


Quando você abre a seção de opiniões de um jornal, ou mesmo a parte 
cultural, não encontra nada ali que não seja a tradução, em idéias — ou 
arremedos de idéias —, do universo de fatos que consta nas páginas 
noticiosas do mesmo jornal; e, quando lê as notícias, elas confirmam essas 
mesmas opiniões. Nas universidades, nas entrevistas de Tv, nos debates do 
Parlamento, nada se ouve que não seja a ampliação, ou melhor, o inchaço 
vegetativo desse material. É tudo uma redundância perfeita, circular, 
fechada, repetitiva e eternamente autofágica. Qualquer novidade autêntica, 
qualquer elemento de fora que ali se introduza é expelido por um batalhão 
de anticorpos que o devolvem às trevas da inexistência. Ninguém sabe de 
nada que os outros já não saibam. Ninguém diz nada que os outros já não 
tenham dito ou estejam ansiosos para dizer. Curiosamente, para quem vive 
dentro dessa atmosfera, a rarefação mesma do seu conteúdo é fonte de uma 
tremenda sensação de segurança. A ignorância geral confirma as 
ignorâncias individuais, que por sua vez a confirmam de volta, produzindo 
uma impressão de generalizada onissapiência. Daí esse fenômeno 
impressionante, tipicamente brasileiro, do qual não se encontra similar no 
mundo: o intelectual acadêmico radicalmente apedeuta, semi-analfabeto, 
ignorante até do idioma, que é consultado sobre mil e um assuntos, faz 
discípulos e se torna uma referência indispensável, um maítre à penser, um 
guru. 


É claro que as coisas se passam de modo diverso nos EUA. Aqui as revistas 
de opinião e análise são tantas que até os comentaristas de Tv têm de se 
manter mais ou menos no nível delas ou ser desmoralizados pelo primeiro 
entrevistado. E mesmo os políticos que têm interesse em reforçar o prestígio 
da grande mídia para ser em troca reforçados por ela sabem que é tudo um 
teatro. Uma coisa é gostar de aparecer no New York Times, outra coisa é 
tomar decisões com base no que ele publica. E a fiscalização em cima da 
grande mídia é tão cerrada, que ninguém acima do nível médio da 
população vai acreditar no que sai num jornal ou noticiário de TV sem 
primeiro conferir a palavra dele com a de seus respectivos sites de media 
watch. O decréscimo irrefreável na tiragem dos grandes jornais, paralelo ao 
crescimento do jornalismo eletrônico, não reflete só uma mudança 
tecnológica, mas a preferência inevitável dada ao meio que permite a mais 
rápida comparação de uma variedade de fontes e suas respectivas análises. 


Na tela do computador você pode ler uma notícia em quinze versões 
diferentes em questão de minutos. Nem mesmo a televisão permite isso: os 
noticiários televisivos não são sincronizados, e quando o são você não pode 
assistir a vários deles ao mesmo tempo sem perder nada. No computador 
você vai e volta entre dez, vinte, trinta páginas de notícias, captando 
rapidamente a pluralidade das versões e dos enfoques. Daí a tendência da 
mídia impressa de apostar cada vez mais nos artigos longos, de análise, cuja 
leitura é mais fácil no papel do que na tela (o que não impede que sejam 
também reproduzidos simultaneamente na internet), ou então nas colunas 
diárias, ou semidiárias, onde o leitor se acostuma à voz e ao tom dos seus 
articulistas preferidos (digo voz porque muitas colunas são lidas também no 
rádio). E esses colunistas são em geral ótimos, dominadores perfeitos da 
língua inglesa, escritores na acepção plena do termo, sempre trazendo 
alguma novidade que pelo menos infunde vida na discussão geral. 


No Brasil, ao contrário, estes artigos de página inteira do Diário do 
Comércio são exceções notáveis. No geral predomina cada vez mais o 
jornalismo em pílulas, fragmentos minimalistas comprimidos nas 
dimensões apropriadas a um público para o qual a leitura é um suplício (e 
do qual o modelo supremo, declarado e confesso, é o próprio presidente da 
República). Nesse recinto exíguo, não há espaço para você provar nada — o 
máximo que se pode é resumir uma opinião solta, isolada, desprovida da 
menor justificação: acho isto, acho aquilo, gosto de tal coisa, odeio tal outra. 
E ponto final. A idéia de demonstração, de investigação, de prova e 
contraprova, já desapareceu da cabeça do público ao ponto de qualquer 
tentativa de argumento mais longo parecer embromação ou pedantismo. 
Quando se contesta alguma coisa, são apenas preferências, um “adoro” 
oposto a um “abomino” ou vice-versa, ou então pontos de detalhe, sem 
relevância para a discussão central. Aliás não há nenhuma discussão central. 
O que há é apenas troca de afeições e desafeições na periferia do mundo. 


O pior é que, quando tento explicar isso aos americanos, eles não 
entendem. Eles só concebem duas coisas: ou uma mídia amputada, 
manietada e uniformizada pela censura oficial, ou a profusão variada de 
pontos de vista que se vê numa democracia normal. Não atinam que num 
país possa haver tantos jornais, tantas revistas, tantos canais de Tv, tantas 


universidades, tantos sites de jornalismo eletrônico, e nenhuma discussão 
efetiva. Quando digo que no Brasil não só a opinião divergente é 
marginalizada, mas as provas que fundamentam a divergência são expulsas 
da discussão, eles me perguntam se há uma KGB controlando tudo. Quando 
informo que não, eles já não sabem mais do que estou falando. O puro 
poder da burrice, a ditadura espontânea da ignorância auto-satisfeita, está 
aquém da sua imaginação. A KGB mental brasileira não pode existir no 
mundo conhecido: só no Planeta Brasil. É um mistério cósmico 
incompreensível. 


A Folha de São Paulo é um gordo panfleto pró-comunista, mentiroso até à 
alucinação. Só leio essa porcaria para avaliar diariamente os progressos da 
mendacidade nacional, o crescimento canceroso da sem-vergonhice 
intelectual brasileira. Quando esse jornal choraminga que seus direitos 
foram violados por agentes do governo, ele se esquece de todos os serviços 
que ele próprio vem prestando à instalação de uma ditadura comunista no 
país, mediante a difamação incessante de todo anticomunismo e a omissão 
sistemática de notícias que possam levar o leitor a perceber as coisas com 
suas devidas proporções. 


O sr. Otávio Frias Filho parece querer o comunismo para todo mundo e o 
capitalismo só para ele. Talvez ache possível tornar comunista o Brasil 
inteiro e conservar uma ilha de liberdade de mercado na Alameda Barão de 
Limeira. 


Várias vezes por semana, seu jornal feito por e para meninos pó-de-arroz 
vem com algum novo escândalo antimilitar ou anti-americano. Sempre e 
invariavelmente é mentira. Ou é mentira substantiva, alteração material dos 
fatos, ou é mentira qualitativa, isto é, modificação das proporções e 
perspectivas. Neste último caso está a notícia alardeada naquele tom de 
indignação que já se tornou no Brasil a carteirinha oficial do sindicato dos 


virtuosos: 


Documentos secretos da diplomacia americana só agora revelados 
mostram que o governo Richard Nixon (1969-74) sabia da tortura no 
Brasil em 1973-74. O embaixador dos EUA em Brasília, John 


Crimmins, sugeriu que Nixon não cortasse créditos ao Brasil como 
retaliação aos abusos. Isso poderia atrapalhar a estratégia de 
“influenciar a política brasileira” e a venda de armas ao país. O 
embaixador [...] recomendou que o governo Nixon não usasse contra 
o governo brasileiro o art. 32 da Lei de Assistência ao Estrangeiro, 
embora o próprio relatório reconhecesse que isso era legalmente 
possível. Por essa regra, os EUA poderiam cortar créditos financeiros 
ao Brasil em retaliação a supostos abusos contra direitos humanos 
[...]. A pressão americana contrária aos abusos só passou a ocorrer na 


administração de Jimmy Carter (1977-1981). 


Quer dizer: o malvado governo americano poderia amarrar as mãos dos 
torturadores brasileiros, mas se recusou a fazê-lo porque estava mais 
interessado em ganhar dinheiro vendendo armas para eles. 


Para começar, a Folha assume como verdade objetiva os números 
fornecidos pelas entidades pró-comunistas (376 mortos), mas atribui aos 
“críticos dos grupos de esquerda” a contagem das vítimas do terrorismo. E 
fornece o número total dos comunistas mortos ao longo de todo o tempo da 
ditadura, mas pára a contagem de suas vítimas em 1974, obtendo 119 
cadáveres. Na lista dos esquerdistas, não faz a distinção entre os que 
morreram em tiroteios, em acidentes ou assassinados nas prisões, dando 
portanto a impressão de que todos foram objetos inermes da violência 
estatal. Ao falar das vítimas dos comunistas, nem de longe menciona casos 
como o do tenente Alberto Mendes Júnior e dos militantes condenados 
como “traidores”, que morreram amarrados. A impressão que fica é que 
jovens idealistas de esquerda lutavam nas ruas, de peito aberto, enquanto o 
governo covarde, escondido em porões sinistros, se ocupava sobretudo de 
maltratar gente desarmada. Isso não é jornalismo: é novela da Globo, é 
construção ficcional, é mito. 


Como invariavelmente acontece, as instituições fornecedoras de dados 
sobre os mortos da ditadura são apresentadas como entidades religiosas, 
culturais ou de direitos humanos, sem qualquer alusão à sua identidade 
ideológica mesmo quando são abertamente partidárias e militantes, ao passo 


que as fontes de informações sobre vítimas do terrorismo são mostradas 


pela cor ideológica, mesmo quando não têm nenhuma atividade política. O 
leitor sai acreditando que tudo o que se diz contra a ditadura vem de fontes 
neutras, imparciais e idôneas, ao passo que toda acusação aos comunistas 
vem com a marca do viés ideológico. É a exata inversão da realidade. 


A avaliação quantitativa também é sempre errada. À luz do senso das 
proporções, 376 baixas ao longo de vinte anos de combates com um governo 
militar num país de extensões continentais são um número incrivelmente 
modesto, não só em comparação com qualquer guerrilha do mundo, mas 
em comparação com a repressão cubana à população desarmada. Fidel 
Castro matava essa quantidade de pessoas a cada dois meses, aliás com a 
ajuda dos terroristas brasileiros, que nunca viram nisso nada de mau. Não 
convém esquecer que a ditadura nacional não fez mais de dois mil 
prisioneiros políticos ao longo de duas décadas, enquanto Cuba, com uma 
população muito menor que a do Brasil, chegou a ter cem mil 
simultaneamente. Antes de fingir escândalo ante os números da repressão 
no Brasil, a Folha deveria considerar a alternativa que os terroristas 
ofereciam. A alternativa democrática inexistia. A luta era entre a ditadura 
mais sangúinária do continente, que financiava e coordenava as guerrilhas 
desde Havana, e um governo autoritário improvisado para deter, com a 
menor violência possível, a ascensão comunista decidida a matar um 
número ilimitado de pessoas “hasta la victoria siempre”. 


A matéria também não fornece os pontos de comparação necessários para 
dar aos fatos a sua significação devida. Os EUA jamais cortaram créditos para 
a URSS ou a China, onde os prisioneiros desarmados que sofriam tortura e 
homicídio estatal se contavam aos milhões. Por que deveria fazê-lo no caso 
de um país onde as supostas vítimas não passavam de algumas dezenas, 
sendo a quase totalidade deles terroristas surpreendidos em plena ação 
homicida? A perspectiva histórica dos fatos também é totalmente falsificada. 
A impressão transmitida ao leitor é que o governo de Washington, 
controlador onipotente da ditadura brasileira, não fez o que podia para 
refrear a violência de seus paus-mandados locais, prontos a ceder à primeira 
ameaça de sanções comerciais. Na verdade, o prestígio americano ante o 
governo de Brasília estava num dos pontos mais baixos da sua história. Por 
iniciativa do chanceler Azeredo da Silveira, um esquerdista histórico, os 


altos postos do Itamaraty foram todos preenchidos por simpatizantes 
comunistas — logo apelidados significativamente de “barbudinhos” pelos 
seus colegas, numa alusão direta à pletora de barbas por fazer na elite 
revolucionária cubana. O presidente Geisel, ansioso por marcar uma 
diferença, tendia nitidamente a uma política terceiro-mundista e 
antiamericana, aproximando-se da China, dando preferência à Alemanha 
como fornecedora de materiais para a construção da malfadada usina 
nuclear de Angra dos Reis e, para cúmulo, fornecendo armas e dinheiro para 
ajudar Cuba a invadir Angola — a decisão mais hostil aos EUA já tomada por 
um presidente brasileiro antes ou depois disso, perto da qual as bravatas 
“nacionalistas” de Jânio Quadros e João Goulart se reduzem a meros puns 
diplomáticos. Sanções comerciais, aquela altura, soariam como provocações 
intoleráveis. Longe de refrear a violência estatal, só criariam ainda mais 
hostilidade para com os EUA. Nenhum governo do mundo correria esse 
risco para defender algumas dúzias de indivíduos, aliás seus inimigos. A 
impressão de escândalo moral que a Folha quer criar em torno das 
mensagens do embaixador Crimmins é inteiramente forçada e artificiosa. 


Quanto à venda de armas para o Brasil, que a Folha apresenta como o 
motivo interesseiro por trás da decisão americana de não interferir na 
situação local, é preciso ser muito idiota para acreditar que ela tivesse 
grande valor comercial para os EUA, ao ponto de determinar decisões 
diplomáticas por mero desejo de dinheiro. Esse comércio era importante 
porque, àquela altura, era o último ponto de contato onde o governo 
americano e os militares brasileiros tinham interesses comuns, sendo 
absolutamente necessário preservá-lo como base para uma possível 
reconstrução das boas relações entre os dois países. Qualquer embaixador 
com QI superior a 12 recomendaria a seu governo o que Crimmins 
recomendou a Nixon. Tentar enxergar aí motivos de cobiça é malícia pueril, 
o equivalente folhístico da inteligência. 


E Jimmy Carter não pressionou as autoridades brasileiras por estar 
sinceramente preocupado com os direitos humanos. Ele sempre foi um 
protetor de ditadores comunistas sangúinários. O que ele quis impedir foi a 
total derrota da guerrilha latino-americana, que, graças a ele, sobreviveu ao 
período de repressão e floresceu ilimitadamente nas décadas seguintes, 


acabando por criar a maior força militar latino-americana e elevar-se à 
condição de dominadora monopolística do tráfico de drogas no continente 
com a ajuda do Plano Colômbia de Bill Clinton. 


O QUE É DESINFORMAÇÃO”? 


Se o público brasileiro não adquirir rapidamente os conhecimentos básicos 
que o habilitem a reconhecer operações de desinformação pelo menos 
elementares, toda a nossa imprensa, toda a nossa classe política e até oficiais 
das Forças Armadas podem se transformar, a curtíssimo prazo, em inermes 
e tolos agentes desinformadores a serviço da revolução comunista na 
América Latina. 


A maior parte das nossas classes letradas não sabe sequer o que é 
desinformação. Imagina que é apenas informação falsa para fins gerais de 
propaganda. Ignora por completo que se trata de ações perfeitamente 
calculadas em vista de um fim, e que em noventa por cento dos casos esse 
fim não é influenciar as multidões, mas atingir alvos muito determinados — 
governantes, grandes empresários, comandos militares — para induzi-los a 
decisões estratégicas prejudiciais a seus próprios interesses e aos de seu país. 
A desinformação-propaganda lida apenas com dados políticos ao alcance do 
povo. A desinformação de alto nível falseia informações especializadas e 
técnicas de relevância incomparavelmente maior. 


O uso de informações falseadas é conhecido nas artes militares desde que o 
mundo é mundo. “A arte da guerra consiste substancialmente de engodo”, 
dizia Sun-Tzu no século v a. C. Exemplos de informação falsa usada fora do 
campo militar estrito aparecem, aqui e ali, na história mundial. 


Calúnias contra judeus e protestantes nos países católicos, contra os 
católicos e judeus nos países protestantes foram muitas vezes premeditadas 
para justificar perseguições. Os revolucionários de 1789 montaram uma 
verdadeira indústria de informações falsas para jogar a opinião pública 
contra o rei e, depois, para induzi-la a apoiar as medidas tirânicas do 


governo revolucionário. O exemplo mais célebre foi a “Grande Peur” o 
“Grande Medo”: informações alarmistas espalhadas pelo governo, que, 
anunciando o iminente retorno das tropas reais — impossível, àquela altura 
— desencadeavam explosões de violência popular contra os suspeitos de 
monarquismo; explosões que em seguida o próprio governo mandava a 
polícia controlar, brilhando no fim com a auréola de pacificador. A história 
das revoluções é a história da mentira. 


Mas tudo isso ainda não era desinformação. Invenção pessoal de Lenin, a 
desinformação (desinformátsia) consiste em estender sistematicamente o 
uso da técnica militar de informação falseada para o campo mais geral da 
estratégia política, cultural, educacional etc., ou seja, em fazer do engodo, 
que era a base da arte guerreira apenas, o fundamento de toda ação 
governamental e, portanto, um instrumento de engenharia social e política. 
Isso transformava a convivência humana inteira numa guerra — numa 
guerra integral e permanente. Quando Hitler usou pela primeira vez, em 
1939, a expressão “guerra total” para designar um tipo moderno de guerra 
que não envolvia apenas os políticos e militares, mas toda a sociedade, a 
realidade da coisa já existia desde 1917 na Rússia, mesmo sem combates 
contra um inimigo externo: o socialismo é a guerra civil total e permanente. 


No governo de Lenin, a desinformação era também a regra geral da 
política externa. A famosa abertura econômica, planejada como etapa 
dialética de uma iminente estatização total, foi anunciada como sinal de um 
promissor abrandamento do rigor revolucionário, não só para atrair os 
capitalistas, mas para dissuadir os governos ocidentais de apoiar qualquer 
esforço contra-revolucionário. Assim, muitos líderes exilados, desamparados 
pelos países que os abrigavam e iludidos pela falsa promessa de 
democratização na Rússia, voltaram à pátria conforme calculado e, 
obviamente, foram fuzilados no ato. Dos que não voltaram, muitos foram 
mortos no próprio local de exílio por agentes da Tcheka, a futura KGB. 


O uso da informação traiçoeira nessa escala era uma novidade absoluta na 
política mundial. Para fazer idéia de quanto as potências ocidentais estavam 
despreparadas para isso, basta saber que os EUA não tiveram um serviço 
secreto regular para operar no exterior em tempo de paz senão às vésperas 


da 11 Guerra Mundial. Outro ponto de comparação: a “ofensiva cultural” 
soviética — sedução e compra de consciências nas altas esferas intelectuais e 
no show business — começou já nos anos 20. A CIA não reagiu com 
iniciativa semelhante senão na década de 50 — e foi logo barrada pela 
gritaria geral da mídia contra a “histeria anticomunista”. 


Não obstante a abjeta inermidade das potências ocidentais ante a 
Revolução Russa, o governo leninista mantinha o povo em sobressalto, 
alardeando que milhares de agentes secretos estrangeiros estavam em solo 
russo armando a contra-revolução. Um dos raros agentes que 
comprovadamente estavam lá era o inglês Sidney Reilly, um informante 
mitômano que o Foreign Office considerava pouquíssimo confiável, e do 
qual a propaganda soviética fez o mentor supremo da iminente invasão 
estrangeira que, evidentemente, nunca aconteceu. Para avaliar o alcance dos 
efeitos da desinformação soviética, basta notar que até a década de 70 o livro 
de Michael Sayers e Albert E. Kahn, A grande conspiração, inspirado no 
alarmismo leninista de 1917, ainda circulava em tradução brasileira como 
obra séria, com a chancela de uma grande editora. Diante de casos como 
esse, de autodesinformação residual espontânea, não espanta que os 
soviéticos tivessem em baixíssima conta a inteligência dos brasileiros, 
principalmente comunistas. 


Operações de desinformação em larga escala só são possíveis para um 
regime totalitário, com o controle estatal dos meios de difusão, ou para um 
partido clandestino com poder de vida e morte sobre seus militantes. 
Qualquer tentativa similar em ambiente democrático esbarra na fiscalização 
da imprensa e do legislativo. Não há, pois, equivalente ocidental da 
desinformação soviética. Um governo pode, é claro, fazer propaganda 
enganosa, mas não pode fazer desinformação porque lhe faltam os meios 
para o domínio calculado dos efeitos, que é precisamente o que distingue a 
técnica leninista. Inversa e complementarmente, a liberdade de informação 
nos países democráticos sempre foi de uma utilidade formidável para a 
desinformação soviética, não só pelo contínuo vazamento de informações 
secretas do governo para a imprensa, mas também pela facilidade de 
divulgar informações falsas pela mídia ávida de denúncias e escândalos. O 
célebre general armênio Ivan I. Agayants, por muitas décadas chefe do 


departamento de desinformação da KGB, chegava a ficar espantado ante a 
facilidade de plantar mentiras na imprensa norte-americana. Espantado e 
grato. Ele dizia: “Se os americanos não tivessem a liberdade de imprensa, eu 
a inventaria para eles”. 


NB: Este assunto continua no artigo da semana que vem. Por enquanto, vão 
apenas tratando de conjecturar, se quiserem, o seguinte: quantos técnicos 
em desinformação, que aprenderam em Cuba sob a orientação da KGB, são 
hoje “formadores de opinião” no Brasil? 


DESINFORMAÇÃO TOTAL 


Tão logo a existência da desinformação soviética foi divulgada no Ocidente, 
a intelectualidade esquerdista mobilizou-se em escala mundial para diluir o 
sentido técnico da palavra e atribuir a governos ocidentais a prática 
costumeira de desinformação, como se algum deles tivesse um controle da 
mídia similar aquele de que desfrutavam os governos comunistas, controle 
absolutamente indispensável ao exercício da desinformátsia. 


Hoje a palavra é usada predominantemente no segundo sentido. No Brasil, 
não há um só leitor de jornais que não jure que George W. Bush manipulou 
a mídia na guerra do Iraque. E não há um só que perceba a simples 
impossibilidade física do que está dizendo. 


Quem quer que conheça algo da mídia dos EUA sabe de duas coisas: (a) 
todos os canais de TV e jornais de grande porte, com as únicas exceções da 
Fox e do Washington Times — o menor entre os grandes — são 
maciçamente pró-esquerdistas, anti-Israel e até antiamericanos; (b) a base de 
apoio a George W. Bush está nas estações de rádio — especialmente nos 
talkshows —, numa multidão inabarcável de pequenos jornais 
conservadores e sobretudo no jornalismo eletrônico. Dessas duas 
observações pode-se obter a compreensão de uma terceira: das duas 
correntes de opinião predominantes nos EUA, só uma tem repercussão no 
exterior. No Brasil, a visão que se tem da atualidade americana é moldada 


pelo material reproduzido do New York Times, do Washington Post, da CNN 
etc. Aqui não chega nada do que um americano diga em favor do seu 
próprio país. Mesmo sem contar as contribuições da esquerda tupiniquim 
(praticamente a totalidade da classe jornalística local), só isso já basta para 
explicar por que noventa por cento dos brasileiros são contra os EUA. E O 
ódio que sentem é tão intenso que, no instante mesmo em que ecoam 
servilmente o discurso anti-Bush da grande mídia americana, acreditam 
piamente que essa mídia é... um instrumento de propaganda a serviço do 
imperialismo ianque! O público brasileiro está sendo treinado para não 
perceber nem as fontes e nem o sentido de suas próprias opiniões. A mídia 
tornou-se aqui um instrumento perfeito de embotamento da consciência. 


Afinal, a desinformação não seria desinformação se não conseguisse 
camuflar sua própria existência. Mas a camuflagem total requer a 
onipresença. Só um adversário desprovido por completo de meios de 
expressão pode ser acusado verossimilmente de todos os crimes, até o de 
monopolizar os meios de expressão. É o milagre da “hegemonia” como 
definido por Antonio Gramsci: invisível por onipresença, a ideologia 
dominante dirige todos os ódios contra um inimigo cuja ausência mesma é 
usada como prova de uma onipresença dominadora, misteriosa e por isso 
mesmo supremamente abominável. O brasileiro de hoje odeia tanto mais a 
“propaganda americana” quanto menos enxerga sinais dela. 


De todos os feitos da desinformação nacional, porém, nenhum se iguala à 
exploração da revolta nacionalista contra a “ocupação da Amazônia”, Essa 
ocupação existe, mas o noticiário a respeito é invertido. Quem está metendo 
as patas na Amazônia são entidades pró-comunistas como o Conselho 
Mundial das Igrejas, as ONG's indigenistas protegidas pela ONU etc., cujos 
objetivos estratégicos no continente são pelo menos tão antiamericanos 
quanto os das FARC. Jornalistas cúmplices da operação conseguem camuflá- 
la por meio de arremedos de denúncias que, ressaltando a gravidade da 
invasão, ocultam a identidade de seus autores, fazendo-os passar por 
“imperialistas americanos”. 


Semelhante inversão só se conseguiu em outros países por pouco tempo e 
com objetivos limitados. O exemplo mais clássico foi a ofensiva do Tet, na 


guerra do Vietnã. Os vietcongues lançaram um ataque em massa e se deram 
muito mal. Suas tropas foram arrasadas. Perderam 50 mil homens e todos os 
objetivos conquistados. Só obtiveram sucesso num único lugar: invadiram a 
embaixada americana em Saigon durante algumas horas. O noticiário, 
porém, concentrou-se nesse detalhe visualmente impressionante, omitindo 
todo o resto e dando a impressão de que os vietcongues tinham vencido a 
guerra. A opinião pública acreditou, a popularidade do presidente Johnson 
despencou e a impressão de derrota dos EUA foi oficializada como derrota 
autêntica. O próprio general Giap admitiu que sua principal arma na guerra 
foi a mídia americana. 


À DESINFORMAÇÃO DA 


DESINFORMAÇÃO?? 


Quando o sentido das palavras se degrada, a realidade a que elas apontavam 
se torna invisível e em seu lugar entra algum estereótipo desprovido de 
substância, pura moeda de troco no comércio diário de bobagens, 
irrelevâncias e chavões. 


A palavra “desinformação”, cunhada pelo Estado-Maior alemão na 1 Guerra 

Mundial, surgiu como um termo técnico, designando as operações 
complexas — quase uma ciência exata — com que um serviço de 
inteligência buscava orientar e determinar, à distância, as decisões 
estratégicas e táticas de um governo adversário, assim levado a trabalhar 
pela sua própria destruição. 


Depois passou a designar meras campanhas de propaganda, destinadas a 
iludir, não os centros decisórios, mas o pobre eleitorado, o inerme zé- 
povinho, consumidor de flatulências dispendiosas e não raro letais. 


Hoje em dia serve para rotular qualquer afirmação que se deseje 
desmoralizar como inexata ou mentirosa. De instrumento de descrição 
científica, o termo rebaixou-se à categoria de insulto vulgar. 


Na mesma medida, as autênticas operações de desinformação, que entre os 
anos 50-60 chegaram a ser bem conhecidas e debatidas na mídia popular, 
desapareceram do horizonte de consciência do cidadão médio, e qualquer 
referência a elas é hoje instantaneamente rebatida com outro chavão cretino: 
“teoria da conspiração”. 


Com toda a evidência, o esvaziamento semântico de um termo científico 
importante contribuiu para aumentar consideravelmente a eficácia e o poder 
da autêntica desinformação, transformando a opinião pública num bloco 
maciço de resistência à verdade e facilitando a montagem de operações de 
ludíbrio geral que quatro ou cinco décadas atrás não enganariam a ninguém. 


Se o adágio esotérico de que o segredo se protege a si mesmo nem sempre é 
confiável, é fato que hoje toda operação de desinformação está bem 
º cc º - D e 
protegida sob camadas e camadas de “desinformação”, no sentido popular 
do termo. 


Somado ao fenômeno paralelo da concentração dos meios de comunicação 
nas mãos de um reduzido número de megaempresas, que torna o jornalismo 
mundial um primor de uniformidade servil, o sumiço da noção científica de 
desinformação mostra que nunca foi tão fácil manter populações inteiras na 
mais completa ignorância dos fatos essenciais, se não para sempre, ao menos 
pelo tempo necessário para que os planos criminosos mais mirabolantes e 
inverossímeis se realizem sem ter de enfrentar grandes obstáculos. A 
facilidade com que um bandidinho chinfrim chegou à presidência dos EUA 
com documentos falsos, apostando na obstinada recusa popular de 
investigar sua vida, é apenas o indício mais patético de quanto a espécie 
humana, nas últimas décadas, se tornou vulnerável à mentira e ao engodo. 


Curiosamente, mas não por coincidência, o fenômeno de embotamento 
semântico a que me refiro surgiu, ele mesmo, de uma operação de 
desinformação criada por um serviço secreto para ludibriar, não um 
governo adversário, mas o seu próprio governo. 


Quando nos anos 80 o desertor da KGB, Anatolyi Golytsin, revelou ao 
governo dos EUA o megaprojeto estratégico com que a KGB planejava 


consolidar seu poder e ampliar seu raio de ação em escala mundial por meio 
de um engodo denominado “perestroika” as implicações dessa informação 
eram óbvias e escandalosas: ela provava que os serviços de inteligência do 
Ocidente estavam enganados em praticamente tudo e que, movendo-se no 
escuro como cabras-cegas, vinham servindo de instrumentos inconscientes 
para a realização do mais ambicioso plano estratégico comunista de todos os 
tempos. 


Os fatos acabaram demonstrando que Golytsin estava certo em 
praticamente tudo (a própria cia reconhece que 96 por cento de suas 
previsões se realizaram), mas, na época, só uns poucos cérebros 
privilegiados, entre eles o do genial James Jesus Angleton, foram lúcidos o 
bastante para entender a importância salvadora da mensagem. A maioria 
reagiu na base do orgulho ferido, matando o carteiro. Angleton acabou 
demitido, sob pretextos diversos. J. Edgar Hoover, o todo-poderoso diretor 
do FBI, chamou Golytsin de “vigarista” e simplesmente rompeu as relações 
entre seu departamento e a cIa, instalando um desastroso bloqueio de 
informações no coração mesmo do sistema americano de segurança. 


O partido dos ressentidos, vitorioso na guerra contra Golytsin, agiu 
exatamente como a raposa na fábula das uvas. Para camuflar o vexame 
sofrido na competição com a KGB e exorcizar o temor de um corte geral de 
verbas e cabeças, passou a rebaixar a importância das operações de 
desinformação, rotulando-as de “mera propaganda”. Como parte da mesma 
reação, entrou a alardear triunfalmente a invulnerabilidade e onissapiência 
da espionagem por satélite, como se satélites pudessem ler intenções 
políticas nas cabeças dos dirigentes da KGB. 


Essa série de episódios deprimentes é narrada com detalhes no livro de 
Edward J. Epstein, Deception: The Invisible War between the KGB and the 
cia (Nova York, Simon & Schuster, 1989). O propósito do livro foi 
responder à pergunta: os EUA ainda são vulneráveis a uma macro-operação 
de desinformação montada pela KGB? A resposta de Epstein — vinte e dois 
anos atrás! — foi: Sim. 


Hoje, a KGB tem mais poder do que nunca, não só na Rússia 
masnomundointeiro,atravésdeumarededeempresas-laranja e quadrilhas 
mafiosas controladas diretamente do Kremlin, atuando no Ocidente e em 
toda parte sob uma variedade inabarcável de denominações e falsas 
identidades, enquanto a posição internacional e a capacidade defensiva dos 
EUA se debilitam a olhos vistos. Tal como Golytsin previu, a perestroika não 
mudou a estrutura de poder na Rússia, mas a salvou e fortaleceu, usando 
inclusive, como um de seus instrumentos, os próprios serviços de 
inteligência da nação adversária. 


Cada jornalista, cada professor, cada pretenso “especialista em política 
internacional” que continue usando o termo “desinformação” no seu sentido 
vulgarizado e encobrindo sob o rótulo de “teoria da conspiração” as 
operações reais de desinformação, é apenas, sabendo-o ou não, um agente a 
serviço da imbecilização universal, condição sine qua non do sucesso dos 
maus no mundo. 


DESINFORMAÇÃO COLOSSAL?º 


Outro dia assisti a uma conversa entre o sr. Alberto Dines e um grupo de 
jovens jornalistas paranaenses. Como falassem da autocensura, que o diretor 
do Observatório da Imprensa dizia considerar a mais tenebrosa doença do 
jornalismo, notei que nem ele nem seus interlocutores mencionavam aquele 
que é, numa escala estritamente objetiva, o mais duradouro e mais vasto 
fenômeno de ocultação de informações essenciais já registrado na história 
da mídia ocidental. 


Refiro-me, é claro, ao Foro de São Paulo. Uma entidade existente há 
quatorze anos, fundada por dois pop stars do esquerdismo mundial — Lula 
e Fidel Castro — e integrada por mais de oitenta partidos e movimentos, já 
é, só por essas características, a mais importante organização política do 
continente. Quando, porém, a leitura de suas resoluções nos revela que têm 
poder decisório, que coordenam numa estratégia unificada as ações de todas 
as entidades filiadas e que entre estas últimas se contam partidos legais 


como o PT ou o PPs, quadrilhas de narcotraficantes como as FARC ou de 
sequestradores como o MIR chileno e até entidades juridicamente 
indefiníveis como o MST, então se torna claro que estamos diante de um 
poder descomunal, cuja atuação de conjunto, permanecendo totalmente 
desconhecida do público e de seus eventuais adversários, só pode se 
defrontar com resistências avulsas, esfareladas, cegas e, é claro, 
miseravelmente impotentes para fazer face a um desafio dessas dimensões. 
O tamanho do monstro e o privilégio da invisibilidade que a mídia lhe 
garante fazem de toda a política continental e especialmente nacional um 
jogo de cartas marcadas, com resultado previsto e inescapável. 


Em outros países da AL, a informação circula e vai-se formando, aos 
poucos, alguma consciência da situação. No Brasil, fora desta coluna e de 
alguns sites da internet, só o jornalista Boris Casoy tocou no assunto, 
fazendo ao então candidato presidencial Luiz Inácio Lula da Silva uma 
pergunta sobre as ligações PT-FARC, a qual foi respondida com uma 
solicitação gentil de que calasse a boca. A mídia nacional inteira atendeu e 
continua atendendo. Quando até mesmo profissionais soi disant 
preocupados com a liberdade de imprensa conservam ritualmente um 
silêncio obsequioso, preferindo brincar de Poliana com as virtudes róseas da 
democracia brasileira ou desviar as atenções dos leitores para 
abusosmiúdoselaterais,entãoéquejásepassoudamera“auto-censura” inibição 
forçada pelo medo, à cumplicidade ativa, ao colaboracionismo voluntário, à 
desinformação consciente. 


Se, entre os jornalistas, nenhum se queixa de não poder falar do Foro de 
São Paulo, é porque, de fato, nenhum deseja fazê-lo. A completa ocultação 
do estado de coisas ao conhecimento da opinião pública não é, para eles, 
uma situação constrangedora, mas o exercício normal do que entendem por 
liberdade de imprensa: a liberdade de usar a imprensa, sem obstáculos nem 
contestações, como instrumento de desinformação a serviço da estratégia 
esquerdista de dominação continental. Dominação que, é claro, sendo 
exercida em parceria por eles próprios, não lhes pesa em nada e não lhes 
parece nem um pouco antidemocrática. 


Ao longo de quatro décadas, foram preparados para isso, dessensibilizados 
moralmente, padronizados intelectualmente e adestrados na técnica do 
auto-engano em faculdades de jornalismo que não admitiam outra ciência 
senão a dos Bourdieus, dos Foucaults, dos Gramscis e da Escola de 
Frankfurt. 


Renegar o pacto de cumplicidade geral, devolver à imprensa a sua missão 
de informar o público, está acima de suas possibilidades. Nenhum ser 
humano deseja a verdade, quando ela se volta contra toda a cultura que o 
criou e que é, para ele, a matriz mesma da sua humanidade. O instinto de 
autodefesa tribal exige a abdicação completa da consciência moral pessoal, 
oferecendo em troca um reconfortante sentimento de “participação”. 


CENSURA E DESINFORMAÇÃO”! 


Quantas reportagens o prezado leitor leu na imprensa ou viu na TV, ao 
longo dos últimos vinte anos, sobre esquerdistas mortos pelos governos 
militares? Quantas sobre os homicídios cometidos pelas organizações de 
esquerda? Quantas sobre a revolução comunista já em plena realização em 
março de 1964, que uma reação oportuna fez abortar? Basta o leitor 
responder a essas perguntas com dados exatos, e terá uma idéia do que é 
bloqueio de informações. Sim, o controle que a esquerda exerce sobre os 
meios de comunicação no Brasil já não pode ser chamado de 
“patrulhamento” porque patrulhar é vigiar homens livres. Os poucos liberais 
e conservadores que ainda restam na nossa imprensa são prisioneiros. Não 
estão sob a vigilância de “patrulhas” Estão sob a guarda de carcereiros. 
Ainda podem se mover, mas seu espaço é controlado para não ultrapassar 
uma área mínima, calculada na medida justa para dar uma impressão de 
democracia. E devem se restringir a áreas seletas, especialmente à seção 
editorial e aos comentários econômicos, só lidos por uma elite. O noticiário, 
que atinge a massa dos leitores, é zona proibida. A seleção é extremamente 
inteligente: os direitistas podem ter “opiniões”; a seleção dos “fatos” fica com 
a esquerda. 


Tão completo e inquestionado é o domínio que ela aí exerce, que, com a 
maior desenvoltura, pode passar da seleção à invenção sem sentir o menor 
escrúpulo de consciência ou o menor temor de ser desmascarada. 


Outro dia, ouvi, num programa de Tv que se dava ares de reconstituição 
histórica, a informação de que no governo militar a censura mudou para 
mais tarde o horário da novela Sangue do meu sangue porque ela tratava da 
luta abolicionista. 


Isso dito assim, na lata, com uma prodigiosa cara de pau. 


Mas a sucessão de lendas macabras que faz as vezes de “História” daquele 
período é tão caudalosa, a expressão de seriedade com que renomados 
professores repetem essas fábulas é tão convincente, e sobretudo o silêncio 
daqueles que conhecem os fatos é tão geral e profundo, que é bem possível 
que a população, reduzida à mais inerme sonsice por esse massacre 
midiático, chegue mesmo a acreditar que os militares de 1964, além de 
assassinos, sádicos, torturadores, ladrões e vendidos ao imperialismo, eram 
também escravagistas. 


Diariamente, dez ou vinte mensagens desse tipo são enxertadas na 
programação de vários canais. “Enxertadas” é a palavra. São sempre frases 
breves, com aparência de casuais, inseridas no curso de alguma fala sobre 
assunto diverso, de modo a captar não a atenção do espectador, mas, 
precisamente, a sua desatenção. Não visam a produzir a aquisição consciente 
de uma informação, mas a absorção inconsciente de um hábito. Não se 
incorporam ao acervo de conhecimentos do espectador, mas à programação 
de suas reações impensadas, que, por isto mesmo, ele acaba sentindo como 
as mais livres e espontâneas. 


Não menos perversa do que a ocultação completa ou do que a insinuação 
velada é a pseudodivulgação, que noticia um fato de modo a 
propositadamente evitar que chame a atenção. Esta notícia, por exemplo, 
que normalmente deveria suscitar debates e novas investigações, saiu num 
canto de página, como que para encerrar o assunto: 


Cuba treinou 202 brasileiros, diz Exército. 


Mário Magalhães” 


O governo de Cuba promoveu, de 1965 a 1971, treinamento de 
guerrilha para no mínimo 202 militantes de esquerda brasileiros. 


Eles fizeram cursos — de três meses a um ano de duração — de 
guerrilha rural e urbana, fotografia, imprensa, enfermagem, 
inteligência, instruções revolucionárias e explosivos. 


Num programa padrão de seis meses, eram dadas aulas de fabricação 
de bombas caseiras, uso de armas, sabotagem, camuflagem e outras 
técnicas de ações clandestinas na cidade e no campo. 


Ao voltar, os brasileiros recebiam um kit dos cubanos com US$ 1.000, 
roupas e orientações para contatar companheiros no Brasil. Havia dez 
instrutores militares principais. 


As informações constam do álbum Cursos realizados em Cuba, 
documento confidencial distribuído para órgãos de repressão política 
em 21 de novembro de 1972 pelo Comando do 1º Exército. O álbum, 
com 107 páginas, foi encontrado pela Folha no Arquivo Público do 
Estado do Rio. 


As fontes aparentes são depoimentos de guerrilheiros depois presos 
no Brasil — não é citada a tortura, então disseminada — e agentes 
infiltrados que cursaram a “escola” cubana. 


De acordo com o Exército, outros 43 brasileiros podem ter recebido, 
no período 1965-71, formação militar do governo comunista de Fidel 
Castro. 


O objetivo era prepará-los para a luta armada contra o regime militar 
brasileiro (1964-85). Não deu certo. 


Da lista elaborada pelo Exército, há pelo menos três militantes que 
hoje são parlamentares: os deputados federais José Dirceu (PT-SP) e 


Fernando Gabeira (Pv-RJ) e o deputado estadual do Rio, Carlos Minc 
(PT). 


Dirceu integrou o Molipo (Movimento de Libertação Popular). 
Gabeira, o MR-8 (Movimento Revolucionário 8 de Outubro). Minc, a 
Var-Palmares (Vanguarda Armada Revolucionária — Palmares) e a 
VPR. 


Atualmente, os três são tidos como “moderados” pela esquerda mais 
radical. 


O documento de novembro de 1972 é o mais extenso e detalhado já 
conhecido sobre cursos para os brasileiros em Cuba. 


As organizações guerrilheiras tinham informações fragmentadas, não 
de conjunto, por isso seus sobreviventes não sabem exatamente 
quantos foram treinados -estimam de 200 a 300. China e países do 
Leste Europeu também treinaram brasileiros. 


O governo cubano, por seu turno, caso mantenha arquivos sobre a 
preparação de militantes estrangeiros para atuação armada no 
exterior, guarda segredo até hoje. A Embaixada de Cuba em Brasília 
não respondeu ao questionário sobre o tema encaminhado pela 
Folha. 


Por enquanto, a melhor fonte documental para conhecer esse capítulo 
de um dos períodos mais conturbados na história republicana 
brasileira são alguns relatórios de quem combatia os guerrilheiros 
treinados em Cuba. 


Assim um jornal resguarda sua imagem de imparcialidade, ao mesmo 
tempo que contribui decisivamente para que só a voz de um dos lados seja 
ouvida. Por que a Operação Condor, tão logo desentranhada dos arquivos, 
desperta um escândalo nacional, e logo depois a notícia da interferência 
cubana que a provocou é publicada discretamente, sem comentários e sem o 
menor eco nos programas de Tv, nos meios intelectuais, no próprio 
governo? A resposta é simples: após quarenta anos seguidos de “trabalho de 


base” nas redações, sem encontrar a menor resistência, os comunistas 
conseguiram impor seus critérios ideológicos como se fossem a única 
norma existente, a única norma possível do bom jornalismo. Hoje em dia, 
milhares de jornalistas que de comunistas não têm nada subscreveriam a 
seguinte declaração: “A missão da imprensa é minar, pela crítica, as 
instituições vigentes” — sem saber que a frase é de Karl Marx e que ela não é 
uma receita para fazer jornalismo e sim para fazer uma revolução 
comunista. 


r 


A característica mais notável do atual jornalismo brasileiro é a troca 
progressiva da informação pela desinformação sistemática. 


O termo desinformação surgiu pela primeira vez em língua russa: 
desinformátsia. É termo técnico concebido pelo Comintern — o comando 
do movimento comunista internacional — para designar o uso sistemático 
de informações falsas como instrumento de desestabilização de regimes 
políticos. 


O objetivo central da desinformação é produzir o completo descrédito das 
instituições, induzindo a opinião pública a transferir aos agentes da 
desinformação a confiança que normalmente depositaria no Estado, nas leis 
e nos costumes tradicionais. O processo é bem conhecido e já foi descrito 
em muitos livros, por exemplo o clássico de Roger Mucchielli, La Subversion 
(Paris, Bordas, 1971) e o Tratado de desinformação de Vladimir Volkoff 
(publicado originalmente em francês pelas Éditions du Rocher, mas do qual 
só tenho em mãos a tradução romena, Tratat de Dezinformare: De la Calul 
Troian la Internet, trad. Mihnea Columbeanu, Bucuresti, Antet, s/d). 


O Petit Robert define desinformação como “o uso de técnicas de 
informação, notadamente de informação de massa, para induzir em erro, 
ocultar ou travestir os fatos”. Desinformar, segundo o mesmo dicionário, é 
“informar de maneira a ocultar determinados fatos ou a falsificá-los”. Mas a 
palavra não apareceu em línguas ocidentais antes de 1972, quando o 
Chambers Twentieth Century Dictionary, publicado em Londres, traduziu 
desinformátsia como “deliberate leakage of misleading information”. 


A desinformátsia não apareceu de repente, mas teve antecedentes 
milenares — Sun-Tzu já dizia: “Todo esforço de guerra baseia-se no engodo”. 
As diferenças específicas que a tornam um fenômeno peculiar do século xx 
são as seguintes: 1. Ela é usada não somente como instrumento de guerra 
entre Estados, mas sobretudo por forças revolucionárias que agem dentro de 
seus próprios países, seja por iniciativa própria, seja a serviço de outros 
Estados. 


2. Para muitos Estados modernos — bem como para os poderes 
internacionais que hoje nos impõem uma “Nova Ordem Mundial” — 
fomentar revoluções nos outros países tornou-se um modus operandi 
normal e predominante, mesmo em tempo de paz. A moda começa com a 
casa real francesa, que ajuda a Revolução Americana para prejudicar a 
Inglaterra, sem imaginar que com isto atraía a maldição sobre si mesma. A 
Inglaterra aprende a lição e ao longo do século xIx fomenta revoluções nas 
colônias americanas para destruir seus concorrentes ibéricos. Os EUA atiçam 
revoluções no México para se apropriar do Texas e da Califórnia. Até aí, 
porém, o uso desse instrumento era esporádico. A Revolução Russa assinala 
o surgimento do primeiro Estado voltado essencialmente a fomentar 
revoluções no resto do mundo: cada “guerra de libertação” resulta na 
expansão colonial da urss. A Alemanha nazista copia esse procedimento 
durante algum tempo, sem muito sucesso. Com a queda da URSs, a China e 
Cuba tornam-se os derradeiros fomentadores de revoluções comunistas, ao 
mesmo tempo que a disseminação de revoluções — com o nome atenuado 
para “movimentos sociais” — é adotada pelos grandes organismos 
internacionais como um dos procedimentos básicos para expandir e 
consolidar seu poder sobre as nações do Terceiro Mundo. 


3. De elemento auxiliar dos meios de ataque físicos, a informação tornou- 
se o campo e instrumento predominante da atividade guerreira. 


Tudo isso veio a tornar a desinformátsia uma arma de uso generalizado e 
permanente, principalmente depois que, pela primeira vez na história dos 
imperialismos, a expansão da URSS se fez muito mais pelo artifício de 
fomentar revoluções do que pelo envio de tropas, de modo que praticamente 


cada “guerra de libertação” ocorrida no século xx terminou com a 
instauração de mais um satélite soviético. 


Não obstante, a liberdade de imprensa assegurou que, nas democracias 
ocidentais, uma grande parte dos meios de comunicação conservasse sua 
independência, seja dos governos de seus próprios países, seja de forças 
internacionais interessadas em utilizá-los para seus objetivos. Assim, uma 
diferença radical entre o jornalismo profissional de informação e o 
jornalismo de desinformátsia e combate permanece ainda bem visível, em 
linhas gerais, na maioria dos grandes jornais dos EUA e da Europa. 


O que singulariza o caso brasileiro é a total supressão dessa diferença e a 
adoção maciça da desinformátsia em lugar dos procedimentos válidos do 
jornalismo. Tão geral e avassaladora foi essa transformação, que hoje a 
maior parte dos jornalistas já não tem mais a menor idéia do que seja o 
jornalismo normal e, ao praticar descaradamente a desinformátsia, acredita 
estar fazendo o único e melhor jornalismo possível. Apenas uma elite 
dirigente tem plena consciência de que não está informando o público, mas 
manipulando-o para utilizá-lo numa operação de guerra. Nas redações, a 
maioria dos profissionais não tem sequer uma consciência teórica dessa 
distinção. 


Por isso, mais do que nunca, só logram acesso à informação correta os 
cidadãos que tenham a iniciativa de buscá-la pessoalmente nas fontes, hoje 
tornadas mais acessíveis pela internet. Existirá censura mais pérfida do que 
aquela que consegue vetar a divulgação da sua própria existência? Existe. É 
aquela que continua a fazê-lo quando as notícias vetadas já passaram à 
História. É aquela que bloqueia não apenas o acesso ao presente, mas ao 
passado. Mas a proibição do passado é, por seu lado, a mais importante 
notícia — ela também vetada — sobre a vida presente. Por isso o site de 
Ternuma, ao revelar o passado proibido, ilumina mais ainda o presente. 


PROPORÇÃO INVERSA? 


A ofensiva cultural soviética começou nos anos 20 e durou até o fim da 
URSS. Tanto pelas dimensões quanto pelos métodos que empregava, foi 
fenômeno sem similares no mundo. Não houve onde sua influência não 
penetrasse, determinando os rumos da história cultural de nações inteiras. 
Seus meios de ação estendiam-se para muito além da propaganda, dos 
festivais, das turnês de artistas e congressos de escritores. Iam muito além 
das viagens de cortesia, inumeráveis e frequentemente prolongadas em 
estágios de treinamento na KGB. Iam muito além do financiamento perpétuo 
a milhares de escritores e jornalistas. Iam até mesmo além da dominação 
exercida sobre centenas de jornais, revistas e estações de rádio em todo o 
mundo. Incluíam todos os recursos usados em espionagem, monitorando a 
vida pessoal dos “companheiros de viagem” para mantê-los sob a ameaça de 
chantagem, implantando discretos comitês de censura na imprensa cultural, 
nas universidades e nos meios editoriais para boicotar os autores 
indesejáveis até o limite da exclusão total e bajular os desejáveis até o limite 
da idolatria. Após a queda da URss, a máquina laboriosamente montada não 
se desmantelou: adaptou-se à estratégia gramsciana e à nova organização da 
esquerda internacional em “redes” muniu-se de novas fontes de 
financiamento e, aliviada do entulho burocrático soviético, continuou 
funcionando, mais eficiente do que nunca e tão prepotente quanto sempre. 


A história cultural do Brasil nas últimas seis ou sete décadas é 
absolutamente incompreensível sem o estudo dessa imensa obra de 
engenharia, cujo custo não se pode calcular. 


No entanto, não existe nenhum livro brasileiro a respeito, e a imensa 
bibliografia estrangeira sobre o assunto (muito aumentada depois da 
abertura dos Arquivos de Moscou) continua vetada ao nosso público. Nas 
universidades e na mídia, muitos de nossos intelectuais continuam 
trabalhando nas linhas determinadas por Stalin, Karl Radek e Willi 
Minzenberg, não porque ainda tenham alguma conexão formal com o 
aparato (a maioria nem tem), mas simplesmente porque nunca aprenderam 
a fazer outra coisa. O mais patético é que em geral esses indivíduos, tão 
ciosos de “historicidade, não têm a menor suspeita da origem de seus 
hábitos mentais. Vivendo da ignorância das suas próprias raízes ocultas, 
tornam-nas ainda mais invisíveis mediante o hábito compulsivo de ofuscar- 


se lançando uma luz demasiado forte sobre a história secreta (ou suposta 
história secreta) de seus desafetos políticos. O número de livros-denúncia 
contra a CIA que circulam no Brasil supera em muito o dos agentes da CIA já 
localizados comprovadamente no país. Não é de estranhar que àqueles livros 
se some agora, com formidável alarde midiático, o de Frances Stonor 
Saunders sobre o Congresso pela Liberdade da Cultura, a resposta muito 
modesta e tardia (e, no mínimo, moralmente obrigatória), que a CIA 
esboçou ao avanço cultural soviético entre os anos 1950-1967 (The Cultural 
Cold War, publicado pela Record com o título de Quem pagou a conta?). 
Embora enfatizando que o empreendimento tinha objetivos de propaganda 
política — como se algum dos participantes o ignorasse! —, a autora nada 
consegue alegar contra o argumento de que o Congresso se distingue de seu 
antagonista por jamais ter usado de chantagem, intimidação ou censura, 
nem rebaixado artistas à condição de office- 


-boys, nem subornado alguém para mentir deliberadamente, práticas 
usuais da KGB na guerra cultural. No fim das contas, a tese de Saunders pode 
ser resumida nesta frase: “No seu auge, o Congresso empregava dúzias de 
funcionários”. Mesmo no seu ponto mais baixo, a ofensiva cultural soviética 
não empregava dúzias de pessoas, mas dúzias de milhares. Se a diferença 
entre as duas campanhas é inversamente proporcional à atenção que 
recebem da mídia brasileira, isso só mostra o sucesso continuado de uma 


delas. 


FHC, vendido à CIA?” 


O livro da sra. Frances Stonor Saunders, Quem pagou a conta? A CIA na 
Guerra Fria da cultura (Record, 2008), que já mencionei meses atrás, é um 
estudo com ares de seriedade acadêmica, onde os fatos vêm tão bem 
documentados quanto meticulosamente isolados dos dados comparativos 
necessários à sua avaliação racional. Deveria ser auto-evidente que o relato 
de um conflito bélico ou político, como de uma partida de futebol, só faz 
sentido se as ações de um dos contendores aparecerem articuladas às do seu 
adversário. Suprimida metade do enredo, a outra metade pode adquirir as 
proporções e o significado que a imaginação de cada um bem entenda. A 
imaginação da sra. Saunders empenha-se em deformar a história da Guerra 


Fria com uma constância obstinada e uma coerência metódica que excluem, 
desde logo, a hipótese da mera incompetência. Por isso mesmo ela se tornou 
uma autora tão querida da mídia brasileira, que na obra da pesquisadora 
inglesa se compraz voluptuosamente em enxergar, refletida e adorável, a 
imagem da sua própria mendacidade. 


Se o livro todo já é uma tentativa de dar ares de escândalo a presumidas 
revelações históricas que antes dele qualquer leitor poderia ler 
tranquilamente no próprio site oficial da cia e nas memórias de inúmeros 
personagens envolvidos nos acontecimentos, não é de espantar que os 
jornalistas brasileiros encontrem nele um de seus alimentos espirituais 
prediletos: a denúncia de uma conspiração direitista milionária destinada a 
colocar o Brasil sob o domínio do imperialismo ianque, com a ajuda de 
políticos locais bem subsidiados pelo dinheiro daquela agência americana, 
entre os quais o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso. 


A prova da trama, que vem circulando com grande frisson entre os círculos 
“nacionalistas” da internet desde que alardeada pela inteligência glútea do 
jornalista Sebastião Nery, é a verba de 800 mil dólares, ou talvez um milhão, 
concedida em 1969 pela Fundação Ford para que Fernando Henrique e 
outros professores demitidos da usp criassem o Cebrap, Centro Brasileiro de 
Análise e Planejamento. A Fundação, afirma a dupla Saunders-Nery, era um 
braço da cia, e a operação toda era um lance da guerra cultural 
anticomunista. FHC teria sido comprado pela direita, traindo seus ideais 
esquerdistas de juventude. 


O que a sra. Saunders não conta — e Sebastião Nery ignora ou finge 
ignorar por completo — é que a Fundação Ford, se alguma posição tomou 
na guerra cultural, foi contra os EUA. Na década de 50 ela já foi denunciada 
por uma comissão parlamentar de inquérito por sua persistente colaboração 


com a propaganda soviética;” e hoje em dia os programas que ela continua 
subsidiando — quotas raciais, feminismo, gayzismo, abortismo — 
constituem o ideário cultural inteiro da esquerda no mundo. Se isso é 
“imperialismo ianque” eu sou o Sebastião Nery em pessoa. 


A Fundação Ford trabalha, sim, para um projeto imperialista, mas não 
americano. Trabalha para o internacionalismo socialista, de inspiração 
fabiana, empenhado em demolir a soberania dos EUA para substitui-la 
progressivamente por uma Nova Ordem Mundial altamente centralizada, 
estatista e controladora, da qual o governo Barack Obama é um dos 
instrumentos mais ativos hoje em dia. 


Tanto a Fundação quanto o FHC podem ser acusados de tudo, menos de 
terem feito algum mal à esquerda. E não deixa de ser uma prova da 
debilidade da direita — americana, brasileira ou mundial — o fato de que 
ela raramente ofereça uma reação à altura quando acusada dos pecados de 
seus próprios inimigos. Ao contrário: quantos, entre os direitistas 
brasileiros, especialmente militares, ansiosos por mostrar que são mais anti- 
americanos do que direitistas, não são os primeiros a fazer coro a 
mentirosos compulsivos como Saunders e Nery? Transformando a CIA 


numa KGB* 


No livro da sra. Saunders, que mencionei no artigo anterior, a inversão do 
detalhe FHC é, no fim das contas, dos males o menor. A tese essencial da 
obra — a de que a cia até ultrapassou a KGB em seu esforço de seduzir e 
manipular intelectuais e escritores — é de alto a baixo uma inversão. 


Um dos fatos centrais da história das idéias no século xx foi a ofensiva 
cultural soviética no Ocidente, que começou bem antes da rı Guerra 
Mundial e, mutatis mutandis, continua até hoje. A extensão desse fenômeno 
pode avaliar-se pelo fato de que a influência comunista no cinema 
americano, começando modestamente com a Writers Guild de John 
Howard Lawson, acabou por dominar Hollywood praticamente inteira a 
partir da década de 60, fazendo da indústria cinematográfica a fortaleza 
invencível do antiamericanismo cultural, lado a lado com as universidades e 


? 


a “grande mídia”. Jamais houve uma operação de guerra cultural tão vasta, 
tão rica e tão bem-sucedida. A linguagem, os critérios de julgamento e os 
cacoetes mentais colocados em circulação pela kB desde os anos 30 
impregnaram-se de tal modo na indústria cultural e midiática dos EUA que 
hoje soam como se fossem o que há de mais genuinamente americano no 
mundo. Acentuada pelo fato de que a mentalidade pró-americana foi sendo 


banida e criminalizada ao ponto de que hoje a simples tentação de tomar 
partido dos EUA em qualquer guerra ou confrontação política soa como 
intolerável extremismo de direita, se não de racismo, a impressão de 
espontaneísmo autóctone do antiamericanismo chique dissipa-se assim que 
você rastreia a origem das opiniões, das figuras de linguagem e dos 
estereótipos dominantes — uma investigação que está infinitamente acima 
das possibilidades do leitor comum. Aí você descobre que hoje a elite 
americana fala do seu país na linguagem criada por Willi Múnzenberg, o 


pioneiro da ofensiva cultural soviética.” A lenta mutação de mentalidade foi 
criando as condições para que, depois de muitas décadas de preparação 
psicológica, o eleitorado americano aceitasse, às tontas, um presidente 
empenhado em socializar de um só golpe a economia americana, em 
desmantelar o sistema de defesas do país e em criminalizar toda e qualquer 
expressão de patriotismo americano tradicional. 


Contra a influência avassaladora e onipresente da propaganda soviética, 
tudo o que a cIA fez foi esboçar, nos anos 50, um “Congresso pela Liberdade 
da Cultura” imitando em escala miniaturizada os procedimentos do 
concorrente (financiar revistas de cultura, seduzir artistas e jornalistas etc.), 
com duas diferenças: as verbas a seu serviço eram incomparavelmente 
menores (a sra. Saunders fala em “dezenas de milhões de dólares” uma 
miséria pelos padrões da KGB) e seus colaboradores participavam da coisa 
por livre vontade, sem medo de ir para o Gulag em caso de recusa (os 
próprios criadores da ofensiva cultural soviética acabaram caindo em 
desgraça: Karl Radek morreu na prisão e Miúnzenberg, esgotada sua 
utilidade, foi assassinado a mando de Stalin). 


Omitindo-se de todo exame comparativo, a sra. Saunders cria a impressão 
de que o Congresso foi algo de tão majestoso, impressionante e temível 
quanto o chamado Münzenberg Trust, a rede mundial de jornais, revistas, 
editoras, estúdios de cinema, estações de rádio, bancos, universidades e 
agências de turismo, presidida pelo maior gênio da guerra cultural de todos 
os tempos. Em conclusão, aquilo que foi, ante a pujança do adversário, nada 
mais que um tiro de estilingue, fica parecendo uma guerra imperialista 
descomunal, intrusiva e sem motivo. 


O simples cotejo geográfico bastaria para mostrar que as denúncias da sra. 
Saunders não passam de encenação forçada. Vejam a extensão da presença 
comunista nas artes e espetáculos dos EUA e perguntem se algum estúdio de 
cinema, jornal ou negócio editorial em Moscou foi algum dia controlado 
pela cia. A ofensiva cultural soviética penetrou fundo no próprio território 
americano, ao passo que os americanos podiam, no máximo, tentar 
defender algumas áreas de influência nos países amigos. Diante dessa 
desproporção, que é que pode ter havido de abusivamente imperialista no 
Congresso pela Liberdade da Cultura, exceto do ponto de vista da própria 
desinformação soviética, da qual a sra. Saunders se faz, assim, fiel servidora? 
A sra. Saunders eleva a hipérbole às alturas do delírio megalômano ao 
declarar que, subsidiando um exército de intelectuais e artistas, “a CIA 
funcionava, na verdade, como o Ministério da Cultura dos EUA”. A 
insinuação não resiste ao mais mínimo confronto com o antiamericanismo 
geral da indústria cultural americana, mas isso não abala em nada as 
certezas da sra. Saunders nem muito menos amortece a credulidade de seus 
leitores brasileiros. 


Entre outras maldades gratuitas praticadas pela cIa, segundo disse a sra. 
Saunders em estrevista à Folha, esteve a proibição de que “escritores 
progressistas”; como Pablo Neruda e Jean-Paul Sartre, participassem da 
operação. Na verdade, “escritores progressistas” eram o grosso da tropa a 
serviço do Congresso, que cortejava a esquerda moderada para jogá-la 
contra a esquerda radical (uma burrada, na minha modesta opinião, mas 
nem por isso um dado histórico menos certo). E nem Neruda nem Sartre 
eram “progressistas”, a não ser no sentido que essa palavra tem, em código, 
no vocabulário da propaganda comunista: o primeiro era um agente pago da 
KGB, o segundo um virulento apóstolo do genocídio comunista, persuadido 
de que “todo anticomunista é um cão” e empenhado em mostrar à Europa a 
bondade e o humanismo do regime cambojano de Pol-Pot. A Folha, que é 
ela própria um órgão de desinformação pró-comunista, naturalmente 
publica as declarações da sra. Saunders sem esses dados complementares 
que as desmentem por inteiro. 


Na mesma entrevista, a sra. Saunders revela toda a extensão da sua 
desonestidade quando o repórter da Folha lhe pergunta se as operações da 


CIA na guerra cultural se igualam à propaganda nazista e soviética. Não 
podendo responder que sim, pois o exagero seria flagrante demais, mas não 
querendo também admitir que o governo americano é mais decente que o 
nazista ou o soviético, ela se safa explicando que “o que a ciA fez foi 
infinitamente mais sofisticado do que fizeram os nazistas ou os soviéticos 
[...] foi uma forma muito sutil de propaganda, em que as pessoas envolvidas 
em sua produção, e aquelas envolvidas em seu consumo, sequer sabiam o 
que é propaganda” Quem conhece a história sabe que a cIa não inventou 
essa “forma sutil de propaganda” apenas a copiou, atenuada, do que os 
soviéticos já faziam desde os anos 30. A propaganda indireta era a base 
mesma da técnica Múnzenberg nas democracias ocidentais, reservando-se a 
doutrinação grossa para o Terceiro Mundo e as populações dos próprios 
países comunistas. 


À HISTÓRIA PROIBIDA”? 


Carl Schmitt definia a política como aquele campo da atividade humana no 
qual, não sendo possível nenhuma arbitragem racional dos conflitos, só 
resta juntar os amigos e partir para o pau com os inimigos. Invertendo a 
célebre fórmula de Clausewitz, a política tornava-se assim uma continuação 
da guerra por outros meios. Nessa perspectiva, o que quer que se dissesse a 
respeito deveria ser julgado não por sua veracidade ou falsidade, mas pela 
dose de reforço que desse aos “amigos” e pelo mal que infligisse aos 
“inimigos” 


A quase totalidade da bibliografia nacional sobre o golpe de Estado de 1964 
segue rigorosamente essa receita. A hipótese de discutir racionalmente os 
argumentos dos golpistas é afastada in limine como “extremismo de direita” 
ou como adesão retroativa ao movimento que, com forte apoio popular, 
derrubou João Goulart e inaugurou a era dos presidentes militares. A única 
função que resta para o historiador é, portanto, reforçar o elemento macabro 
na lista dos crimes de um dos lados e enaltecer os do outro lado como boas 
ações incompreendidas. 


A universidade brasileira tem nisso uma das suas principais missões 
educacionais. Não espanta que para cumpri-la tenha tido de reduzir mais de 
cinquenta por cento dos seus estudantes ao estado de analfabetismo 


funcional,” tornando-se assim uma organização criminosa empenhada na 
prática da fraude em grande escala. 


A ciência política começou quando Sócrates, Platão e Aristóteles 
inauguraram a distinção entre o discurso do agente político e o do 
observador científico. Essa distinção não poderia ser mais clara nem mais 
incontornável: o primeiro destina-se a fazer com que determinadas coisas 
aconteçam, o segundo a compreender o que acontece. O próprio agente 
político, quando fala entre amigos, tem de ser um pouco cientista para dar a 
eles uma visão realista do estado de coisas antes de lhes dizer o que devem 
fazer. Levada às suas últimas consequências, a regra schmittiana resulta em 
suprimir toda possibilidade de um conhecimento objetivo do estado de 
coisas e em meter os amigos numa enrascada dos diabos. Ninguém praticou 
isso com mais dedicação do que os comunistas, que por isso mesmo 
acabaram matando mais comunistas do que todas as ditaduras de direita 
reunidas e somadas. Até hoje ninguém contestou satisfatoriamente a minha 
assertiva de que nos anos 30-40 do século passado um marxista de estrita 
observância teria maior probabilidade estatística de sobreviver na Espanha 
de Franco ou no Portugal de Salazar do que em Moscou. 


Quase toda a bibliografia nacional sobre o golpe de 1964 e sobre o regime 
militar que se lhe sucedeu só tem, portanto, o valor de um documento bruto 
sobre a visão que uma das facções em luta tinha (e tem) dos acontecimentos. 
Como estudo científico-objetivo, não vale nada. Que alguns poucos livros se 
oponham a essa uniformidade consensual não melhora em nada a situação, 
pois expressam antes a reação enfática de uma minoria indignada do que 
um sério desejo de compreender o que se passou. E a desproporção entre 
ataque e defesa se torna ainda mais significativa porque — notem — os 
governos militares, com todos os recursos que tinham à mão, não 
espalharam um volume de propaganda anti-Goulart — ou anticomunista — 
que chegasse a um milésimo do que se escreveu e publicou contra eles 
depois que foram alijados do poder. Mesmo em plena ditadura, a produção 
de livros e jornais contrários ao regime, muitos abertamente pró- 


comunistas, já ultrapassava de longe o volume modesto da propaganda 
oficial, sem contar o fato de que esta se limitava a patriotadas genéricas e 
inócuas sem nenhum teor de ataque ou denúncia. O governo, enfim, cedeu à 
esquerda o monopólio do uso da linguagem, e o fez precisamente nos anos 
em que os setores mais hábeis do movimento comunista, em vez de se 
suicidar nas guerrilhas, liam Antonio Gramsci e se empenhavam em ocupar 
espaços na mídia e nas universidade para aí empreender a grande guerra 
cultural contra um adversário que a ignorava por completo. 


É inteiramente normal que no dia seguinte à queda de um regime ele seja 
demonizado, mas é ainda mais normal que a passagem do tempo favoreça 
abordagens mais realistas e equilibradas. Este ano o golpe de 1964 completa 
meio século de história, e não só a indústria da vituperação continua cada 
vez mais próspera, alimentada agora por uma cornucópia de verbas estatais, 
mas o simples impulso de sugerir alguma moderação ou de pedir 
equanimidade na averiguação dos delitos de parte a parte é recebido como 
virtualmente criminoso e digno de punição. Muitos acusam nele, 
abertamente, a preparação de um outro golpe, o anúncio de uma nova 
ditadura, e, com base nesse hiperbolismo forçado até o último grau, 
legitimam o uso de meios ditatoriais para evitá-la. 


Num país onde setenta mil cidadãos são assassinados por ano, a morte de 
quatrocentos terroristas meio século atrás é ainda alardeada como o mais 
terrível — e o mais recente — dos traumas históricos possíveis. Chega-se 
mesmo a exclamar que o Brasil só não encontrou o caminho da perfeita 
democracia porque os “crimes da ditadura” ainda não foram suficientemente 


investigados e denunciados.“ 


Nessas condições, não é de estranhar que aspectos fundamentais da 
história daquele período fossem varridos para baixo do tapete, sufocados e 
proibidos, como se nunca tivessem existido e como se mencioná-los fosse o 
maior dos crimes. Eis alguns exemplos: 1. Qual a dimensão real da ameaça 
comunista no Brasil dos anos 60º A norma geral é proclamar, a priori, que 
essa ameaça era inexistente ou irrisória. Mas as mesmas pessoas que assim 
dizem são as primeiras a apontar o grande número de oficiais comunistas e 
pró-comunistas que o novo regime expulsou das Forças Armadas. São 


também as primeiras a cantar as glórias do esquema guerrilheiro que Fidel 
Castro havia espalhado por todo o continente americano. Conta-se entre 
lágrimas a história da Operação Condor, mas evita-se cuidadosamente 
mencionar que ela foi apenas uma reação tardia à fundação da OLAS, a 
Operação Latino-Americana de Solidariedade, comando-geral das 
guerrilhas no continente, que já havia matado milhares de pessoas quando 
os governos da região decidiram juntar esforços para combatê-la. 


2. À profusão de investigações e denúncias sobre a ação da cra no Brasil, 
entremeadas de mitos e lendas, corresponde, em simetria oposta, o total 
desinteresse ou a proibição tácita de averiguar a presença da KGB no país na 
mesma época. A abertura dos Arquivos de Moscou, que tão profundamente 
modificou o panorama da sovietologia no mundo, foi recebida no Brasil 
como uma obscenidade da qual não se deveria falar. 


3. A balela de que as guerrilhas surgiram em reação à derrubada do 
presidente Goulart continua sendo repetida com a maior sem-cerimônia, 
mesmo sabendo-se que desde 1961 já havia no Brasil guerrilhas subsidiadas 
e orientadas pelo governo cubano. Nesse ponto, aliás, o simples fato de que o 
presidente Goulart, recebendo em mãos as provas do que se passava, 
escondesse tudo e remetesse em segredo a Fidel Castro em vez de mandar 
investigar essa ostensiva intervenção estrangeira armada, já bastava para 


tornar sua derrubada inevitável e até obrigatória.” No entanto, até hoje o 
golpe é carimbado como um ato de força “contra um presidente legalmente 
eleito”; como se Goulart tivesse sido derrubado por ter sido eleito e não por 
ter cometido um crime de alta traição. 


4. Qual foi exatamente a participação de exilados e de outros comunistas 
brasileiros na polícia política de Fidel Castro? Se o sr. José Dirceu foi oficial 
do serviço secreto militar cubano, é quase impossível que ele tenha sido uma 
exceção solitária. Quantos comunistas brasileiros foram co-responsáveis por 
matanças e torturas de cubanos? 5. Passaram-se doze anos desde que 
divulguei neste país o livro, publicado uma década e meia antes disso, em 
que o chefe do escritório da KGB no Brasil, Ladislav Bittman, confessava ter 
falsificado documentos para induzir a mídia local, com sucesso, a acreditar 
que o governo dos EUA havia planejado e orientado o golpe militar. Desde 


então nem um único jornalista ou historiador se interessou sequer em ler o 
livro, quanto mais em tentar uma entrevista com Bittman ou uma 
averiguação nos arquivos soviéticos. São, no total, vinte e sete anos de 
ocultação proposital. 


6. No mesmo livro, Bittman afirmou que a KGB tinha na sua folha de 
pagamentos, em 1964, quase uma centena de jornalistas brasileiros. Alguém 
se interessou em investigar quem eram eles? Encobertos sob o silêncio 
obsequioso de seus colegas e dos empresários de mídia, aqueles dentre eles 
que não morreram estão decerto em plena atividade, mentindo, ocultando e 
falsificando. 


Esses seis exemplos bastam para evidenciar que a história oficial do golpe 
de 1964 é criminosamente seletiva, recortada para servir de instrumento de 
propaganda e não para esclarecer alguma coisa. É a historiografia 
schmittiana em ação, ajudando os amigos e assassinando as reputações dos 
inimigos. 


TRAIÇÃO SEM FIM? 


Em carta publicada no Globo do último dia 21, a professora Denise 
Rollemberg esclarece que é minha e não dela a conclusão que tirei do seu 
livro O apoio de Cuba à luta armada no Brasil e segundo a qual “a ação 
conjunta dos militares (em 1964) resultou da intervenção cubana na 
guerrilha, e não esta daquela”. Ela nem precisava ter dito isso. 


Uma convenção universal do ofício pensante reza que aquilo que um autor 
infere de fatos alegados por outro é de inteira responsabilidade do primeiro. 
Mas a professora Denise não haverá de se magoar comigo se eu acrescentar 
que, arcando com a responsabilidade das conclusões, levo também o mérito 
que possa haver nelas. Inversa e complementarmente, recai sobre ela a 
responsabilidade — bem como o mérito, se algum há nisso — de recusá-las 
contra os fatos que as impõem. 


No seu livro, a professora Denise, logo após reconhecer que o governo de 
Cuba participava de ações revolucionárias no Brasil desde 1961, escreve: 
“Após 1964, a esquerda tendeu, e tende ainda, a construir a memória da sua 
luta, sobretudo, como de resistência ao autoritarismo do novo regime [...). 
No entanto, a interpretação da luta armada como essencialmente de 
resistência deixa à sombra aspectos centrais da experiência nos embates 
travados pelos movimentos sociais de esquerda no período anterior a 1964”. 


Traduzido do peculiar idioma universitário nacional — o único, no 
mundo, em que ambiguidade é sinônimo de rigor — que significa esse 
parágrafo senão que a esquerda brasileira, com a ajuda de Cuba, tentava 
conquistar o poder por via armada desde três anos antes do golpe militar e 
que, depois dele, passou a usar o novo regime como pretexto retroativo para 
alegar que fora compelida ao uso das armas, a contragosto, com lágrimas de 
piedade nos olhos, pela supressão autoritária de seus meios incruentos de 
luta? A esquerda, enfim, mentiu durante quase 40 anos, enquanto a direita, a 
execrável direita, simplesmente dizia a verdade ao alegar que o golpe de 
1964 fora uma reação legítima contra uma revolução em curso que não se 
vexava de recorrer à violência armada com a ajuda clandestina de uma 
ditadura estrangeira. 


Nada, absolutamente nada nesses fatos permite concluir, com a professora 
Denise, que “o apoio que o governo cubano deu a guerrilheiros no Brasil, em 
três momentos diferentes, não poderia explicar — e muito menos justificar 
— a ação dos militares”. A idéia mesmo de que uma ingerência armada de 
país estrangeiro não explique nem justifique uma reação igualmente armada 
da nação ofendida é, por si, suficientemente extravagante para não precisar 
ser discutida: sua expressão em palavras já basta para impugná-la no ato. 


Que essa reação, porém, assumisse a forma de um golpe militar e da 
derrubada do governo constituído é algo que poderia parecer estranho, mas 
cuja explicação, involuntária aliás, vem da própria professora Denise. Ela 
conta (p. 26) que esse governo, ao apreender em fins de 1962 as provas 
materiais da intervenção armada cubana, em vez de encaminhar pelo menos 
um protesto público aos organismos internacionais, como seria sua mais 


modesta obrigação, que é que fez? Escondeu as provas e as devolveu, 
discretamente, a um emissário de Fidel Castro. 


A professora Denise não percebe nesse ato presidencial nada de 
particularmente anômalo, tanto que, meio às tontas, o descreve como 
simples e corriqueira “solução diplomática”, Mas qual presidente, de qual 
país, tendo as provas de uma intervenção armada estrangeira, as esconderia 
de seus compatriotas e as devolveria ao país interventor sem tornar-se 
cúmplice dele e, portanto, culpado de crime de alta traição? E por que 
haveria João Goulart de cometer esse crime se não estivesse mais 
comprometido com os planos do agressor do que com seus deveres de 
governante? Meu Deus! Num país onde um presidente foi escorraçado do 
cargo por simples desvio de verbas e um senador arrisca perder o mandato 
por violar o sigilo da votação numa miúda comissão parlamentar, será tão 
difícil à professora Denise compreender a gravidade imensurável do crime 
de passar a uma nação agressora um segredo militar? E como não enxergar 
aí a parceria do criminoso e do cúmplice na implementação de uma única e 
mesma estratégia revolucionária? Entre a guerrilha de 1961 e a retórica 
“pacífica” que se lhe seguiu havia diferenças, sim, mas elas não refletiam 
senão a astuta combinação de métodos, ora simultâneos, ora alternados, 
com que os comunistas, realizando a fórmula consagrada de Stalin que 
prevê a unidade da estratégia por meio de uma alucinante variação de 
táticas, desnorteiam seus adversários. Nada, nada neste mundo pode ocultar 
a continuidade do esforço revolucionário que, orientado desde Havana, 
sacode o continente há quatro décadas. Confirma-o — involuntariamente, 
como sempre — a própria professora Denise, ao admitir que “após a 
experiência frustrada das Ligas (1961), e já instaurada a ditadura civil- 
militar, Cuba redefiniu a maneira de apoiar a revolução no Brasil’. Quem 
poderia “redefinir” o que já não estivesse definido? Ao trair a confiança da 
nação, João Goulart não fez senão dar prosseguimento, por outros meios, à 
guerrilha de 1961, do mesmo modo que a luta armada após o golpe deu 
prosseguimento à traição goulartiana e, em seguida, três décadas e meia de 
ocultação e mentiras, nas cátedras e nos jornais, deram prosseguimento à 
guerrilha de Marighela e Lamarca, sempre variando os meios em vista da 
finalidade constante: a implantação do regime comunista. Se fosse preciso 
maior prova dessa continuidade estratégica, deu-a o Foro de São Paulo, ao 


assumir, sob o aplauso de Lulas e tutti quanti sua identidade de 
reencarnação do Comintern, destinada a “reconquistar na América Latina o 
que foi perdido no Leste Europeu”, segundo palavras reproduzidas no jornal 
oficial cubano Granma de 5 de julho de 1990. 


É evidente que a professora Denise, sabendo disso, não poderia dizê-lo 
nesses termos sem arriscar seu emprego num meio universitário 
comprometido, até à goela, com a sustentação da mentira. Por isso ela o 
disse com meias-palavras. É compreensível que ela se irrite quando alguém 
o traduz para palavras inteiras. 


Mas, da minha parte, estou pouco me lixando para o emprego de quantos 
acadêmicos, há quatro décadas, sejam remunerados pelo Estado brasileiro 
para colaborar com a ingerência cubana, soviética e chinesa nos assuntos 
nacionais, seja sob a forma de guerrilhas, seja de sua ocultação. Cada salário 
que essa gente recebeu é pagamento extorquido da vítima, em recompensa 
de um ato mensal de traição. Não afirmo que este seja o caso pessoal da 
professora Denise, da qual nada sei. Mas que ninguém venha dizer que 
acuso somente um dos lados, pois não me canso, nesta coluna e em outras 
publicações, de denunciar os que hoje recebem dinheiro de fundações 
americanas para minar as bases da identidade nacional. Que 
frequentemente sejam os mesmos que trabalham para Cuba, é coisa indigna 
de espanto. Traição é traição, qualquer que seja o país estrangeiro 
beneficiado por ela. 


A KGB no Brasil! 


Quem leu o meu artigo “A história proibida”, publicado no último número 
do Digesto Econômico não deve perder o vídeo “O Brasil nos arquivos de 


espionagem do bloco soviético” que o confirma integralmente com 
documentos de fonte primária revelados pela primeira vez no mundo. 


Os papéis, obtidos diretamente dos arquivos da polícia secreta da antiga 
Tchecoslováquia, estavam, desde o fim do regime comunista, guardados no 
acervo do Instituto para o Estudo dos Regimes Totalitários, na República 


Tcheca, onde, com a ajuda de pesquisadores locais, foram encontrados por 
Mauro Abranches, um tradutor brasileiro que mora na Polônia. 


Sem qualquer intenção política, o autor do vídeo se abstém de opinar sobre 
o conteúdo dos documentos. Apenas os exibe e traduz. Mas eles falam por 
si e o que dizem compõe um requisitório devastador contra a pseudo- 
historiografia, sectária e mendaz, que há décadas intoxica a mentalidade dos 
brasileiros com uma versão unilateral e deformada de sessenta anos da vida 
política nacional. 


O que caracteriza essa bibliografia, consagrada no mercado editorial, na 
grande mídia e nos currículos universitários como verdade de evangelho, é a 
balela pueril de que tudo o que aconteceu na política brasileira, nos anos 60- 
70 do século xx, foi o conflito entre agentes de uma superpotência 
imperialista, armados até os dentes, e, do outro lado, um punhado de bravos 
patriotas minoritários, isolados e entregues praticamente inermes à mercê 
de um poder tirânico e repressivo. 


Quando reconhecem que a luta foi um episódio da Guerra Fria, buscam 
dar a impressão de que esta se travou entre os americanos e um grupo de 
brasileirinhos desamparados. O antagonista maior dos EUA, a URSS, 
desaparece por completo, dando a entender que a ameaça comunista, na 
época, era um delírio de direitistas paranóicos ou a desculpa esfarrapada dos 
golpistas para derrubar um governo democraticamente eleito. 


Milhares de livros, reportagens, teses universitárias e especiais de Tv 
construíram e defenderam laboriosamente essa versão, que se baseava e se 
baseia até hoje, essencialmente, em dois pilares: (a) a repetição servil e 
obstinada do que os serviços secretos soviéticos mandaram dizer; (b) a 
ocultação sistemática da atuação da KGB e de seus parceiros tchecos no 
Brasil. 


Complementarmente, o papel dos EUA na produção dos acontecimentos 
aparece monstruosamente ampliado, a despeito do fato de que na época 
nem mesmo o chefe da KGB no Brasil, Ladislav Bittman, sabia de qualquer 
agente da ciA lotado no país e até hoje nenhum nome de espião americano 


comprovadamente associado ao planejamento do golpe de 1964 jamais 
apareceu. Nem um único sequer. 


Em 1985 Bittman publicou o livro de memórias The KGB and Soviet 


Disinformation, no qual confessava que a história da participação 
americana na derrubada de João Goulart fora inteiramente inventada pelos 
seus subordinados, na base de documentos forjados. 


A Operação Thomas Mann ou “Operação Toro”, como a chamaram seus 
criadores, ditou os termos em que a história do golpe deveria ser escrita. Até 
jornalistas do calibre de um Otto Maria Carpeaux ajudaram a impingi-la ao 
público. E ainda hoje a vontade de Moscou é obedecida sem discussões por 
milhares de jornalistas, historiadores e professores neste país. 


Não há talvez, na história do mundo, exemplo similar de tão duradoura 
fidelidade residual às ordens de um regime extinto. Desde 2001 insisto que 
entrevistar Bittman seria o dever estrito de qualquer historiador ou 
jornalista que desejasse contar com honestidade a história de 1964, mas, é 
claro, fui sempre recebido com um silêncio desdenhoso. A hipótese, então, 
de investigar mais amplamente nos arquivos soviéticos a penetração da KGB 
no Brasil, essa era repelida como um verdadeiro crime de lesa-pátria. 


Mas agora não se trata só da palavra de um agente secreto aposentado ou 
do clamor de um articulista maluco. São centenas de páginas de um acordo 
oficial assinado no início dos anos 60 entre a KGB e o serviço secreto tcheco 
(stB) para operações no Terceiro Mundo, incluindo o Brasil. 


A conclusão é incontornável: enquanto a ação dos serviços secretos 
americanos nas altas esferas da vida nacional primava pela rarefação ou pela 
completa ausência, a KGB-stB estava infiltrada e atuante em todos os escalões 
do poder, incluindo-se aí ministérios, empresas estatais e Forças Armadas, 
instituições científicas e educacionais e, é claro, a grande mídia. A “ameaça 
comunista” nunca foi um pesadelo de malucos ou uma “teoria da 
conspiração”; mas sim uma presença intrusiva e avassaladora, o mais 
profundo golpe já desferido na soberania nacional. 


Os documentos trazem, junto com o plano, um extenso relato das 
operações já em curso de realização, com os nomes das entidades infiltradas, 
das ações aí empreendidas e, melhor que tudo, dos agentes encarregados. O 
prof. Abranches, com muita razão, pede que esses nomes não sejam ainda 
denunciados, por ser impossível distinguir, num primeiro momento, quais 
deles são de agentes profissionais e quais os de pessoas que foram forçadas a 
colaborar com a polícia secreta mediante chantagem ou ameaça. 


Não comentarei, portanto, aqueles que pude ler na tela e reconheci de 
imediato. 


Só digo uma coisa: muitos desses velhos servidores de uma potência 
genocida ainda estão por aí, brilhando nos jornais e nas cátedras, com as 
caras mais respeitáveis do mundo, ludibriando diariamente o público 


brasileiro. 


“Não existe ex-KgB” ensina Vladimir Putin. 


CAPÍTULO 6: 
O MOVIMENTO REVOLUCIONÁRIO E A 
Nova ORDEM MUNDIAL 


CARTAS DE UM TERRÁQUEO AO 
PLANETA BRASIL 


Introdução do autor à coletânea “Mundo Real: Cartas de um 
Terráqueo ao Planeta Brasil”, lançada em 20 de março de 2007 no 


Espaço Cultural É-Realizações, em São Paulo.” 


Estou muito feliz com a publicação desta coletânea e agradeço à Associação 
Comercial de São Paulo, principalmente nas pessoas de Guilherme Afif 
Domingos, Marcel Solimeo e Moisés Rabinovici, o reconhecimento público 
da utilidade do esforço que venho desenvolvendo na coluna Mundo Real do 
Diário do Comércio. Num país onde tantos vêm me bajular em privado para 
depois sair negando que me conhecem, essa homenagem supõe uma quota 
nada desprezível de bravura e honradez. O que mais me agrada nela é que 
seus benefícios se estendem para muito além da pessoa do homenageado, 
contribuindo decisivamente para ampliar e consolidar os efeitos que ele vem 
buscando alcançar com o seu trabalho. Esses efeitos são três: 1. 
Conscientizar os brasileiros quanto ao fenômeno da existência, atuação e 
periculosidade do Foro de São Paulo, evidenciando o caráter 
intrinsecamente criminoso de uma entidade em que políticos, terroristas e 
narcotraficantes, a salvo dos olhos do público, fazem planos em comum para 
a conquista do poder total no continente. 


2. Alertar os leitores quanto à fraude jornalística geral e persistente que por 
dezesseis anos ocultou esse fenômeno e, uma vez furada a cortina de 
silêncio, se dedica agora a tentar minimizá-lo ex post facto para atenuar o 
escândalo da sua própria cumplicidade com o crime. 


3. Colocar à disposição dos leitores novos conceitos de filosofia política 
apropriados à compreensão desses dois fenômenos no quadro do poder 
mundial em formação. 


Passo a analisar brevemente esses três pontos. 


1. O governo secreto Reunindo os partidos legais de esquerda com 
organizações terroristas e quadrilhas de narcotraficantes de todos os países 
da América Latina, o Foro de São Paulo é a organização política mais 
poderosa que já existiu no continente. Ao longo da história latino- 
americana, nenhuma outra entidade jamais congregou tantos líderes, chefes 
de Estado, capomafiosi e comandantes guerrilheiros num esforço comum de 
tomada do poder em escala continental. Só uma das entidades envolvidas — 
as FARC, Fuerzas Armadas Latino-Americanas de Colombia — chegou a ter 


recursos econômicos e bélicos superiores a todas as Forças Armadas da 
região. 


Em termos de lógica e bom senso, qualquer tentativa de negar ou 
questionar a importância essencial dessa entidade para a decisão dos rumos 
da história continental é loucura completa ou mentira interesseira. Não 
creio que seja admissível qualquer discussão quanto a esse ponto. 


Também não vejo como negar, por meios racionais, o caráter 
intrinsecamente criminoso do empreendimento. O caso das FARC ilustra-o 
com eloquência gritante. Enquanto vinham à tona as provas de que a 
narcoguerrilha colombiana abastecia o mercado nacional com duzentas 
toneladas anuais de cocaína, o então candidato presidencial Luiz Inácio Lula 
da Silva se reunia discretamente com os chefes dessa quadrilha para tratar 
de interesses estratégicos comuns e ainda assinava manifestos em favor dos 
delinquentes. Empossado na presidência, ele continuou a participar dos 
encontros através de seu assessor Gilberto Carvalho, trocando gentilezas e 
favores com os megadelinquentes, montando com eles um esquema de 
poder de dimensões continentais, ao mesmo tempo que a polícia brasileira 
denunciava a presença de agentes das FARC nas quadrilhas de criminosos 
que espalhavam o terror nas ruas de São Paulo e do Rio. 


2. A fabricação do segredo Em qualquer país normal, os políticos 
envolvidos nesse conluio macabro seriam denunciados, expostos à 
execração pública, presos, julgados e condenados. O problema foi que esses 
políticos eram muitos — e precisamente aqueles nos quais a mídia havia 
apostado a sorte do país como portadores ungidos da redenção nacional. Se 
os fatos fossem divulgados, se os crimes fossem julgados segundo a sua 
gravidade objetiva, a decepção nacional com os partidos de esquerda seria 
muito mais do que o foi ante a simples revelação de casos de corrupção 
vulgar, ainda que em escala mastodôntica. Seria o fim da esquerda brasileira. 
Mas àquela altura já não havia nenhuma direita organizada capaz de ocupar 
o lugar dela, e os poucos direitistas isolados que ainda sobreviviam no 
cenário nacional eram os célebres “filhotes da ditadura” que a mídia em 
peso odiava mais que à peste. Ante a perspectiva abominável de um “retorno 
da direita”, os gerentes autonomeados da opinião pública concluíram que era 


melhor fazer de conta que não tinham visto nada e desviar o foco de todas 
as discussões para assuntos laterais e secundários. Foi nesse momento que o 
Brasil abdicou, definitivamente, de ser um país normal. Optou pela negação 
psicótica da realidade, mergulhando de cabeça na alienação e na 
desconversa. 


Por caridade, nem pensem em me sugerir que essa formidável articulação 
de silêncios foi coincidência, mera coincidência. Não é humanamente 
concebível que tantos diretores de jornais, revistas e canais de Tv, tantos 
chefes de redação, tantos repórteres ávidos de escândalos, tantos 
comentaristas políticos iluminados tenham cochilado em uníssono ao longo 
de dezesseis anos, com inocência de bebês recém-nascidos, malgrado todos 
os avisos e provas que eu ia espalhando na mídia, malgrado tantos alertas e 
furiosas mensagens de protesto que lhes enviei durante esse tempo. 


Essa monumental gafe coletiva, essa formidável conjunção de distrações 
teria constituído a mais vasta epidemia de inépcia já observada na história 
do jornalismo universal. Por si, ela bastaria para desmoralizar totalmente a 
classe jornalística brasileira, para eliminar qualquer vestígio de credibilidade 
que lhe restasse, para suprimir qualquer pretexto, por mais mínimo, que o 
público ainda tivesse para acreditar na mídia nacional. 


Mas não foi isso o que aconteceu. A mídia brasileira não pecou por uma 
dose cavalar de incompetência, mas por uma quota ainda maior de 
mendacidade e cinismo. Busquem na História, e não encontrarão caso 
similar de amputação política do noticiário em tão vastas proporções e por 
período tão longo em nenhum país democrático do mundo. Encontrarão 
alguns, é claro, nos regimes totalitários da uRrss, da China e da Alemanha 
nazista. Imitá-los em regime democrático, um feito quase impossível, é uma 
glória que ninguém pode negar ao jornalismo brasileiro. 


3. Compreendendo a situação Fenômenos tão monstruosamente anormais 
não sucedem apenas por suceder, apenas porque sim. Refletem correntes 
profundas do acontecer histórico, que neles se manifestam de maneira 
parcial e fragmentária, sem que o público, pela pura visão das novidades de 
superfície, consiga atinar com a unidade do processo subjacente. 


A dificuldade aí é dupla. De um lado, podem faltar as informações 
essenciais. Sob uma enxurrada de notícias vistosas, os fatos verdadeiramente 
importantes escapam à visão da mídia diária, que é a principal fonte de 
informações mesmo para as camadas cultas da população. De outro lado, 
faltam os conceitos articuladores que possam colocar essas informações 
numa perspectiva inteligível. Faltam porque as chaves explicativas mais 
usuais em circulação no debate nacional estão todas viciadas: umas foram 
concebidas para situações anteriores e mais esquemáticas, outras são 
estereótipos sem o menor alcance cognitivo, outras, ainda, são meros 
slogans de propaganda eleitoral. Nunca a situação do país foi mais complexa, 
e nunca os instrumentos intelectuais usados para discuti-la foram mais 
simplórios. 


O desnível entre a inteligência nacional e os novos problemas colocados 
pelas transformações histórico-culturais, políticas e econômicas do mundo 
nos últimos trinta anos foi ainda ampliado pelo fato de que, justamente 
nesse período, a conquista da hegemonia cultural e jornalística pela 
esquerda em ascensão reduziu as instituições de cultura a centros de 
formação de militantes, destruindo toda possibilidade de vida intelectual. 
Não é preciso dizer que até mesmo os conservadores e liberais foram 
afetados por esse processo, na medida em que, disputando num terreno 
previamente demarcado pelo adversário, consentiram em limitar o debate 
nacional à esfera dos assuntos econômicos imediatos que lhes eram 
designados pela própria esquerda. O prejuízo que tiveram com isso foi 
duplo: de um lado, entregaram à esquerda o monopólio do temário cultural 
e moral de maior interesse público; de outro, limitaram dramaticamente o 
seu próprio horizonte intelectual, bloqueando o acesso a uma compreensão 
das transformações maiores no cenário do mundo. 


Era, enfim, toda uma cultura — pré-moldada pela hegemonia esquerdista 
— que se opunha ao trabalho da inteligência para alcançar uma visão 
adequada do presente estado de coisas no país e dos fatores internacionais 
que o determinavam. 


Elevar os homens acima das limitações da cultura ambiente é a tarefa por 
excelência da filosofia. Não tem nada a ver com “crítica cultural”, uma 


frescura inventada pela Escola de Frankfurt. A crítica cultural consiste em 
solapar as bases de uma cultura, mas proclamando ao mesmo tempo que o 
ser humano não pode se libertar dela nunca, só restando portanto estimular 
tudo quanto nela exista de negativo, de maldoso, de criminoso, para 
transformá-la numa cultura de ódio a si mesma, numa contracultura. É a 
idéia hegeliana do “trabalho do negativo” transformada em ativismo 
cultural. Um dos seus procedimentos mais característicos é depreciar a 
cultura vigente por meio de comparações pejorativas com outras culturas, 
concedendo a estas últimas o benefício do relativismo e espremendo aquela 
entre as exigências drásticas do moralismo absoluto. A crítica cultural 
inventou e disseminou a “guerra assimétrica” 


A análise filosófica, ao contrário, acredita que qualquer indivíduo pode 
transcender as limitações da sua cultura, pois se não fosse assim toda 
comparação entre culturas seria impossível. O teatro grego, antepassado 
imediato da filosofia, já escolhia de vez em quando um estrangeiro como 
herói do enredo trágico, para ensinar à platéia que a compaixão era 
universal, não limitada por fronteiras nacionais ou culturais. A negação fácil 
da possibilidade de conhecer verdades universais, a sujeição completa do 
homem ao condicionamento cultural, já é um crime contra a inteligência. A 
crítica cultural agrava esse crime, ao jogar a cultura contra si mesma e 
aprisionar os homens num emaranhado insuportável de conflitos do qual 
buscarão alívio em explosões revolucionárias perfeitamente vás. 


Uma vez, uma cretiníssima apresentadora de televisão, querendo me fazer 
ciúme, disse que o melhor crítico cultural brasileiro era o Sérgio Augusto. 
Concordei. Não sou nem jamais serei um crítico cultural. Para isso serve 
qualquer Sérgio Augusto. Meu negócio não é transformar a cultura numa 
ratoeira. É fazer com que os homens enxerguem para além da sua cultura, 
mostrar-lhes que a ratoeira não existe exceto como ilusão hipnótica. 


Para despertá-los do sono hipnótico da cultura brasileira recente, era 
preciso reconstruir de alto a baixo uma visão da história infectada de 
cacoetes marxistas inconscientes. 


O trabalho teórico que desenvolvi para isso está registrado em gravações e 
apostilas de cursos e conferências proferidos no Centro Universitário da 
Cidade do Rio de Janeiro na década de 90 e sobretudo na puc do Paraná 
entre 2001 e 2005. Os artigos que publiquei no Diário do Comércio, e que 
constituem o miolo desta edição do Digesto Económico, são a ilustração 
prática dos conceitos e métodos ali expostos. É claro que podem ser lidos e 
compreendidos sem essa retaguarda teórica. Se estou avisando que ela 
existe, é para fazer notar que nada naqueles artigos é opinião solta, efusão 
momentânea de impressões pessoais. Tudo, neles — exceto, evidentemente, 
algum lapso devido à pressa da redação jornalística ou a desatenções do 
autor —, tem razões de ser, nem sempre declaradas, que recuam até os 
fundamentos últimos do problema abordado, o que quer dizer que, em 
princípio, para cada afirmação ali vertida há toda uma retaguarda de provas 
lógicas e documentais que não são apresentadas por extenso no corpo do 
texto, mas que, na maior parte dos casos, já foram desenvolvidas oralmente 
em cursos, debates e conferências e podem sê-lo novamente em caso de 
necessidade. 


No que diz respeito aos fundamentos teóricos, os de maior importância 
prática para as breves análises expostas nesses artigos são o atomismo 
histórico-sociológico, a teoria do sujeito da História, a teoria das castas e a 
teoria dos quatro discursos. 


O primeiro é um preceito metodológico segundo o qual toda generalização 
histórico-sociológica que não possa ser decomposta analiticamente até os 
mínimos atos e personagens individuais cuja somatória a compõe não passa 
de uma figura de linguagem, enganadora no mais das vezes. Se, por 
exemplo, acompanhando o consenso historiográfico vigente (criado pelos 
marxistas), dizemos que na Revolução Francesa de 1789 “a burguesia tomou 
o poder”, essa sentença só faz sentido se pudermos apontar, entre os líderes 
desse movimento, um número significativo de empreendedores capitalistas. 
O fato é que não havia ali praticamente nenhum. A Revolução Francesa foi 
um movimento anticapitalista e antiburguês, determinando a longo prazo o 
rumo acentuadamente estatizante e socializante tomado pela economia 
francesa e provocando inevitavelmente com isso a decadência do país que 
era o mais rico e poderoso do mundo. O mito da “revolução burguesa” é 


talvez o fantasma mais assombroso que já se apossou da mente dos 
sociólogos e historiadores brasileiros, infundindo nela uma infinidade de 
erros letais na interpretação do nosso passado e presente. 


A teoria do sujeito da História diz que nenhum grupo, comunidade ou 
entidade de qualquer natureza pode ser o agente da transformação histórica 
se não atende a três condições: (1) tem de possuir uma unidade real e não 
apenas simbólica e analógica; (2) essa unidade tem de ser forte o bastante 
para determinar por si os valores, preferências e escolhas dos indivíduos que 
as compõem; (3) tem de continuar existindo por tempo suficiente para 
garantir uma continuidade de ação para além do prazo de vida desses 
indivíduos. Essas condições, embora escapem quase sempre à visão dos 
intérpretes sociológicos da História, são óbvias tão logo enunciadas. Na 
verdade elas são o único conteúdo identificável do conceito mesmo de ação 
histórica. Basta um exame superficial para evidenciar que, dentre os usuais 
“sujeitos da história” — as classes, as nações, os Estados, as raças, as culturas 
— não atendem de maneira alguma às três juntas, isto é, não são verdadeiros 
sujeitos da história, mas sombras projetadas pelos verdadeiros agentes. 
Sujeitos da História, em sentido estrito, são somente os seguintes: (a) as 
igrejas e seitas religiosas; (b) as sociedades místicas, iniciáticas e esotéricas; 
(c) as dinastias aristocráticas e oligárquicas; (d) os movimentos políticos 
organizados como seitas religiosas ou sociedades esotéricas. Não existe um 
quinto agente histórico (o estudo dos fatores históricos extra-humanos, 
naturais ou sobrenaturais, é um tema em separado, que seria longo explicar 
aqui). As nações, classes, Estados etc., são cenários, locais ou objetos da 
ação, nunca agentes. A História contada com esses falsos agentes como focos 
produz continuidades e encadeamentos causais simbólicos e ilusórios, como 
o das figuras de animais formadas pelas nuvens em movimento. Por trás 
desses nexos aparentes, sempre se encontrará, escavando um pouco, a mão 
dos verdadeiros agentes. Muitas das análises que apresentei no Diário do 
Comércio não são senão exemplos de aplicação desse método. 


A teoria das castas, que adaptei da tradição hindu, visa a descobrir a 
verdade por trás da falsa identidade histórica das classes sociais e sobretudo 
por trás do mito da “ideologia de classe” Todas as supostas “ideologias de 
classe” foram inventadas por uma só classe: os intelectuais. E destinam-se 


tão-somente a encobrir a manipulação política das demais classes pelos 
intelectuais. Mas estes não são, em nenhum sentido socioeconômico 
identificável, uma classe. São uma casta. As castas são tipos psicológicos (em 
geral distribuídos pelas várias classes) e por isso são determinantes diretos 
da conduta humana. Não são propriamente agentes da história, mas são o 
molde estrutural onde esses agentes nascem e se definem. Por isso, toda e 
qualquer ação histórica leva uma marca de casta. As quatro castas têm 
existência permanente, independentemente das variações da estrutura 
socioeconômica. Perceber a identidade de casta dos agentes históricos é 
essencial para compreender a lógica de suas ações. 


A teoria dos quatro discursos — a única, das aqui mencionadas, que 


circula em formato de livro — é um estudo dos meios essenciais de 
persuasão, portanto dos meios de influência do homem sobre o homem. Ela 
ajuda a realizar a distinção entre o discurso dos agentes do processo e o 
discurso explicativo do observador analítico — distinção que, segundo 
Aristóteles, é o começo da ciência política. Essa distinção desemboca numa 
outra, de alto valor prático imediato. Todo discurso de agente contém, de 
maneira compactada e indistinta, dois elementos: os dados verdadeiros ou 
falsos que ele possui sobre a situação e as ações que pretende desencadear 
com o seu discurso. A força da sua influência sobre os ouvintes depende, 
muitas vezes, de que esses dois elementos permaneçam mesclados. Por isso 
mesmo há em toda ação histórica um componente de mistificação, que pode 
chegar à completa automistificação. A análise decompõe esses fatores, 
tornando inteligível o processo na mesma medida em que fornece os meios 
de neutralizar, se preciso, a força agente. Muitos dos artigos que publiquei 
no Diário do Comércio não são senão aplicações dessa distinção, cuja 
importância vai muito além do puro interesse científico. 


Meus alunos — e os poucos leitores de meus livros e apostilas — percebem 
claramente que esses artigos, como quaisquer outros publicados por mim, 
são apenas portas de entrada para toda uma rede de conexões subterrâneas. 
Para os demais leitores, essa rede permanece invisível, mas basta um 
pouquinho de imaginação para suspeitar que ela existe, e basta um 
pouquinho de sanidade intelectual para despertar o desejo de buscá-la, ou 
pelo menos de abster-se de opinar até a posse de maiores conhecimentos. 


Como imaginação e sanidade intelectual faltam quase por completo aos 
formadores de opinião midiática e universitária, praticamente tudo o que 
esses senhores escreveram ou disseram sobre o meu pensamento político 
(para nada dizer das opiniões abalizadíssimas de estudantes semi- 
analfabetos que superlotam as listas de discussão na internet) é pura fantasia 
construída em cima de fragmentos isolados. Nunca esperei deles outra coisa. 


Numa vida anormalmente agitada de jornalista, conferencista itinerante, 
editor de textos alheios, microempresário, ongueiro virtual e agora 
correspondente no exterior, não tive tempo de organizar para publicação as 
gravações e transcrições de minhas aulas, que no mais modesto dos cálculos 
sobem a vinte mil páginas de texto. Nem mesmo artigos de jornal pude 
coligir e publicar em livro desde o segundo volume de O imbecil coletivo. 
Vocês podem portanto imaginar a minha alegria quando a Associação 
Comercial de São Paulo sugeriu a publicação desta coletânea. Ela é o 
primeiro passo para que, aos poucos, a unidade do meu pensamento 
político — e da elaboração filosófica por baixo dele — comece a se tornar 
visível fora do meu círculo de alunos. 


Quanto ao título, creio que não preciso explicá-lo muito. Fisicamente, o 
Brasil parece continuar ancorado no solo, mas, psicologicamente, está 
vagando em algum lugar da estratosfera. Sem a menor idéia do que se passa 
no mundo, tem opiniões sobre tudo e as emite com uma paixão, com um 
furor, que já prova serem frutos da autopersuasão imaginária, sempre mais 
emocionante do que a mera observação dos fatos. Daí a necessidade destas 
cartas de um terráqueo, modestas tentativas de trazer de volta ao nosso 
velho planeta uma nação perdida no espaço. 


O ESTUPRO DAS SOBERANIAS 


NACIONAIS? 


A ONU está firmemente decidida a tornar o abortismo obrigatório em todas 
as nações do mundo, sob pena de sanções econômicas. E a mais vasta e 


brutal interferência uniformizante que um poder transnacional já ousou 
fazer em países nominalmente soberanos. A intromissão vai furar a casca 
jurídica e administrativa e ir direto aos fundamentos de cada sociedade. Será 
a extirpação completa das raízes morais e religiosas milenares de culturas 
inteiras — e não é preciso dizer que junto com esses fundamentos irão 
embora as respectivas identidades nacionais. 


Nomeada e paga por Estados independentes, a burocracia internacional da 
ONU e da CE se empenha ativamente em destruí-los e em erguer-se acima 
deles como governo mundial. A decisão explícita nesse sentido já está 
tomada desde 1994: “Os problemas da humanidade já não podem ser 
resolvidos pelos governos nacionais. O que é preciso é um Governo 
Mundial. A melhor maneira de realizá-lo é fortalecendo as Nações Unidas” 
(Relatório sobre o desenvolvimento humano). 


Até o momento, a imposição desse novo poder era camuflada e sutil. 
Decisões da alçada dos governos e parlamentos iam sendo, pouco a pouco, 
transferidas para comissões técnicas transnacionais, inteiramente protegidas 
de qualquer fiscalização pelos eleitorados. A soberania política, jurídica, 
econômica e militar das nações ia sendo cortada fatia por fatia, lentamente, 
sem que os povos afetados recebessem informação em tempo de organizar- 
se para reagir. Uma autêntica “operação salame” em escala global. Foi assim 
que a burocracia internacional conseguiu impor programas uniformes em 
matéria de educação, saúde, economia etc., até mesmo às nações mais fortes 
e orgulhosas (a total devastação do ensino público americano foi obra da 
ONU, implantada com a cumplicidade de Jimmy Carter e George Bush pai). 
A obra-prima do maquiavelismo anestésico veio quando a Inglaterra, 
tradicionalmente refratária à promiscuidade internacional, consentiu em 
ceder ao escritório da Comunidade Européia, em Bruxelas, os poderes de 
decisão do governo de Londres quanto a orçamento, comércio, transportes, 
defesa nacional, relações internacionais, imigração, justiça e direitos 
humanos, reduzindo o Parlamento à condição de assembléia local 


subordinada.” Uma pesquisa do jornal The Sun mostrou que 84 por cento 
dos ingleses ignoravam tudo a respeito. 


A decisão quanto ao aborto assinala o que Mao Tsé-Tung chamaria “salto 
qualitativo”: uma lenta acumulação quantitativa de fatores homogêneos 
muda, de repente, a natureza do processo. Décadas de manipulação 
sorrateira tornaram as nações suficientemente passivas para curvar-se, sem 
o mais mínimo questionamento, à imposição ostensiva de uma nova lei 
moral, contrária a tudo em que acreditaram durante séculos ou milênios. 


Se há uma situação em que faz sentido falar de “senocídio cultural”, é essa. 
E não é preciso dizer que novas medidas do mesmo teor virão nos próximos 
anos, varrendo do mapa símbolos, valores, costumes e tradições que 
desagradem ao autonomeado governo do mundo. A profundidade e 
abrangência da mutação planejada vai além de tudo o que a imaginação 
banal dos politólogos acadêmicos e dos analistas econômicos da mídia pode 
hoje conceber. 


De um lado, a substância ideológica dessa revolução é extraída diretamente 
do materialismo revolucionário do século xvin: trata-se de criar uma 
sociedade global totalmente administrada e controlada por uma elite de 
intelectuais iluminados, porta-vozes da razão científica contra o 
obscurantismo das religiões e culturas tradicionais. 


Mas todo esse racionalismo é somente uma casca brilhante construída para 
engodo das multidões (nisto incluído o “proletariado intelectual” das 
universidades). Por dentro, o iluminismo inteiro foi um amálgama 
tenebroso de ocultismo, magia, gnosticismo, sociedades secretas, rituais 
entre cômicos e macabros. Não há um só historiador sério que ignore isso. 


Do mesmo modo, o laicismo “esclarecido” da nova ordem global é puro 
teatro. Suas fontes são as mesmas do ocultismo da “Nova Era” Seus gurus 
são Helena Petrovna Blavatsky, Alice Bailey, Aleister Crowley e outros saídos 
do mesmo esgoto espiritual. Se duvidam, informem-se sobre um 
movimento denominado United Religions Initiative. Já mencionei aqui o 
livro de Lee Penn, False Dawn: The United Religions Initiative, Globalism 
and the Quest for a One-World Religion, Hillsdale, ny, Sophia Perennis, 


2004.” Está tudo lá. Apelo ao leitor para que estude essa obra enquanto é 


tempo. São centenas de páginas de documentos de fonte primária, que não 
deixam a menor margem a dúvidas. 


O governo mundial que se forma diante dos nossos olhos tem um 
programa “religioso” bem definido: criar uma nova “espiritualidade global” 
biônica que domestique as religiões tradicionais e as nivele a qualquer seita 
ocultista, mágica, ufológica ou satanista, e na qual o objetivo essencial da 
atividade religiosa não seja o culto a Deus, mas a “reforma social” — na 
linha, é claro, escolhida pela burocracia. 


A intelectualidade brasileira está radicalmente desqualificada para discutir 
essas mutações e suas consequências para o país. O destino nacional está 
sendo decidido por forças que ninguém, no Congresso, na mídia, nas 
universidades ou nas Forças Armadas, entende nem mesmo por alto. Nunca 
os cérebros foram tão pequenos para desafios tão grandes. As discussões a 
respeito são meros concursos de literatice provinciana, enquanto em volta 
tudo é arrastado na voragem de uma revolução que não é compreendida 
nem pelos seus próprios agentes locais. 


Notícias do mundo real Quem quiser saber o que se passa no país e no 
mundo, que pare de ler os jornalões e comece a vasculhar a internet. Três 
exemplos: Primeiro. Leio no site Alerta Brasil? que, segundo Leonardo 
Attuch, autor do livro A cr1 que abalou o Brasil, Mino Carta recebeu R$ 2,5 
milhões do Mensalão para sua revista Carta Capital, cujo petismo fiel e 
intransigente fica assim explicado. O dinheiro saiu por ordem direta de Luiz 
Gushiken. Attuch informa que uma lista extensiva de jornalistas 
“amiguinhos do governo” está para vazar a qualquer momento. Que 
acontecerá a esses mensaleiros da mídia? O mesmo que aconteceu a seus 
oitocentos colegas subsidiados pela cur em 1993. Nada. Continuarão 
posando de fiscais impolutos da moralidade alheia. 


Segundo. No site v Crisis,” você encontra tudo sobre a Venezuela — desde 
listas de presos, mortos e desaparecidos até acordos secretos de colaboração 
atômica entre Hugo Chávez e o governo da Coréia do Norte. Em represália 
contra essa mania de jornalismo, seu editor, Alexander Boyd, cidadão 
venezuelano auto-exilado na Inglaterra, é acusado pelos agentes chavistas de 


representar uma “conexão anglo-venezuelana” subsidiada pelo governo 
americano. Ameaçam até pedir sua extradição ao governo britânico, sob 
alegações que até o momento não consigo imaginar. Boyd é meu amigo, 
passou uns dias aqui em casa e asseguro que ele não tem onde cair morto. Se 
o governo americano o subsidia, o raio do cheque deve estar atrasado há 
anos. 


Terceiro. Partindo de uma informação divulgada por mim tempos atrás, o 


blog Cacom™* cobrou da senadora Heloísa Helena uma explicação das 
relações perigosas entre seu partido e o terrorista italiano Achille Lollo, 
condenado pela Justiça de seu país pelo assassinato dos dois filhos de seu 
inimigo político Mario Mattei, um deles de oito anos de idade, ambos 
queimados vivos num incêndio proposital. Com uma sentença de dezoito 
anos de prisão a cumprir na Itália, o terrorista vive no Brasil, sob proteção 
do governo ao qual a sra. Heloísa Helena finge fazer oposição ao mesmo 
tempo que continua a colaborar com ele no Foro de São Paulo. Lollo é co- 
fundador do PsoL e publica artigos de teoria marxista no jornal do partido 
da senadora. 


Gabriel Castro, editor do blog, achou com razão que uma candidata à 
Presidência da República não poderia andar de mãos dadas com um 
parceiro tão sujo sem dar ao menos alguma satisfação à opinião pública. 
Ante a pergunta, a assessoria da senadora, que antes havia concordado com 
a entrevista, reagiu com quatro pedras na mão, fazendo pose de dignidade 
ofendida e espalhando no ar toda sorte de insinuações perversas para fugir 
de dar uma resposta. 


O jornal então avisou que iria publicar as perguntas sem as respostas, e a 
senadora, agora em pessoa, não perdeu a ocasião de se fazer de vítima, uma 
das técnicas de desconversa mais usuais nos meios esquerdistas: “Ameaça? 
Acha V.Sa. que eu tenho medo de alguma coisa? Passei a vida como 
sobrevivente tendo que engolir meus próprios medos, entendeu?” 
Performance comovente, senadora. Mas, encerrado o espetáculo, cadê a 
explicação? Nada. Silêncio total. O blog então publicou as provas da 
participação de Lollo no psoL, acompanhadas de um documento 


aterrorizante: a foto de uma das vítimas do incêndio, queimada mas ainda 
viva, tentando em vão escapar pela janela da casa em chamas. 


O que achei mais bonito na reação da assessoria foi a pergunta insolente 
enviada a Gabriel Castro: “O seu público sabe quem é Olavo de Carvalho? 
Assim fica difícil agente (sic) fazer alguma coisa”. Que é que seus ajudantes 
querem dizer com isso, senadora? Que a senhora me conhece, que sabe a 
meu respeito algo de terrivelmente comprometedor que o editor do blog 
ignora? Pois então diga logo, madame. Na verdade, você não vai dizer é 
nada, nem contra mim nem a seu favor. Não vai dizer, porque não tem nada 
a dizer. Já está suja pela parceria com esse assassino monstruoso, sujou-se 
mais ainda por fugir da pergunta e, ao defender-se por trás de alusões 
difamatórias a um terceiro, completou a porcaria. O valente Gabriel Castro 
encerra o relato do episódio com uma conclusão incontornável: “Quando 
um entrevistado foge e não responde a uma pergunta, sem querer ele diz 
muito mais do que se houvesse respondido”. 


Derrota completa Os soldados do Exército voltando aos quartéis, sob uma 
chuva de cusparadas da mídia, após uma frustrada incursão nos morros 
cariocas, são a imagem da derrocada aparentemente irremediável das nossas 
Forças Armadas. Desde o tempo em que optaram por responder às 
sucessivas ondas de calúnias com tímidas notinhas oficiais em vez dos 
processos judiciais devidos e moralmente obrigatórios, os comandantes das 
três armas mostraram sua disposição de sacrificar a dignidade das suas 
corporações no altar de uma simulação gramsciana de democracia e ordem. 
Depois passaram da omissão ao masoquismo explícito, condecorando os 
detratores das Forças Armadas, mostrando reverência indevida a um 
governo cúmplice das FARC e submetendo-se alegremente à ordem de 
transformar soldados em cavouqueiros a serviço do MST. Negando contra 
toda evidência o alcance militar e estratégico do narcotráfico no continente, 
deixaram crescer impunemente o inimigo, enquanto se vangloriavam de não 
se rebaixar a “funções policiais” Fugindo à luta maior, à luta para salvar o 
país da trama continental urdida pela aliança macabra de comunistas e 
traficantes, agora só lhes resta tentar mostrar serviço saindo à cata de 
bandidinhos avulsos e provando que já não estão capacitadas nem para isso. 


Mas, se nossas tropas têm capacidade para sufocar a bandidagem no Haiti, 
por que mostram um desempenho tão chinfrim no Rio de Janeiro? É 
simples: no Haiti não havia mídia hostil, não havia ONG's e políticos 
maliciando tudo, não havia a pressão de uma elite cheia de ódio e despeito à 
classe militar. Tiros e bombas não assustam o soldado brasileiro. O que o 
amedronta é o olhar perverso do beautiful people, a malícia difusa dos falsos 
moralistas, a língua pérfida dos maiores fofoqueiros do universo. É a esses 
que as nossas Forças Armadas, tão valorosas sob outros aspectos, foram 
cedendo tudo. Caluniadas, aviltadas, achincalhadas, sabotadas por todos os 
meios imagináveis, não souberam reagir com eficácia enquanto era tempo, e 
agora têm de inventar às pressas algum pretexto edificante para justificar sua 
transformação em tropa auxiliar do Foro de São Paulo. Quanto falta para 
isso? Depois que nossos soldados foram submetidos à tarefa humilhante de 
montar estandes para o Fórum Social Mundial, falta realmente muito pouco. 


Nada disso teria acontecido se ao menos uma parte da alta oficialidade não 
se tivesse deixado induzir por pseudo-intelectuais fardados e civis a 
acreditar que, com a queda da URss, a luta ideológica era coisa do passado e 
daí por diante o conflito Leste-Oeste tinha cedido lugar à concorrência 
Norte-Sul, ou países ricos contra países pobres. Engolindo essa estupidez 
infame, não percebiam — ou fingiam não perceber — que se tornavam 
intrumentos ao menos passivos da estratégia comunista internacional no 
instante mesmo em que proclamavam a morte do comunismo. 


Bem sei que a maioria absoluta dos militares não quer nada disso. Já 
escrevi, e repito, que só na classe dos homens de armas encontrei no Brasil 
um genuíno patriotismo, um sentimento profundo da continuidade 
histórica do país como um legado de heroísmo e de sacrifícios. Sei que eles 
continuam fiéis ao seu primeiro amor. Mas o que pode haver de mais 
perturbador que o conflito de lealdades? Ser um militar brasileiro, hoje, é ter 
o coração dilacerado entre a obediência formal a um regulamento e o apego 
aos valores que o originaram. Normalmente, as leis são a expressão dos 
valores. Mas, quando estes são subvertidos por baixo da carapaça legal 
enquanto esta permanece intacta, aí se instaura a luta entre a forma e o 
conteúdo. Criar e explorar esse antagonismo, levando o país à confusão, ao 
cansaço, ao desespero e por fim à rendição, eis a obra da “revolução cultural” 


gramsciana. Ela não tem preferência pela farda do soldado, pela toga do 
magistrado, pelo terno do executivo ou pelo macacão do operário: ela divide 
e enfraquece todas as almas. Por sobre a derrota de todos, só o Partido se 
forlalece. E quando digo “partido” não me refiro ao PT, mas ao complexo de 
partidos de esquerda bem-articulados, por trás de suas divergências de 
superfície, na estratégia continental da subversão e do roubo. Se o sr. Luiz 
Inácio da Silva, para assumir a presidência do país, abandonou a do Foro de 
São Paulo, isso é apenas uma formalidade administrativa sem alcance 
político nenhum. Depois que esse indivíduo confessou tomar decisões 
estratégicas em encontros secretos com ditadores estrangeiros, sem dar 
ciência delas ao Congresso ou à população, só mentalidades covardes 
demais para admitir a realidade podem continuar negando que o Brasil é 
governado desde o Foro de São Paulo, que Hugo Chávez e Fidel Castro 
mandam aqui dentro mais que qualquer ministro de Estado ou comandante 
militar. O país sabe que está de quatro, mas continua fazendo de conta que 
sua humilhação é motivo de orgulho. Decididamente, está havendo alguma 
confusão entre orgulho nacional e orgulho gay. 


Ainda há tempo para salvar a dignidade das Forças Armadas? Há, mas 
encurta velozmente. Se querem uma fórmula, a lição 1 é simples: que os 
militares parem de acariciar os inimigos que os bajulam com doces palavras 
e aprendam a ouvir os amigos que os desagradam com verdades duras. A 
verdade é boa em si. Não tem por que tentar ser agradável. Quem prefere 
antes agrado do que sinceridade, é porque já está fraco demais para admitir 
a gravidade da sua própria situação. Homens de valor não pedem agrado. 
Pedem o conhecimento necessário para tomar decisões viris. Se é isso o que 
querem, contem comigo. Se querem agradinho, que vão pedir aos seus falsos 
amigos interesseiros. 


GOLPE DE ESTADO NO MUNDO?’ 


Que existe um neoglobalismo em ação, um novo Império cuja expansão 
coloca em risco as soberanias nacionais, ninguém no Brasil duvida. Todos os 
nossos líderes políticos, intelectuais e militares se dizem conscientes e alertas 


quanto a esse ponto. Mas, quando perguntamos de onde vem o perigo, as 
respostas provam que estamos conversando com sonâmbulos e teleguiados, 
prontos a deixar-se usar como instrumentos pelo próprio inimigo que 
alegam combater. Não sabem, por exemplo, o que o Império está fazendo, 
com discreta e espantosa facilidade, contra um país bem mais forte que o 
Brasil: a Grã-Bretanha. 


A Grã-Bretanha como nação independente está para acabar nos próximos 
dias, quando Tony Blair oficializar sua anuência à nova Constituição da 
União Européia, que cria os Estados Unidos da Europa e transfere para a 
sede do Império em Bruxelas o poder de decisão do governo de Londres 
sobre orçamento, comércio, transportes, defesa nacional, relações 
internacionais, imigração, justiça e direitos humanos, reduzindo o 
Parlamento à condição de assembléia local subordinada. 


Há quem diga que Blair deveria submeter o assunto a um referendo, mas 
ele não quer. Alega que a questão é complicada demais para ser julgada pelo 
povo. É assim que se fazem hoje os golpes de Estado: por meio de passes de 
mágica incompreensíveis à multidão. Uma pesquisa do jornal The Sun 
mostrou que, de fato, 84 por cento dos eleitores britânicos ignoravam a 
iminente transferência de soberania. 


Mas, deste lado do oceano, a ignorância é maior ainda. Aqui, até as elites 
desconhecem tudo do novo quadro internacional. Imaginam que o 
neoglobalismo é uma extensão do bom e velho “imperialismo ianque” e, 
infladas de antiamericanismo, se preparam para combater os marines na 
selva amazônica. 


O governo global que se forma ante os nossos olhos não é americano: é 
uma aliança das velhas potências européias com a revolução islâmica e o 
movimento esquerdista mundial. Suas centrais de comando são os 
organismos internacionais, e a única força de resistência que se opõe à mais 
ambiciosa fórmula imperialista que já se viu no mundo é o nacionalismo 
americano. 


Os planos do governo mundial estão expostos desde 1995 no documento 
Our Global Neighborhood, publicado por uma “Comissão de Governança 
Global’, que prega abertamente “a subordinação da soberania nacional ao 
transnacionalismo democrático”. Esses planos incluem: 1. Imposto mundial. 


2. Exército mundial sob o comando do secretário-geral da ONU. 3. 
Legislações uniformes sobre direitos humanos, imigração, armas, drogas etc. 
(sendo previsível a proibição dos cigarros e a liberação da maconha). 4. 
Tribunal Penal Internacional, com jurisdição sobre os governos de todos os 
países. 5. Assembléia mundial, eleita por voto direto, passando por cima de 
todos os Estados nacionais. 6. Código penal cultural, punindo as culturas 
nacionais que não se enquadrem na uniformidade planetária “politicamente 
correta”. 


É o Estado policial global, a total liquidação das soberanias nacionais. E 
não são meros “planos”: com os Estados Unidos da Europa, tudo isso entra 
em vigor imediatamente no Velho Continente, da noite para o dia, sem 
consulta popular, sem debates, sem oposição, anunciando para prazo 
brevíssimo a extensão das mesmas medidas para o globo terrestre inteiro 
pelo mesmo método rápido da transição hipnótica. 


A Inglaterra, que parecia resistir, cedeu. Hoje está claro que o apoio de 
Blair aos EUA no Iraque se destinou somente a amortecer o choque da 
traição que viria em seguida. Só num país o assunto é discutido 
abertamente, e a opinião pública se volta em massa contra os planos da 
Governança Global: os EUA. 


A guerra entre os EUA e o governo mundial já começou. Se a soberania 
americana cair, cairão todas. E o Brasil, burro como ele só, acredita defender 
a sua armando-se de prevenções contra os EUA e abrindo-se gostosamente 
aos detonadores explícitos de toda soberania. 


Uma das causas desse trágico engano é a incultura pura e simples. Mas a 
desinformação ativa também pesa nisso. Uma de suas inumeráveis fontes é o 
sr. Lyndon LaRouche, que se faz de herói antiglobalista vendendo receitas de 
antiamericanismo no Terceiro Mundo e é muito lido no Brasil. Num 


panfleto recente, ele chegou ao cúmulo de associar a política externa de 
Bush aos planos de governo mundial traçados por Herbert George Wells 


num livro de 1928, The Open Conspiracy.” 


Isso é a exata inversão da realidade. As idéias de Wells germinaram na 
Fabian Society de Londres, entidade socialista sob orientação da chancelaria 
soviética, e são a origem direta dos planos de “Governança Global” da ONU, 
contra os quais, precisamente, se volta a política externa de George W. Bush. 


Lendas e mentiras sobre a Amazônia também ajudam a enganar todo 
mundo, criando a ilusão de que precisamos defendê-la contra as ambições 
americanas. Quem quer que investigue um pouco a presença estrangeira na 
Amazônia verificará que ela se constitui maciçamente de oNG's européias. 
Há algumas americanas, sim, mas são as mesmas que subsidiam as 
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campanhas “pacifistas” anti-Bush, o esquerdismo internacional e, em última 
análise, o terrorismo. 


Ignorantes e semiloucos, vemos a realidade às avessas, pedimos socorro ao 
bandido e colocamos nossos sentimentos nacionalistas a serviço do neo- 
imperialismo global, que vai nos subjugar e humilhar até um ponto que nem 
todos os imperialistas americanos, somados, chegaram jamais a ambicionar 
em sonhos. 


O projeto New American Century, de William Kristol, mal esboçado e 
instantaneamente bombardeado na mídia brasileira como prova dos 
objetivos expansionistas do governo Bush, é apenas uma proposta, tardia e 
parcial, de reação possível a um esquema imperialista já implantado na 
Europa e em pleno processo de extensão ao resto do planeta. A guerra pelo 
domínio do mundo já começou. E o Brasil já entrou do lado errado. 


O GURU DA NOVA ORDEM MUNDIAL?” 


Alguns leitores estranham que, em plena ascensão do comunismo na 
América Latina, eu me desvie da atualidade explosiva para me empenhar, 


aqui e em outras publicações, num combate aparentemente extemporâneo 


contra Immanuel Kant e o iluminismo. 


Há quem chegue a imaginar que criei birra do anãozinho corcunda de 
Koenisberg por sua semelhança física com o de Turim (Antonio Gramci). 
Mas nada tenho contra anôezinhos, exceto quando por dentro são monstros 
enormes. No artigo anterior descrevi brevemente o segundo. Seu antecessor 
alemão parece bem menos perigoso. Com frequência, surge na mídia com as 
feições risonhas de um amante da paz e da liberdade. Ninguém pode negar 
que isso ele era realmente, mas em filosofia as palavras não valem pelo seu 
sentido-padrão dicionarizado, e sim pelo conceito específico e plenamente 
desenvolvido que nomeiam. Quando examinamos o que Kant entendia por 
paz e liberdade, sabendo que assim as entendem também os atuais 
candidatos a governantes do mundo, não podemos deixar de perceber que a 
parecença do filósofo com o fundador do Partido Comunista Italiano não é 
só anatômica, mas também moral, sobretudo na capacidade que ambos 
tinham de embelezar com uma linguagem idealística as mais feias realidades 
históricas que estavam plantando no solo do futuro. 


De modo geral, a influência cada vez maior e mais organizada dos 
intelectuais nos centros de poder mundial e a adoção generalizada da 
“guerra cultural” como instrumento primordial de dominação tornam a 
política incompreensível a quem não consiga acompanhar de perto a 
marcha das idéias. É uma ilusão mortífera imaginar que ainda existe uma 
esfera “prática” separada do debate cultural, religioso e filosófico. Os 
políticos ou líderes empresariais soi disant “pragmáticos”, que se gabavam de 
olhar com desprezo as discussões aparentemente bizantinas dos acadêmicos, 
são hoje uma raça em extinção. Para destruí-los, basta à intelectualidade 
ativista conceber estratégias que passem longe do horizonte de visão do seu 
imediatismo praticista. A vitória do gramscismo no Brasil explica-se, em 
boa parte, pela indolência intelectual dos líderes políticos e empresariais de 
fora da esquerda. Nos EUA, nada se debate no parlamento, se decide no 
judiciário ou se empreende no executivo sem ter passado, muito antes, pelo 
crivo dos think tanks, onde intelectuais de grosso calibre criam as categorias 
de pensamento que depois orientam toda a discussão subsequente. Se você 
tenta acompanhar o desenrolar dos acontecimentos sem conhecer os 


pressupostos intelectuais mais remotos por trás dos conflitos de poder, acaba 
não entendendo nada. Um desses pressupostos é a filosofia de Kant. Exposta 
num estilo abstruso que repele até os estudantes de filosofia, ela é a última 
coisa pela qual um “homem prático” poderia se interessar. Por isto mesmo, 
ela vai se tornando realidade bem diante dos narizes deles, sem que tenham 
a menor idéia de para onde ela ameaça levá-los. 


Umas poucas observações bastam para realçar a gravidade do assunto. 


Em primeiro lugar, a noção kantiana de “paz eterna”, tão própria a seduzir 
os sentimentais pela sua vaga ressonância bíblica, não significa outra coisa 
senão “soverno mundial”, Num estudo importantíssimo (La face cachée de 
ľonu, Paris, Ed. Sarment Fayard, 2000), o Pe. Michael Schooyans, filósofo 
belga que já lecionou no Brasil, mostra que as novas legislações 
uniformizantes que a ONU vem impondo ao mundo, como por exemplo o 
abortismo obrigatório a que me referi num dos artigos anteriores, são de 
inspiração diretamente kantiana. O governo global que a ONU está 
construindo com rapidez desnorteante é a tradução jurídica exata do que 
Kant entendia como “comunidade humana”. Essa comunidade, segundo o 
filósofo, emergia espontaneamente do fato de que os homens são todos 
dotados da mesma faculdade da “razão” Mas a razão, para Kant, não é a 
mesma coisa que era para os antigos e medievais. Estes a entendiam como o 
simples dom da fala e do raciocínio coerente, reflexo longínquo da Razão 
divina que criou e sustenta o mundo. Graças a esse dom, o ser humano 
podia apreender algo da ordem divina e cósmica do mundo, ordenando por 
ela, na medida de suas limitadas capacidades, a vida da sua própria alma. 
Para Kant, ao contrário, a razão é a autoridade legisladora suprema e 
insuperável, que não tem satisfações a prestar nem a uma ordem divina pré- 
existente, nem a quaisquer fatos do mundo real que não se enquadrem na 
sua auto-regulação soberana. Os estudantes de história da filosofia não 
ignoram que o iluminismo, de um modo geral, se caracterizara pela apologia 
da universalidade abstrata, com pleno desprezo da variedade dos fatos 
singulares. Na Revolução Francesa, milhares de cabeças singulares foram 
decepadas para enquadrar as restantes na linda universalidade da razão. 
Kant adorou isso. A rigidez do seu moralismo abstrato não tinha limites. 
Imaginem agora o que pode resultar da transformação disso em princípio 


regulador da ordem mundial. Eliminar do mapa as nações que não se 
enquadrarem na perfeição da nova ordem global será tão fácil quanto 
guilhotinar dissidentes. Se a cultura colombiana, por exemplo, é refratária ao 
aborto por querer permanecer fiel às suas origens cristãs, corta-se o crédito 
internacional da Colômbia como outrora se cortou a cabeça do poeta André 
Chenier ou do físico Lavoisier. Isso está de fato acontecendo, e é uma 
solução tanto mais tentadora porque o governo colombiano move uma bem- 
sucedida guerra contra o narcotráfico, que a ordem global em gestação 
preferiria, ao contrário, liberar como comércio legítimo (uma vasta 
campanha nesse sentido é subsidiada pelo sr. George Soros, que ao mesmo 
tempo investe pesadamente na construção da nova ordem e na compra de 
terras... na Colômbia). Para quem quer enquadrar o planeta num modelo 
jurídico uniforme, esmagando os adversos e recalcitrantes com a boa 
consciência de um apóstolo da paz eterna, nada mais inspirador do que os 
abstratismos de Kant. 


Mas, muito antes de insuflar essas idéias malignas nas cabeças dos 
burocratas de Genebra, Kant já havia feito um mal irreparável à inteligência 
humana. Ao consagrar o império da “razão” uniforme sobre a 
multiplicidade dos fatos, ele criou o dogmatismo cientificista que permite 
abolir continentes inteiros da realidade, sob o pretexto de que são refratários 
ao estudo científico, dando em seguida, a essa mesma ciência que admite sua 
incapacidade de estudá-los, a autoridade de declarar que não existem. Essa 
idolatria do método produziu resultados tragicômicos. A epidemia de 
charlatanismo antropológico no século xx esteve entre eles. Baseando-se na 
premissa kantiana de que de um juízo de fato não se pode deduzir um juízo 
de valor, nem do valor um fato, cientistas sociais bisonhos professaram 
abster-se asceticamente de proferir julgamentos de valor sobre as realidades 
culturais que estudavam e acabaram tirando desse voto de castidade a 
conclusão de que, nesse campo, as diferenças de valor não existiam mesmo. 
A igualdade das culturas perante a suprema Razão kantiana é hoje um 
dogma imposto a todas as nações pelos pedagogos politicamente corretos da 
ONU. É imensurável a bibliografia destinada a persuadir o mundo de que, 
por exemplo, os rituais astecas de sacrifícios humanos eram um costume tão 
decente quanto a caridade franciscana. 


Quando o prof. Peter Singer afirma resolutamente os direitos humanos das 
galinhas, estendendo às diferenças entre espécies animais o mesmo preceito 
que obteve tanto sucesso no que diz respeito às diferenças entre culturas, ele 
está sendo rigorosamente kantiano. 


Da mesma inspiração vem aquela regra sublime de que, como a ciência 
genética não consegue perceber nenhuma diferença entre um ser humano e 
um chipanzé aos três meses de gestação, os seres humanos não são 
realmente diferentes dos chipanzés. Fortalecida pela autoridade de Kant, 
cada ciência se crê autorizada a proclamar que tudo aquilo que está fora do 
alcance dos seus métodos é perfeitamente inexistente. Qualquer faxineiro 
sabe que um embrião humano, uma vez crescido, pode se tornar Platão ou 
Michelangelo, e que nenhum embrião de chipanzé pode esperar um futuro 
igualmente promissor. Mas, como a embriologia não estuda nada do que 
sucede aos embriões depois que eles deixam de ser embriões, essa diferença 
é kantianamente abolida em prol da soberania do método. E há muito 
tempo a supressão dessa diferença deixou de ser uma pura especulação 
acadêmica; ela já virou lei, e as cabeças que sua aplicação vai arrancando 
pelo caminho não são de chipanzés nem de galinhas. 


Outro malefício incalculável que o kantismo trouxe à humanidade é a 
separação rígida e estereotipada entre “ciência” e “religião”. Segundo Kant, a 
primeira diz respeito àquilo que podemos “saber”, a segunda àquilo que 
podemos apenas “esperar”, quer dizer, desejar e imaginar. Em suma, vigora 
aí a diferença entre “conhecimento” e “crença” Uma teoria científica você 
prova ou contesta. Numa doutrina religiosa, você apenas crê ou não crê, sem 
possibilidade de arbitragem racional. Essa distinção impregnou-se tão 
profundamente na alma ocidental que acabou por determinar o uso diário 
das palavras respectivas na mídia, nas escolas, nas discussões públicas e 
privadas. Esse é talvez o dogma terminológico de maior sucesso em todos os 
tempos. Até no automatismo do inconsciente a religião tornou-se “fé, e 
ponto final. Mas isso é um conceito pueril e insustentável, uma idiotice 
completa. Nenhuma religião do mundo começa com “crença” Começa 
sempre com uma sucessão de fatos que assinalam a súbita e humanamente 
inexplicável penetração coletiva numa esfera de realidade mais alta, de onde 
toda a existência aparece transfigurada por um novo sentido. Digo “fatos” 


porque é disso que se trata. A travessia do Mar Vermelho pode ter se 
transformado em objeto de “crença” para as gerações subsequentes, mas, 
para aqueles que viveram o acontecimento, não foi nada disso. Jesus Cristo 
podia dizer ao cego e ao paralítico curados: “Tua fé te salvou”. Mas é pura 
metonímia: a cura, se fosse pura matéria de fé e não um fato da ordem física, 
seria fraude e nada mais. Com a passagem do tempo, esfumando-se a 
memória viva dos testemunhos, o acesso a esses fatos pode requerer alguma 
“fé, mas não tem sentido confundir a natureza de um fato com o modo de 
conhecê-lo séculos depois. Ou esses milagres aconteceram, ou não 
aconteceram. E deslocar o problema para um passado remoto é só fugir do 
problema. Setenta e seis por cento dos médicos americanos acreditam hoje 
em curas miraculosas, porque as vêem acontecer diariamente e sabem que 
elas são até mais frequentes do que a cura pelos meios terapêuticos usuais. O 
próprio Jesus Cristo, quando perguntaram se Ele era mesmo o enviado de 
Deus ou se seria preciso esperar por algum outro, não respondeu com uma 
“doutrina” para ser crida ou descrida, mas com fatos para ser confirmados 
ou impugnados (confira em Mateus 11, 1-6). As religiões só se transformam 
em matéria de “crença” para um público que está muito afastado, no espaço 
ou no tempo, das suas fontes originárias. O conhecimento direto e o estudo 
cientificamente responsável dos acontecimentos miraculosos são as únicas 
vias de acesso intelectualmente válido à religião. O resto é uma discussão 
oca entre ignorantes tagarelas sentados na periferia da realidade. Hoje em 
dia, porém, qualquer fato tido por miraculoso está afastado, 
automaticamente, da discussão oficial, a não ser quando é uma fraude ou 
uma ilusão, isto é, quando, precisamente por não ser miraculoso de maneira 
alguma, pode ser explicado por algum psicologismo ou sociologismo fácil. 
Expulsos os dados inconvenientes, a “razão” kantiana impera absoluta no 
seu buraco de toupeira. O kantismo, consagração da covardia intelectual que 
foge de tudo aquilo que não conhece, bloqueia a possibilidade de vir a 
conhecê-lo. Nenhum autoritarismo dogmático, ao longo da história, foi tão 
mesquinho e tão danoso quanto esse. Em artigos subsequentes darei 
exemplos de seus efeitos desastrosos na cultura, na história e na vida moral. 


Por enquanto, peço apenas que não me venham com aquela conversa mole 
de que Kant tinha a melhor das intenções, de que foi tudo culpa do zelo 
exagerado de discípulos incompreensivos. As consequências perversas do 


kantismo, como as do hegelianismo e do marxismo, não vieram séculos ou 
milênios depois: foram quase imediatamente subsequentes. Um pensador 
que se acha capaz de virar do avesso o universo inteiro dos conhecimentos 
humanos não tem desculpa para ignorar os efeitos mais obviamente 
previsíveis da difusão de suas idéias. É indecente passar da arrogância 
intelectual suprema aos gemidos de inocência fingida. Não se pode conceder 
esse direito a Kant, como não se pode concedê-lo a Hegel, a Karl Marx ou 
mesmo a Nietzsche, malgrado o atenuante da loucura. Quem quer que 
anuncie ter compreendido o sentido integral da História humana tem a 
obrigação estrita de prever com acerto o próximo episódio, ao menos no que 
diz respeito ao seu próprio campo limitado de atuação pessoal. Se nem isso 
o cidadão consegue fazer, é porque não alcançou a plenitude da 
autoconsciência filosófica de um Platão, de um Aristóteles, de um Tomás de 
Aquino ou de um Leibniz. E, nesse caso, é só por devoção idolátrica que 
continuamos a considerá-lo um grande filósofo e não apenas um pensador 
interessante. 


HISTÓRIA DE QUINZE SÉCULOS? 


Desmantelado o Império, as igrejas disseminadas pelo território tornaram- 
se os sucedâneos da esfrangalhada administração romana. Na confusão 
geral, enquanto as formas de uma nova época mal se deixavam vislumbrar 
entre as névoas do provisório, os padres tornaram-se cartorários, ouvidores 
e alcaides. As sementes da futura aristocracia européia germinaram no 
campo de batalha, na luta contra o invasor bárbaro. Em cada vila e paróquia, 
os líderes comunitários que se destacaram no esforço de defesa foram 
premiados pelo povo com terras, animais e moedas, pela Igreja com títulos 
de nobreza e a unção legitimadora da sua autoridade. Tornaram-se grandes 
fazendeiros, e condes, e duques, e príncipes, e reis. 


A propriedade agrária não foi nunca o fundamento nem a origem, mas o 
fruto do seu poder. Poder militar. Poder de uma casta feroz e altiva, 
enriquecida pela espada e não pelo arado, ciosa de não se misturar às outras, 
de não se dedicar portanto nem ao cultivo da inteligência, bom somente 


para padres e mulheres, nem ao da terra, incumbência de servos e 
arrendatários, nem ao dos negócios, ocupação de burgueses e judeus. 


Durante mais de um milênio governou a Europa pela força das armas, 
apoiada no tripé da legitimação eclesiástica e cultural, da obediência 
popular traduzida em trabalho e impostos, do suporte financeiro obtido ou 
extorquido aos comerciantes e banqueiros nas horas de crise e guerra. 


Sua ascensão culmina e seu declínio começa com a fundação das 
monarquias absolutistas e o advento do Estado nacional. Culmina porque 
essas novas formações encarnam o poder da casta guerreira em estado puro, 
fonte de si mesmo por delegação direta de Deus, sem a intermediação do 
sacerdócio, reduzido à condição subalterna de cúmplice forçado e 
recalcitrante. Mas já é o começo do declínio, porque o monarca absoluto, 
vindo da aristocracia, dela se destaca e tem de buscar contra ela — e contra a 
Igreja — o apoio do Terceiro Estado, o qual com isso acaba por tornar-se 
força política independente, capaz de intimidar juntos o rei, o clero e a 
nobreza. 


Se o sistema medieval havia durado dez séculos, o absolutismo não durou 
mais de três. Menos ainda durará o reinado da burguesia liberal. Um século 
de liberdade econômica e política é suficiente para tornar alguns capitalistas 
tão formidavelmente ricos que eles já não querem submeter-se às veleidades 
do mercado que os enriqueceu. Querem controlá-lo, e os instrumentos para 
isso são três: o domínio do Estado, para a implantação das políticas 
estatistas necessárias à eternização do oligopólio; o estímulo aos 
movimentos socialistas e comunistas que invariavelmente favorecem o 
crescimento do poder estatal; e a arregimentação de um exército de 
intelectuais que preparem a opinião pública para dizer adeus às liberdades 
burguesas e entrar alegremente num mundo de repressão onipresente e 
obsediante (estendendo-se até aos últimos detalhes da vida privada e da 
linguagem cotidiana), apresentado como um paraíso adornado ao mesmo 
tempo com a abundância do capitalismo e a “justiça social? do comunismo. 
Nesse novo mundo, a liberdade econômica indispensável ao funcionamento 
do sistema é preservada na estrita medida necessária para que possa 


subsidiar a extinção da liberdade nos domínios político, social, moral, 
educacional, cultural e religioso. 


Com isso, os megacapitalistas mudam a base mesma do seu poder. Já não 
se apóiam na riqueza enquanto tal, mas no controle do processo político- 
social. Controle que, libertando-os da exposição aventurosa às flutuações do 
mercado, faz deles um poder dinástico durável, uma neo-aristocracia capaz 
de atravessar incólume as variações da fortuna e a sucessão das gerações, 
abrigada no castelo-forte do Estado e dos organismos internacionais. Já não 
são megacapitalistas: são metacapitalistas — a classe que transcendeu o 
capitalismo e o transformou no único socialismo que algum dia existiu ou 
existirá: o socialismo dos grão-senhores e dos engenheiros sociais a seu 
serviço. 


Essa nova aristocracia não nasce, como a anterior, do heroísmo militar 
premiado pelo povo e abençoado pela Igreja. Nasce da premeditação 
maquiavélica fundada no interesse próprio e, através de um clero postiço de 
intelectuais subsidiados, se abençoa a si mesma. 


Resta saber que tipo de sociedade essa aristocracia auto-inventada poderá 
criar — e quanto tempo uma estrutura tão obviamente baseada na mentira 
poderá durar. 


TESES SOBRE O MOVIMENTO 


REVOLUCIONÁRIO MUNDIAL!º? 


Para informação dos leitores, transcrevo abaixo umas notas que tomei para a 
conferência que vou pronunciar hoje para oficiais de Estado-Maior, 
americanos e brasileiros, na Academia Militar de West Point. Elas são só um 
esquema para desenvolvimento oral, mas nos próximos artigos darei mais 
detalhes a respeito. 


1. O movimento revolucionário é um fenômeno único e contínuo ao longo 
do tempo, pelo menos desde o século xv. Cada geração de revolucionários 


tem consciência de ser herdeira e continuadora das anteriores. Isso está 
abundantemente documentado nos seus escritos. E um fato, não uma 
interpretação minha. 


2. O movimento é contínuo mas não linear nem unidirecional. Ele 
progride através de mutações e revoluções internas e alimenta-se de seus 
próprios fracassos, que fornecem à geração seguinte uma poderosa 
motivação para o aprofundamento crítico das metas e da estratégia. 


Como suas metas declaradas mudam de geração em geração, o movimento 
geral tem flexibilidade bastante para absorver ou repelir os movimentos 
parciais, conforme as necessidades estratégicas e retóricas de cada situação. 
Um mesmo movimento parcial pode ser considerado revolucionário num 
momento e contra-revolucionário no momento seguinte. 


3. A continuidade consciente do movimento revolucionário não implica de 
maneira alguma que as gerações subsequentes assumam a responsabilidade 
pelos erros e crimes das anteriores. A consciência de continuidade histórica 
que é afirmada no plano dos fatos é negada no plano do julgamento moral. 
Como na perspectiva do movimento revolucionário as culpas pertencem ao 
passado, a inocência de cada nova geração de revolucionários é um 
pressuposto da própria existência do movimento. Por isso mesmo, os 
revolucionários antigos, se alguma culpa têm, a têm enquanto personagens 
do passado, e não enquanto revolucionários. Suas culpas são imputáveis ao 
“seu tempo” não à sua atividade revolucionária em si. O inimigo do 
movimento, ao contrário, arca não só com suas próprias culpas mas também 
com as de seus antepassados reais ou figurados, isto quando não é acusado 
também pelos crimes da revolução: o revolucionário, depois de matar meia 
dúzia de reacionários, os odeia mais ainda porque esses malvados o 
obrigaram a matá-los, sujando de sangue suas mãos puríssimas. 


4. O movimento revolucionário não se identifica com nenhuma de suas 
metas em particular, mas também não sabe definir de uma vez por todas a 
“essência” permanente por trás de todas elas. Essa essência, de fato, não 
pode ser definida substantivamente, só negativamente: (1) o movimento é 
efetivamente um movimento, uma agitação permanente em busca de (2) 


uma meta móvel que não pode ser definida no presente porque só o futuro 
que a realizar a terá diante dos olhos como objeto de conhecimento. O 
movimento revolucionário é portanto movimento permanente e movimento 
futurista. O futuro, por definição, permanece futuro. O dia do ajuste de 
contas do revolucionário com sua própria consciência é adiado 
automaticamente. A coisa mais próxima de um exame de consciência, na 
mente de um revolucionário, é a crítica aos antecessores. 


5. O movimento revolucionário é, desde suas origens, um esforço para 
tomar o lugar do Cristo anunciado no Apocalipse e substituí-lo por um 
agente terrestre no papel de salvador da humanidade. Os fins concretos do 
movimento prevalecem-se assim da dignidade de um mistério que pode ser 
vagamente anunciado mas não pode ser revelado antes do fim dos tempos. 
Daí o descompromisso do movimento revolucionário para com suas 
próprias metas concretas, que ele muda ou abandona à vontade. 


6. É inútil usar contra o movimento revolucionário, em qualquer das suas 
épocas ou versões, a retórica que opõe os ideais aos feitos. O movimento 
revolucionário troca de ideais com a mesma desenvoltura com que se isenta 
de responsabilidade pelos seus próprios feitos. Ele vive da tensão entre ideais 
indefinidos e feitos não assumidos. A essa tensão articulam-se duas outras 
(v. diagrama): entre o culto dos santos do panteão revolucionário e a crítica 
devastadora das revoluções; e entre o movimento perpétuo e a esperança 
num “fim da história”, paraíso estático da justiça e da paz universais. 


Ideais 
moveis 


Santos do panteão 
revolucionário 
(culto da pureza) 


Movimento 
perpétuo 


Crítica das 


Futuro ő i 
ka revoluções anteriores 
estático 
(expurgo) 
Ta Feitos não Pa ESTRUTURA 
assumidos DA MENTALIDADE 
REVOLUCIONÁRIA 


PARA COMPREENDER A REVOLUÇÃO 


MUNDIAL!º! 


Prometi explicar mais detalhadamente as “teses sobre o movimento 
revolucionário mundial” (conferência na Academia Militar de West Point) 
que publiquei aqui semanas atrás. Como essas explicações são longas, vou 
subdividi-las em vários artigos, voltando ao assunto sempre que haja 
oportunidade. Começo com o primeiro parágrafo: “O movimento 
revolucionário é um fenômeno único e contínuo ao longo do tempo, pelo 
menos desde o século xv. Cada geração de revolucionários tem consciência 
de ser herdeira e continuadora das anteriores. Isso está abundantemente 
documentado nos seus escritos. É um fato, não uma interpretação minha”. 


Qualquer que seja o estado de coisas, não há atitude política consciente 
sem o conhecimento dos antecedentes históricos que o produziram; e não só 


dos antecedentes factuais imediatos, mas também e principalmente dos 
elementos duradouros, de longo prazo, que não exercem sobre a situação 
atual a influência de estímulos causais diretos mas moldam e determinam de 
longe o quadro geral onde tudo acontece. 


Quando o discurso de um agente político repete o de personagens de dois, 
três ou quatro séculos atrás, os quais ele não conhece e não poderia citar de 
propósito, às vezes esse fato pode ser explicado pela simples persistência 
residual de antigos giros de linguagem, impregnados na cultura geral e 
assimilados passivamente pelo falante. Mas quando a essa coincidência 
vocabular se soma a identidade dos valores e objetivos que se expressam 
através do discurso, então é provável que a ação desse agente dê 
continuidade a uma sequência iniciada muito antes dele, à qual ele serve 
com maior ou menor consciência de sua participação num esforço de 
muitos séculos. Se, ademais, rastreando as origens do seu linguajar podemos 
reconstruir uma cadeia de transmissão ininterrupta que de geração em 
geração veio vindo desde os pioneiros da idéia até seu último repetidor 
passivo, então é claro que estamos diante de um “movimento histórico” 
identificável, contínuo e autoconsciente. 


Um movimento histórico pode abranger e conter muitos movimentos 
políticos, culturais e religiosos, que constituem suas versões parciais, locais e 
temporárias e que podem ser bastante diferentes e até contrastantes entre si 
sem deixar de contribuir, por isso, para a unidade do conjunto que os 
arrasta, inexoravelmente, à consecução de um sentido geral já formulado, 
em essência, desde o início. 


Um movimento histórico não age por si, não é uma força mágica nem, 
como diria Hegel, uma “astúcia da razão” que opere e realize seus objetivos 
mediante uma lógica invisível, passando por cima das intenções conscientes 
de indivíduos e gerações. É, ao contrário, a continuidade temporal de um 
conjunto de símbolos, valores e objetivos que a cada geração são 
introjetados e subscritos conscientemente pelos indivíduos que se colocam a 
seu serviço. Apenas, em cada um desses indivíduos, o conhecimento dos 
valores a que serve não implica uma consciência integral da totalidade do 
movimento abrangente. Em alguns deles, sim. A cada geração há pelo 


menos um núcleo de “intelectuais”, que sabe de onde veio e para onde vai o 
conjunto do movimento a que serve. Mas a maioria dos envolvidos pode ter 
consciência somente das subcorrentes parciais imediatas. Isto é mais do que 
suficiente para garantir a inserção perfeita das suas ações no sentido total do 
movimento histórico. 


Ao observador leigo a unidade do movimento pode escapar de todo, 
principalmente porque ele não sabe distingui-la de três outros tipos de 
unidade que podem aparecer por trás da multiplicidade dos atos humanos: 
1. A unidade espontânea do desenvolvimento histórico. O crescimento da 
economia capitalista, por exemplo, não resulta de nenhum plano e não é um 
processo dirigido por ninguém. Ele resulta, como dizia Ludwig von Mises, 
da somatória de uma quantidade inumerável de atos individuais, cada um 
deles racional em si mesmo, mas inconexos no conjunto, praticados pelos 
agentes econômicos em vista de seus objetivos pessoais e grupais. 


2. A unidade concreta e deliberada de um movimento político, social, 
religioso ou cultural explícito, dotado de um comando identificável e de 
uma massa de militantes, fiéis ou adeptos conscientes dessa unidade. O 
catolicismo ou o comunismo são exemplos característicos. Para distingui-los 
do movimento histórico em geral, vou chamá-los de “movimentos especiais”. 


3. A unidade invisível do “poder secreto” ou “conspiração”, Neste caso, a 
unidade existe só para os líderes, os condutores do processo, e seus 
colaboradores imediatos. A massa dos ajudantes anônimos, aglomerada em 
unidades menores sem contato umas com as outras, não têm uma idéia clara 
— e às vezes não têm idéia nenhuma — da articulação maior nem do 
propósito de conjunto a que servem. 


Embora a unidade de um movimento histórico possa ter elementos 
colhidos desses três modelos, nenhum deles a explica. Um movimento 
histórico não é um puro desenvolvimento espontâneo, mas é um esforço 
consciente e prolongado para levar as coisas numa certa direção. Mas ele 
distingue-se também dos movimentos especiais no sentido de que não 
precisa ter uma estrutura hierárquica de comando, ao menos permanente. 


Distingue-se também da unidade conspiratória porque essa estrutura 
hierárquica, quando existe, não tem necessariamente de permanecer secreta. 


Aunidade de um movimento histórico repousa inteiramente no apelo de 
certos símbolos que condensam e dão corpo a desejos, ideais e objetivos 
duradouros. Uma vez adotados como bandeira de luta por algum 
movimento especial, esses símbolos se disseminam e se arraigam tão 
profundamente na cultura que sua força aglutinadora pode ser renovada a 
qualquer instante por algum outro movimento especial que se inspire direta 
ou indiretamente no anterior. Uma sucessão de movimentos especiais 
inspirados num mesmo núcleo de símbolos e valores, atravessando as 
épocas sem conexão organizacional uns com os outros, forma por si um 
movimento histórico, mesmo que a consciência da continuidade se torne 
bastante tênue ou seja compartilhada somente por uma elite intelectual sem 
voz de comando direta sobre o conjunto. Se este continua na mesma direção, 
não se pode dizer que parou nem que foi extinto. Um movimento histórico 
pode, alternadamente, cristalizar-se como movimento especial em torno de 
um comando hierárquico conhecido de todos os participantes ou, ao 
contrário, subdividir-se em tantos núcleos independentes que pareça ter-se 
dissolvido, não só em tempos adversos, mas até nas épocas em que os ventos 
lhe são mais favoráveis e ele pode contar com um crescimento vegetativo 
apoiado no puro desenvolvimento espontâneo dos fatos sociais. Às vezes, 
aparece uma liderança genial capaz de manter por algum tempo o controle 
consciente do movimento, às vezes é preciso esperar até que a 
espontaneidade do acontecer crie as condições para isso, mas em ambas 
essas duas épocas o movimento revolucionário prossegue, inabalável. 


Ninguém compreenderá jamais o movimento revolucionário mundial 
enquanto continuar a encará-lo apenas pelo prisma dos movimentos 
especiais que o integram. Como explicar, por exemplo, a ascensão brutal do 
esquerdismo no mundo depois da queda da URSs que, segundo a expectativa 
geral, deveria prenunciar o seu fim? A surpresa diante do fenômeno é tão 
grande que muitos preferem até negá-lo, refugiando-se numa ilusão 
psicótica. Mas a explicação dele é simples se você entende que o movimento 
comunista organizado desde os centros de comando em Moscou e Pequim 
era apenas uma encarnação parcial e temporária do movimento 


revolucionário, que este continuava se desenvolvendo em outros contextos 
sob outras formas, latentes e discretas, prontas a subir ao primeiro plano tão 
logo a versão soviético-chinesa falhasse, como de fato aconteceu. É 
deprimente, por exemplo, notar como os EUA, nos anos 50, ao mesmo tempo 
que combatiam de frente o expansionismo comunista e a espionagem 
soviética, recebiam de braços abertos os filósofos da Escola de Frankfurt, 
que já traziam consigo o germe da New Left destinada a florescer na década 
seguinte com uma força, uma virulência e uma amplitude jamais sonhadas 
pelos partidos comunistas. Combater um movimento especial sem ter em 
vista suas ligações com o conjunto do movimento revolucionário é arriscar- 
se a fortalecer este último no instante mesmo em que se imagina derrotá-lo. 
Na verdade, a própria elite soviética tinha muito mais flexibilidade e um 
horizonte estratégico incomparavelmente mais vasto do que os profissionais 
de inteligência e os analistas estratégicos nos EUA podiam imaginar então. 
Estes, além de enfocar o movimento comunista isoladamente, fora da 
tradição revolucionária, ainda consideravam esse movimento apenas um 
pseudópodo do poder soviético, quando na verdade o poder soviético era 
apenas uma encarnação local e temporária de uma corrente histórica que 
vinha desde muito antes dele e que sobreviveu perfeitamente bem à 
dissolução da URSS. 


A unidade do movimento histórico tem de ser buscada, antes de tudo o 
mais, na linguagem. É a recorrência dos motivos condutores (no sentido que 
esta expressão tem em literatura e em música) que assinala a continuidade 
do movimento. E, no instante em que essa continuidade não é só a de uma 
vaga “influência cultural, mas a de organizações revolucionárias que geram 
suas sucessoras e nelas se reencarnam após o seu desaparecimento aparente, 
então a caracterização do movimento histórico é nítida e insofismável, e já 
não há mais desculpa para não enxergar a sua unidade por baixo da variação 
aparente, por mais desnorteante que seja. 


Para quem conhece a história do movimento revolucionário como 
conjunto, essa unidade, que o leigo tem tanta dificuldade de enxergar, 
transparece até em detalhes aparentemente irrisórios. Quando, por exemplo, 
o sr. Lula se declara católico e no instante seguinte, com a cara mais bisonha 
do mundo, afirma que está habilitado a comungar sem confessar por ser 


homem “sem pecados” quem atribui isso à tolice pessoal do sr. presidente é 
infinitamente mais tolo do que ele. A frase ecoa um Leitmotiv do 
movimento revolucionário, circulante pelo menos desde o século xv: a 
impecância essencial do revolucionário, limpo e santo a priori e 
incondicionalmente. Ah, é apenas uma coincidência verbal!, dirão os 
sapientíssimos observadores. 


Não é não. Toda a mentalidade do sr. Lula foi formada pelo ensinamento 
direto e persistente do sr. Frei Betto, que é a encarnação mesma da heresia 
revolucionária, em nada diferente daquela dos cátaros e albigenses. O sr. 
Lula, no caso, talvez não tenha a menor consciência de que é um boneco de 
ventríloquo sentado no colo de uma tradição de cinco séculos. Mas o sr. Frei 
Betto, que pensa com o devido recuo histórico, sabe perfeitamente para que 
fins treinou o seu discípulo. 


Prosseguirei estas explicações na semana que vem. 


CAPÍTULO 7: 
ESTUDAR ANTES DE FALAR 


DIREITA E ESQUERDA, ORIGEM E 


FIM!º2 


Proponho ao leitor, hoje, uma breve investigação de história das idéias. 


Ela pode ser um tanto trabalhosa no começo, mas renderá bons frutos para 
a compreensão de muitos fatos da vida presente. 


A inconstância e a variedade dos discursos ideológicos da esquerda e da 
direita, para não mencionar suas frequentes inversões e enxertos mútuos, 
tornam tão difícil apreender conceptualmente a diferença entre essas duas 
correntes políticas, que muitos estudiosos desistiram de fazê-lo e optaram 
por tomá-las como meros rótulos convencionais ou publicitários, sem 
qualquer conteúdo preciso. 


Outros, vendo que a zona de indistinção entre elas se amplia com o tempo, 
concluíram que elas faziam sentido na origem, mas se tornaram 
progressivamente inutilizáveis como conceitos descritivos. 


Apesar dessas objeções razoáveis, as denominações de esquerda e direita 
ainda servem a grupos políticos atuantes, que, não raro imantando-as com 
uma carga emocional poderosa, as utilizam não só como símbolos de auto- 
identificação mas, inversamente, como indicadores esquemáticos pelos 
quais desenham em imaginação a figura do seu adversário ideal e a 
projetam, historicamente, sobre este ou aquele grupo social. 


Quando surge uma situação paradoxal desse tipo, isto é, quando conceitos 
demasiado fluidos ou mesmo vazios de conteúdo têm não obstante uma 
presença real como forças historicamente atuantes, é porque suas várias e 
conflitantes definições verbais são apenas tentativas parciais e falhadas de 
expressar um dado de realidade, uma verdade de experiência, cuja unidade 
de significado, obscuramente pressentida, permanece abaixo do limiar de 
consciência dos personagens envolvidos e só pode ser desencavada 
mediante a análise direta da experiência enquanto tal, isto é, tomada 
independentemente de suas formulações verbais historicamente registradas. 


Dito de outro modo: a distinção de direita e esquerda existe objetivamente 
e é estável o bastante para ser objeto de um conceito científico, mas ela não 
consiste em nada do que a direita ou a esquerda dizem de si mesmas ou uma 
da outra. Consiste numa diferença entre duas percepções da realidade, 
diferença que permanece constante ao longo de todas as variações de 
significado dos termos respectivos e que, uma vez apreendida, permite 
elucidar a unidade por baixo dessas variações e explicar como elas se 
tornaram historicamente possíveis. 


Anos atrás comecei a trabalhar numa solução para esse problema e de vez 
em quando volto a ela desde ângulos diversos, sempre notando que 
permanece válida. 


A solução, em versão dramaticamente resumida, é a seguinte: direita e 
esquerda, muito antes de serem diferenças “ideológicas” ou de programa 
político, são duas maneiras diferentes de vivenciar o tempo histórico. Essas 
duas maneiras estão ambas arraigadas no mito fundador da nossa 
civilização, a narrativa bíblica, que vai de uma “origem” a um “fim” do 
Gênesis ao Apocalipse. Note o leitor que a origem se localiza num passado 
tão remoto, anterior mesmo à contagem do tempo humano, que nem pode 
ser concebida historicamente. Começa num “pré-tempo” ou “não-tempo”. 
Começa na eternidade. O final, por sua vez, também não pode ser contado 
como capítulo da sequência temporal, pois é a cessação e a superação do 
transcurso histórico, o “fim dos tempos”, quando a sucessão dos momentos 
vividos se reabsorve na simultaneidade do eterno. A totalidade dos tempos, 
pois, transcorre “dentro” da eternidade, exatamente como qualquer 
quantidade, por imensa que seja, é um subconjunto do infinito. O Apóstolo 
Paulo expressa isso de maneira exemplar, dizendo: “N'Ele [em Deus, no 
infinito, no eterno] vivemos, nos movemos e somos [agimos e existimos 
historicamente, isto é, no tempo)”. Estar emoldurado pela eternidade é um 
elemento essencial da própria estrutura do tempo. Sem estar balizada pela 
simultaneidade, a sucessão seria impossível: a própria idéia de tempo se 
esfarelaria numa poeira de instantes inconexos. Não é, pois, de espantar que 
a consciência histórica se forme desde dentro do legado judaico-cristão 
como um de seus frutos mais típicos. Mas, quando entre os séculos XVIII e 
XIX essa consciência se consolida como domínio independente e floresce 
numa variedade de manifestações, entre as quais a “ciência histórica”, a 
“filosofia da história” e a voga das idéias de “progresso” e “evolução”, nesse 
mesmo instante a moldura eterna desaparece e a dimensão temporal passa a 
ocupar todo o campo de visão socialmente dominante. 


Uma das primeiras consequências dessa restrição do horizonte é que as 
idéias de “origem” e “fim”, já não remetendo a uma dimensão supratemporal, 
passam a ser concebidas como meros capítulos “dentro” do tempo — uma 
incongruência quase cômica que infectará com o germe da irracionalidade 


muitas conquistas de uma ciência que se anunciava promissora. Entre as 
inúmeras manifestações da teratologia intelectual que desde então sugam as 
atenções de pessoas bem-intencionadas destacam-se, por exemplo, as 
tentativas de datar o começo dos tempos a partir de uma suposta origem da 
matéria, como se as leis que determinam a formação da matéria não 
tivessem de preexistir-lhe eternamente; ou os esforços patéticos para 
abranger o conjunto do transcurso histórico num sistema de “leis” que 
presumidamente o levam a um determinado estágio final, como se o estágio 
final não fosse apenas mais um acontecimento de uma sequência destinada a 
prosseguir sem término previsível. 


Se nas esferas superiores do pensamento florescem então por toda parte 
concepções pueris que empolgam as atenções por umas décadas para depois 
ser atiradas à lata de lixo do esquecimento, o distúrbio geral da percepção do 
tempo não poderia deixar de se manifestar também, até com nitidez 
aumentada, em domínios mais grosseiros da atividade mental humana, 
como a política. E é aí que as balizas eternas do tempo, reduzidas a capítulos 
especiais da sequência temporal, passam a ser vivenciadas como dois 
símbolos legitimadores da autoridade política. 


De um lado, a mera antigüidade temporal do poder existente (que na 
realidade podia nem ser tão antigo assim, apenas mais velho que seus 
inimigos) parecia investi-lo de uma aura celeste. O famoso “direito divino 
dos reis”, que de fato não era uma instituição muito antiga, mas o resultado 
mais ou menos recente do corte do cordão umbilical que atava o poder real 
à autoridade da Igreja, não é senão a tradução em linguagem jurídico- 
teológica de uma vivência de tempo que identificava a antigüidade relativa 


com a origem absoluta. 


De outro lado, a perspectiva do Juízo Final, com o prêmio dos justos e o 
castigo dos maus quando da reabsorção do tempo na eternidade, era 
espremida para dentro da imagem futura de um reino terrestre de justiça e 
paz, de um regime político perfeito, que, paradoxalmente, seria ao mesmo 
tempo o fim da história e a continuação da história. 


Tal é a origem respectiva dos “reacionários” ou “conservadores” e dos 
“revolucionários” ou “progressistas” A direita e a esquerda modernas 
surgem de adaptações degradantes de símbolos mitológicos, roubados à 
eternidade, comprimidos na dimensão temporal e transfigurados em deuses 
de ocasião. 


É evidente que, na estrutura do tempo real, não existe nem antigüidade 
sacra nem apocalipse terrestre — nem direito divino dos reis nem carisma 
do profeta revolucionário. São, um e outro, menos que mitos (pois uso o 
termo “mito” no sentido nobre de narrativa arquetípica, e não como oposto 
de “verdade”). O rei não é o poder de Deus e o revolucionário não é um 
profeta. São apenas dois sujeitos que se imaginam importantes, o primeiro 
porque toma a antigüidade da sua família como se fosse a origem dos 
tempos, o segundo porque atribui a seus projetos de governo a grandeza 
mítica do Juízo Final. 


Direita e esquerda passaram por inúmeras variações e combinações ao 
longo dos últimos séculos. Mas, onde quer que se perfilem com força 
suficiente para hostilizar-se mutuamente no palco da política, essa distinção 
permanece no fundo dos seus discursos: direita é o que se legitima em nome 
da antigüidade, da experiência consolidada, do conhecimento adquirido, da 
segurança e da prudência, ainda quando, na prática, esqueça a experiência, 
despreze o conhecimento e, cometendo toda sorte de imprudências, ponha 
em risco a segurança geral; esquerda é o que se arroga no presente a 
autoridade e o prestígio de um belo mundo futuro de justiça, paz e 
liberdade, mesmo quando, na prática, espalhe a maldade e a injustiça em 
doses maiores do que tudo o que se acumulou no passado. 


O fato de que tantas vezes os conteúdos dos discursos de direita e esquerda 
se mesclem e se confundam explica-se facilmente pela precariedade mesma 
de seus símbolos iniciais de referência — a antigüidade e o futuro —, os 
quais, não podendo dar conta da realidade concreta, exigem dialeticamente 
ser complementados pelos seus respectivos contrários, fazendo brotar, 
dentro de cada uma das duas regiões mentais em luta para distinguir-se e 
sobrepujar-se mutuamente, uma área que já não é antagônica à sua 
adversária, mas é a sua imitação. É assim que, por exemplo, a permanência 


conservadora pode ser projetada no futuro, numa espécie de utopia do 
existente, como as aventuras coloniais com que os reis prometiam a 
expansão da fé. E é assim que o hipotético mundo futuro do revolucionário 
busca revestir-se do prestígio das origens, apresentando-se como 
restauração de uma perdida idade de ouro, como na doutrina do Bom 
Selvagem de Rousseau ou no “comunismo primitivo” de Karl Marx. É 
inevitável, pois, que os conteúdos dos discursos respectivos por vezes se 
confundam, mas só retoricamente, pois, na esfera da ação prática, tanto o 
reacionário quanto o revolucionário se apegam firmemente às suas 
respectivas orientações no tempo. 


Por meio dessa distinção é possível captar a unidade entre diferentes tipos 
históricos de direitismo e esquerdismo cuja variedade, de outra maneira, 
nos desorientaria. Um adepto do capitalismo liberal clássico, portanto, podia 
ser um esquerdista no século xviII, porque apostava numa utopia de 
liberdade econômica da qual não tinha experiência concreta num universo 
de mercantilismo e estatismo monárquico. Mas é um conservador no século 
XXI porque fala em nome da experiência adquirida de dois séculos de 
capitalismo moderno e já não pretende chegar a um paraíso libertário e sim 
apenas conservar prudentemente intactos, os meios de ação 
comprovadamente capazes de fomentar a prosperidade geral. Pode, no 
entanto, tornar-se um revolucionário no instante seguinte, quando aposta 
que a expansão geral da economia de mercado produzirá a utopia global de 
um mundo sem violência. Em cada etapa dessas transformações, o 
coeficiente de esquerdismo e direitismo de sua posição pode ser medido 
com precisão razoável. 


É inevitável, também, que, pelo menos em certos momentos do processo, 
esquerdistas e direitistas se equivoquem profundamente no julgamento de si 
próprios ou de seus adversários. Da parte dos direitistas, tanto hoje como ao 
longo de todo o século xx, a grande ilusão é a da equivalência. Como estão 
acostumados à idéia de que direita e esquerda existem como dados mais ou 
menos estáveis da ordem democrática, acreditam que essa ordem pode ser 
preservada intacta e que para isso é possível “educar” os esquerdistas para 
que se afeiçoem às regras do jogo e não tentem mais destruir a ordem 
vigente. Pelo lado esquerdista, porém, essa acomodação é impossível. No 


mundo dos direitistas pode haver direitistas e esquerdistas, mas, no mundo 
dos esquerdistas, só esquerdistas têm o direito de existir: o advento do reino 
esquerdista consiste, essencialmente, na eliminação de todos os direitistas, 
na erradicação completa da autoridade do antigo. Foi por essas razões que 
OS EUA retiraram pacificamente suas tropas dos países europeus ocupados 
depois da 11 Guerra Mundial, acreditando que os russos iam fazer o mesmo, 
quando os russos, ao contrário, tinham de ficar lá de qualquer modo, 
porque, na perspectiva da revolução, o fim de uma guerra era apenas o 
começo de outra e de outra e de outra, até à extinção final do capitalismo. A 
sucessão quase inacreditável de fracassos estratégicos da direita no mundo 
deve-se, no fundo, a uma limitação estrutural do direitismo: eliminar a 
esquerda completamente seria uma utopia, mas a direita não pode tornar-se 
utópica sem deixar de ser o que é e transformar-se ela própria em 
revolucionária, absorvendo valores e símbolos da esquerda ao ponto de 
destruir a própria ordem estabelecida que desejava preservar. O fascismo, 
como demonstrou Erik von Kuenhelt-Leddin no clássico Leftism: From De 
Sade and Marx to Hitler and Marcuse (1974), nasce da esquerda e arrebata a 
direita na ilusão suicida da revolução contra-revolucionária. Ser direitista é 
oscilar perpetuamente entre uma tolerância debilitante e acessos periódicos 
de ódio vingativo descontrolado e quase sempre vão. Mas a direita no Brasil 
está em decomposição há décadas e não tem graça nenhuma falar dela. 


A esquerda, por sua vez, como se apóia integralmente na imagem móvel de 
um futuro hipotético, não pode julgar-se a si própria pelos padrões 
atualmente existentes, condenados a priori como resíduos de um passado 
abominável. Seu único compromisso é com o futuro, mas quem inventa esse 
futuro e o modifica conforme as necessidades estratégicas e táticas do 
presente é ela própria. Por fatalidade constitutiva do seu símbolo fundador, 
ela é sempre o legislador que, não tendo autoridade acima de si, legisla em 
causa própria, faz o que bem entende e, a seus olhos, tem razão em todas as 
circunstâncias, embriagando-se na contemplação vaidosa de uma imagem 
de pureza e santidade infinitas, mesmo quando chafurda num lamaçal de 
crimes e iniquidades incomparavelmente superiores a todos os males 
passados que prometia eliminar. Ser esquerdista é viver num estado de 
desorientação moral profunda, estrutural e incurável. É mergulhar as mãos 


em sangue e fezes jurando que as banha nas águas lustrais de uma redenção 
divina. 


Por isso não se deve estranhar que o partido mais ladrão, mais criminoso, 
mais perverso de toda a nossa História, o partido amigo de 
narcoguerrilheiros e ditadores genocidas, o partido que aplaudia a 
liquidação de dezenas de milhares de cubanos desarmados enquanto 
condenava com paroxismos de indignação a de trezentos terroristas 
brasileiros, o partido que condena os atentados a bomba quando acontecem 
na Espanha e aplaude os realizados no Brasil, o partido que instituiu o 
suborno e a propina como sistema de governo, seja também o partido que 
mais bate no peito alegando méritos e glórias excelsos. 


Ser esquerdista é ser precisamente isso. 


XX 


Direita e esquerda são politizações de símbolos mitológicos cujo conteúdo 
originário se tornou inalcançável na experiência comum. Elas existirão 
enquanto permanecermos no ciclo moderno, cujo destino essencial, como 
bem viu Napoleão Bonaparte, é politizar tudo e ignorar o que esteja acima 
da política. Não existirão para sempre. Mas, quando cessarem de existir, a 
política terá perdido pelo menos boa parte do espaço que usurpou de outras 
dimensões da existência. 


O ESTADO E A RAZÃO! 


Toda idéia que se condensa num chavão torna-se imediatamente estúpida, 
se é que já não o era desde o início e por isso mesmo se acomoda tão 
confortavelmente nesse formato. 


Há anos ouço falar de “enxugar o Estado”. À primeira vista parece a 
resposta lógica natural à constatação de que os problemas do Brasil provêm 
de a sociedade civil ser muito débil e o Estado muito forte — tão forte que 
consegue subjugar as organizações da sociedade civil. 


O PT jamais teria conseguido concentrar tanto poder sem a ajuda da OAB, 
da cnBB e de milhares de onG's que, nascidas da iniciativa social 
espontânea, acabaram se transformando numa espécie de funcionalismo 
público informal. O sujeito vê isso acontecendo e exclama: “Enxugar o 
Estado!” 


Parece sensato, mas há um problema: Quem enxugará o Estado? O próprio 
Estado. Enxuga-se privatizando. E, na medida em que privatiza, cria uma 
rede de cumplicidades privadas que estenderão o poder do Estado — agora 
anônimo, informal e quase invisível — até os últimos confins da vida social. 


Tudo converge no sentido da constante histórica descrita por Bertrand de 
Jouvenel no seu clássico Du Pouvoir: Histoire Naturelle de Sa Croissance: 
haja o que houver, façam os seus inimigos o que fizerem, o poder do Estado 
sempre cresce. Cresce quando centraliza, cresce quando se divide e se 
dispersa, cresce quando faz e quando desfaz, cresce agindo e cresce 
dormindo. 


As análises liberais correntes que repetem ad nauseam o grito de alerta de 
José Ortega y Gasset: “El mayor peligro, el Estado!” estão certíssimas, no 
essencial, mas pecam por imaginar que o poder crescente do Estado se 
baseia sobretudo em mecanismos materiais de controle, como o monopólio 
da força física ou da economia. 


A grande força do Estado moderno não está nisso, mas em algo que Hegel 
percebeu melhor do que ninguém: o Estado é a mais vasta e complexa 
criação da inteligência humana, a encarnação suprema da Razão. 


Comparado à organização estatal, mesmo o conjunto das ciências 
existentes não passa de uma mixórdia de teorias contrapostas, grupelhos em 
disputa e preferências irracionais. 


Cada ciência pode ser muito racional no seu próprio terreno, mas não 
existe nem pode existir uma articulação teórica integral, uma organização 
interna e científica do conjunto das ciências. 


O único princípio unificador desse conjunto é de ordem administrativa e 
burocrática. É o Estado. Tanto que uma teoria científica, por mais cientistas 
que a endossem, só adquire a autoridade pública de uma verdade 
universalmente reconhecida quando vem a ser absorvida pelo Estado e 
incorporada na legislação. 


Acima da comunidade científica, acima da “opinião pública” mais letrada 
que se possa imaginar, o Estado é o juiz supremo e final de todos os 
conhecimentos humanos. 


Contra uma entidade assim constituída, em vão esperneará o economista 
argumentando que a economia liberal é mais eficiente do que uma 
economia estatizada. 


Pois a economia não passa de uma ciência entre outras, e nenhuma ciência 
poderá jamais se sobrepor ao conjunto de todas elas, no topo do qual brilha 
a Razão encarnada no Estado. 


O Estado torna-se assim o juiz último de todas as questões humanas, e não 
somente daquelas assinaladas na definição jurídico-formal da sua “área de 
competência”. 


A consequência prática é que mesmo aqueles que desejariam ardentemente 
diminuir os poderes do Estado não vêem outra maneira de fazê-lo senão por 
meio do próprio Estado, e suas belas intenções acabam sendo trituradas pela 
máquina da racionalidade estatal. 


Agora mesmo, no Brasil, quando tantos se queixam do Estado 
comunopetista invasivo e onipotente, não enxergam outra maneira de livrar- 
se dele senão pela disputa parlamentar e judicial, pela reforma das leis e 
instituições e, em suma, pela ação dentro do Estado. 


Com isso, a sociedade civil torna-se ainda mais fraca, mais incapaz de 
organizar-se e agir. Esse círculo vicioso não será quebrado enquanto o 
monopólio estatal da razão não for desmascarado. Como fazer isso, é tema 
que ficará para um artigo vindouro. 


ÁBAIXO O POVO BRASILEIRO!º“ 


Nas discussões públicas, com milhões de assuntos entrecruzados e novos 
fatos sucedendo-se a cada instante, o número de indivíduos com capacidade 
e tempo para averiguar pessoalmente a veracidade ou falsidade últimas do 
que se diz é ínfimo ou nulo. Para a massa dos observadores, a noção de 
“verdade” está indissoluvelmente fundida com a de “confiabilidade”, 
portanto com a de “autoridade”: o argumentum auctoritatis — o mais fraco 
dos argumentos, segundo Santo Tomás de Aquino — acaba sendo não 
apenas o mais usado, mas o único pelo qual a população se deixa guiar. 


Portanto, para saber quais idéias serão aceitas pela população, basta 
averiguar o que dizem as “autoridades” Em geral, as fontes de autoridade são 
duas e apenas duas: 1. O Estado. 


2. O beautiful people: as pessoas famosas e a mídia que lhes dá a fama. 
Inclui-se aí a classe acadêmica. 


Uma certa margem para a discussão objetiva só aparece quando essas duas 
fontes entram em conflito. Quando elas estão de acordo, a opinião 
divergente, por mais fundamentada que seja, desaparece no oceano da 
indiferença ou é francamente estigmatizada como sintoma de doença 
mental. 


No Brasil, onde a mídia e a classe acadêmica dependem quase que 
inteiramente do Estado, este se torna a fonte única da autoridade, sua 
palavra o fundamento inabalável de todas as crenças. Quando a opinião 
pública se volta contra o governo existente, é porque este, por inabilidade ou 
por qualquer outra razão, relaxou o controle sobre a fonte secundária. Isso 
aconteceu no regime militar, na gestão Collor de Mello e agora neste final 
melancólico do império comunopetista. 


Mesmo na vigência do conflito, no entanto, a mídia, o show business e a 
classe acadêmica sabem que, a longo prazo, continuam dependentes do 


Estado. Por isso, quando se opõem a um governo, lutam apenas por 
mudanças superficiais que preservam intactas as estruturas fundamentais do 
poder. A classe governante absorve todos os impactos e sempre encontra um 
modo de revertê-los em seu benefício. 


Por isso é que, mesmo não sendo tão grande em termos absolutos — 
imaginem, somente, uma comparação com a burocracia chinesa ou cubana 
—, o Estado brasileiro tem um poder avassalador face à sociedade civil 
inerme, incapaz de organizar-se, a qual, mesmo sabendo-se roubada, 
ludibriada e humilhada só consegue mobilizar-se quando chamada a isso 
pelo beautiful people, que invariavelmente tira vantagem da situação e acaba 
recompondo suas boas relações com o Estado na primeira oportunidade. 


Com toda a evidência, o problema do Brasil não é o tamanho do Estado, 
mas a fraqueza da sociedade civil, isto é, da massa que trabalha e produz. 
Querem maior prova disso do que o fenômeno escandaloso de um partido 
governante que, rejeitado e abominado por noventa e dois por cento da 
população, continua inabalável no seu posto e ainda se permite falar em tom 
ameaçador e arrogante? É uma triste ironia que, nessa hora, mesmo os que 
odeiam esse partido com todas as suas forças tomem a precaução de não 
combatê-lo senão “pelas vias institucionais e normais, como se as 
instituições, uma vez consagradas no papel, tivessem o direito de revogar a 
vontade popular que um dia as criou e legitimou e agora se vê esmagada sob 
a máquina infernal da cleptoburocracia. 


O cúmulo da demência aparece quando o grito de “respeitar as 
instituições” vem das mesmas bocas que acabam de dizer: “As instituições 
estão todas aparelhadas”. É um lindo raciocínio: as instituições não são 
confiáveis, portanto confiemos nelas. 


Fortalecer e organizar asociedade, apelar à desobediência civil, incentivar a 
iniciativa extra-oficial, “ignorar o Estado” como recomendava Herbert 
Spencer, são idéias ante as quais essas pessoas recuam horrorizadas, 
preferindo antes suportar o descalabro petista por mais não sei quantas 
décadas do que admitir que a autoridade legítima não está em Brasília, e sim 
nas ruas e nas praças de todo o país. 


O sistema comunolarápio não ruirá enquanto o beautiful people — no qual 
nós, jornalistas, nos incluímos — não aceitar que, acima dele e acima do 
Estado, existe uma terceira e mais legítima fonte de autoridade: a opinião de 
todos, a vox populi. 


Enquanto isso não acontece, o povo continua sendo sacrificado no altar do 
oficialismo, onde sacerdotes da infâmia repetem dia e noite o mantra 
sinistro: “Viva a normalidade institucional! Abaixo o povo brasileiro!” 


CHAVÕES E REALIDADES! 


Chavões, frases-feitas, clichês, estereótipos ou como se queira chamá-los 
existem para que o sujeito que não pensou num assunto possa obter a 
concordância imediata de outro que também não pensou. 


Onde quer que você ouça ou leia um desses maravilhosos substitutivos do 
pensamento, pode ter a certeza de que está assistindo a um encontro de dois 
corações que se apóiam e se reforçam mutuamente sem nenhuma 
interferência do objeto sobre o qual fingem estar conversando. 


Por exemplo, quando um cidadão afirma: “Esquerda e direita são conceitos 
superados” o que ele quer dizer é: “Eu sou superior a essas coisas” O 
ouvinte, mais que depressa, responde: “Eu também”. E saem os dois muito 
contentes da sua superioridade, enquanto as duas forças inexistentes 


continuam a disputar o governo, xingar-se uma à outra, boicotar-se 
mutuamente e até trocar tiros, como se existissem. 


A verdade é que nenhum fato ou coisa deste mundo, por pequeno e 
modesto que seja, se deixa apreender na linguagem dos chavões. Estes não 
têm nada a ver com a descrição de realidades, mas apenas, na mais bem- 
sucedida das hipóteses, com a expressão da harmonia ou desarmonia entre 
as almas do falante e do ouvinte. 


Isso é assim pela simples razão de que nenhuma realidade vem junto com a 
linguagem pronta que a expressa, mas em cada caso a sua descoberta requer 


a invenção da linguagem apropriada para expressá-la. 


É por isso que os autores de grandes descobertas na filosofia são também 
inventores de linguagens originais. Conforme o talento literário de cada um, 
elas podem ser límpidas e claras como as de Platão ou Leibniz, ou então 
abstrusas e indecifráveis como as de Kant ou Heidegger, mas sempre 
originais, únicas e adequadas aos seus fins. 


O chavão é, por excelência, a linguagem do auto-engano que busca 
transmutar-se em engano alheio, se possível em engano geral. É a linguagem 
de quem fecha os olhos ao objeto e os arregala para ver a reação do ouvinte. 
O pobre do objeto, do assunto, da questão, fica fora da conversa como um 
mendigo que espia pela janela do Ritz. 


Se voltamos ao exemplo acima e, em vez de participar da deliciosa 
harmonia entre o falante e o ouvinte, voltamos os nossos olhos ao objeto da 
conversa, em cem por cento dos casos notamos que ele é bem diferente do 
que o imaginam aqueles que nem mesmo tentaram imaginá-lo, mas se 
limitaram a usá-lo como pretexto de um intercâmbio social. 


Desde logo, se há pessoas que se dizem de esquerda ou de direita e que 
agem politicamente sob essas bandeiras, é evidente que esquerda e direita 
existem como agrupamentos políticos reais que sob esses nomes se 
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reconhecem e por eles distinguem os “de dentro” e os “de fora”. 


Se suprimimos os nomes teremos de designá-los por outros da nossa 
própria invenção, nos quais os dois grupos não se reconhecerão e que só 
servirão para complicar o vocabulário. 


Como autodenominações de grupos políticos e símbolos da sua 
identidade, os termos “esquerda” e “direita” não estão superados de maneira 
alguma. Expressam uma realidade sociológica inegável. 


Faz um pouco mais de sentido dizer que seus respectivos discursos 
ideológicos foram ultrapassados pelo desenvolvimento crescentemente 
complexo do estado de coisas, que nenhum deles expressa corretamente. 


Teremos, com isso, “superado os conceitos” de esquerda e direita? De 
maneira alguma, pois essa acusação é a mesma que a esquerda e a direita se 
fazem mutuamente, e, se não percebemos nem mesmo isso, é porque 
ignoramos o estado de coisas ainda mais profundamente do que as duas 
juntas, e nós é que estamos superados. O sapientíssimo se revela um bobo 
na hora mesma em que tenta posar de superior. 


Deveria ser óbvio para todo mundo, mas para muitos é quase um segredo 
esotérico inacessível, que a qualidade boa ou má, a veracidade ou falsidade 
das idéias de um grupo não tem nada a ver com a sua existência ou 
inexistência como grupo. Argumentar que duendes não existem não prova 
que inexistam grupos que acreditam em duendes. 


Ainda mais bobo é aquele que afirma desprezar toda “retórica ideológica” 
e, em vez disso, examinar somente os interesses materiais malignos por trás 
da aparente disputa de ideologias, acreditando com isso estar firmemente 
assentado no terreno dos fatos e a salvo de idéias ilusórias. 


Mas, em primeiro lugar, apontar interesses materiais por trás de um 
discurso ideológico é precisamente o que as ideologias inimigas fazem umas 
com as outras. E o fazem quase sempre com razão, porque toda ideologia, 
como já a definia Karl Marx, é um “vestido de idéias” (Ideenkldeid) costurado 
para encobrir um interesse material, um projeto de poder, uma ambição 
mundana. 


Por outro lado, é certo que, se esses interesses se apresentassem nus e crus, 
sem a embalagem ideológica, seriam imediatamente desmoralizados e não 
enganariam a ninguém. A ideologia, portanto, é parte integrante do projeto 
maligno, que não pode ser compreendido sem referência a ela. 


Por fim, também é certo que, se um discurso ideológico, uma vez 
formulado, serve de símbolo verbal da identidade de um grupo, o qual sem 
essa identidade estaria privado da possibilidade de agir em conjunto, o 
conteúdo desse discurso não será nunca totalmente alheio à conduta real do 
grupo, que em certa medida será obrigado a ajustar suas ambições de poder 
às promessas e valores do discurso. 


A tensão entre a identidade do grupo e os interesses materiais em jogo é 
um elemento permanente da vida político-ideológica, e fazer abstração da 
ideologia para enfocar somente os interesses materiais isolados é condenar- 
se a não compreendê-los de maneira alguma. 


Um exemplo característico é o chavão mais em moda hoje em dia, segundo 
o qual o sr. Lula não é comunista nem esquerdista, apenas um político sem 
filiação ideológica que enriqueceu ilicitamente. 


Esse chavão soa agradável em diferentes áreas do espectro ideológico. Para 
o esquerdista, ele é a fórmula mágica para isentar de toda culpa pelos crimes 
do PT a corrente política que o criou, que o incensou, que lhe deu a 
hegemonia e que, se ele for para o buraco, pretende continuar no poder sob 
outros nomes quaisquer. 


Para o direitista, fornece um poderoso argumento retórico: “Estão vendo 
como na esquerda ninguém presta, como são todos uns ladrões e 
salafrários?”. E, para o homem “superior a ideologias”, é mais uma prova da 
sua superioridade sublime. Todos os pretextos servem, portanto, para o 
interessado se fazer de bonito mediante a supressão de pelo menos duas 
perguntas: 1. Se o Lula é apenas um ladrãozinho sem compromisso com o 
comunismo, por que distribuiu tanto dinheiro a ditaduras e partidos 
comunistas, quando podia guardá-lo para si mesmo? 2. Por que as FARC O 
homenagearam por ter salvado in extremis o comunismo continental, em 
vez de acusá-lo de usar o comunismo em benefício próprio? Que o sr. Lula 
seja apenas um ladrãozinho egoísta sem vínculo ou compromisso com o 
comunismo internacional é uma das idéias mais estúpidas e indefensáveis 
que já passaram por um cérebro humano. 


De um lado, há o fato incontestável de que ele é aceito e celebrado por 
todos os governos e partidos comunistas do mundo não só como um 
parceiro e irmão leal, mas até como uma espécie de herói, de salvador 
providencial. 


Se ele alcançou essa posição sem nada fazer pelo comunismo e agindo 
sempre somente no interesse próprio, então ele enganou a todos os líderes e 


governos comunistas do universo, incluindo os serviços secretos de Cuba e 
da China, tidos como extraordinariamente eficientes e maliciosos, só não 
logrando tapear o tirocínio superior dos comentaristas brasileiros de mídia. 


De outro lado, resta o fato igualmente incontestável de que nenhum 
espertalhão logrou jamais utilizar-se do comunismo em benefício próprio 
sem beneficiar ainda mais algum governo ou partido comunista — pelo 
menos não logrou fazê-lo sem pagar com a vida. 


Willi Múnzenberg, que era um milhão de vezes mais esperto que Lula, foi 
simplesmente acusado de tentar fazer isso, e já o assassinaram antes que 
alguém pudesse verificar se fez ou não. 


Não é humanamente concebível que um movimento que condenou à 
morte cem milhões de pessoas pudesse poupar generosamente a vida de um 
vigarista que o ludibriasse de forma tão humilhante ante os olhos da 
humanidade inteira. 


Muito menos concebível é que depois disso continuasse a aplaudi-lo e 
paparicá-lo como o fazem os governos de Cuba, da China, da Venezuela etc. 
Essa hipótese é tão absurda, tão monstruosamente inverossímil, que 
acreditar nela mesmo por um minuto e em segredo já seria prova de uma 
imbecilidade descomunal. 


A desenvoltura ingênua com que tantos no Brasil a alardeiam sem a menor 
inibição é a prova definitiva de que algo no cérebro nacional não vai bem. 


Erros monumentais como esse não aparecem sozinhos. Provêm de uma 
ignorância estrutural, profunda e dificilmente reversível, quanto à natureza e 
função das ideologias em geral. 


Os palpiteiros que superlotam a mídia e as cátedras imaginam que 
ideologia seja algo como uma crença religiosa, que exija a adesão profunda e 
sincera das almas. Nessa perspectiva, um comunista, por exemplo, poderia 
ser um “verdadeiro crente” ou um mero oportunista sem crença nenhuma. 


Essa diferença pode ter existido em outras épocas, quando a URSS baixava 
as Tábuas da Lei e condenava como heréticos os trotskistas, os revisionistas 
etc. De fato, não pode existir “verdadeiro crente” sem um texto canônico 
obrigatório para todos. 


Mas já faz três décadas, pelo menos, que nada disso existe no movimento 
comunista. A concepção eclesiástica do Partido como guardião da doutrina 
infalível foi substituída pela flexibilidade de um pluralismo ilimitado onde 
todos os discursos ideológicos são bons, desde que seus adeptos consintam 
em agir segundo uma estratégica unificada. 


Concomitantemente, a antiga hierarquia vertical foi trocada por uma 
organização mais flexível sob a forma de “redes”, onde as palavras de ordem 
não despencam das alturas olímpicas de um Comitê Central mas se 
espalham quase anonimamente, como se fossem meras exigências do senso 
comum em vez de ordens do Camarada Fulano ou Beltrano. 


A substituição da unidade ideológica pela unidade puramente estratégica, 
concebida nos anos 80 do século passado e testada com sucesso espetacular 
na guerrilha de Chiapas, México, em 1994 — chamada por isso “guerrilha 
pós-moderna” —, permitiu que o movimento comunista não somente 
sobrevivesse incólume à queda da URSS, mas multiplicasse sua força e 
capacidade de ação. 


A esquerda mundial está hoje muito mais unificada e organizada do que 60 
ou 70 anos atrás. Ganhou em força de atuação conjunta o que perdeu no 
debate ideológico. Quem não percebe isso não merece ser ouvido em 
matéria de política. 


Para tornar as coisas ainda mais incompreensíveis aos sábios iluminados, 
resta o fato de que “esquerda” e “direita” só são entidades simetricamente 
opostas nos dicionários. 


Na vida real, “esquerda”, hoje, não é um “rótulo ideológico” e sim um 
movimento unificado e organizadíssimo sem nenhuma ideologia definida, 


ao passo que “direita” é na melhor das hipóteses o nome de um amálgama 
confuso de discursos ideológicos inconexos, ao qual não corresponde 


nenhuma organização ou movimento unificado nem mesmo em escala 
nacional, quanto mais mundial. 


Não são espécies do mesmo gênero. Aquele que assim as concebe para 
fazer-se de superior a ambas, como um domador que cavalga 
simetricamente dois cavalos com um pé em cada um, é na verdade um 
acrobata impossível com um pé num cavalo de carne e osso e o outro no 
conceito abstrato de um cavalo hipotético. 


O IMPÉRIO DA IGNORÂNCIA! º* 


Vamos falar o português claro: aquele que não dá o melhor de si para 
adquirir conhecimento e aprimorar-se intelectualmente não tem nenhum 
direito de opinar em público sobre o que quer que seja. Nem sua fé religiosa, 
nem suas virtudes morais, se existem, nem os cargos que porventura ocupe, 
nem o prestígio de que talvez desfrute em tais ou quais ambientes lhe 
conferem esse direito. 


Discussão pública não é mera troca de opiniões pessoais, nem torneio de 
auto-imagens embelezadas: é eminentemente intercâmbio de altos valores 
culturais válidos para toda uma comunidade humana considerada na 
totalidade da sua herança histórica, e não só num momento e lugar. 


O direito de cada um à atenção pública é proporcional ao seu esforço de 
dialogar com essa herança, de falar em nome dela e de lhe acrescentar, com 
as palavras que dirige à audiência, alguma contribuição significativa. O 
resto, por “bem-intencionado” que pareça, é presunção vaidosa e vigarice. 


Todos os males do Brasil provêm da ignorância desses princípios. Políticos, 
empresários, juízes, generais e clérigos incultos, desprezadores do 
conhecimento e usurpadores do seu prestígio, são os culpados de tudo o que 
está acontecendo de mau neste país, e que, se esses charlatães não forem 
expelidos da vida pública, continuará aumentando, com ou sem PT, com ou 
sem impeachment, com ou sem “intervenção militar”, com ou sem 
Smartmatic, com ou sem Mensalão e Petrolão. 


Desprezo pelo conhecimento e amor à fama que dele usurpa mediante o 
uso de chavões e macaquices são os pecados originais da “classe falante” no 
Brasil. 


Só o homem de cultura pode julgar as coisas na escala da humanidade, da 
História, da civilização. Os outros seguem apenas a moda do momento, 
criada ela própria por jornalistas incultos e professores analfabetos, e 
destinada a desfazer-se em pó à primeira mudança da direção do vento. 


A cultura pessoal é a condição primeira e indispensável do julgamento 
objetivo. A incultura aprisiona as almas na subjetividade do grupo, a forma 
mais extrema do provincianismo mental. 


Vou lhes dar alguns exemplos de desastres nacionais causados diretamente 
pela incultura dos personagens envolvidos. 


Só pessoas prodigiosamente incultas podem ter alguma dificuldade de 
compreender que uma eleição presidencial com apuração secreta, sem 
transparência nenhuma, é inválida em si mesma, independentemente de 
fraudes pontuais terem ocorrido ou não. 


O número de jumentos togados e cretinos de cinco estrelas que, mesmo 
opondo-se ao governo, raciocinam segundo a premissa de que a sra. Dilma 
Rousseff foi eleita democraticamente em eleições legítimas, premissa que 
lhes parece tão auto-evidente que não precisa sequer ser discutida, basta 
para mostrar que o estado de calamidade política e econômica em que se 
encontra o país vem precedido de uma calamidade intelectual indescritível, 
abjeta, inaceitável sob todos os aspectos. 


Quando na década de 90 os militares aceitaram e até pediram a criação do 
“Ministério da Defesa”, foi sob a alegação de que nas grandes democracias 
era assim, de que só republiquetas tinham ministérios militares. 


Respondi várias vezes que isso era raciocinar com base no desejo de fazer 
boa figura, e não no exame sério da situação local, onde a criação desse 
órgão maldito só serviria para aumentar o poder dos comunistas. Mil vezes 
o Brasil já pagou caro pela mania de macaquear as bonitezas estrangeiras em 


vez de fazer o que a situação objetiva exige. Esse caso foi só mais um da 
longa série. 


Mesmo agora, quando a minha previsão se cumpriu da maneira mais 
patente e ostensiva, ainda não apareceu nenhum militar honrado o bastante 
para confessar sua incapacidade de relacionar a estrutura administrativa do 
Estado com a disputa política substantiva. Continuam teimando que a idéia 
foi boa, apenas, infelizmente, estragada pelo advento dos comunistas ao 
poder — como se uma coisa não tivesse nada a ver com a outra, como se 
fosse tudo uma soma fortuita de coincidências, como se a demolição do 
prestígio militar não fosse um item constante e fundamental da política 
esquerdista no país e como se, já no governo FHC, a criação do Ministério 
não fosse concebida como um santo remédio, com aparência legalíssima, 
para quebrar a espinha dos militares. 


Um dos traços mais característicos da incultura brasileira, já assinalado por 
escritores e cientistas políticos desde a fundação da República pelo menos, é 
a subserviência mecânica a modelos estrangeiros copiados sem nenhum 
critério. 


Numa sociedade culturalmente atrofiada, a coisa mais inevitável é que 
todas as correntes de opinião que aparecem na discussão pública sejam 
apenas cópias ou reflexos de modelos impostos, desde o exterior, por lobbies 
e grupos de pressão que têm seus próprios objetivos globais e não estão nem 
um pouco interessados no bem-estar do nosso povo. 


Cada “formador de opinião” é aí um boneco de ventríloquo, repetidor de 
slogans e chavões que não traduzem em nada os problemas reais do país e 
que, no fim das contas, só servem para aumentar prodigiosamente a 
confusão mental reinante. 


r 


Como é possível que, num país onde cinquenta por cento dos 
universitários são reconhecidamente analfabetos funcionais e os alunos dos 
cursos secundários tiram sistematicamente os últimos lugares nos testes 
internacionais, o currículo acadêmico de um professor continue sendo 
aceito como prova inquestionável de competência? Não deveria ser 


justamente o oposto? Não deveria ser um indício quase infalível de que, 
ressalvadas umas poucas exceções, o portador dessa folha de realizações é 
muito provavelmente, por média estatística, apenas um incompetente 
protegido por interesses corporativos? Terá sido revogado o “pelos frutos os 
conhecereis”? A interproteção mafiosa de carreiristas semi-analfabetos 
unidos por ambições grupais e partidárias tornou-se critério de qualificação 
intelectual? Não é mesmo um sinal, já não digo de mera incultura, mas de 
positiva debilidade mental, que os mesmos apologistas do establishment 
universitário fossem os primeiros a apontar como mérito imarcescível do 
candidato Luiz Inácio Lula da Silva, em duas eleições, a sua total carência de 
quaisquer estudos formais ou informais? Não chegava a prodigiosa incultura 
do personagem a ser louvada como sinal de alguma sabedoria infusa? Todo 
sujeito que, à exigência de conhecimento, opõe o louvor evangélico aos 
“simples”, é um charlatão. Jesus prometeu aos “simples” um lugar no paraíso, 
não um palanque ou uma cátedra na Terra. 
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Bibliografia básica sobre comunismo 


O caminho mais curto para a destruição da democracia é fomentar o 
banditismo por meio da cultura e tentar controlá-lo, em seguida, pelo 
desarmamento civil. A esquerda nacional tem trilhado coerentemente essa 
dupla via há pelo menos cinco décadas, e sempre soube perfeitamente qual 
seria o resultado: o caos social, seguido de endurecimento do regime se ela 
estiver no poder, de agitação insurrecional se estiver fora dele. 


Essa estratégia é antiga, clássica, imutável, mas os pretextos com que se 
legitima conforme as conveniências do momento têm sido variados o 
bastante para desnortear a platéia, que se entrega a animadas e às vezes 
ferozes discussões sobre os pretextos mesmos e nunca atina com a unidade 
do projeto por trás deles. Às vezes, como acontece no Brasil, nem chega a 
perceber que entre as duas vias simultâneas existe alguma relação. 


Pessoas mentalmente covardes vendem a mãe para não correr o risco de 
ser rotuladas de “teóricas da conspiração” Rebaixam-se ao ponto de 
defender de unhas e dentes a “teoria das puras coincidências”, segundo a 
qual as ações acontecem sem autores. 


Imaginem então o medo que essa gente tem de reconhecer algo que no 
resto do mundo já é obviedade patente: que o comunismo não morreu em 
1990, que está hoje mais forte que nunca, sobretudo na América Latina. 
Treze anos atrás, quando Jean-François Revel publicou seu último livro, La 
Grande Parade, ninguém na Europa ou Estados Unidos o contestou quanto 
a esse ponto, que no Brasil ainda é um segredo esotérico. 


Há até quem negue que Dilma ou Lula sejam comunistas, mas faz isso 
porque não sabe exatamente o que é um comunista e, como em geral os 
liberais, imagina que é questão de ideais e ideologias. Na verdade, um sujeito 
é comunista não porque creia em tais ou quais coisas, mas porque ocupa um 
lugar numa organização que age como parte ou herdeira da tradição 
revolucionária comunista, com toda a pletora de variedades e contradições 
ideológicas aí contida. 


A unidade do movimento comunista, sobretudo desde Antonio Gramsci, 
da New Left americana e do remanejamento dos partidos comunistas após a 
dissolução da URSs, é mais de tipo estratégico do que ideológico. 


Na verdade, esse movimento, cuja extinção a queda da União Soviética 
parecia anunciar como iminente e inevitável, conseguiu prosperar e crescer 
formidavelmente desde o começo dos anos 90 só porque abdicou de toda 
autodefinição doutrinal homogênea e aprimorou a técnica de articular numa 
unidade de ação estratégica as mais variadas correntes e dissidências cuja 
convivência era impossível até então. Convicções, portanto, sinceras ou 
fingidas, não têm aí a mais mínima importância. 


Para um sujeito falar com alguma propriedade sobre o movimento 
comunista, deve antes ter estudado as seguintes coisas: 1. Os clássicos do 
marxismo: Marx, Engels, Lenin, Stalin, Mao Tsé-Tung. 


2. Os filósofos marxistas mais importantes: Lukács, Korsch, Gramsci, 
Adorno, Horkheimer, Marcuse, Lefebvre, Althusser. 


3. Main Currents of Marxism, de Leszek Kolakowski.!º 


4. Alguns bons livros de história e sociologia do movimento revolucionário 


em geral, como Fire in the Minds of Men, de James H. Billington,” The 
Pursuit of the Millenium, de Norman Cohn, The New Science of Polítics, de 
Eric Voegelin. 


5. Bons livros sobre a história dos regimes comunistas, escritos desde um 
ponto de vista não-apologético. 


6. Livros dos críticos mais célebres do marxismo, como Eugen von Böhm- 
Bawerk, Ludwig von Mises, Raymond Aron, Roger Scruton, Nicolai 
Berdiaev e tantos outros. 


7. Livros sobre estratégia e tática da tomada do poder pelos comunistas, 
sobre a atividade subterrânea do movimento comunista no Ocidente e 
principalmente sobre as “medidas ativas” (desinformação, agentes de 
influência), como os de Anatolyi Golytsin, Christopher Andrew, John Earl 
Haynes, Ladislav Bittman, Diana West. 


8. Depoimentos, no maior número possível, de ex-agentes ou militantes 
comunistas que contam a sua experiência a serviço do movimento ou de 
governos comunistas, como Arthur Koestler, Ian Valtin, Ion Mihai Pacepa, 
Whittaker Chambers, David Horowitz. 


9. Depoimentos de alto valor sobre a condição humana nas sociedades 
socialistas, como os de Guillermo Cabrera Infante, Vladimir Bukovski, 
Nadiejda Mandelstam, Alexander Soljenítsin, Richard Wurmbrand. 


É um programa de leitura que pode ser cumprido em quatro ou cinco anos 
por um bom estudante. Não conheço, na direita ou na esquerda brasileiras, 
ninguém, absolutamente ninguém que o tenha cumprido. 


Há tanta gente neste país querendo dar palpite no assunto, quase sempre 
com ares de sapiência, e ninguém, ou praticamente ninguém, disposto a 
fazer o esforço necessário para dar alguma substância às suas palavras. 


Nenhum esquerdista honesto o fará sem abjurar da sua crença para 
sempre. Nenhum direitista, sem reconhecer que era um presunçoso, um 
bocó e, em muitos casos, um idiota útil — às vezes ainda mais útil e mais 
idiota do que a massa de manobra esquerdista. 


A esquerda prospera na exploração da ignorância, própria e alheia. Onde 
quer que ela exerça a hegemonia, impera o mandamento de jamais ler as 
obras de adversários e críticos, mas espalhar versões deformadas e 
caricaturais das suas idéias e biografias, para que a juventude militante possa 
odiá-los na ilusão de conhecê-los. Universidades que professam dar cursos 
de marxismo capricham nesse ponto até o limite do controle mental puro e 
simples. 


Adireita, bem, a direita cultiva suas formas próprias de auto-ilusão, das 
quais já falei bastante neste mesmo jornal. 


APÊNDICES 


COMO DEBATER COM 


ESQUERDISTAS!!º 


Os liberais e conservadores deste país nunca hão de tirar o pé da lama 
enquanto continuarem acreditando que nada mais os separa dos 
esquerdistas senão uma divergência de idéias, apta a ser objeto de polidas 
discussões entre pessoas igualmente honestas, igualmente respeitáveis. A 
diferença específica do movimento revolucionário mundial é que ele 
infunde em seus adeptos, servidores e mesmo simpatizantes uma substância 
moral e psicológica radicalmente diversa daquela que circula nos corações e 
mentes da humanidade normal. O revolucionário sente-se membro de uma 
supra-humanidade ungida, portadora de direitos especiais negados ao 


homem comum e até mesmo inacessíveis à sua imaginação. Quando você 
discute com um esquerdista, ele se apóia amplamente nesses direitos, que 
você ignora por completo. A regra comum do debate, que você segue à risca 
esperando que ele faça o mesmo, é para ele apenas uma cláusula parcial num 
código mais vasto e complexo, que confere a ele meios de ação 
incomparavelmente mais flexíveis que os do adversário. Para você, uma 
prova de incoerência é um golpe mortal desferido a um argumento. Para ele, 
a incoerência pode ser um instrumento precioso para induzir o adversário à 
perplexidade e subjugá-lo psicologicamente. Para você, a contradição entre 
atos e palavras é uma prova de desonestidade. Para ele, é uma questão de 
método. A própria visão do confronto polêmico como uma disputa de idéias 
é algo que só vale para você. Para o revolucionário, as idéias são partes 
integrantes do processo dialético da luta pelo poder; elas nada valem por si; 
podem ser trocadas como meias ou cuecas. Todo revolucionário está 
disposto a defender “x” ou o contrário de “x” conforme as conveniências 
táticas do momento. Se você o vence na disputa de “idéias”, ele tratará de 
integrar a idéia vencedora num jogo estratégico que a faça funcionar, na 
prática, em sentido contrário ao do seu enunciado verbal. Você ganha, mas 
não leva. A disputa com o revolucionário é sempre regida por dois códigos 
simultâneos, dos quais você só conhece um. Quando você menos espera, ele 
apela ao código secreto e lhe dá uma rasteira. 


Você pode se escandalizar de que um desertor das tropas nacionais seja 
promovido a general post mortem enquanto no regime que ele desejava 
implantar no país o fuzilamento sumário é o destino não só dos desertores, 
mas de meros civis que tentem abandonar o território. Você acha que 
denunciando essa monstruosa contradição acertou um golpe mortal nas 
convicções do revolucionário. Mas, por dentro, ele sabe que a contradição, 
quanto menos explicada e mais escandalosa, mais serve para habituar o 
público à crença implícita de que os revolucionários não podem ser julgados 
pela moral comum. A derrota no campo dos argumentos lógicos é uma 
vitória psicológica incomparavelmente mais valiosa. Serve para colocar a 
causa revolucionária acima do alcance da lógica. 


Você não pode derrotar o revolucionário mediante simples “argumentos”. 
A eles é preciso acrescentar o desmascaramento psicológico integral de uma 


tática que não visa a vencer debates, mas a usar como um instrumento de 
poder até mesmo a própria inferioridade de argumentos. Em cada situação 
de debate é preciso transcender a esfera do confronto lógico e pôr à mostra 
o esquema de ação em que o revolucionário insere a troca de argumentos e 
qual o proveito psicológico e político que pretende tirar dela para muito 
além do seu resultado aparente. 


Mas isso quer dizer que o único debate eficiente com esquerdistas é aquele 
que não consente em ficar preso nas regras formais num confronto de 
argumentos, mas se aprofunda num desmascaramento psicológico completo 
e impiedoso. Provar que um esquerdista está errado não significa nada. Você 
tem é de mostrar como ele é mau, perverso, falso, deliberado e maquiavélico 
por trás de suas aparências de debatedor sincero, polido e civilizado. Faça 
isso e você fará essa gente chorar de desespero, porque no fundo ela se 
conhece e sabe que não presta. Não lhe dê o consolo de uma camuflagem 
civilizada tecida com a pele do adversário ingênuo. 


LÍNGUA DUPLA E ESTRATÉGIA!!! 


Os “lugares-comuns” foram assim nomeados pelos retóricos greco-romanos, 
que os comparavam a depósitos públicos de lixo mental, onde o mais pobre 
dos argumentadores poderia sempre encontrar alguma ferramenta usada 
que o tirasse do aperto no confronto desvantajoso com o adversário mais 
sábio. Cada vez que alguém lança mão de um desses utensílios para dar 
impressão de pensamento quando não pensou coisa nenhuma, todo mundo 
sai perdendo: o idioma é lesado, a inteligência aviltada, a opinião pública 
ludibriada. No entanto, longe de mim desprezar a força dessas velhas armas. 


A potência inesgotável de lugares-comuns, clichês ou frases feitas 
assemelha-se à do moto-perpétuo: quanto mais gastos tanto mais 
persuasivos; quanto mais deslocados do assunto tanto mais eficazes. Sua 
maior virtude reside precisamente em desviar a discussão de um tema difícil 
e mal conhecido para o terreno firme das banalidades costumeiras, onde as 
conclusões se produzem com o automatismo fácil das secreções orgânicas. 


O preço, evidentemente, é escapar por completo da questão em debate — 
mas que importa isso a quem quer apenas dar boa impressão? Não há hoje 
em dia lugar-comum mais comum do que descartar in limine qualquer 
alegação contra o esquerdismo sob o pretexto de que ela nasce do “ódio”. 
Mais tipicamente: do ódio “visceral”. Você diz que os comunistas 
promoveram os maiores genocídios da História? É “ódio visceral” Você 
afirma que eles criaram o Gulag e o Laogai redes de campos de 
concentração que superaram as mais macabras ambições dos nazistas? 
“Ódio visceral”. Você se queixa de que eles bloqueiam a divulgação de seus 
crimes? “Ódio visceral”, Depois de eles repetirem isso umas centenas de 
vezes, você ficará parecendo mais mau do que aqueles que mataram cem 
milhões de seres humanos, prenderam outros tantos e hoje proíbem você de 
tocar no assunto. Pensando bem, você é que é um genocida, um tirano, um 
monstro. Eles mataram apenas uns quantos milhões de pessoas, 
conservando mediante prodígios de inventividade lógica uma linda auto- 
imagem de almas santas e bem-intencionadas. Aí vem você e, 
impiedosamente, rasga essa auto-imagem. Você é muito malvado, rapaz. 
Você não tem amor no coração. 


O mais curioso é que essa rotulação venha justamente de adeptos, 
simpatizantes e colaboradores passivos de uma ideologia que, em família, 
jamais escondeu a motivação última que a movia. Ainda ressoa nesta página 
o conselho de Górki, escritor oficial da Revolução Russa, citado aqui na 
semana passada, que ensinava aos militantes a repulsa física ao inimigo. 
Talvez o leitor recorde também a observação de Brecht, de que, se os 
acusados dos Processos de Moscou eram inocentes, tanto mais mereciam ser 
fuzilados pelo bem do socialismo. Talvez conheça a declaração de Eldridge 
Cleaver, de que estuprar mulheres brancas é um mérito revolucionário. E 
talvez não tenha sumido da sua memória a fórmula de Che Guevara, que 
aconselhava “o ódio intransigente ao inimigo, ódio que impulsiona além das 
limitações naturais do ser humano e converte o guerrilheiro numa eficiente 
e fria máquina de matar”. Mas, naturalmente, nenhum desses cavalheiros 
disse ou praticou essas coisas por ódio. Odiento é você, que sai contando 
para todo mundo que eles as disseram e praticaram. 


É com base na peculiar lógica comunista dessa conclusão que, por 
exemplo, o Fórum Social Mundial pode ostentar a bandeira da “paz” 
entendendo por paz a suspensão das ações americanas no Afeganistão, que 
mataram umas centenas de pessoas, mas não a da ocupação chinesa no 
Tibete, que já matou mais de um milhão. 


Quando Orwell disse que os comunistas inventaram um novo idioma no 
qual amor é ódio, paz é guerra, sim é não e não é sim, ele não exagerou em 
nada. 


Duplicidade, diversionismo, camuflagem são o cerne mesmo da alma 
comunista. E quem quer que, discutindo com comunistas ou similares, 
atenha-se ao conteúdo literal de seu discurso, sem perceber que ele se 
destina apenas a encobrir a lógica profunda de suas ações, estará sendo feito 
de otário. Diga francamente o caro leitor: se um visitante, imbuído da 
manifesta intenção de seduzir sua esposa, começa a frequentar sua casa sob 
o pretexto de jogar cartas, você acha que o melhor que tem a fazer com o 
intruso é empenhar-se em ganhar o jogo? Assim procede quem, diante de 
organizações políticas envolvidas até a goela num movimento 
revolucionário continental associado ao narcotráfico, discuta com elas 
programas de governo e remédios para os problemas nacionais, ajudando-as 
a fingir uma atmosfera democrática de paz e normalidade. 


Para o revolucionário, todo discurso público, sobretudo eleitoral, é apenas 
utensílio. Utensílio tão provisório, tão descartável quanto uma tira de papel 
higiênico ou uma camisinha. A conquista definitiva do poder, o controle 
absoluto do Estado, a destruição completa das oposições — tais são, hoje 
como sempre, os únicos objetivos daqueles que se dizem esquerdistas de um 
novo tipo, convertidos à democracia, mas continuam cúmplices do regime 
de Fidel Castro e usam, como se fossem instrumentos legítimos do processo 
democrático, as mesmas armas comunistas de sempre: incentivar e legitimar 
a violência das massas (denunciando histericamente a reação dos 
agredidos), desmantelar desde dentro e desde cima o aparato militar, policial 
e judiciário, manipular e alterar o sentido das leis, controlar os meios de 
informação, o ensino, as fontes de energia e a rede viária, fomentar o 
banditismo e depois culpar por ele a sociedade capitalista. 


Discutir economia e administração com esses farsantes é cair num jogo 
sujo, é desempenhar na pantomima precisamente o papel que eles 
reservaram para suas futuras vítimas. Só o que cabe é desmascarar, por trás 
de suas alegações variadas, artificiosas e desnorteantes, a constância e a 
lógica implacável da sua estratégia de conquista. 


Pelas mesmas razões, é inútil tentar combatê-los com acusações de 
corrupção banal, idênticas àquelas com que eles destroem facilmente as 
reputações de seus adversários. Primeiro, porque a parcela ideologicamente 
intoxicada do eleitorado, que constitui o contingente dos seus votantes fixos, 
não se escandaliza com atos desonestos cometidos por seus líderes, que lhe 
parecem vir em proveito da revolução. Segundo, porque a organização 
empenhada na luta por um objetivo geral que é mau, desonesto e pérfido em 
essência há de tratar sempre de ser a mais honesta possível nos detalhes 
instrumentais da política diária, não só para evitar problemas de percurso 
mas também para poder prevalecer-se de uma aparência enganosa de 
superioridade moral: nada mais rígido que o moralismo interno das máfias e 
dos partidos revolucionários. Não, a perfídia esquerdista não será jamais 
vencida por meio de tímidas mordidas nas beiradas. É preciso feri-la no 
coração, e esse coração chama-se: estratégia. Ou a desmascaramos, ou nos 
conformamos em vir a ser governados por um Pol-Pot, um Fidel Castro, um 
Ceaucescu. 
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Com toda a sua presunção e arrogância, a ciência social moderna não 
conseguiu produzir nenhuma descoberta que se aproximasse, em exatidão e 
força explicativa, da doutrina hindu das quatro castas, da qual a concepção 
marxista da luta de classes é uma imitação caricatural e remota, daí 
derivando a impressão de veracidade que possa exercer sobre a mente 
simplória do “proletariado intelectual? universitário. 


É impossível, a quem tenha se dado o trabalho de estudar um pouco a 
explicação hinduísta do processo histórico, observar a sequência das 


estruturas de poder que se sucedem ao longo da história ocidental sem notar 
que ela repete ipsis litteris a transição do governo bráhmana para o 
Kshatryia, deste para o váishyia e deste para o desgoverno shudra e para a 
confusão dos párias que prenuncia ou o fim da sociedade ou o retorno à 
ordem inicial. 


Vou aqui resumir brevemente essa doutrina, não como ela é em sua pura 

formulação originária, mas na adaptação que lhe dei, em cursos e 
conferências proferidos desde 1980, para torná-la mais flexível como 
instrumento explicativo de processos histórico-culturais mais recentes. 


Os bráhmana são a casta intelectual, voltada à busca do conhecimento 
espiritual e à construção de uma ordem social que reflita mais ou menos a 
“vontade de Deus” — as leis que determinam a estrutura inteira da 
realidade. 


Os kshatryia são os guerreiros e aristocratas, que sobrepõem à estrutura da 
realidade a glorificação das suas próprias tradições dinásticas e a expansão 
do seu poder militar. 


Os váishyia são os burgueses e comerciantes. Buscam em tudo o lucro e a 
eficácia econômica, que tomam ilusoriamente como um poder efetivo, 
ignorando as bases militares e espirituais da sociedade e terminando por ser 
rapidamente destruídos pelos shudra. Estes são os “proletários” no sentido 
romano do termo. Incapazes de governar-se a si mesmos, importam 
somente pelo poder do número, pela extensão quantitativa da “prole”. 


` 


Os brâhmana caem pela sua dificuldade de manter-se fiéis à intuição 
espiritual originária, esfarelada entropicamente em confrontações doutrinais 
de um artificialismo sufocante, cada vez mais insolúveis e violentas. 


A ascensão do poder aristocrático, com a formação dos modernos Estados 
nacionais, nasceu diretamente da necessidade de apaziguar os conflitos 
religiosos por meio de uma força externa, político-militar. 


O governo kshatryia cai porque o establishment aristocrático-militar é um 
poder essencialmente centralizador e expansionista, que tem de se apoiar 


numa burocracia crescente cujos funcionários ele próprio não pode 
continuar fornecendo indefinidamente e que ele colherá, portanto, entre os 
membros mais talentosos das duas castas inferiores, aos quais dará o 
adestramento necessário para o exercício de suas novas funções 
administrativas, judiciais, diplomáticas etc. Daí nasce a “intelectualidade” 
moderna, como subproduto de um sistema de ensino voltado à formação de 
funcionários para o Estado. Por outro lado, tão logo a burocracia se 
consolida como meio de ascensão social, os candidatos a ela são sempre em 
número maior do que os cargos disponíveis, ao mesmo tempo que o ensino, 
sendo ele próprio um instrumento de seleção, tem necessariamente de 
atingir um círculo maior de alunos do que aqueles aos quais pode garantir 
um cargo no funcionalismo público. A burocracia com que o Estado 
kshatryia controla a sociedade torna-se assim uma bomba de efeito 
retardado. De um lado, não é preciso dizer que a intelectualidade 
burocrática logo tem em suas mãos o controle efetivo do Estado, sonhando 
em sacudir de seus ombros o jugo de uma casta aristocrática cada vez mais 
ociosa e dispendiosa. De outro lado, há a multidão dos rejeitados. Suas 
ambições foram despertadas pelo ensino, frustradas pela seleção 
profissional. Eles formam o contingente daquilo que denominei “burocracia 
virtua” — o exército crescente daqueles indivíduos relativamente 
adestrados, mas sem função. Seu único lugar possível na sociedade é dentro 
do Estado, mas o Estado não tem lugar para eles. Eles são a classe 
revolucionária por excelência, o personagem central da aventura moderna. 
Não demorarão a sonhar com um Estado amoldado às suas necessidades. 
Enquanto não conseguem criá-lo, ocupam-se de tagarelar infindavelmente 
sobre todos os assuntos, espalhando por toda a sociedade seu rancor e suas 
frustrações e, sobretudo, adornando-se usurpatoriamente do prestígio dos 
antigos bráhmana, dos quais constituem a caricatura invertida. Os 
“intelectuais” são o clero leigo da Revolução. Se vocês já ouviram falar em 
PT, sabem do que estou falando. Mais adiante voltarei a isso. 


Por outro lado, o Estado aristocrático custa caro e não pode se manter 
indefinidamente com os recursos de uma economia agrária tradicional e 
simplória; a expansão econômica requer a mobilização de capacidades 
específicas que são as dos váishyia. Os banqueiros e industriais fornecem a 
nova base econômica do Estado, arregimentando a mão-de-obra shudra em 


proporções jamais sonhadas antes e substituindo à antiga economia agrária 
o moderno capitalismo. 


É nesse momento — e só sob esse aspecto — que a diferença entre dois 
sistemas de propriedade dos meios de produção se torna determinante 
historicamente, criando uma situação peculiar que Karl Marx projetará 
enganosamente sobre todo o curso da História. Mas também é claro que a 
ascensão do capitalismo, em si, não apresenta risco para a classe 
aristocrática, a qual facilmente se adapta aos novos modos de adquirir 
riqueza e integra nas suas fileiras, por meio de casamentos e da distribuição 
de títulos nobiliárquicos, os novos ricos ascendidos sem nobreza ancestral, 
sine nobilitate (abreviatura s. nob., donde o termo “esnobe”). A essa 
adaptação corresponde, politicamente, a passagem do Estado monárquico 
absoluto à moderna monarquia parlamentar, um processo que não tem por 
que ser violento ou traumático, só vindo a sê-lo na França porque o 
crescimento excessivo da burocracia estatal tinha ocasionado fatalmente um 
crescimento ainda maior da “burocracia virtual” e transformado em puro 
rancor revolucionário as ambições frustradas da intelectualidade. Foi esta 
que fez a revolução. Não havia um só capitalista entre os líderes 
revolucionários, e a burguesia, como se viu na Inglaterra, jamais precisou de 
revolução nenhuma para se elevar socialmente a um status ao qual a própria 
aristocracia a convidava insistentemente. O conceito de “revolução 
burguesa” é uma das maiores fraudes da história das ciências sociais. Os 
componentes da burocracia virtual, por sua vez, não podem ser definidos 
economicamente. Seu único traço em comum era a educação que os 
diferenciava da massa. Vinham de todas as classes — do campesinato, do 
antigo clero, da pequena burguesia, dos setores empobrecidos da própria 
aristocracia. Não tinham unidade de origem, mas de situação social e 
ambições. A fórmula verdadeira da sua unidade residia no futuro: na 
imagem do Estado perfeito, investido de todas as virtudes que eles próprios 
julgavam encarnar. Vivendo de fantasia autoglorificante, compensação 
psicológica de sua posição social vexatória, não é de estranhar que se 
concebessem como herdeiros da autoridade intelectual dos bráhmana mas 
também se imaginassem os sucessores naturais da Igreja como porta-vozes e 
protetores dos pobres e oprimidos, os shudra. Por toda parte falam em nome 
da “ciência”, mas também da “justiça social”, Imaginam encarnar ao mesmo 


tempo a autoridade espiritual mais alta e os direitos espezinhados da casta 
mais baixa. Mas assim como não houve burgueses na vanguarda da 
“revolução burguesa”, não haverá proletários entre os líderes da “revolução 
proletária. Toda a sociologia revolucionária é uma fraude ideológica 
destinada a encobrir o poder dos “intelectuais” Estes não são casta 
nenhuma. São uma interface nascida acidentalmente do inchaço canceroso 
da burocracia, e por isso mesmo lutarão para fazê-la crescer ainda mais 
onde quer que adquiram os meios para isso. São, a rigor, párias — uma 
mescla confusa e delirante de fragmentos de discursos das várias castas. São 
a pseudocasta sem função nem eixo, sociopática por nascimento e vocação. 


A ascensão da burguesia capitalista não é um processo revolucionário. É 
um longo e complexo processo de incorporação e adaptação. O capitalismo 
francês nasceu e permaneceu raquítico por causa da Revolução, que veio 
com a expansão burocrática e continuou vivendo dela até hoje, numa nação 
que é, por excelência, o paraíso dos “intelectuais” O capitalismo 
desenvolveu-se, isto sim, na Inglaterra, onde a aristocracia se adaptou 
suavemente às suas novas funções capitalistas, e na América, onde, sendo 
rala a presença da aristocracia de sangue, a própria burguesia capitalista se 
investiu do ethos heróico-aristocrático, gerando uma nova casta kshatryia. 
Observo, de passagem, que essa transfiguração da burguesia americana em 
aristocracia — o fenômeno mais importante e vigoroso da história moderna 
— jamais teria sido possível sem a profunda impregnação cristã da nova 
classe, que fazia dela, em contraste com a farsa dos “intelectuais”, a herdeira 
parcial e longínqua, mas autêntica, da autoridade bráhmana. 


Na doutrina hindu, não há jamais um governo shudra. Os shudra são, por 
definição, governados e não governantes. O sujeito pode nascer shudra mas 
ao ascender a funções de importância já é um “intelectual? (se Lula 
continuasse torneiro mecânico, seria apenas torneiro mecânico). O que 
pode haver é o governo dos intelectuais fazendo-se passar por vanguarda 
shudra e, é claro, oprimindo os shudra mais do que nunca, para que criem a 
base econômica de uma burocracia estatal ilimitadamente expansiva. 


Economicamente, o governo shudra, ou socialismo, só tem existência 
verbal. Em 1921, Ludwig von Mises deu a demonstração cabal de que a 


economia totalmente estatizada é inviável e de que, portanto, todo regime 
autonomeado socialista nunca passaria de um capitalismo disfarçado sob a 
carapaça de ferro da burocracia estatal. A história não cessou de lhe dar 
razão desde então. 


r 


Dessa breve exposição é possível tirar algumas conclusões que a 
experiência histórica comprova abundantemente: 1. Onde quer que a 
burocracia estatal se torne a via predominante de ascensão social, como 
aconteceu na França do século xvin ou na Rússia do século XIX, a 
burocracia virtual tende a crescer indefinidamente e a tornar-se geradora de 
pressões revolucionárias. Muitas nações modernas aliviam essas pressões 
criando um número indefinido de sinecuras culturais e universitárias para 
integrar e “oficializar” de algum modo a burocracia virtual, mas isso, por um 
lado, é um paliativo caríssimo, que só pode ser custeado por um capitalismo 
pujante, o que supõe, precisamente, que a Revolução seja abortada em 
tempo; por outro lado, a burocracia virtual oficializada pode se satisfazer 
por algum tempo com suas novas funções na sociedade capitalista, mas a 
ascensão social mesma acabará por torná-la ainda mais presunçosa e 
arrogante. Isso explica por que precisamente nas nações onde os intelectuais 
têm as melhores condições de vida eles sejam os mais rancorosos inimigos 
da sociedade que os nutre e lisonjeia, mas em compensação não consigam 
ou talvez nem queiram desferir o golpe mortal nessa sociedade, limitando- 
se a constituir um fator de corrosão estrutural permanente, neutralizado, no 
conjunto, pelo progresso técnico e pelo crescimento capitalista. 


2. Onde a burocracia virtual ainda não perfeitamente oficializada tenha 
como principal veículo de integração social um partido político, esse 
partido, encarnando a seus próprios olhos ao mesmo tempo a suprema 
autoridade intelectual e os direitos de todas as vítimas reais ou imaginárias 
da injustiça social, se colocará necessariamente acima das leis e instituições, 
arrogando-se todos os direitos e todas as virtudes e não reconhecendo 
julgamento superior ao seu. 


3. Toda esperança de integrar esse partido no processo democrático 
normal será repetidamente frustrada, pois ele jamais entenderá sua 
participação nesse processo senão como concessão temporária — e, em si 


mesma, repugnante — às condições que impedem a consecução dos seus 
objetivos. 


4. A conquista do poder total será sempre o objetivo e a única razão de ser 
desse partido, que tentará toda sorte de golpes de Estado e ao mesmo tempo 
verá como golpe de Estado qualquer tentativa, por mais tímida e limitada, 
de impedi-lo de chegar a seus objetivos. Exemplos não faltam no Brasil. O 
mais recente é aquele em que os líderes do partido dominante pregam 
abertamente a resistência violenta a uma possível derrota nas eleições, ao 
mesmo tempo que denunciam literalmente como “solpe de Estado” a 
simples revelação jornalística do dinheiro que usaram num truque sujo 


contra o adversário.!!ê 


5. Como a função primordial do partido revolucionário, por baixo dos 
mais variados pretextos ideológicos, é justamente criar um Estado 
burocrático para servir a seus próprios membros, é normal e inevitável que 
esse partido, uma vez investido do poder estatal, encare o Estado como sua 
propriedade, usando-o para seus próprios fins e não vendo nisso a menor 
imoralidade. A burocracia virtual é sociopática por nascimento e por 
definição; e sua forma de governo, tão logo tenha as condições de implantá- 
la, é e será sempre a sociopatia organizada. 


6. A afinidade do partido revolucionário com o banditismo comum é algo 
mais que conjunção temporária de interesses. Na perspectiva da burocracia 
virtual, o único mal no mundo é ela não ter o poder absoluto, é existir uma 
sociedade que a transcende e não a obedece. Todos os outros males, se 
enfraquecem essa sociedade e favorecem a conquista do poder total pelo 
partido revolucionário, são bens. A auto-idolatria solipsística do chefe de 
gangue e a do líder revolucionário são exatamente a mesma, com a leve 
diferença do requinte intelectual um pouco maior a favor desta última. É 
ridículo dizer que um partido como o PT “se transformou” numa quadrilha 
de delinquentes. Ele nasceu delinquente. 


7. A insistência dos adversários em fazer de conta que esse partido pode 
participar honradamente do processo político normal levará sempre a 


condições de “guerra assimétrica”, em que um dos lados terá todos os 
encargos, e o outro todos os direitos. 
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P. S. — Para aqueles que tiveram a infelicidade de nascer membros da 
burocracia virtual, só há três caminhos de vida possíveis: (1) integrar-se na 
farsa revolucionária e sair alardeando que são benfeitores da humanidade; 
(2) cair para a marginalidade, a doença mental, a autodestruição ou o 
banditismo; (3) compreender sua situação histórica, lutar para escapar a 
uma condição social essencialmente farsesca e para adquirir, por meio do 
estudo e da autodisciplina espiritual, a dignidade do verdadeiro estatuto 
brâhmana, o que implica renunciar a todo poder político e a todas as 
vantagens psicossociais da participação na intelectualidade revolucionária. 
Economicamente, sobreviver da atividade intelectual fora do esquema 
revolucionário de proteção mútua é um desafio temível. 


Paraosquenasceram váishyias,odesafioéresistiraocanto-de-sereia 
revolucionário e impor o capitalismo como modo de vida moralmente 
superior. Isto não é possível sem o cultivo da disciplina kshatryia e a 
aceitação dos encargos heróicos de uma nova casta nobre, o que implica a 
absorção, mesmo longínqua, do legado bráhmana. A luta no mundo 
moderno é entre os váishyia e os burocratas virtuais — isto é, entre aqueles 
que alimentam o Estado e aqueles que se alimentam dele. Se os primeiros se 
deixam hipnotizar pela cultura revolucionária, estão liquidados, e, com eles, 
os shudra, que perdem o estatuto de trabalhadores livres para ser escravos 
da burocracia comunista. 


O ESPÍRITO DA CLANDESTINIDADE!!4 


Quando os comunistas sobem ao poder na Rússia em 1917, eles trazem 
várias décadas de experiência da clandestinidade e nenhuma experiência da 
política “normal, da legalidade democrática vigente nos maiores países 
europeus e na América. A consequência imediata foi que levaram para o 


governo as técnicas e hábitos da luta clandestina. “Governo revolucionário”, 
no caso, veio a significar: governo por meios de ação clandestinos: 
ocultação, traição, engodo, perfídia. O lutador clandestino é aquele que se 
permite tudo, que não tem compromisso com nenhuma ordem legal ou 
moral exterior, que inventa livremente sua regra conforme os interesses e 
contingências da luta pelo poder. 


O que distinguiu o poder soviético nascente foi menos o emprego da 
violência do que o caráter deliberado e calculista da sua brutalidade. Lenin e 
Djerzhinzski, o chefe da polícia secreta, estavam persuadidos de que a 
violência funcionava sobretudo pelo seu impacto psicológico, pelo terror 
que infundia às multidões. Por isto adotaram métodos de uma crueldade 
que, para a opinião pública civilizada, era simplesmente inimaginável. 


O empalamento de prisioneiros foi um deles. Empalamentos são raridade 
estranha na história ocidental. O conde Vlad, guerreiro romeno mitificado 
como Drácula, empregou-os contra os invasores turcos porque, usuários 
habituais dessa prática, eles a temiam acima de tudo. Na opinião dele, era 
empalar ou ser empalado. O requinte soviético foi que os candidatos a 
empalamento não foram escolhidos entre empaladores em potencial, mas 
entre padres e monges, para escandalizar os fiéis e fazê-los perder a 
confiança na religião, segundo a meta leninista de “extirpar o cristianismo 
da face da Terra”. 


Também as inovações socialistas em matéria de tortura desafiam a 
imaginação do homem normal. Esfolar prisioneiros, fechá-los numa tumba 
junto com cadáveres em decomposição, colocá-los na ponta de uma prancha 
e escorregá-los lentamente para dentro de uma fornalha, encostar na sua 
barriga uma gaiola sem fundo, com um rato dentro, e em seguida aquecer 
com a chama de uma vela o traseiro do rato para que, sem saída, ele roesse o 
caminho no corpo da vítima — eis alguns dos processos então 
documentados por uma comissão de investigação dos países aliados. 


Quem se interessar por esses fatos poderá consultar A Peoples Tragedy: 
The Russian Revolution 1891-1924 (Londres, Jonathan Cape, 1996), de 
Orlando Figes, um dos melhores estudos sobre o período, bem como o 


clássico depoimento de Sergei P. Melgounov, The Red Terror in Russia 
(Londres, J. M. Dent, 1925). 


Naturalmente serei acusado de mau gosto por relembrar essa parte da 
história, bem conhecida porém propositadamente esquecida. Mas o 
esquecimento proposital, com todo o bom gosto que se alegue para justificá- 
lo, é parte do crime: é o recalque que consolida a neurose e eterniza a 
repetição dos sintomas. Para ver como isso funciona, basta notar como, 
desde então, os próprios socialistas se esmeraram em fazer um tremendo 
escarcéu publicitário em torno de denúncias de tortura, verdadeiras ou 
falsas, contra ditaduras que, em matéria de truculência, não têm gabarito 
para concorrer com a tradição leninista. Ninguém tem mais força e 
eloquência na retórica de acusação do que o criminoso que oculta suas 
próprias culpas: ele sabe quanto a revelação de seus crimes o tornaria 
odioso, por isso é tão hábil em desenhar uma imagem odiosa de seus 
adversários. Ele tem estampado na alma o modelo do seu discurso. 


É assim que se explica que sejam sobretudo os adeptos e servidores locais 
do regime cubano que exibem em público as mais patéticas emoções do 
escândalo ao falar das violências do nosso regime militar. Toda tortura é 
odiosa, mas não consta que a nossa ditadura tenha recorrido 
sistematicamente a mutilações de prisioneiros, ao passo que o canal dos 
exilados cubanos, TV Martí, exibe semanalmente uma procissão infindável 
de dedos cortados, orelhas arrancadas e olhos vazados que atestam a 
continuidade do leninismo nas prisões políticas de Havana. 


É precisamente a consciência reprimida da sua cumplicidade moral com 
tais crimes que infunde nessas pessoas, pelo arquiconhecido mecanismo de 
inculpação projetiva, o fogo da eloquência com que fazem brilhar ante os 
olhos da multidão o esplendor macabro de crimes incomparavelmente 
menores. 


De modo análogo, a onda mundial de protestos em torno da morte de 
Orlando Letellier, assassinado no exílio por agentes da ditadura chilena, 
serviu para acabar de apagar da memória popular o fato de que a prática de 
mandar matar oposicionistas no exterior foi uma invenção de Lenin — 


invenção que fez algumas centenas de vítimas em Paris e Londres logo na 
primeira década da Revolução, e cujo uso se prolongou comprovadamente 
pelo menos até os anos 50, com o assassinato do general Walter Krivitsky 
num hotel em Washington. 


Nenhum desses episódios teve repercussão publicitária nem de longe 
comparável à do caso Letellier. Como é possível que um único homicídio 
suscite mais revolta que centenas deles? A explicação é que a indignação do 
ser humano normal contra o crime e a violência é mista daquela tristeza que 
inclina antes ao silêncio do que às grandes efusões de lágrimas públicas: ela 
jamais pode concorrer, em teatralismo midiático, com as emoções fingidas 
de sociopatas. Foi precisamente a síntese indissolúvel de crueldade e 
fingimento, a mistura de barbárie e cerebralismo, de ação oculta e 
publicidade histérica que caracterizou o primeiro governo socialista da 
Rússia, depois imitado fielmente por todos os socialismos revolucionários 
subsequentes, da Ásia à América Latina. 


O que o socialismo trouxe de novidade ao mundo foi um estilo inédito de 
ação política, radicalmente diferente de tudo quanto a civilização do 
Ocidente houvesse conhecido até então. O impacto dessa novidade abriu 
para o homem do século xx um abismo de oportunidades de degradação 
moral e espiritual que ultrapassavam, em horror e crueldade, tudo o que a 
humanidade anterior pudesse imaginar. A história desse século, o mais 
sangrento da história humana, seria inexplicável sem esse precedente aberto 
pelo revolucionário que sobe ao governo e leva consigo, para dentro do 
aparelho de Estado, o espírito da clandestinidade. 


DENÚNCIA ASSOMBROSA!! 


O deputado Alberto Fraga (PMDB-DE) anunciou dia 21, na Câmara, ter 
provas cabais de que o PT recebeu ajuda financeira das FARC nas últimas 
eleições. 


Fraga quer que a denúncia seja averiguada por uma comissão parlamentar 
de inquérito e já começou a coletar assinaturas para isso. 


É a acusação mais grave que alguém já fez a um partido político ao longo 
de toda a nossa história. As FARC são uma organização revolucionária e 
criminosa, responsável pela morte de pelo menos 30 mil colombianos, pelo 
fornecimento maciço de cocaína ao Brasil através de seu sócio Fernandinho 
Beira-Mar, pela contínua violação das nossas fronteiras e, segundo 
suspeitam as autoridades policiais, pelo adestramento de quadrilheiros 
cariocas nas táticas de guerrilha urbana com que têm espalhado o terror na 
cidade do Rio de Janeiro. Se essa entidade interfere numa eleição no Brasil, a 
eleição é totalmente inválida e os políticos envolvidos no caso devem 
responder não somente por crime eleitoral, mas por cumplicidade com o 
narcotráfico e por colocar em risco a segurança do país. 


Porém ainda mais espantosa que a denúncia é a total incuriosidade da 
nossa mídia, que até agora não fez ao deputado Fraga sequer uma pergunta 
a respeito. 


Essa indiferença contrasta de tal modo com o assanhamento dos repórteres 
quando dos primeiros indícios de corrupção na presidência Collor de Mello, 
que só pode ser explicada pelo efeito amortecedor que certos preconceitos 
políticos exercem, ao menos inconscientemente, sobre a ânsia de investigar e 
a vontade de saber. Há ainda outro fator, é claro: comparado com as FARC, P. 
C. Farias era apenas um ladrão de galinhas, e é mais fácil ser valente contra 
um ladrão de galinhas do que contra um exército de delinquentes armados. 


Durante as eleições, fui praticamente o único jornalista brasileiro a lembrar 
aos eleitores que Lula era o presidente do Foro de São Paulo, coordenação 
estratégica do movimento comunista no continente, na qual o PT se 
associara solidariamente não só às FARC, mas a outras entidades criminosas, 
como o MIR chileno, acionista maior da próspera indústria brasileira dos 
sequestros. Na época, não me passava pela cabeça a idéia de que Lula (ou 
qualquer outro candidato petista) pudesse ou desejasse receber ajuda em 
dinheiro dessas organizações, mas a simples ligação política que a elas o 
associava já me parecia garantir que, eleito presidente, ele estaria de mãos 


amarradas e nada poderia fazer contra a criminalidade ascendente exceto no 
campo das bravatas evasivas e das promessas ocas, exatamente como tem 
acontecido até agora. 


Se comprovadas as acusações, a classe jornalística inteira terá de admitir 
que errou gravemente ao recusar-se a incomodar o então candidato Luiz 
Inácio Lula da Silva com perguntas sobre as relações de seu partido com a 
narcoguerrilha colombiana, privando o eleitorado de informações vitais 
para uma escolha sensata. É compreensível, pois, que, diante da obrigação 
de averiguar o que até ontem negava a priori, ela sinta, macunaimicamente, 


uma preguiça... 
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Caros pacifistas, saddamistas, antibushistas e antiamericanistas em geral: 


há um endereço! onde vocês encontrarão uma lista dos cem principais sites 
nazistas da internet. Quase todos eles têm algum pronunciamento a respeito 
da guerra. Por favor, vão lá e comprovem: eles amam vocês loucamente. E 
odeiam George W. Bush. Será tudo uma esplêndida coincidência, ou, como 
me parece, afinidade genuína? Para tirar a dúvida, fui ver o que pensavam os 
extremistas de direita não expressamente nazistas, como Alain de Benoist 
(fundador da “nova direita” francesa), o finíssimo Monsieur Le Pen ou o 
historiador inglês David Irving (que se autodefine como “mild fascist”). 
Querem saber? Eles também estão todos aplaudindo vocês. Isso é sucesso, 
galera. 


Sempre houve quem dissesse que o antinazismo da esquerda era apenas 
uma fachada teatral, erguida às pressas por Stalin para encobrir uma aliança 
macabra que, no momento decisivo, Hitler rompera unilateralmente. O livro 
dos historiadores russos Yuri Dyakov e Tatyana Bushuyeva, The Red Army 
and the Wehrmacht (Nova York, Prometheus Books, 1995) confirmava 
inteiramente essa hipótese: armando a Alemanha, a URSS provocara 
deliberadamente a eclosão da 11 Guerra Mundial, na esperança de usar os 
nazistas como ponta de lança. Mas o teste final era o seguinte: se a afinidade 
entre os dois totalitarismos era autêntica, um dia eles voltariam a aparecer 
de mãos dadas, tão logo se dissipassem as condições que os haviam levado a 


uma ruptura temporária. Foi o que veio a acontecer com a emergência do 
radicalismo islâmico, “terceira via” totalitária que resolve as contradições e 
restaura a aliança antiamericana entre socialismo e nazismo. Dia 20 dei uma 
palestra no Clube Israelita Brasileiro do Rio explicando isso, mas o assunto é 
complicado demais para ser resumido aqui. Tão logo a transcrição esteja 
publicada no meu site, avisarei os leitores do Globo. 
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Muitos comentaristas brasileiros repetem como papagaios histéricos que 
“os EUA armaram o Iraque”. Nenhum deles jamais mostrou ou mencionou 
uma só arma americana apreendida de tropas de Saddam, seja na guerra do 
Golfo, seja nesta de agora. Nem avião, nem míssil, nem bomba, nem tanque, 
nem metralhadora. Nem sequer uma miserável pistola automática “made in 
usa”. Só Scuds, Kalashnikovs etc. Mas desde quando a mentira precisa de 
provas? A propósito, leiam o artigo de Charles R. Smith, “Who armed 
Iraq?” 

P. S. — Quando uma bomba supostamente americana mata por acidente 15 
cidadãos iraquianos num mercado de Bagdá, a mídia se desmancha em 
gritos de horror e até o secretário-geral da ONU engrossa a onda de 
lacrimejações gerais. Mas, quando os paramilitares de Saddam Hussein 
disparam deliberadamente contra milhares de civis em fuga da cidade 
sitiada de Basra, a orquestra mundial dos bons sentimentos faz pausa para o 
cafezinho. 


MÍDIA ANESTÉSICA 


Em artigo publicado no Globo do dia 21, Miriam Leitão reconhece que 
“houve falha generalizada no sistema de acompanhamento do que se passa 
no país. Um dos culpados é a própria imprensa... Não vimos que o dinheiro 
era farto demais no PT para ser de boa fonte”. 


A admissão da verdade, mesmo tardia, pode ser um mérito, contanto que 
não venha acompanhada de novas mentiras incumbidas de embelezar os 


erros confessados, dispensando o pecador de tentar corrigi-los e ainda 
autorizando-o a cometê-los de novo com consciência tranquila. 


Miriam começa por mentir no uso do verbo. “Não vimos” uma pinóia. 


Eu vi tudo, denunciei tudo, expliquei tudo, escrevi artigo em cima de 
artigo, no próprio Globo, para alertar contra a criminalidade petista. 


A resposta de meus colegas veio sob a forma de silêncio desdenhoso, 
rotulações pejorativas, boicotes, risinhos cínicos com ar de superioridade e 
supressão abrupta de minha coluna em três órgãos de mídia. 


O mínimo indispensável de honestidade exige, daquele que admite por fim 
fatos longamente negados, o reconhecimento ao mérito de quem não foi 
ouvido quando os proclamou em tempo. 


Esse mínimo está infinitamente acima do que se pode esperar de quase 
todo o jornalismo brasileiro. 


Miriam, por exemplo, em vez de cumprir sua obrigação moral para com o 
colega que pagou por dizer a verdade, faz o elogio dos que ganharam para 
omiti-la. A mídia brasileira, diz ela, é “competente, ágil, investigativa, 
independente”: se errou — é a conclusão implícita —, foi por distração sem 
malícia. 


Quatro episódios bastam para mostrar quanto isso é falso: 1. Quando 
apareceram os primeiros sinais claros da corrupção petista, no Rio Grande 
do Sul, a classe jornalística, em vez de investigá-los, foi em peso oferecer 
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uma “manifestação de desagravo” ao suspeito, o governador Olívio Dutra. 
Denunciei isso na Zero Hora de 2 de dezembro de 2001. 


2. Quando o deputado Alberto Fraga disse ter provas da ajuda financeira 
das FARC à campanha do PT, muitos jornais omitiram a notícia por 
completo, outros a esconderam num cantinho de página (v. “Denúncia 
assombrosa”). Quando a revista Veja voltou ao assunto, o resto da mídia 
tampou os ouvidos. 


3. Quando mostrei no próprio Globo que uma denúncia contra o Exército, 
a qual rendera ao repórter Caco Barcelos o Prêmio Imprensa, era não apenas 
falsa mas fisicamente impossível, como reagiu a bela consciência da classe 
jornalística? Averiguando? Nada disso. Mais que depressa deu um segundo 
prêmio à pseudo-reportagem (v. “Os novos ditadores”). 


4. Por fim, as atas do Foro de São Paulo e até a existência mesma dessa 
entidade, a mais influente organização política da América Latina, cujas 
atividades o povo tinha o direito e a urgência de conhecer para poder julgar 
a política nacional, foram sistematicamente ocultadas por toda a mídia 
durante quinze anos. Se divulgadas, jamais o eleitorado teria caído no 
engodo petista. 


A omissão de tantos jornalistas ante a depravação do PT não foi um lapso 
involuntário. Foi cumplicidade consciente, pertinaz, criminosa. A corrupção 
da política vem da corrupção da cultura, e não ao contrário. E a corrupção 
da cultura é obra de três agentes principais: universidade, igreja e mídia. Por 
esses três canais injetou-se na mente do povo, ao longo de mais de três 
décadas, a substância entorpecente que o tornou refratário a qualquer 
denúncia contra a esquerda e o induziu a apostar a bolsa, a vida e o futuro 
na idoneidade do PT. E ainda sobrou anestésico bastante para amortecer os 
crimes do próprio anestesista. 


El Mayor" 


O ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva leva uma vida invejavelmente 
rica e apaixonante, mas num ponto ele tem razão de se queixar: é o homem 
mais incompreendido do Brasil. 


Nunca um personagem foi tão falado, comentado, analisado, louvado e 
achincalhado sem critério nem senso de observação, sem comparações 
objetivas nem conceitos descritivos apropriados. Cada um exerce 
ferozmente, a respeito dele, a paixão humana de juntar palavras no vazio 
para obter, da contemplação da mera ordem gramatical, a sensação 
voluptuosa de ter dito algo de importante. 


Das muitas teorias que circularam sobre o personagem, talvez a mais 
imbecil seja aquela que o considerava um imbecil. Eu mesmo, confesso, me 
senti de início tentado a julgá-lo um incapaz, um trapalhão de comédia da 
Atlântida. 


Como tantos outros, fui levado a isso pela impressão da sua aparência entre 
desleixada e grotesca, da sua retórica populista, das suas hediondas 
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metáforas futebolísticas, da sua dislalia renitente que trocava os “ss” por “ff”. 


Mas nenhum homem pode ser julgado pela falta de qualidades que nunca 
lhe interessaram. É preciso medi-lo pelo que ele tentou fazer e pelos 
resultados que obteve. 


E o fato é que, após um começo difícil, Lula veio caminhando de vitória em 
vitória, desnorteando os adversários, articulando com mão de mestre os 
grupos mais heterogêneos e os interesses mais incompatíveis, até concentrar 
nas suas mãos mais poder que qualquer dos governantes que o antecederam, 
reduzindo a pó as oposições e transformando o Estado inteiro numa 
máquina dócil aos seus interesses partidários. Isso ele quis fazer, e fez. Isso 
foi o objetivo da sua vida, e foi exemplarmente realizado. A seus 
inteligentíssimos e refinadíssimos desafetos só restou, como prêmio de 
consolação, a pose de desprezo fingido, camuflagem do ódio impotente. 


Como seria possível um tolo grosseirão ter uma carreira tão espetacular? A 
impressão visual era, sem dúvida, enganosa. Se comparassem o homem com 
personagens reais, em vez de modelos de perfeição estereotipados, 
perguntariam: afinal, que encantos físicos ou indumentários possuía Josef 
Stalin? Que grandes tesouros de cultura havia na cabeça de Benito 
Mussolini? E qual é o problema com os “ss” e “ff”, se Lenin jamais conseguiu 
pronunciar o “r’ russo e seus discursos soavam como fala infantil? No 
mesmo intuito de depreciar o que não se consegue derrotar, mas indo um 
pouco além na presunção interpretativa, muitos liberais brasileiros, esses 
tipos sublimes, se viram levados a classificar Lula como “populista” porque 
lhes parecia inculto demais para ser comunista. 


“Como falar em marxismo se Lula sequer leu uma página de Marx?” 
perguntava o indefectível Marco Antonio Villa, que não perde uma 


oportunidade de julgar o que não conhece.'” 


A premissa embutida na pergunta é que o líder comunista tem de ser um 
intelectual, capaz de orientar-se no mare magnum de O capital e dar lições 
eruditíssimas sobre as três leis da dialética materialista. Um tipo como 
Plekhanov ou Caio Prado Júnior. 
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Mas isso é a visão de um observador leigo. Dentro do movimento 
comunista, ao contrário, a condição de intelectual sempre foi um handicap, 
um sinal de alerta para o risco de hesitações pequeno-burguesas. 


Credencial infinitamente mais prezada do que isso era a origem proletária 
puro-sangue. Nos meios comunistas brasileiros, atulhados de intelectuais 
pequeno-burgueses, a chegada de um genuíno líder operário recém- 
importado diretamente do aBc foi uma lufada de ar fresco, uma festa e um 
anúncio de melhores dias. 


Em contraste com o sr. Villa, quem estudou a história do comunismo deve 
lembrar-se da figura do general Fernando Flores Ibarra, um dos líderes 
máximos da Revolução Cubana, amigo íntimo e homem de confiança de 
Fidel Castro, além de responsável maior pela matança de opositores, o que 
lhe rendeu o gentil apelido de “Charco de Sangre”. 


Pois bem, Flores não entendia uma palavra de marxismo-leninismo, não 
conseguia sequer ler Marx e Engels e, rindo muito, até se gabava disso em 
público. 


Se um exemplum in contrarium não basta para impugnar a validade de um 
modelo geral, cabe lembrar o papel essencial desempenhado, no movimento 
comunista da África do Sul, por hordas de trabalhadores recém-egressos do 
meio tribal, que um historiador descreveu como “incultos, mas possuidores 


de um elevado senso de solidariedade comunista”. !2º 


“Inculto, mas possuidor de um elevado senso de solidariedade comunista” 
é quase uma descrição literal do Lula. Foi ele quem, atravessando toda sorte 
de crises internas, conseguiu criar e salvar sempre a unidade do seu partido, 
depois a de um pool de partidos aliados sem afinidade ideológica nenhuma, 
por fim a da esquerda latino-americana inteira. 


Não há militante que, ouvindo-o dizer: “Companheiros!” não se sinta 
incluído no grande abraço solidário de uma imensa comunidade 
combatente. 


Um líder político não se julga pelo seu grau de cultura letrada, nem pelas 
suas convicções íntimas, que permanecem para sempre impenetráveis, mas 
pelas forças históricas reais que ele encarnou e às quais imprimiu 
indelevelmente a sua marca pessoal. 


Quando Barack Hussein Obama disse de Lula: “Esse é o cara!” ele sabia 
que estava diante da imagem suprema do comunismo latino-americano. 


Após ouvir as ponderações de tarimbados comunistas alemães sobre o 
fracasso do socialismo chileno, Roberto Ampuero escreveu: 


Convenci-me então de que a esquerda chilena tinha sido guiada por 
políticos amadores e irresponsáveis, por marxistas de salão afetados 
de incontinência verbal, por ideólogos capazes de persuadir o seu 
país a dar um salto no vazio, por líderes incapazes de desenvolver um 
projeto viável e sustentável. 


O mesmiíssimo diagnóstico aplica-se com perfeição ao governo João 
Goulart: bravatas, radicalismo verbal histérico, inabilidade de concentrar 
poder por meio de alianças e negociações — precisamente as falhas das 
quais não se pode acusar o sr. Lula. 


A imagem que o sr. Villa e similares têm do comunista típico corresponde 
precisamente àquilo que os comunistas de verdade chamam de “marxista de 
salão”. 


Daí deriva um segundo erro monumental na imagem que pintam do sr. 
Lula. Poucas coisas neste mundo me irritam, mas uma delas é ouvir 
esquerdistas e direitistas — sempre unânimes na estupidez — dizerem que 
“Lula traiu seus ideais”. 


Uns tentam, com esse artifício verbal, salvar a honra da esquerda, 
maculada pelo descrédito atual do líder. 


Os do outro lado nem percebem que os ajudam nisso ao medir o chefe do 
Mensalão na régua dos seus próprios valores proclamados, danando a 
reputação dele mas consagrando esses valores como medida absoluta das 
ações humanas e concedendo ao adversário uma vitória ideológica geral 
duradoura em troca de uma vantagem pontual momentânea. 


Em ambos os casos, é puro fingimento histérico: uns e outros não 
raciocinam a partir dos fatos e da História, mas das impressões que desejam 
incutir na platéia, das quais, para maior verossimilhança do efeito, tratam 
primeiro de imbuir-se a si próprios. Não são analistas políticos, são 
marqueteiros, interessados apenas nos resultados imediatos, totalmente 
insensíveis aos fatores de longo prazo. 


Para quem raciocina com base no estereótipo do “idealismo comunista” — 
uma autoprojeção do espírito pequeno-burguês que nada tem a ver com a 
realidade dos partidos comunistas —, parece lógico que, se um político de 
esquerda vai para cama com grandes capitalistas, comete adultério, macula a 
pureza dos seus “ideais”. 


Na história real do movimento comunista, ao contrário, todo idealismo é 
considerado uma debilidade pequeno-burguesa, e a recusa de fazer alianças 
necessárias à concentração de poder um pecado mortal. “Se você tem quatro 
inimigos — dizia Lenin —, alie-se com três contra o quarto, depois com dois 
contra o terceiro, depois com um contra o segundo”. 


Quanto à intimidade com o grande capital, Stalin, nos anos 30, 
recomendava ao partido comunista dos EUA que deixasse de lado os 


proletários e tratasse de conquistar os corações e mentes dos ricos e 


importantes.” 


Foi isso o que mais tarde garantiu à URss o afluxo de dinheiro americano 
com que se construiu o parque industrial bélico soviético em tempo de 
reagir com sucesso à invasão alemã. 


Concentrar poder por todos os meios possíveis e imagináveis, inclusive 
mediante alianças com o “inimigo de classe”, é a obrigação número um de 
todo líder comunista. O sucesso que Lula obteve por esse meio é 
indiscutível. E é preciso ser uma espécie de Ph.D. em idiotice para medir o 
coeficiente de comunismo na mente de um político com a régua de um 
estereótipo moralista pequeno-burguês. 


Mais idiota ainda é recusar-se a chamar um comunista de comunista 
enquanto ele não declarar que o é. Pois nada mais constante, na história do 
comunismo, do que a sua persistência em parecer outra coisa, em adornar- 
se com outros nomes: Front Popular, antifascismo, terceiro-mundismo, 
“não-alinhados”, progressismo, trabalhismo, desenvolvimentismo, o diabo. 


Porém o supra-sumo da cretinice é contestar a fidelidade de Lula ao 
comunismo mediante a alegação de que é um larápio, um corrupto. 


Qual grande líder comunista não o foi? Qual não viveu como um nababo 
enquanto seu povo comia ratos? Qual partido comunista subiu ao poder 
sem propinas, sem desvio de dinheiro público, sem negócios escusos, sem 
roubo e chantagem? Nada mais desprezível, nos meios comunistas, do que o 
moralismo pequeno-burguês que se apega às regras da decência formal em 
vez de seguir a moral marxista segundo a qual o bem é o que aumenta o 
poder do Partido, o mal o que o diminui. 


Corrupção? Ninguém expressou melhor a atitude comunista quanto a esse 
ponto do que o poeta oficial do Partido Comunista francês, Louis Aragon: 
“Corromperemos o Ocidente a tal ponto, que ele vai começar a feder”. 
Ninguém encarnou melhor esse propósito do que Luiz Inácio Lula da Silva. 


Pelo critério das ações objetivas, Lula entrará para a história como o grande 
salvador e unificador não só da esquerda brasileira, mas do movimento 
comunista latino-americano, que sem ele teria ido para a lata de lixo na 
década de 90, como bem observou o comando das FARC em mensagem 
enviada ao décimo-quinto aniversário do Foro de São Paulo. 


Lula pode não entender grande coisa de economia marxista, mas em 
matéria de estratégia e tática foi o maior dos maiores, um autêntico mestre 
da duplicidade dialética. 


Chegou ao cume com uma habilidade impressionante, que o próprio Lenin 
aplaudiria, e cumpriu seu papel na transição revolucionária, instaurando a 
hegemonia, a concentração de poder político e econômico e o 
aparelhamento do Estado. Quem, na América Latina inteira, conseguiu fazer 
mais? Perto dele, Luís Carlos Prestes e Carlos Marighela foram apenas 
amadores trapalhões, especialistas em fracasso. 


Comparem-no, até, com Fidel Castro. Após um começo espetacular, o 
ditador cubano, desde o fiasco da OLAS com suas guerrilhas, se encolheu à 
condição de reizinho de um povo faminto e esfarrapado. 


Esquecido do mundo, encalacrado na sua ilha, frustradas todas as suas 
ambições de revolução continental, teria morrido entre espasmos de revolta 
impotente se Lula não o salvasse do isolamento mediante a idéia genial do 
Foro de São Paulo, que realizou precisamente o que o generalíssimo jamais 
conseguiu: elevar ao poder os partidos comunistas e pró-comunistas nos 
principais países da América Latina. 


Não é de estranhar que essa construção tão laboriosamente erigida 
começasse a desabar justamente no instante em que Lula se retirou da 
Presidência da República, deixando no seu lugar uma trapalhona autêntica, 
e, debilitado pela velhice e pelas acusações de corrupção, desacelerou suas 
atividades no Foro de São Paulo para dedicar tempo integral à crise da 
esquerda local e aos seus próprios problemas com a Justiça. Sem ele, a 
esquerda latino-americana tem os dias contados. Todas as suas glórias foram 
obra dele, e sem ele vão para o beleléu. 


De longe, e sob todos os aspectos, Lula foi o maior e mais eficiente líder 
comunista que a América Latina já conheceu — o criador e guru de Chávez, 
Maduro, Morales e tutti quanti o articulador da estratégia unificada 
continental. A direita jamais conseguiu derrotá-lo porque jamais conseguiu 
compreendê-lo. E não conseguiu compreendê-lo porque insistia em 
descrevê-lo com os chavões jornalísticos do dia, em vez de medi-lo na escala 
maior da História. 


Nesse sentido, Lula foi, de todas as figuras públicas do Brasil recente, a 
mais digna de respeito. Não pelas suas virtudes morais, que inexistem, mas 
pela sua virtu no sentido maquiavélico do termo: uma vontade de ferro 
aliada a uma flexibilidade estratégico-tática totalmente desprovida de 
escrúpulos e capaz, por isso mesmo, de dobrar a seu talante o curso da 
História, levando-a para onde bem deseja, ante os olhos atônitos de 
adversários sonsos que não conseguem nem mesmo descrever o que ele está 
fazendo. 


Não somente em escala nacional, mas continental, o homem que nada 
sabia de marxismo conseguiu realizar o objetivo de Antonio Gramsci, 
elevando o seu partido às dimensões de “um poder onipresente e invisível 
como o de um imperativo categórico, de um mandamento divino”. 


Ninguém, na política brasileira ou continental dos últimos quarenta anos, 
pode se ombrear com ele em envergadura, em capacidade de ação eficaz, em 
amplitude das ambições realizadas. 


Os que empinam os narizinhos para depreciá-lo são como pulgas que 
criticam o cachorro que as transporta, sem saber para onde as leva. 


Sim, ele merece respeito. No mínimo, é como num filme que vi há tempos, 
cujo título me escapa, no qual o líder local de uma aldeia mexicana era tão 
temido e respeitado que todos o chamavam de “El Mayor”. E só na 
intimidade, a uma distância segura dos ouvidos do tirano, ousavam declarar 
o nome por extenso: El Mayor Hijo de Puta. 


CEGUEIRA DUPLA!?? 


O narcotráfico e a indústria dos sequestros, na América Latina, não são 
“crimes comuns”, no sentido de apolíticos. Muito menos são o efeito 
espontâneo de “problemas sociais” São atividades de guerra, coordenadas 
pelo mesmo movimento comunista internacional a que o sr. Luiz Inácio da 
Silva agradeceu, sem muitos disfarces, a colaboração recebida para a sua 
eleição à Presidência da República. 


As FARC dominam quase por completo o mercado de drogas no continente, 
e cada sequestro maior, rastreado, leva diretamente ao MIR chileno ou a 
outras organizações filiadas ao Foro de São Paulo. 


Esses fatos são tão evidentes, tão abundantemente comprovados, que sua 
ausência no temário dos debates públicos só pode ser explicada pela 
cumplicidade consciente ou inconsciente da mídia e dos poderes 
constituídos. 


Mas isso não explica tudo. Uma longa e complexa conjunção de causas 
tornou os brasileiros cegos para as forças imediatas que decidem o curso do 
seu destino, ao mesmo tempo que hipersensíveis às miudezas diversionistas 
que dão assunto à tagarelice nacional. Entre o Brasil que existe e o Brasil de 
que se fala, nunca a distância foi tão grande. 


Das causas a que aludi, duas devem ser destacadas. 


De um lado, a duradoura articulação de relativismo cético e dogmatismo 
devoto na educação das classes letradas, orientada para neutralizar certas 
idéias por meio do questionamento insultuoso e manter outras a salvo de 
todo exame, envoltas numa aura de sacralidade intocável. 


O leitor compreenderá facilmente o que quero dizer se notar que, nos 
círculos letrados deste país, as hipóteses mais escabrosamente pejorativas e 
até pornográficas a respeito de Nosso Senhor Jesus Cristo são aceitas com a 
maior naturalidade, ao passo que a mínima sugestão de alguma nódoa na 


pessoa moral de Antonio Gramsci ou de Che Guevara é recebida com 
escândalo e horror como se fosse blasfêmia. Não há exagero no que digo. As 
coisas são exatamente assim, e se o modo como as descrevo parece 
caricatura é porque a situação é caricatural em si. 


Em abstrato, fé sectária e dúvida relativista são incompatíveis. Na mente 
fragmentária e centrífuga do brasileiro alfabetizado, coexistem sem maiores 
problemas, dividida a sua jurisdição em territórios estanques e 
incomunicáveis. O critério da divisão segue os cânones do marxismo 
cultural. Tudo o que pareça associado a valores tradicionais da civilização 
judaico-cristã deve ser dissolvido num banho ácido de suspicácia maliciosa, 
mesmo ao preço de ultrapassar o limite da crítica racional e entrar no 
terreno da difamação pura e simples. Inversamente, símbolos, chavões e 
imagens que apontem para o lindo futuro da utopia socialista devem ser 
conservados num relicário, sob a guarda de um esquadrão de zelotes que 
oponham à primeira investida do olhar crítico uma barreira de exclamações 
indignadas e lágrimas de humilhação, fazendo saber ao intruso a magnitude 
do sofrimento que lhes infunde com suas perguntas ímpias e observações 
blasfemas. Raros críticos resistem a tão contundente chantagem moral. Daí a 
diferença de linguagem: os sacerdotes do culto supremo podem lançar sobre 
seus adversários a gama inteira das invectivações ultrajantes, chamá-los de 
cães, de ladrões, de lacaios do imperialismo, ao passo que estes devem entrar 
em cena como quem penetra num santuário, limitando-se a polidas 
objeções teoréticas precedidas de cerimoniosas demonstrações de bom- 
mocismo. 


A instrumentalização da cultura para fins de socialismo reduziu a atividade 
intelectual brasileira a um jogo simiesco de encenações e trejeitos destinados 
a tornar invisíveis a maldade e o crime quando a serviço da facção política 
hegemônica. 


Daí a desconversa geral quanto ao comando político do narcotráfico e dos 
sequestros. Crimes são coisas ruins, portanto a mente formada nesse tipo de 
cultura recusa associá-los à imagem do bem, que é idêntico ao socialismo. 


A segunda causa vem de outra fonte. 


Durante os oito anos da sua gestão como presidente dos EUA, Bill Clinton 
fez tudo para “despolitizar” a imagem da criminalidade na América Latina, 
isto é, para limitar a ação repressiva à periferia das organizações criminosas, 
sem nunca tocar no seu centro vital. 


Escorando-se na retórica triunfalista do “fim da Guerra Fria”, ele ajudou o 
movimento comunista a fazer-se de morto para melhor assaltar o coveiro. 
Entre outras providências que seria longo enumerar aqui, ele amarrou as 
mãos do governo colombiano, condicionando toda ajuda americana a uma 
cláusula que só permite usá-la contra o narcotráfico enquanto tal, não 
contra a organização política e militar que o dirige. Resultado: as FARC, ao 
mesmo tempo que seu índice de popularidade na Colômbia baixava de oito 
para dois por cento, foram aceitas como representação política, cresceram 
até tornar-se a mais rica e poderosa força armada da América Latina e hoje 
dominam metade do território colombiano, onde impõem um sangrento 
regime comunista similar ao de Pol-Pot no Camboja. 


Dizer que Clinton agiu assim por inépcia é fazer pouco da inteligência de 
um brilhante ex-aluno de Harvard. Mas seus motivos pouco importam. O 
que importa é que sua política fixou um padrão para o enfoque do problema 
da criminalidade na AL. Endossado pela mídia elegante dos EUA, imitado 
pela brasileira, impregnado assim no “senso comum” da nossa população, 
esse padrão pode ser resumido numa fórmula simples: é proibido investigar 
os mandantes do crime. 


Há outros fatores, mas a associação de um hábito cultural com a 
legitimação vinda de uma política oficial norte-americana basta para tornar 
inacessível aos brasileiros, desde dois lados, a visão de uma realidade que em 
si é óbvia e patente. A convergência das causas na produção da cegueira 
dupla também não é mero acaso. Mas expor a conexão dos altos círculos 
clintonianos com a intelligentzia revolucionária da América Latina é tarefa 
demorada, que terá de ficar para outro dia. 


SIMBIOSE OBSCENA!?? 


Se algum de meus colegas de jornalismo ainda tiver a cara-de-pau de negar 


os fatos que mencionei no artigo anterior, não me deixará alternativa senão 


apelar ao tribunal dos leitores, remetendo-os ao site” para que vejam com 


seus próprios olhos a obscena simbiose entre a narcoguerrilha colombiana e 
a farsa petista que nos governa. 


O endereço é de América Libre, versão jornalística do Foro de São Paulo, 
fundada por (adivinhem) Frei Betto e hoje dirigida por (já adivinharam) 
Emir Sader. A revista prega abertamente a guerra revolucionária, a 
implantação do comunismo em toda a América Latina. Seu mais recente 
editorial proclama: “O 11 de setembro dos povos será, para a confraria da 
América Livre, um compromisso de honra. Será um encontro com os 
sonhos e com o desejo. Da primeira à última página, a coisa respinga 
sangue e ódio, de mistura com a velha retórica autodignificante que faz do 
genocídio comunista uma apoteose do amor à humanidade, condenando 
como fascista quem quer que veja nele algo de ruim. 


Na mesa do seu Conselho Editorial, quem se senta ao lado do líder das 
FARC, comandante Manuel Marulanda Vélez, o famigerado “Tiro Fijo”? 
Nada menos que o chefe de gabinete do sr. Lula, Gilberto Carvalho. Está lá 
também o deputado Greenhalg, aquele que promete eliminar a 
criminalidade pelo método de desarmar as vítimas, mas que jamais propôs 
desarmar um só terrorista, sequestrador ou narcotraficante que lhe 
parecesse politicamente lindo. 


Se isso não é promiscuidade, se isso não é cumplicidade por baixo do pano 
entre o nosso governo e o crime organizado, se isso não é uma tramóia 
muito suja, digam-me então o que é, porque minha imaginação tem limites. 


Estão lá ainda o dr. Leonardo Boff, o compositor Chico Buarque de 
Hollanda, a índia guatemalteca Rigoberta Menchú (aquela que abocanhou 
um Prêmio Nobel por meio da mais notória fraude literária do século) e o 
inefável prof. Antonio Candido, em cuja alma não se diria haver uma só 
gota de truculência socialista, porque afinal ele escreve naquele estilo tão 
polidinho, tão engomadinho, que tantos acham o cúmulo do bom gosto mas 
no qual não consigo ver senão o charme e a elegância de uma lombriga de 


sobrecasaca. Mas essas e outras estrelas-padrão do beautiful people 
esquerdista são apenas o adorno, a cereja do bolo cuja massa se compõe, 
segundo as últimas contagens, da carne de cem milhões de seres humanos. 
Não servem para nada, exceto para embelezar o produto aos olhos de quem 
seja tolo o bastante para admirá-las. 


Significativa, sim, é a presença do braço direito (ou esquerdo) de Lula nessa 
geringonça editorial. Quem pode confiar num governo que alardeia 
combater o narcotráfico só porque mantém na cadeia o sr. Fernandinho 
Beira-Mar e respectivo advogado, ao mesmo tempo que, por intermédio de 
um de seus mais altos funcionários, bem como de seu mais ilustre porta-voz 
na Câmara Federal, apóia campanhas jornalísticas em favor dos maiores 
fornecedores de cocaína ao Brasil? Menos confiável ainda, no entanto, é a 
mídia quando abafa a divulgação de fatos que, conhecidos do público, 
teriam inviabilizado a eleição de Lula em 2001 e desmascarado, no mesmo 
ato, seus três concorrentes de fachada, cúmplices da mais torpe mentira 
eleitoral de todos os tempos. Não é à toa que o jornalismo brasileiro é hoje 
reconhecido internacionalmente como um dos piores do mundo. Os 
responsáveis por esse estado de coisas alimentam-se do dinheiro dos 
leitores, dos anunciantes e dos acionistas, mas seria mais justo que 
mensalmente enviassem a conta de seus serviços ao Foro de São Paulo, que 
não tem os problemas de uma empresa jornalística comum porque, em caso 
de aperto, pode contar com as verbas ilimitadas do narcotráfico e dos 
sequestros. O que me pergunto é se esses jornalistas já transcenderam de vez 
a mera ética profissional, desprezando-a como superfetação burguesa e 
adotando em lugar dela a ética revolucionária, segundo a qual, nas palavras 
de Bertolt Brecht, a mentira é tão boa quanto a verdade, desde que sirva à 
causa do socialismo. 


FALANDO ÀS PEDRAS!?> 


Logo após a divulgação do “dossiê Brasil? na revista colombiana Cambio, 
confirmando tudo aquilo que há anos venho dizendo sobre a aliança PT- 
FARC, O chefe de gabinete do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, Gilberto 


Carvalho, saiu alardeando que não tem qualquer “ligação estreita” com as 
Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC) e que o governo 
brasileiro “tem zero de relação com as FARC”. 


Não preciso contestar a dupla mentira. Já o fiz, com muita antecedência, no 


artigo “Simbiose obscena”, publicado em O Globo de 7 de fevereiro de 2004, 


no qual remetia os leitores “ao site para que vejam com seus próprios 


olhos a obscena simbiose entre a narcoguerrilha colombiana e a farsa petista 
que nos governa”. 


“O endereço” — prosseguia o artigo — é de América Libre, versão 
jornalística do Foro de São Paulo, fundada por (adivinhem) Frei Betto e hoje 
dirigida por (já adivinharam) Emir Sader. A revista prega abertamente a 
guerra revolucionária, a implantação do comunismo em toda a América 
Latina. Seu mais recente editorial proclama: “O 11 de setembro dos povos 
será, para a confraria da América Livre, um compromisso de honra. Será um 
encontro com os sonhos e com o desejo”. Da primeira à última página, a 
coisa respinga sangue e ódio, de mistura com a velha retórica 
autodignificante que faz do genocídio comunista uma apoteose do amor à 
humanidade, condenando como fascista quem quer que veja nele algo de 
ruim. Na mesa do seu Conselho Editorial, quem se senta ao lado do líder 
das FARC, comandante Manuel Marulanda Vélez, o famigerado “Tiro Fijo”? 
Nada menos que o chefe de gabinete do sr. Lula, Gilberto Carvalho. Está lá 
também o deputado Greenhalg [...]. Se isso não é promiscuidade, se isso não 
é cumplicidade por baixo do pano entre o nosso governo e o crime 
organizado, se isso não é uma tramóia muito suja, digam-me então o que é, 
porque minha imaginação tem limites. 


Estão lá ainda o dr. Leonardo Boff, o compositor Chico Buarque de 


Hollanda, [...] e o inefável prof. Antonio Candido!” 


Era o primeiro escalão inteiro da elite intelectual petista que, ao lado do 
próprio chefe do gabinete presidencial, conspirava ativamente com as FARC, 
com o MIR chileno e com outras organizações criminosas para a 
implantação do regime comunista no continente. Se os políticos ditos “de 
oposição, os donos de jornais e canais de Tv, os líderes empresariais, 


eclesiásticos e militares tivessem então consentido em examinar o 
documento que eu lhes exibia, não seria preciso, agora, uma revista 
colombiana lhes esfregar a verdade na cara, tarde demais para evitar a 
consolidação da quadrilha petista-farqueana no poder. 


Na verdade, nem precisavam das minhas advertências. Em 7 de dezembro 
de 2001, o Foro de São Paulo, sob a presidência do sr. Luiz Inácio Lula da 
Silva, já havia lançado um manifesto de apoio incondicional às FARC, no 
qual classificava como “terrorismo de Estado” as ações militares do governo 
colombiano contra essa organização. A mídia inteira e todas as lideranças 
políticas nacionais, sem exceção visível, abafaram esse fato para não 
prejudicar a candidatura Lula uns meses depois. Logo após o pleito de 2002, 
a existência de um conluio entre o presidente eleito e a esquerda radical 
latino-americana já se tornara ainda mais nítida pela duplicidade de línguas 
com que o homem falava para o público em geral, ante as câmeras, e para 
seus companheiros de militância comunista. Como mais tarde anotei em 


artigo do Jornal do Brasil”* “Enquanto a mídia local celebrava a lisura do 
pleito, o vencedor confessava ao Le Monde que a eleição tinha sido 'apenas 
uma farsa, necessária à tomada do poder, sendo confirmado nisso pelo sr. 
Marco Aurélio Garcia em declaração ao jornal argentino La Nación de 5 de 
outubro de 2002”. Em qualquer país decente, confissões abertas como essas 
suscitariam imediatamente uma tempestade de investigações e denúncias. 
No Brasil, foram recebidas com uma afetação de indiferença blasée por 
todos aqueles a quem, no fundo, elas aterrorizavam. Poucas condutas 
humanas se igualam, em baixeza, à covardia que começa por se camuflar de 
impassibilidade olímpica e, pela persistência, acaba por se transformar em 
cumplicidade ativa. Mas essas criaturas haviam investido tão pesado no 
slogan anestésico “Lula mudou”, que, para não reconhecer o erro, preferiram 
dobrar, triplicar e quadruplicar a aposta na mentira, até que contestá-la se 
tornasse, como de fato se tornou, prova de doença mental. 


Graças a essa longa e pertinaz conspiração de omissões, a esquerda 
revolucionária teve todo o tempo e a tranquilidade que poderia desejar para 
alterar o mapa do poder político brasileiro ao ponto de torná-lo 
irreconhecível. Quem manda no Brasil, hoje? Um bom indício é a 
propriedade da terra. Seis por cento do território nacional pertencem a 


estrangeiros, dez por cento ao MST, outros dez a “nações indígenas” já sob 
controle internacional informal, quinze ou vinte são controlados pelos 
narcotraficantes locais aliados às FARC, mais dez ou quinze estão para ser 
transferidos aos “quilombolas”. Na área restante, só os imensamente ricos 
conseguirão cumprir a exigência de “averbar reserva legal” (leiam o odioso 


decreto 6.514 de 22 de julho de 2008),”? os demais sendo obrigados a pagar 
multas que em breve tempo ultrapassarão o valor das suas propriedades, as 
quais então serão transferidas automaticamente ao governo. 


O que está acontecendo neste país é a mais vasta operação de confisco 
territorial já observado na história humana desde a coletivização da 
agricultura na URSS e na China — e as chamadas “elites”, sentadas sobre esse 
paiol de pólvora, com um sorriso amarelo na boca, só querem dar a 
impressão de que a paz reina, as instituições são sólidas e São Lulinha zela 
pelo bem de todos. 


Outro indício seguro da distribuição do poder é a capacidade de 
mobilização das massas. Somem os partidos de esquerda, o MST, as centrais 
sindicais, as “pastorais de base” e porcarias semelhantes, e verão que, no 
instante em que quiser, a esquerda revolucionária tem condições de espalhar 
nas ruas não menos de cinco milhões de militantes enfurecidos, treinados 
para toda sorte de agitações e depredações, sem que o outro lado possa 
sequer reunir cinco dezenas de gatos pingados numa cerimônia religiosa. 
Consolidado pela omissão pusilânime de todos os que teriam o dever de 
impedir que ele se consolidasse, o monopólio esquerdista dos movimentos 
de massa marca a distância entre onipotência absoluta e impotência total e é, 
por si, um retrato do que o futuro reserva ao país. 


Mas as organizações de esquerda têm algo mais que isso: têm, através das 
centrais sindicais, dos partidos e de uma rede imensurável de organizações 
militantes, o controle absoluto e incontestável de todos os serviços 
essenciais: transportes, eletricidade, água, telefonia. A um estalar de dedos, a 
liderança revolucionária pode paralisar o país inteiro, sem que a polícia ou 
mesmo as Forças Armadas tenham sequer a condição de dizer “ai”. 


Mais ainda do que sua extensão descomunal, o que é notável nesse sistema 
de dominação é a sua integração, a sua unidade estratégica e funcional. As 
FARC não estão infiltradas só nos altos escalões da República: elas dominam 
também os bas-fonds da criminalidade, através de seus contatos com o PCC 
e o Comando Vermelho, por sua vez estreitamente articulados com o MST e 
organizações congêneres. De alto a baixo, a sociedade brasileira está à mercê 
da subversão e do crime. 


Nada disso surgiu da noite para o dia. Tudo foi preparado e montado 
pouco a pouco, metodicamente, desde o advento da Nova República, diante 
dos olhos cegos e cérebros entorpecidos da liderança “direitista”, cuja 
preocupação predominante ou única, ao longo da construção desse engenho 
macabro, foi tapar as bocas dos inconvenientes que ousassem perturbar suas 
boas relações com o governo. 


O quadro corresponde exatamente, milimetricamente, ao esquema da 
“revolução passiva” propugnado por Antonio Gramsci, em que só um lado 
age, enquanto o outro se deixa arrastar para o abismo com docilidade abjeta. 
Também isso expliquei antecipadamente, no meu livro de 1993, A Nova Era 


e a revolução cultural, que até coloquei à disposição dos leitores, 


gratuitamente, no meu site da internet." Direi que foi como falar com 


pedras? Não sei, nunca falei com pedras. Agora sinto-me tentado a 
experimentar. 


AINDA A HEGEMONIA!?! 


Um dos princípios fundamentais do marxismo é a união indissolúvel do 
conhecimento e da ação revolucionária. Quaisquer que sejam os erros da 
teoria, eles acabam sendo neutralizados, na prática, pela constante revisão 
da estratégia à luz da experiência adquirida pelo “intelectual coletivo” (o 
Partido) na sua luta pela conquista do poder absoluto e pela destruição final 
do adversário. 


A intensidade do esforço intelectual coletivo, organizado e voltado a 
objetivos mensuráveis, dá aos partidos de esquerda uma capacidade de ação 
concentrada, orgânica, que seus adversários no campo liberal e conservador 
nem de longe conseguem emular, e no mais das vezes nem mesmo conceber. 


Na verdade, a simples necessidade de adestrar os intelectuais e organizá-los 
para uma ação cultural integrada é algo que jamais passou pelas cabeças dos 
nossos “direitistas”. No máximo, o que concebem é uma pura “disputa de 
idéias”, como se, uma vez demonstrada em teoria a superioridade intrínseca 
da livre empresa, a militância socialista se dissolvesse por si, cabisbaixa e 
arrependida, desistindo para sempre de suas ambições revolucionárias. 


Nem de longe suspeitam que, na voragem da ação política, as “idéias” 
podem vir a representar um papel bem diverso — ou até inverso — daquilo 
que parecem anunciar pelo seu mero conteúdo. O “intelectual coletivo”, 
consciente dessa diferença bem como do fato de que os direitistas em geral a 
ignoram, diverte-se sadicamente, num jogo de gato e rato, fazendo as idéias 
mais ortodoxamente direitistas trabalharem pela glória e triunfo do 
esquerdismo. 


A aposta unilateral dos liberais no “enxugamento do Estado” inspirada em 
considerações econômicas e morais perfeitamente verazes e justas em si 
mesmas, mas amputadas de toda conexão com a estratégia política e 
cultural, só tem servido para transferir as prerrogativas do Estado para as 
ONG's esquerdistas, quando não para organismos internacionais 
perfeitamente afinados com o esquerdismo. 


A idéia abstrata de “lei e ordem”, inteiramente correta, mas letal quando 
desligada do respectivo quadro cultural e estratégico, levou muitos liberais a 
colaborar servilmente na derrubada de Fernando Collor, a entronizar 
portanto a esquerda como detentora das virtudes morais por antonomásia e 
a dar-lhe por essa via os meios de elevar a corrupção a alturas que o ex- 
presidente não poderia nem mesmo imaginar. 


Não houve então um só intelectual esquerdista que, vendo o decano liberal 
Roberto Campos sair do hospital em cadeira de rodas para ir votar contra 


Collor, não se lembrasse, com enorme satisfação, da máxima de Lenin que 
recomenda fazer o adversário lutar contra si próprio. E não houve um só 
deles que não enxergasse, no sepultamento político do ex-presidente, o 
prenúncio da iminente ascensão petista. 


Já assinalei também, nestes artigos, a facilidade com que, em prol da 
liberdade de mercado, liberais e conservadores admitem negociar — ou 
ceder de graça — os princípios morais e culturais que geraram essa 
liberdade e sem os quais ela não subsiste senão como etapa de transição para 
o socialismo. 


A “direita” deixa-se conduzir porque não tem nenhuma visão ou plano de 
conjunto, apenas o apego a pontos de detalhe que, de um modo ou de outro, 
sempre podem ser manejados para encaixar-se na estratégia abrangente da 
esquerda. 


Para que tivesse essa visão ou plano, a direita precisaria ter formado uma 
genuína militância intelectual habilitada, no mínimo, a acompanhar as 
discussões internas da esquerda e a prever o curso das manobras estratégicas 
que ali se preparam. 


Mas como esperar que os intelectuais da direita enxerguem o futuro, se não 
querem nem mesmo olhar para o passado e o presente? Participei de muitos 
Fóruns da Liberdade, em Porto Alegre — a maior concentração de 
inteligências liberais e conservadoras que já se viu no Brasil — e jamais ouvi 
ali uma única palavra sobre o Foro de São Paulo, exceto saída da minha 
própria boca. 


Enquanto os liberais e conservadores discutiam em abstrato o sistema 
econômico e a estrutura do Estado, a esquerda construía, diante dos seus 
olhos cegos, a maior e mais poderosa organização política — político- 
militar, na verdade — que já existiu no continente. 


E, cada vez que falo em criar uma intelectualidade, eles me olham como se 
eu fosse um professor de abstratices, a quem se pode ouvir com reverência 
polida, mas jamais levar a sério no campo da “prática” que eles consideram 


o seu terreno próprio. Como se fosse muito prático teimar no erro e perder 
sempre. 


O PERIGO SOU EU??? 


Peço ao leitor a gentileza de examinar brevemente esta sequência de fatos: 
ABRIL DE 2001: O traficante Fernandinho Beira-Mar confessa que compra e 
injeta no mercado brasileiro, anualmente, duzentas toneladas de cocaína das 
FARC em troca de armas contrabandeadas do Líbano. 


7 DE DEZEMBRO DE 2001: O Foro de São Paulo, coordenação do 
movimento comunista latino-americano, sob a presidência do sr. Luiz Inácio 
Lula da Silva, lança um manifesto de apoio incondicional às FARC, no qual 
classifica como “terrorismo de Estado” as ações militares do governo 
colombiano contra essa organização. 


17 DE OUTUBRO DE 2002: O PT, através do assessor para assuntos 
internacionais da campanha eleitoral de Lula, Giancarlo Summa, afirma em 
nota oficial que o partido nada tem a ver com as FARC e que o Foro de São 
Paulo é apenas “um foro de debates, e não uma estrutura de coordenação 
política internacional”. 


1º DE MARÇO DE 2003: O governo petista estende oficialmente seu manto 
de proteção sobre as FARC, recusando-se a classificá-las como organização 
terrorista conforme solicitava o presidente da Colômbia, Alvaro Uribe. 


24 DE AGOSTO DE 2003: O comandante das FARC, Raul Reyes, informa que 
o principal contato da narcoguerrilha no Brasil é o PT e, dentro dele, Lula, 
Frei Betto e Emir Sader. 


15 DE MARÇO DE 2005: Estoura o escândalo dos cinco milhões de dólares 
das FARC que um agente dessa organização, o falso padre Olivério Medina, 
afirma ter trazido para a campanha eleitoral do sr. Luiz Inácio Lula da Silva. 
O assunto é investigado superficialmente e logo desaparece do noticiário. 


2 DE JULHO DE 2005: Discursando no 15º Aniversário do Foro de São 
Paulo, o sr. Luiz Inácio Lula da Silva entra em contradição com a nota de 17 
de outubro de 2002, confessando que o Foro é uma entidade secreta, 
“construída para que pudéssemos conversar sem que parecesse e sem que as 
pessoas entendessem qualquer interferência política, que essa entidade 
interferiu ativamente no plebiscito venezuelano e que ali, em segredo, ele 
próprio tomou decisões de governo junto com Chávez, Fidel Castro e outros 
líderes esquerdistas, sem dar ciência disto ao Parlamento ou à opinião 


pública. 


9 DE ABRIL DE 2006: O chefe da Delegacia de Entorpecentes da pr do Rio, 
Vítor Santos, informa ao jornal O Dia que “dezoito traficantes da facção 
criminosa Comando Vermelho — entre eles pelo menos um da Favela do 
Jacarezinho e outro do Morro da Mangueira — vão periodicamente à 
fronteira do Brasil com a Colômbia para comprar cocaína diretamente com 
guerrilheiros das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC). Os 
bandidos são alvo de investigação da Polícia Federal. Eles ocuparam o 
espaço que já foi exclusivo de Luiz Fernando da Costa, o Fernandinho 
Beira-Mar”. 


12 DE MAIO DE 2006: O pcc em São Paulo lança ataques que espalham o 
terror entre a população. Em 27 de dezembro é a vez do Comando 
Vermelho fazer o mesmo no Rio de Janeiro. 


18 DE JULHO DE 2006: O Supremo Tribunal Federal, sob a pressão de um 
vasto movimento político orquestrado pelo PT, concede asilo político ao 
falso padre Olivério Medina, agente das FARC. 


16 DE MAIO DE 2007: O juiz Odilon de Oliveira, de Ponta Porã, divulga 
provas de que as FARC atuam no território nacional treinando bandidos do 
pcc e do Comando Vermelho em técnicas de guerrilha urbana. 


12 DE FEVEREIRO DE 2007: as FARC fazem os maiores elogios ao PT por ter 
salvo da extinção o movimento comunista latino-americano por meio da 
fundação do Foro de São Paulo. 


AGOSTO DE 2007: Nos vídeos preparatórios ao seu 3º Congresso, O PT 
admite que seu objetivo é eliminar o capitalismo e implantar no Brasil um 
regime socialista; e fornece ainda um segundo desmentido à nota de 
Giancarlo Summa, ao confessar que o Foro de São Paulo é “um espaço de 
articulação estratégica” (sic). 


19 DE SETEMBRO DE 2007: Lula oferece o território brasileiro como sede 
para um encontro entre Hugo Chávez e os comandantes das FARC. 


Entre esses fatos ocorreram outros inumeráveis cuja data não recordo 
precisamente no momento, entre os quais o fornecimento maciço de armas 
às FARC pelo governo Hugo Chávez, uma campanha nacional de mídia para 
desmoralizar o analista estratégico americano Constantine Menges que 
divulgava a existência de um eixo Lula-Castro-Chávez-FARC, os tiroteios 
entre guerrilheiros das FARC e soldados do Exército brasileiro na Amazônia, 
as denúncias de que as FARC davam treinamento em guerrilha urbana aos 
militantes do MsrT e, é claro, várias assembléias gerais e reuniões de grupos 
de trabalho do Foro de São Paulo. 


A existência de uma ligação profunda, constante e solidária entre o PT e as 
FARC é um fato tão bem comprovado, que quem quer que insista em negá-la 
só pode ser parte interessada na manutenção do segredo ou então um 
mentecapto incurável. 


Também não me parece possível ocultar a evidência de que essa ligação 
não é só bilateral, mas envolve, em maior ou menor grau, todas as entidades 
participantes do Foro de São Paulo, a maior organização política do 
continente, da qual as FARC e movimentos similares constituem os diversos 
braços armados, atuando em torno e dentro do território brasileiro sob a 
proteção do nosso governo federal, chefiado, como se sabe, pelo próprio 
fundador do Foro de São Paulo. 


Não me perguntem como e por que fatos dessa magnitude nunca foram 
objeto de uma cPI, nem sequer de um breve debate no Congresso, muito 
menos de algum esforço de reportagem da parte de uma mídia que se gaba 
de ser tão afeita a investigações perigosas. 


As explicações são muitas — espírito de traição, testemunhas que 
desaparecem, dinheiro que rola, cumplicidade, oportunismo, covardia, 
estupidez — e nem vale a pena repassá-las. Mas há uma que, pelo pitoresco, 
deve ser aqui registrada. 


O vício dos cursos de auto-ajuda, pagos a peso de ouro e valorizados mais 
por isso do que por qualquer resultado comprovado, infundiu na classe 
dominante brasileira uma fé sem limites no poder do pensamento positivo. 
Muita gente nas altas rodas acredita piamente que, se você repetir com 
perseverança o mantra: “O comunismo acabou”, o movimento comunista 
terá cessado de existir. Acredita até que, diante de sujeitos que se declaram 
abertamente comunistas, como os srs. Aldo Rebelo ou Quartim de Moraes, 
a firme decisão de pensar que eles são outra coisa há de transformá-los nessa 
outra coisa. 


Quanto aos indivíduos que se associam aos comunistas, participam de 
congressos comunistas, são tidos como comunistas fiéis pelos próprios 
comunistas e fazem planos para a tomada do poder continental junto com 
os comunistas, mas não admitem em público que são comunistas, a mera 
hipótese de que o sejam em segredo é repelida com desprezo ou indignação 
e alegada como prova de que o autor da sugestão é um perigoso extremista 
de direita, tão exagerado e fanático que talvez seja ele mesmo, sob 
camuflagem direitista, um agente provocador a serviço do comunismo 
internacional. 


Chegamos assim à adorável conclusão de que o único comunista — ou pelo 
menos o único perigoso — sou eu. 


Portanto, basta não me dar ouvidos, e pronto: o Brasil está a salvo da 
ameaça comunista. Não resta dúvida de que, nesse sentido, o Brasil tem hoje 
o mais vasto, organizado e poderoso front anticomunista já registrado ao 
longo de toda a História universal. 


SALTO QUALITATIVO? 


Lintéressant cest de dire justement ce qu'il est convenu de ne pas 
dire. 


— André Gide 


Gide tinha razão: o interessante, para um escritor, é dizer justamente aquilo 
que todo mundo combinou não dizer. Mas o interessante pode ser também 
perigoso. 


No artigo da semana passada, por exemplo, dei duas dicas tão interessantes 
quanto proibidas. Primeira: o deputado federal Alberto Fraga (PMDB-DE) diz 
ter provas cabais da ajuda financeira dada ao PT, nas últimas eleições, pela 
guerrilha colombiana (agora ele já tem 88 assinaturas no seu requerimento 
para a instauração de uma cPI a respeito). Segunda: todos os movimentos 
neonazistas, neofascistas e anti-semitas do mundo estão alinhados com a 
causa saddamista ou antibushista, cujos apóstolos, ao chamar por aqueles 
nomes justamente os adversários dela, não fazem senão imitar o exemplo de 
Stalin, que camuflava sua aliança com Hitler por trás de um antinazismo de 
fachada, tanto mais grandiloquente e histriônico quanto mais 
conscientemente fingido. 


Dadas essas notícias, o troco não se fez esperar: minha condenação à 
morte, que antes me chegava discretamente por e-mail, passou a ser 
publicada, sem a menor inibição, em sites da internet. São convocações 
abertas à militância esquerdista para que dê cabo da minha pessoa o mais 
rápido possível, de preferência por métodos cruéis e dolorosos: “Sim, 
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companheiros » — escreve um de meus executores virtuais!” — 


é exatamente disso que estou falando: linchamento, julgamento e 
execução sumários, sem direito a defesa. Essa escória humana não faz 
parte da solução, faz parte do problema. E quem faz parte do 
problema deve ser fisicamente eliminado. Fascista não tem direito a 
vez nem a voz. Para calar sua voz, devemos identificá-los e, se não 
matá-los tout court, cortar suas mãos para que não possam mais 
expor suas idéias por escrito, e cortar suas línguas para que não 
possam se expressar verbalmente. 


Mais meticuloso, o site Mídia Independente!” informa aos interessados o 


local onde dou aulas a intervalos regulares e, repetindo centenas de vezes o 
refrão “Morte ao Olavo de Carvalho”, sugere: 


Será que não está mais do que na hora de dar um fim físico a esse 
câncer chamado Olavo de Carvalho? Por que não convocar uma 
manifestação em frente ao local desse curso e, se possível, eliminar 
fisicamente esse fascista, racista, canalha e miserável? 


Como é lindo ouvir esses adjetivos da boca daqueles que marcham ao lado 
dos skinheads pela destruição do Estado de Israel! Como é tocante ler o 
apelo à minha eliminação cruenta e, linhas adiante, descobrir que ela é, no 
entender de seus propugnadores, parte de uma “campanha contra a 
intolerância” (sic). 


Se, quando criança, me avisassem que viveria para presenciar uma coisa 
dessas, eu não teria acreditado. 


Mas deve ser o progresso. Cansados de me enviar ameaças que eu 
respondia com palavrões, bem como de espalhar mensagens falsas em meu 
nome, que qualquer leitor sensato identificava à primeira vista como 
contrafações pueris, os rapazes acharam que estava na hora de um upgrade, 
ou, como diria Mao Tsé-Tung, de um salto qualitativo na luta do 
proletariado. Passaram dos sussuros aos berros, dos avisos à preparação do 


ataque. 


Mais maravilhoso ainda é saber que esses alucinados não estão fazendo 
senão levar à prática os ensinamentos recebidos de intelectuais e educadores 
que, longe da cena truculenta, elegantes e empoadinhos nas suas cátedras e 
nas suas colunas de jornal, encarnam a personificação viva da convivência 
civilizada e dos bons sentimentos. O inefável dr. Antonio Candido, por 
exemplo (cito-o a esmo, como um entre milhares), dizia não haver mal 
algum em suspender por algum tempo direitos e garantias, se fosse para 
construir o socialismo. 


Pois aí está, dr. Antonio, o senhor não esperou em vão: os meninos do 
“mídia independente” já suspenderam pelo menos os meus direitos e 
garantias. Ainda não é o socialismo, mas já é alguma coisa. Claro, o dr. 
Antonio, ou qualquer outro no lugar dele, dirá que não quis chegar a tanto. 
Intelectuais de esquerda jamais querem chegar aonde chegam. Jamais 
quiseram o Gulag, o Laogai, a extinção dos ucranianos pela fome, o milhão 
de tibetanos mortos. Jamais quiseram nada do que produziram: foi tudo 
culpa das malditas coincidências. Eles, os donos das boas intenções, saem 
sempre limpos, façam o que fizerem. 


Agora por exemplo, fazem campanha contra a intervenção americana, mas 
dizem que não são a favor de Saddam Hussein. Não, não são. São apenas 
contra tirá-lo do poder. São contra impedi-lo, pela força ou por qualquer 
outro meio (pois também abominavam as sanções econômicas), de 
continuar matando iraquianos em paz, à base de 110 por dia — muito mais 
que a guerra —, como vem fazendo há 24 anos. Não defendem Saddam 
Hussein, mas a soberania iraquiana — isto é, a soberania de Saddam 
Hussein. Quem pode cobrar dessas criaturas as consequências de suas 
palavras, se essas palavras já são a inconsequência mesma? Quem pode 
cobrar responsabilidades de criaturas que se dão o direito de sonhar um 
mundo novo à sua imagem e semelhança e jamais reconhecer como obra 
sua o vulto hediondo do sonho realizado? A quem devo então recorrer em 
busca de proteção? Às autoridades de um governo ao qual, justamente, os 
Candidos confiaram a realização de suas mais belas esperanças? Aqueles que 
o deputado Fraga acusa de receber dinheiro da mais vasta organização 
homicida da América Latina? Loco sí pero no tonto, prefiro admitir que já 
não tenho direito nenhum, garantia nenhuma. De que valem direitos e 
garantias colocados sob a guarda de pessoas mais interessadas em proteger 
as FARC contra o governo colombiano do que os cidadãos brasileiros contra 
as FARC? 


O QUE ESTOU FAZENDO AQUI"? 


A característica fundamental das ideologias é o seu caráter normativo, a 
ênfase no “dever ser”. Todos os demais elementos do seu discurso, por mais 
denso ou mais ralo que pareça o seu conteúdo descritivo, analítico ou 
explicativo, concorrem a esse fim e são por ele determinados, ao ponto de 
que as normas e valores adotados decidem retroativamente o perfil da 
realidade descrita, e não ao inverso. 


Isso não quer dizer que às ideologias falte racionalidade: ao contrário, elas 
são edifícios racionais, às vezes primores de argumentação lógica, mas 
construídos em cima de premissas valorativas e opções seletivas que jamais 
podem ser colocadas em questão. Daí que, como diz A. James Gregor, o 
grande estudioso do fenômeno revolucionário moderno, o discurso 
ideológico seja “enganosamente descritivo”: quando parece estar falando da 
realidade, nada mais faz do que buscar superfícies de contraste e pontos de 
apoio para o “mundo melhor” cuja realização é seu objetivo e sua razão de 
ser. 


Se o cidadão optou pelo socialismo, ele descreverá o capitalismo como 
antecessor e adversário, suprimindo tudo aquilo que, na sociedade 
capitalista, não possa ser descrito nesses termos. 


Se escolheu a visão iluminista da democracia como filha e culminação da 
razão científica, descreverá o fascismo como truculência irracional pura, 
suprimindo da História as décadas de argumentação fascista — tão racional 
quanto qualquer outro discurso ideológico — que prepararam o advento de 
Mussolini ao poder. 


Tendo isso em vista, a coisa mais óbvia do mundo é que nenhum dos meus 
escritos e nada do que eu tenha ensinado em aula tem caráter ideológico, e 
que descrever-me como “ideólogo da direita”, ou ideólogo do que quer que 
seja, só vale como pejorativo difamatório, tentativa de me reduzir à estatura 
mental do anão que assim me rotula. 


Podem procurar nos meus livros, artigos e aulas. Não encontrarão 


qualquer especulação sobre a “boa sociedade” muito menos um modelo 
dela. 


Posso, no máximo, ter subscrito aqui ou ali, de passagem e sem lhe prestar 
grande atenção, este ou aquele preceito normativo menor em economia, em 
educação, em política eleitoral ou em qualquer outro domínio especializado, 
sem nenhuma tentativa de articulá-los e muito menos de sistematizá-los 
numa concepção geral, numa “ideologia”. 


Isso deveria ser claro para qualquer pessoa que saiba ler, e de fato o seria se 
a fusão de analfabetismo funcional, malícia e medo caipira do desconhecido 
não formasse aquele composto indissolúvel e inalteravelmente fedorento que 
constitui a forma mentis dos nossos “formadores de opinião” hoje em dia 
(refiro-me, é claro, aos mais populares e vistosos e à sua vasta platéia de 
repetidores no universo bloguístico, não às exceções tão honrosas quanto 
obscuras, das quais encontro alguns exemplos neste mesmo Diário do 
Comércio). 


É óbvio que essas pessoas são incapazes de raciocinar na clave do discurso 
descritivo. Não dizem uma palavra que não seja para “tomar posição”, ou 
melhor, para ostentar uma auto-imagem lisonjeira perante os leitores, 
devendo, para isso, contrastá-la com algum antimodelo odioso que, se não 
for encontrado, tem de ser inventado com deboches, caricaturações pueris e 
retalhos de aparências. 


A coisa mais importante na vida, para essas criaturas, é personificar ante os 
holofotes alguns valores tidos como bons e desejáveis, como por exemplo “a 
democracia”, “os direitos humanos”, “a ordem constitucional”, “a defesa das 
minorias”, etc. e tal, colocando nos antípodas dessas coisas excelentíssimas 


qualquer palavra que lhes desagrade. 


Alguns desses indivíduos tiveram as suas personalidades tão 
completamente engolidas por esses símbolos convencionais do bem, que 
chegam a tomar qualquer reclamação, insulto ou crítica que se dirija às suas 
distintas pessoas como um atentado contra a democracia, um virtual golpe 
de Estado. 


O desejo de personificar coisas bonitas como a democracia e a ordem 
constitucional é aí tão intenso que, no confronto entre esquerda e direita, os 


dois lados se acusam mutuamente de “golpistas” e “fascistas” Melhor prova 
de que se trata de meros discursos ideológicos não se poderia exigir. 


Da minha parte, meus escritos políticos dividem-se entre a busca de 
conceitos descritivos cientificamente fundados e a aplicação desses conceitos 
ao diagnóstico de situações concretas, complementado às vezes por 
prognósticos que, ao longo de mais de vinte anos, jamais deixaram de se 
cumprir. 


Dessas duas partes, a primeira está documentada nas minhas apostilas de 
aulas (especialmente dos cursos que dei na puc do Paraná), a segunda nos 
meus artigos de jornal. 


Os leitores destes últimos não têm acesso direto à fundamentação teórica, 
mas encontram neles indicações suficientes de que ela existe, de que não se 
trata de opiniões soltas no ar, mas, como observou Martin Pagnan, de 
ciência política no sentido estrito em que a compreendia o seu mestre e 
amigo, Eric Voegelin. 


Não há, entre os mais incensados “formadores de opinião” deste país — 
jornalísticos ou universitários —, um só que tenha a capacidade requerida, 
já não digo para discutir esse material, mas para apreendê-lo como 
conjunto. 


Descrevo aí as coisas como as vejo por meio de instrumentos científicos de 
observação, pouco me importando se vou “dar a impressão” de ser 
democrata ou fascista, socialista, neocon, sionista, católico tradicionalista, 
gnóstico ou muçulmano. 


Tanto que já fui chamado de todas essas coisas, o que por si já demonstra 
que os rotuladores não estão interessados em diagnósticos da realidade, mas 
apenas em inventar, naquilo que lêem, o perfil oculto do amigo ou do 
inimigo, para saber se, na luta ideológica, devem louvá-lo ou achincalhá-lo. 


A variedade mesma das ideologias que me atribuem é a prova cabal de que 
não subscrevo nenhuma delas, mas falo numa clave cuja compreensão 


escapa ao estreito horizonte de consciência dos ideólogos que hoje ocupam 
o espaço inteiro da mídia e das cátedras universitárias. 


Suas reações histéricas e odientas, suas poses fingidas de superioridade 
olímpica, sua invencionice entre maliciosa e pueril, seus afagos teatrais de 
condescendência paternalista entremeados de insinuações pérfidas, são os 
sintomas vivos de uma inépcia coletiva monstruosa, como jamais se viu 
antes em qualquer época ou nação. 


O que neste país se chama de “debate político” é de uma miséria intelectual 
indescritível, que por si só já fornece a explicação suficiente do fracasso 
nacional em todos os domínios — economia, segurança pública, justiça, 
educação, saúde, relações internacionais etc. 


Digo isso porque a intelectualidade falante demarca a envergadura e a 
altitude máximas da consciência de um povo. Sua incapacidade e sua 
baixeza, que venho documentando desde os tempos de O imbecil coletivo 


(1996), mas que depois dessa época vieram saltando do alarmante ao 
calamitoso e daí ao catastrófico e ao infernal, refletem-se na degradação 
mental e moral da população inteira. 


De todos os bens humanos, a inteligência — e inteligência não quer dizer 
senão consciência — se distingue dos demais por um traço distintivo 
peculiar: quanto mais a perdemos, menos damos pela sua falta. Aí as mais 
óbvias conexões de causa e efeito se tornam um mistério inacessível, um 
segredo esotérico impensável. A conduta desencontrada e absurda torna-se, 
então, a norma geral. 


Durante quarenta anos, os brasileiros deixaram, sem reclamar, que seu país 
se transformasse no maior consumidor de drogas da América Latina; 
deixaram que suas escolas se tornassem centrais de propaganda comunista e 
bordéis para crianças; deixaram, sem reclamar, que sua cultura superior 
fosse substituída pelo império de farsantes semi-analfabetos; deixaram, sem 
reclamar, que sua religião tradicional se prostituísse no leito do comunismo, 
e correram para buscar abrigo fictício em pseudo-igrejas improvisadas onde 
se vendiam falsos milagres por alto preço; deixaram, sem reclamar, que seus 


irmãos fossem assassinados em quantidades cada vez maiores, até que toda a 
nação tivesse medo de sair às ruas e começasse a aprisionar-se a si própria 
atrás de grades impotentes para protegê-la; deixaram, sem reclamar, que o 
governo tomasse as suas armas, e até se apressaram em entregá-las, largando 
suas famílias desprotegidas, para mostrar o quanto eram bonzinhos e 
obedientes. 


Depois de tudo isso, descobriram que os políticos estavam desviando 
verbas do Estado, e aí explodiram num grito de revolta: “Não! No nosso rico 
e santo dinheirinho ninguém mexe!” 


A rebelião popular contra os comunolarápios não nasce de nenhuma 
indignação moral legítima, mas emana da mesma mentalidade dinheirista 
que inspira os corruptos mais cínicos. 


Não só o dinheiro é aí o valor mais alto, talvez o único, mas tudo parece 
inspirar-se na regra: “Eu também quero, senão eu conto para todo mundo”. 
É óbvio que, se essa mentalidade não prevalecesse no nosso meio social, 
jamais a corrupção teria subido aos níveis estratosféricos que alcançou com 
o Mensalão, o Petrolão etc. 


O ódio ao mal não é sinal de bondade e honradez: faz parte da dialética do 
mal odiar-se a si mesmo, mover guerra a si mesmo e proliferar por 
cissiparidade. 


O mais significativo de tudo é que fenômeno de teratologia moral tão 
patente, tão visível e tão escandaloso não mereça sequer um 
comentariozinho num jornal, quando deveria ser matéria de mil estudos 
sociológicos. 


Querem maior prova de que os luminares da mídia e das universidades não 
têm o menor interesse em conhecer a realidade, mas somente em promover 
suas malditas agendas ideológicas? Foi por isso que, mais de vinte anos 
atrás, cheguei à conclusão de que toda solução política para os males do país 
estava, desde a raiz, inviabilizada pelo caráter fútil e perverso das discussões 
públicas. 


Só havia um meio — difícil e trabalhoso, mas realista — de mudar para 
melhor o curso das coisas neste país, e esse curso não passava pela ação 
político-eleitoral. Era preciso seguir, “sem parar, sem precipitar e sem 
retroceder”, como ensinava Paulo Mercadante, as seguintes etapas: 1. 
Revigorar a cultura superior, treinando jovens para que pudessem produzir 
obras à altura daquilo que o Brasil tinha até os anos 50—60 do século 
passado. 


2. Higienizar, assim, o mercado editorial e a mídia cultural, criando aos 
poucos um novo ambiente consumidor de alta cultura e saneando, dessa 
maneira, os debates públicos. 


3. Sanear a grande mídia, mediante pressão, boicote e ocupação de espaços. 
4. Sanear o ambiente religioso — católico e protestante. 


5. Por fim, elevar o nível do debate político, fazendo-o tocar nas realidades 
do país em vez de perder-se em chavões imateriais e tiradas de retórica 
vazia. Esta etapa não seria atingida em menos de vinte ou trinta anos, mas 
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não existe “caminho das pedras” não há solução política, não há fórmula 
ideológica salvadora. Ou se percorrem todas essas etapas, com paciência, 
determinação e firmeza, ou tudo não passará de uma sucessão patética de 
ejaculações precoces. 


Esse é o projeto a que dediquei minha vida, e do qual os artigos que 
publico na mídia não são senão uma amostra parcial e fragmentária. 
Imaginar que fiz tudo o que fiz só para criar um “movimento de direita” é, 
na mais generosa das hipóteses, uma estupidez intolerável. 


Quanto ao ítem número um, não se impressionem com os apressadinhos 
que, tendo absorvido superficialmente alguns ensinamentos meus, já 
quiseram sair por aí, brilhando e pontificando, numa ânsia frenética de 
aparecer como substitutos melhorados do Olavo de Carvalho. 


Esses são apenas a espuma, bolhas de sabão que o tempo se encarregará de 
desfazer. Tenho ainda uma boa quantidade de alunos sérios que continuam 
se preparando, em silêncio, para fazer o bom trabalho no tempo devido. 


RELENDO NOTÍCIAS! 


Os brasileiros lêem e ouvem muitas notícias, mas parecem ter alguma 
dificuldade para juntá-las numa ordem inteligível. A título de exercício para 
melhorar o desempenho lógico dos interessados, ofereço aqui esta breve 
sequência, cuja ordem e conexão internas são bastante evidentes: (1) Folha, 
11 de novembro de 2001 — “Um documento elaborado pela Operação 
Cobra (sigla para Colômbia-Brasil) da Polícia Federal, encarregada de 
desarticular o narcotráfico na fronteira da Amazônia brasileira, identifica 
bases de produção de cocaína sob o domínio das FARC (Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia) [...) Chamadas de complexos [conjunto de 
laboratórios de refino], as bases produzem mensalmente, segundo o 
relatório, cerca de 45 toneladas do cloridrato de cocaína. A droga partiria 
em aviões de pistas clandestinas na Colômbia para Europa e os Estados 
Unidos e até para o Brasil. “Não temos mais dúvidas das relações das FARC 
com o narcotráfico. A guerrilha tem o comando das drogas e isso é uma 
ameaça para a fronteira brasileira, afirma o delegado Mauro Spósito, 
coordenador da Operação Cobra”. 


(2) Época, 13 de maio de 2002 — “Apreensão de 62 quilos de cocaína revela 
a rota das FARC para enviar a droga da Colômbia ao Brasil. — Até a semana 
passada, o traficante carioca Fernandinho Beira-Mar, preso no Rio de 
Janeiro, era o principal exemplo da ligação entre o narcotráfico no Brasil e as 
Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), a guerrilha que 
mantém o país vizinho em guerra civil. Beira-Mar foi preso há um ano pelo 
Exército colombiano, quando comprava cocaína das FARC. Na tarde da 
quinta-feira, uma operação da Polícia Federal no porto da cidade 
amazonense de Tefé estabeleceu um novo elo dessa conexão. Os policiais 
apreenderam 62 quilos de cocaína fornecidos a brasileiros pelo comandante 
Rafael Oyola Zapata, o principal líder das FARC na Amazônia colombiana, 
com um quartel-general em Puerto Santander, às margens do Rio Caquetá. 
Depois de “batizada, isto é, misturada a ingredientes pouco nobres, essa 
remessa renderia uns 180 quilos, já com destino certo: os consumidores de 
Fortaleza, do Recife e do Rio de Janeiro”. 


(3) O Estado de São Paulo, 22 de maio de 2003 — “A polícia apreendeu 15 
quilos de cocaína, ontem, na Favela Beira-Mar, reduto do traficante Luiz 
Fernando da Costa, o Fernandinho Beira-Mar. O símbolo das FARC (Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia), grupo guerrilheiro com quem ele 
trocava cocaína por armas, estava na embalagem da droga”. 


(4) Folha, 27 de agosto de 2003 (Entrevista de Raul Reyes, comandante das 
FARC) — “Reyes: As FARC têm contatos não apenas no Brasil com distintas 
forças políticas e governos, partidos e movimentos sociais [...] Folha: O 
senhor pode nomear as mais importantes? Reyes: Bem, o PT, e, claro, dentro 
do PT há uma quantidade de forças; os sem-terra, os sem-teto, os estudantes, 
sindicalistas, intelectuais, sacerdotes, historiadores, jornalistas [...] Folha: 
Quais intelectuais? Reyes: [O sociólogo] Emir Sader, Frei Betto [assessor 
especial de Lula] e muitos outros”. 


Se a conexão lógica ainda está difícil de perceber, posso tentar torná-la 
mais visível através de algumas perguntas didáticas: 1) Esses fatos indicam 
ou não que uma quadrilha de traficantes, grande fornecedora de cocaína ao 
mercado brasileiro, está muito bem entrosada com a liderança petista e com 
o governo federal? 2) Como pode o governo tão intimamente ligado a uma 
organização criminosa ter idoneidade para zelar pela segurança pública? 3) 
Mesmo supondo-se que não resulte dessas relações perigosas nenhum lucro 
ilícito para os figurões petistas nelas envolvidos, elas já não constituem por 
si mesmas uma ostensiva falta de decoro, incompatível com o exercício de 
cargos públicos? 4) Os partidos ditos “de oposição” não percebem nada 
disso ou têm medo de perceber? Bem sei que o raciocínio lógico, nos dias 
que correm, se tornou uma prática imoral, insultuosa, maligna e intolerável. 
Por isso mesmo não darei as respostas que obtive para essas perguntas, e 
sugiro que o leitor, se alguma vier a obter por esforço próprio, trate de 
guardá-la para si, em profundo silêncio, para não magoar a sensibilidade de 
possíveis ouvintes. 
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